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CAPITAL FEDERAL	 SEXTA-FEIRA, 2 DE JULHO DE 1943

e

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

ATOS DO GOVÊRNO
• DECRETO-LEI N. 5.600 - DE 21 DE JUNHO DE 1943

Altera dispositivos do decreto-lei n. 4.18, de 13 de março de 1942

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ao art. 140 do decreto-lei n. 4.178, de là de março de 1942, fica
acrescentado o seguinte parágrafo:

3•0 A designação dos funcionários a que se refere este or-
ago far-se-á mediante rodízio, ressalvado o interesse da Adminis-
tração.

Art. 2.° Os arta. 153 e 154 do referido decreto-lei passam a ter a se-
guinte redação:

Art. 153. Os servidcres da Divisão do Imposto de Renda
terão (I ireito a uma quarta parte das multas efetivamente arre-
cadadas e que tenham sido aplicadas de acerdo com os arts. 145.
148 e 149. em razão de denúncia, representação ou diligência.

1.° O produto das multas não poderá ser adjudicado, no todo
ou em parte, a quem as impuser ou confirmar.

§ 2.° As quotas-partes das multas do art. 145 só se-ão adju-
dicadas se o lançamento ex-officio resultar de denúncia ou repre-
sentação relativa a elementes não conhecidos da repartiçâo.

Art. 154. A adjudicação da quota-parte das multas a que se
refere o artigo anterior será feita ao servidor ou servidores que in-
dicarem a falta de modo suficientemente claro ou, em partes iguais.
• estes e aos que a apurarem.

Parágrafo único. No caso de multas impostas em virtude de
representação ou denúncia de qualquer origem, a quota-parte será
dividida em duas partes iguais, cabendo uma delas ao autor ou au-
tores da denúncia ou representação, desde que feitas de modo su-
ficientemente claro, e a outra aos servidores que efetuarem a di-
ligência ou apurarem a procedência da denúncia ou representa-
ção, salvo quando o denunciante acusar firma de que seja ou tenha
sido auxiliar ou preposto, caso em que não terá direito a qualquer
participação na multa, cabendo a totalidade da quota ao servidor
ou servidores.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°

ria República.
GETÚLIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 5.633 - na 30 DE JUNHO DE 1943

Altera dispositivos do decreto-lei n. 5.164, de 31 de dezembro de 1942

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 180 da Constituição, decreta:

• Art. 1.0 A alínea a do artigo 3.° e o artigo 5.° do decreto-lei n. 5.164,
de 31 de dezembro de 1942, ficam com a seguinte redação:

"Art. 3.° ...
a) no pesui de 1.0 Tenente: os médicos civis que não estejam com-

preeneidos nas alíneas b e c. deste artigo e sejam assistentes de faculdadea
ou exerçam função em caráter permaneate no serviço médico de organiza-
ção pública ou paraestatal ou ainda os diplomados que tenham de 10 a 15
(exclusive) anos de exercício profissional;

Art. 5.° Os oficiais médicos da Reserva de 2.) Classe ou do Exército de
2.* Linha que tiverem concluído, cone aproveitamento, o Curso de Enter-

gência de Medicina Militar ou o Curso Especial de Adaptação e que ocupa-
rem os cargos referidos no artigo 3.0, ou tiverem dez ou mais anos de exer-
cício profissional, fazem jus à imediata promoção aos postos correspondentes,
mediante requerimento".

Art. 2.0 As alterações feitas pelo presente decreto-lei produzem efeito
da data em que entrou em vigor o de n. 5.164, de 31 de dezembro de 1942.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 5.634 - ox 30 DE JUNHO DE 1943

Dispõe sribre a remuneração das despachantes aduaneiros.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Consti,aição, decreta:

•
Art. 1,0 Para efeito de remuneração dos despachantes aduaneiros, os

despachos de exportação para o estrangeiro ou em trânsito por território es-
trangeiro, ficam incluídos entre os enumerados pela alínea c do artigo 42 da
decreto-lei n. 4.014, de 13 de janeiro de 1942.

Art. 2.° Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.	

Rio de Janeiro, em 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GeTátro VARGAS.

A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 5.635 - DE 30 DE JUNHO DE 1943

Dispõe sôbre a não realização. em 1943, da sexta sessão ordiníria dos Cota-
aelhos Nacionais de Geografia • de Estatística

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ara
tigo 180 da Constituição, e•

Considerando que as Assembléias dos Conselhos Nacionais de Geografia
e de Estatística, na conformidade do disposto nos respectivos regulamentos,
reilnem-se, conjuntamente, na Capital Federal, a 1 de julho de cada ano;

Considerando, porém, a proposta apresentada pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística, nos termos do que deliberaram o Diretório Centra/
• a Junta Executiva Central daqueles Conselhos, decreta:

Art. 1.° Fica transferida para I de julho de 1944 a instalação conjunta
da 6.° sessão ordinária das Assembléias Gerais dos Conselhos Nacionais de
Geografia e Estatística, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Art. *2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência a 55.° da
República.

Grniuo VARGAS.

Alexandra Marcondes

• Continua na pág. 10163
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DECRETO-LEI N. • 5.636 — Da 30 DE JUIfil0 DE 1943

Cria o Centro de Instrução Especializada, com sede na Capital Federal.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, e

Considerando a conveniência de ampliar e acelerar a formação de espe-
cialistas e artífices para preencher os claros das unidades de nova formação
do Exército, Ultimamente criada por interesse da defesa nacional;

Considerando que a formação desses elementos, em curto prazo, não pode
ser realizada nas condições previstas nos artigos 8 e 11 da Lei do Ensino
Militar (decreto n. 4.130, de 26 de fevereiro de 1942);

Considerando, • finalmente, que é mais eficiente, mais rápido e mais
econômico o preparo de oficiais e praças em núcleos de especialização e de
instrução técnica de execução, decreta:

Art. 1.0 Fica o Ministro da Guerra autorizado a criar o Centro de
Instrução Especializada, com sede na Capital Federal.

Art. 2.° O Centro de Instrução Especializada será dirigido por um Ge-
neral de Brigada ou Coronel com o curso de Estado-Maior e disporá, além
dos elementos indispensáveis à sua direção, de instrutores e monitores brasi-
leiros e estrangeiros, de acôrdo com, suas necessidades.

,..Art. 3•0 O Centro se organizará com os recursos em material, pessoal
e de instalação disponíveis no momento e com os que, em curto prazo, possam
ser adquiridos.

Art. 4•0 Fica o Ministro da Guerra autorizado a baixar instruções para
a organização e funcionamento do Centro, ainda no corrente ano, e a realizar
entendimentos com os demais Ministérios, tendo em vista assegurar o seu
eficiente rendimento.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° de Independência e 55.° da

República.
GET1H.I0 VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 11.265 — DE 7 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza que o Liceu Pernambucano, com siSde no Recife, no Estado de
Pernambuco, funcione como colégio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos -termos da lei orgânica do ensino se-
cundário e do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta

Art. 1.0 O Liceu Pernambucano, com sede no Recife, no Estado de
Pernambuco, fica autorizado a funcionar como colégio.

Ak. 2.° A denominação do estabelecimento de ensino secundário de que
trata o artigo anterior passa a ser Colégio Pedro ' Augusto.

Art. 3.0 O reconhecimento, que pelo presente decreto é concedido ao
Colégio Pedro Augusto, considerar-se-á, quanto aos seus cursos clássico e cien-
tífico, sob regime de inspeção preliminar.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
Grrútto VARGAS.

Gustavo Capanerna.
(N. 8.555 — 29-6-43 — Cr$ 42,80).

DECRETO N. 12.714 — DE 25 DE JUNHO DE 1943

Outorga ao Estado de Santa Catarina concessão para o aproveitamento pro-
gressivq da energia hidráulica das cachoeiras denominadas Lopes e Mineiros,
no rio Garcia, distrito de Angelina, município de São José, Estado de Santa
Catarina.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, alínea a, da Constituição, e nos termos do art. 150 do Código de
Águas (decreto n. 24.673, de 10 de julho de 1934), decreta:	 -

Art. 1.0 E' outorgada ao Estado de Santa Catarina, respeitados os di-
reitos de terceiros anteriormente adquiridos, concessão para o aproveitamento
progressivo da energia hidráulica das cachoeiras denominadas Lopes e Mineiros,
no rio Garcia, distrito de Angelina, município de São José, Estado de Santa
Catarina, até a potência de 4-283 kw, correspondente a uma altura de
141 na e a uma descarga de 3.100 litros por segundo.

â 1.° O aproveitamento inicial será de 1.071 Kw,
§ 2.0 O aproveitamento destina-se a produção, transmissão, transformação

e distribuição de energia e'étrica, para serviços públicos, para serviços de utili-
dade Pública e para comércio de energia nos municípios de Florianópolis,
Sãa, José e Biguassii.

Art. 2.0 Sob pena de caducidade do presente titulo, o concessionário
obriga-se a:

I — Registá-lo na Divisão de Águas dentro de trinta (30) dias, após a sua
publicação.

II — Apresentar em três (3) vias, à referida Divi,ãa de Águas, dentro do
prazo de um (1) ano, contado da data da publicação do presente decreto:

a) dados sôbre o regime do curso dágaa a aproveitar, principa‘mente os
relativos a descarga de estiagem e à de cheia, bem como a variação no nível
dágua a montante e a jusante da fonte de energia a ser aproveitada;

b) planta, em escala razoável, da n área onde se fa'rá o apren mento de
energia, abrsangendo a parte atingida' 'pelo remanso da-Sarre4e e perfil do
rio a montante e a jusante do local tiís;aproVeitarneri‘a; 	 \•

c) método de cálculo da barragn, projeto, épura} sfificação do tipo
adotado, dados geológicos relativos ao terrencLem•-inie será construída a barra-
gem, cálculo e dimensionamento das csÀnporistsãidufas, tomada dágua e canal
de derivação, secções longitudinais e transversais, orçamento; di a --ições que
assegurem a conservação e a livre circulação dos peixes;

d) conduto forçado; cálculo e justificação do tipo adotado, planta e perfil,
com todas as indicações necessárias e observância das escalas seguintes: para
as plantas, um por duzentos (1/200), para os perfis, horizontal, um por duzentos
(1/200) e vertical um por cem (1/100), cálculo e desenho do assentamento
e fixação dos blocos de ancoragem, orçamento;

e) edifício da usina: cálculo, projeto, orçamento, turbina: justificação do
tipo adotado, seu rendimento em cargas diferentes, em múltiplos de 1/4 ou
1/8 até plena carga, indicação da velocidade característica de embalagem ou dis-
paro, sentido de rotação e indicação da velocidade com 25, 50 e 100 por cento
de carga; características de seu regulador e aparelhos de medição, desenho da
turbina e discriminação do tempo de fechamento, canal de fuga; orçamentos
respectivos;

f) geradores; justificação do tipo adotado; potência, tensão, fator de po-
tência, rendimentos em diferentes cargas com COS 0 = 0.8; freqüência;

g) excitatriz, tipo, potência, tensão, rendimento, acoplamento;
h) transformadores: as mesmas exigências feitas quanto aos geradores;
i). esquemas das ligações, indicação da linha de alta tensão, e de trans-

missão, pára-raios, bobinas de choque, cálculo mecânico e e'étrico da linha de
transmissão, com o fator de potencia igual a 0,8 para perda de potência; tensão
na partida e na chegada; distância entre os condutos, projetos das pontes, orça-
mento;

j) memorial justificativo, incluindo orçamento global e detalhado de todas
as partes do projeto, bem como das desapropriações a fazer.

III --- Assinar o contrato disciplinar da concessão dentro de trinta (30)
dias contados da data em que for publicada a aprovação 'da respectiva minuta
pelo Ministro da Agricultura.

IV — Apresentar o mesmo contrato à Divisão de Águas para os fins de
registo dentro dos sessenta (60) dias que se seguirem ao registo do mesmo no
Tribunal de Contas.

V — Obedecer em todos os projetos às prescrições de ordem técnica deter-
minadas-pela Divisão de Águas do Departamento Nacional da Produção Mineral,
do Ministério da Agricultura.

Parágrafo único. Os prazos a que se refere este artigo poderão ser prema
gados por ato do Ministro da Agricultura, ouvida a Divisão de Águas do Depor.
tamentà Nacional da Produção Mineral. •

Art. 3 0 O concessionário fica obrigado a construir e a manter usas pro-
ximidades do local do aproveitamento, onde e desde quando for determinado
pela Divisão de Águas, as instalações necessárias para ,observações linimetricas
medições de descarga do curso dágua que vai utilizar e a realizar as observações
de acôrdo com as instruções da mesma Divisão.

Art. 4•° A minuta do contrato disciplinar desta concessão será preparada
pela Divisão de Águas do Departamento 'Nacional da' Produção Mineral e sub-
metida à aprovação do Ministro da Agricultura.

Art. S.° A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30) anos,
contados da-data do registo do respectivo contrato na Divisão de Águas.

Art. 6.° 0 capital a ser remunerado será o investimento efetivo e crite-
rioso na constituição do patrimônio para a proceção, transmissão, transformação
e distribuição de energia elétrica.

Art. "7.° As tabelas de preço de energia serão fixadas pela Divisão de
Águas no momento oportuno, e trienalmente revistas, de acôrdo com o disposto
no art. 180 do Código de Águas.

Parágrafo Caniço. As atuais tabelas de preços de energia fornecida pelo con-
cessionário serão mantidas ate que, pela Divisão de Águas, sejam determinadas
as que deverão vigorar no primeiro período de tarifas.

Art. 8.° Para a manutenção da integridade do patrimônio, a que se refere
o art. 6.° do presente decreto, será criada uma reserva que proverá as reno-
vações, determinadas pela depreciação ou impostas por acidentes.

Parágrafo único. A constituição dessa reserva, que se denominará "reserva
de renovação", será realizada por quotas especiais, que incidirão sôbre as ta-
rifas, sob forma de percentagem. Estas quotas serão determinadas tendo-se
em vista a duração média do material a cuja renovação a dita reserva terá que
atender, podendo ser modificadas, trienalmente, na época da revisão das ta-
rifas.

Art. 9•0 Fica o concessionário obrigado a entrar com o requerimento de
prorrogação da concessão ou o de desistência desta, até seis (6) meses, antes
do termino do respectivo prazo.

Art. 10. O concessionário gozará, desde a data do registo de que trata o
art. 5.° e enquanto vigorar esta concessão, dos favores constantes do Código de
Aguas e das leis especiais sôbre a matéria. •

Art. 11. Éste decreto entra em vigor na dada da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1943, 122.° da Independência a 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS.

.Apolônio Sales.
(N. 8.629 — 30-6-43 — Cr$ 306,00)

• ``
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DECRETO N. 12.746 -- DE 30 DE JUNHO DE 1943

Autoriza a empresa de mineração Mineralurgia Limitada a pesquisar minérios
de manganês, ferro e associados no município de Madona, do Estado

de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Mines), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a empresa de mineração Mineralurgia Limitada
a pesquisar minérios de manganês, ferro e associados em terrenos situados nos
lugares denominados Lagiur Seca e Sítio Rocinha, na fazenda Maquine, dis-
trito e município de Mariana, do Estado de Minas Gerais, numa área de de-
zessete hectares, cinqüenta e cinco ares e cincOenta e três centiàres (17.5553
Ha), delimitada por um polígono tendo um dos vértices situado ó distância
de quinhentos e oitenta metros (580 m), rumo magnético oitenta e dois graus
e trinta minutos nordeste (82° 30' NE) da confluência dos córregos Maquine
e Canela e cujos lados a partir do vértice considerado tem os seguintes com-
primentos e rumos magnéticos: quarenta e dois metros e cinqüenta centíme-
tros (42,50 m), vinte e dois graus sudeste (22° SE); cento e seis metros
(106 m), vinte e sete graus sudeste (27° SE); oitenta e oito metros (88 m),
trinta e oito graus sudeste (380 SE); cinqüenta e cinco metros (55 m), cin-
qüenta e quatro graus sudeste (540 SE); cinqüenta metros (50 m), oitenta
e nove graus sudeste (89° SE); dezoito metros (18 m), oitenta e um graus
nordeste (810 NE); cento e sessenta e seis metros (166 m), sessenta e sete
graus e vinte e cinco minutos sudeste (67 0 25' SE); cem metros (100 m),
oitenta e sete graus e cinqüenta e cinco minutos sudeste (87° 55' SE); cento
• sessenta e seis metros (166 m), sete graus e cinco minutos nordeste
(7° 5' NE); cento e dez metros (110 m), doze graus e trinta e cinco mi-
nutos noroeste (12° 35' NW); cento e quinze metros (115 ml, vinte e nove
graus e cinqüenta e cinco mim-tos noroeste (29° 55' NW); cento e vinte e
cinco metros (125 m), quarenta e cinco graus e trinta e cinco minutos no-
roeste (45° 35' NW); quarenta e um metros (41 m), setenta e oito graus e
cinqüenta e cinco minutos sudoeste (78° 55' SW); oitenta e sete metros
(87 m), sessenta e cinco graus e vinte e cinco minutos sudoeste (65° 25' SW);
vinte e seis metros (26 m), cinqüenta e seis graus e vinte e cinco minutos su-
doeste (56° 25' SW); quarenta e seis metros (46 m), setenta e nove graus
noroeste (79° NW); cento e trinta metros (130 m), setenta e dois graus su-
doeste (72° SW); sessenta e cinco metros (65 m), vinte e quatro graus e
trinta minutos sudoeste (24°0' SW), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabe/ecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disr2S1C0e5 em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de junho de '1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
• GETÚLIO VARGAS.

Apoliinio Sales.
(N. 8.553 — 29-6-43 — Cr S 114,20)

DECRETO N. 12.747 — DE 30 DE JUNHO DE 1943

Cria a Comissão do Plano Rof'...wiário Nacional

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o que dispõe a lei 467,
de 31 de julho de 1937, decreta:

Art. 1.° Fica criada, no Ministério da Viação e Obras Públicas, uma
Comissão incumbida de promover todos os estudos necessários é e'abora-
cão do Plano Rodoviário Nacional constituída do Diretor do Departa-
mento Nacional de Estradas de Rodagem, como presidente, do representante
do Estado Maio' do Exército designado pelo Ministro da Guerra, do Di-
retor do Departamento Nacional de Portos e Navegação, do Diretor do
Departamento Nacional de Estradas de Ferro, do Inspetor Federal de Obras
Contra as Secas e do representante da Comissão de Estudos dos Negócios
Estaduais designado pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores.

Art. 2.0 Este decreto entra em vige''r na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

Alexandre Marconass Filho.
Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 12.748 — DE 30 DE JUNHO DE 1943

Dispõe vibre a lotação nominal da Comissão de Orçamento do Ministério
da Fazenda

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o decreto 11.791, de 4 de
março de 1943, decreta:

Art. 1.0 A lotação nominal dos funcionários da Comissão do Orçamen-
to, do Ministério da Fazenda, é a constante das tabelas anexas ao presente
decreto.

Art. 2.° Os funcionários removidos por efeito deste decreto deverão
entrar em exercício na repartição em que ficam lotados, no prazo estabe-
lecido pela legislação em vigôr • independentemente de qualquer comu-
nicação escrita.

Art. 3•0 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da. República.

GETÚLIO VARGAS. •

A. de Sousa Costa.

Lotarão nominal dos funcionários da Comissão de Orçamento do
Ministério da Fazenda, de que trata o art. 1.° do decreto n. 12.748,
de 30 de junho de 1943.

1 — Presidente

1 — Luiz Simões Lopes

FUNÇÕES GRATIFICADAS

2 — Chefe de Divisão

1 — Arizio Viana
2 — Benedito Silva

2 — Secretário de Chefe de Divisão

1 — Claro
2 — Claro

1 — Secretário da Comissão

1 — Paulo de Tarso Leal
CARGOS -

3 — Arquivista

1 — Caio Nogueira de Abreu
2 — Mariana de Araújo
3 — Semírarnes Deionée Pessoa

10 — Dactilógrafo
1 — Beatriz Luiza Beltrão dos Santos Dias
2 — Laura Xavier Lopes
3 — Leônidas Marafeli
4 — Maria Ange/ita Carvalho
5 — Mílton Doyle da Costa
6 — Claro
7 — Claro
8 — Claro
9 — Claro

10 — Claro

15 — Escriturário

1 — Alberto D'Alva Ribeiro Viana
2 — Anita Paiva da Silva
3 — Antônio José Duarte Gomes
4. — Berta Calífice de Andrade
5 — Elegantina da Silva Mendes
6 — Enid Ferreira de Morais
7 — Excelman Miranda Monteiro
8 — Francisca Martins Ferreira
9 — Ivete Inês Rodrigues Mendes

10 — João José de Ribamar Rego
11 — Maria Amélia Caminha da Silva
12 — Maria Paula Ribeiro
13 — Norma Alcântara
14 — Claro
15 — Claro

9 — Oficial Administrativo

1 — Randolfo Pereira Gomes
2 — Antônio Linhares Cardoso da Cunhe
3 — Antônio Monteiro Guimarães e Sousa
4 — Edwaldo Reis da Silva
5 — Júlio Teixeira Nunes
6 — Nelson Fernandes de Oliveira
7 — Nise Aurea de Pontes
8 — Wilson Tavares Areas
9 — Claro

8 — Contador
1 — Vitor da Silva Alves Filho
2 — Paulo de Tarso Leal
3 -- João da Silva Ramos
4 — Arlindo Ferreira Faria
5 — Hermano Bonfim da Silva (interino)
6 — Jaime da Silva
7 — Jorge Tomar Tajra (interino)
8 — José Alípio Vieira Pinto (interino).•
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DECRETO" N. 12.749- DE 30 DE 'JUNHO DE 1943

Renova a autorização de pesquisa que foi conferida ao cidadão brasileiro"
Adolfo Brasil pelo decreto n. 5.744, de 30 de maio de 1940

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, tendo em vista q decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Ado:fo Brasil, renovando o
, decreto número cinco mil setecentos e quarenta e quatro (5.744), de trinta
. (30) de maio de mil novecentos e quarenta (1940), a pesquisar ouro, dia-

mantes e associados, numa área de cem hectares (100 Ha), localizada na serra
de Tepequem, muniCipio de Bria. Vista do Rio Branco, do Estado do Amazonas
e delimitada por um retângulo cujos lados mede-1 dois mil e quinhentos me-
tros (2.500 m) e quatrocentos metros (40n m), respectivamente, e cuja
maior mediana tem rumo quarenta e cinco graus noroeste (45° NW) e sua
extremidade sudeste (SE) coincide com o vértice da serra de Tepequem.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabe l ecidos no C6-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00), e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em 'contrário.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Apolemio Sales.
(N. 7.370 - 24-5-43 - Cr$ 51,00)

DECRETO N. 12.750 - DE 30 DE JUNHO DE 1943

Autoriza a cidadã brasileira Oralda Auta de Oliveira a lavrar jazida de mica
e associados no município de Santa Maria do Suassul, do Estado de Minas
Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Consti,uição e nos termos do decreto-lei n. 1.935, de 29
de janeiro de- 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizada a cidadã brasileira Oralda Auta de Oliveira a
lavrar jazida de mica e associados, em terrenos devolutos, situados no dis-

- trito de Cristalina, município de Santa Maria do Suassui do Estado de Minas
Gerais, numa área de cinqüenta hectares (50 Ha), delimitada por um e.;
tângulo tendo um dos vértices situado à distância de trezentos e seis metros
(306 m), rumo magnético setenta e seis graus noroeste (76 NW) da con-
fluência dos córregos da Imposição e do Batatal e cujos lados convergentes
no vértice considerado e a partir do mesmo têm os seguintes comprimentos

- e rumos magnéticos: mil metros (1.000 m), leste (E); e quinhentos metros
• (500 m), norte (N). respectivamente. Esta autorização é outorgada mediante

as condições constantes do parágrafo único do art. 28 do Código de Minas t
dos artigos 32, 33, 34 e suas alíneas, além das seguintes e de outras constantes

e do mesmo Código, não expressamente mencionadas neste decreto.
Art. 2.0 A concessionária da. autorização fica obrigada a recolher aos

cofres públicos, na forma da lei, os tributes que forem devidos à União, ao
Estado e ao Município, em cumprimento do disposto no art. 68 do Código
de Minas.	 -

Art. 3.0 Se a concessionária da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do Código de Minas.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e
sub-solo para os fins, da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do . Código de
Minas.	 .	 .

Art. 5.0 A concessionária da autorização será fiscalizada pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do tnesmo Código.

Art. 6.0 A autorização da lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio de iivisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de mil "cruzeiros (Cr$
1 . 000.00 ) .

Art. 1.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência • 55.°

da República.	
GETÚLIO *VARGAS.

-delimitada por um retângulo tendo um . dos vértices-situado na estrada carro-
• çável da Estação de Djalma Dutra para a-jazida à distância de cinco mil
-oitocentos e vinte e três -metros e-vinte centímetros (5823,20 m) dessa Es-
tação, medida pela estrada e de setecentos e vinte metros (720 m), rumo
magnético cinqüenta graus sudeste (50° SE). do centro do' encontro FUl
(S) do pontilhão sare o rio Cabeceira, na estrada nova do cabo aéreo. e
cujos lados convergentes :no vértice considerado e .a partir do mesmo têm
os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: mil metres (1.000 m)', .orixe
graus sudeste (11° SE); e trezentos e cinqüenta metros (350 m), setenta e
nove graus nordeste (790 NE), respectivamente. Esta autorização é outor-
gada mediante as condições constantes dos-parágrafo único do art. 28 do Có-
digo de Minas e dos artigos 32, 33, 34 e suas alíneas, além das seguintes a
de outras 'constantes do mesmo Código, não expressamente mencionadas neste
decreto.

Art. 2.0 "A concessionária da autorização fica obrigada a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei, os tributos que forem devidos à União. a e
Estado e ao Milnicipio, em cumprimento do disposto no art. 68 do Código
de Minas.	 •	 s	 _ .

Art. 3.° Se a concessionária. da .autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do . Código -de Minas.	 •

Art. 4.° As propriededes vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e
sub-solo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do- Código de

Minas.
Art. 5.0 A concessionária da - autorização será fiscalizada pelo Departa-

mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminadoh no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização da lavra- terá por título este decreto, que serei
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento -da Produção Mineral do

r Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de setecentos cruzeiros
(Cr$ 700,00).

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.

'	 Rio de Janeiro, 30 de junho. de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

' GETÚLIO VARGAS.

Apolônio Salas.
(N. 8.255 - 13-6-43 - Ce$ 100,00).

DECRETO N. 12.752 - DE 30 DE 'JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadãcr brasileiro, Joaquim Vicente de Castro a pesquisar cassiterita
e associados no município de São Jcão -del Rei do Estado de Minas
Gerais:	 •

O 'Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art..74,
leira a, de Constitu'fção e nos termos do decreto-lei n. 1.9E5, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas); 'decreta:

Art. 1.0 Fica aútorizado o cidadão brasileiro Joaquim Vicente- de- Castro
- a pesquisar cassiterita e associados numa área de quinhentos hectares (500 Ha ).

situada na fazenda do Sumidouro, distrito de desbuni, município ,de São João
dei Rei do Estado de Minas Gerais, área essa delimitada por um quadrilátero
que tem um vértice a mil cento e cinqüenta e dois metros (1.152m), rumo
magnético sessenta e oito graus sudeste (68° SE) da torre da Capela de S:.*3

Gonçalo do Brurnado e cujos lados, a partir desse vértice; tem os seguintes
comprimentos e rumos magnéticos: três mil quatrocentos e vinte metros
(3.420m), leste (E); mil e oitocentos metros (1.800m), sul (S); mil me-
tros (1.000 m), nove graus sudoeste (9° SW); quatro mil trezentos e oitenta
metros (4.380m), quarenta e sete graus e trinta minutos noroeste (470 30'
NW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de cinco -mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) e se-á
transcrito no livro próprio da Divisão da Fomento da Produção-Mineral do
Ministério da Agricultura.

- Art. 4.9 Revogam-se as disposições em contrário.	 •
Rio de JaneiM, 30 de junho' de 1943; 122.° da Independência e 53.° da

República.

Apolônio Seles.
(N. 8.437 - 21-6-43 - Cr$ 71,40).

DECRETO N. 12.753 - DE 30 DE. JUNHO DE 1943

GETÚLIO VARGAS.

Apolisinio Sales.
(N. 8.079 - 15-643 - Cr$ 93,80).	

_

DECRETO N. 12.751 - DE 30 DE Juram DE 1943

Autoriza a Sociedade Importadora Exportadora Ltda. "Simel", a lavra, ja-
zida de minério de manganês no município de Miguel Calmon (antigo
Djalma Dutra), no Estado da Baía

• O Presidente ela República, usando da atribuição que lhe confere o_
art. 74, letra a, da Consti :arição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizada4 a Sociedade Importadora "Exportadora Ltda.
"Simel"," a-lavrar a jazida de minério de- manganês em terrenos situsdos no
lugar denominado Bananeiras no município de Miguel Calmon (antigo Djelma

lia Dutra). no Estado da Baía, numa área de trinta e cinco hectares (35 Ha )

Autoriza o cidadão brasileiro, Joaquim Vicente de Castro a pesquisar cassiterita
• :associados no município de São João dei Rei do Estado de Minas

O Psesiderete da República, usando da atribuição que lhe confere o art.-74.
lera a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro 'Joaquim Vicente de Casto
a pesquisar cassiterita e essociados numa área, de trezentos e quarenta e três
hectares (343 Ha), situada na fazenda do Rio . Acima, distrito de Cabu:
município de São _jcãe dei Rei do Estado de Minas Gerais, á ssea essa deli-
mitada per*um quadri/áté;o • qus tem um vértice a mil cento e cinqüenta e
&is metros (1.152 In), rumo magnético sessenta e oito graus sudeste (63° SE)
da tórre da C'apela de São Gonçalo cle_Ertemodo e cess'es ledos, as partir 41::,e
vértice, têm es segutes cctrlprirres e ness es re -geétices: três mil 'qusatru-
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centos e quarenta metros (3.440 m), sessenta graus nordeste (60° NE); qua-
trocentos e cinqüenta metros (450 m), sessenta • pito graus sudeste (68° SE),
mil seiscentos e quarenta metros (1.640 m), sul (S); três mil quatrocentos e
vinte metros (3.420 m), oeste (W).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica teste decreto, pagará a taxa de três mil quatrocentos e trinta cruzeiros
(Cr$ 3.430,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.
GETÚLIO VARGAS.

ApolOnio Sales.
"(N. 8.435 — 21-6-43 — Cr$ 71,40).

DECRETO N. 12.754 -- DE 30 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro, Manuel Alves Corrêa Nunes a pesquisar quartzo
e associados no município de Cristalina do Estado de Goitis

O Presidente da República, "usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro, Manuel Alves Correia Nunes
a pesquisar quartzo e associados no lugar denominado Roncador situado no
distrito e município de Cristalina do Estado de Goiás, numa área de duzentos
• três hectares e setenta e quatro ares (203,74 Ha) delimitada por um qua-
drilátero tendo um vértice à distância de mil novecentos e setenta metros
(1.970 m), no rumo magnético de oitenta e três graus noroeste (83° NW) da
confluência do córrego do Roncador no Ribeirão das Lages e cujos lados a
partir desse vértice têm os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: mil e
quinhentos metros (1.500 m), oitenta graus noroeste (80° N1N); mil du-
zentos e vinte metros (1.220 vi), dez graus sudeste (10 SW); mil oito-
centos e quarenta metros (1.840 m), oitenta e um graus e trinta minutos su-
deste (81°30' SE); mil e duzentos metros (1.200 m), oito graus e trinta
minutos noroeste (8° 30' NW) até o ponto de partida.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos term js estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via ' auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de dois mil e quarenta cruzeiros (Cr$
2.040,00), e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.	
GETULIO VARGAS.

Apoldnio Sales.
AI4. 8.510 — 22-6-43 — Cr$ 56,10).

IMECRETO N. 12.755 -- DE a 30 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Henrique Vilaboirn a pesquisar pirita, minério de
ouro, cobre e associados no município da capital do Estado de São
Paulo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. L° Fica autorizado o cidadão brasileiro Henrique Vilaboim

•

 a pes-
avisar pirita, minérios de ouro, cobre e associados numa área de trinta
hectares e quarenta ares (30,40 Ha), situada na fazenda "Jaraguá", município
da capital do Estado de São Paulo e delimitada por um retângulo tendo um
vértice a duzentos metros (200 vi), na direção trinta e quatro graus e qua-
renta e um minutos sudeste (34° 41' SE) magnético do quilómetro nove
(Km 9) da rodovia São Paulo-Jundiai e os lados que partem desse vértice
setecentos e sessenta metros (760 m) e rumo trinta e quatro graus e quarenta
• um minutos noroeste (340 41' NW) magnético, quatrocentos metros (400m)
e cinqüenta e cinco graus e dezenove minutos sudoeste (55 0 19' SW)
magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.
e Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos e dez cruzeiros (Cr$ 310,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

"(N. 8.194 — 22-6-43 — Cr$ 69,40)'

DECRETO N. 12.756 — DE 30 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro João Herdei° Fontenele a pesquisar minério de
manganês e associados no município de Granja, do Estado do Ceará

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro João Benicio Fontenele a pesa
quiser minério de manganês e associados na fazenda Genipepo, situada no dis-
trito e município de Franja, do Estado do Ceará, numa área de vinte e cinco
hectares (25 Ha), delimitada por um quadrado tendo um dos vértices à dis-
tância de seiscentos metros (600 m) no rumo sessenta e um graus e trinta
minutos sudeste (61° 30' SE) do marco do quilômetro trinta e três (Km 33)
da Estrada de Rodagem de Viçosa à Estação de Granja e cujos lados con-
correntes nesse vértice e a partir dele têm os seguintes comprimentos e rumos:
quinhentos metros (500 m), rumo trinta e oito graus nordeste (38° NE); qui.
nhentos metros (500 m), rumo cinqüenta e dois graus sudeste (52° SE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.	 á
GET6L10 VARGAS.

Apollinio Sales.
(N. 8.137 -- 17-6-43 — Cr$ 69,40)

DECRETO N. 12.757 — DE 30 na JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Alcides Martins de Rezende a pesquisar ~careci
e mérmore no município de Mar de Hespanha, do Estado de Minag
Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro cia 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Alcides Martins de Rezende
a pesquisar calcáreo e mármore numa área de trinta hectares (30 Ha), situada
no local denominado Pachola, no imóvel Serrote, distrito e município de Mar de
Espanha, do Estado de Minas Gerais e delimitada por um retângulo cuja
base passa por um ponto situado e novecentos e cinqüenta metros (950 m),
na direção sessenta e oito graus e trinta minutos sudoeste (68° 30' SW),
magnético, do meio da fachada oeste (W) "do reservatório de água potável da
cidade de Mar de Hespanha e tem, a partir desse ponto, quatrocentos e cin.
qiienta metros (450 m) na direção quatro graus noroeste (4° NW) magnético
• cento e cinqüenta metros (150 m) na direção quatro graus sudeste (40 SE)
magnético e cuja altura tem quinhentos metros (500 m) e rumo oitenta e
seis graus sudoeste (86° SW) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será unta via autentica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência • 55P da

República.
GETCnao VARGAS.

Apolânio Sales.
(N. 8.412 — 21-6-43 — 69,40)

DECRETO N. 12.758 — DE 30 DE ~Ho DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Leanidas Vicente de Castro a pesquisar cassitor
rita e associados no município de Rezende Costa, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Leanidas Vicente de Castro
a pesquisar cassiterita e associados numa área de quatrocentos e sessenta e
oito hectares (468 Ha), situada no distrito e município de Rezende Costa,
do Estado de Minas Gerais, área essa delimitada por um triângulo retângulo
que tem um vértice a oitocentos e oitenta metros (880 m) rumo magnético
oitenta e nove graus sudoeste (89° SW) da tõrre da Igreja Matriz de Re.
zende Costa e cujos lados concorrentes nesse vértice e a partir dele têm me
seguintes comprimentos e rumos magnéticos: quatro mil e oitocentos metros
(4.800 m), sessenta graus noroeste (60 0 NW); dois mil trezentos • quarenta
metros (2.340 vi), norte (N). 	 à

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Cday
digo de Minas.

GETÚL/0 VARGAS.

Apoliinio WH.
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Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será unta via autentica
deste decreto, pagará a taxa de quatro mil seiscentos e oitenta cruzeiros
(Cr$ 4.680,00); e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mine-ai do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de juaho de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.	 ,
GETULIO VARGAS.

Apolêtraio Sales.
(N. 8.438 — 21-6-943 — Cr$ 68,40)

DECRETO N. 12.759 — DE 30 DE JUNHO DE 1943 •
e

Autoriza o cidadão brasileiro João Francisco Ferreira a lavrar jazida de miá.-
rn-Ore no município de Saberá, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da Repóbl:ca, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constitti ção, e nos termos do- decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Cód'go de-Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão bresileiro João Francisco Ferreira a la-
vrar jazida de más-more em terrenos siaurdos no lugar denominado morro de
São Francisco, no distrito e município do Salsará, do Estado de Minas Gerais,
numa área de trinta e seis hectares e sessenta e um ares (36,61 Ha), deli-
mitada por, um polígono ten lo um dos vértices situado à distância de cento
e sessenta e oito metros (158 ai), rum) cinqüenta e cinco graus noroeste
(55° NV1) do pegão nordeste (NE), da Ponte stibre o Rio das Velhas, exis-
tente e logo após a barra do Ribeirão Saberá e cujos lados a partir do vér-
tice considerado têm os seguintes comprimentos e rumos: quarenta metros
(40 m), dezassete graus e quarenta minutos nordeste (170 40' NE); sessenta
e oito metros (68 m), vinte graus e trinta minutos nordeste (20° 30' NE);
trinta e dois metros (32 na), cinqüenta e três graus nordeste (530 NE); du-
zentos e vinte metros (220 m), trinta graus nordeste (30 0 NE); cem metros
(100 m), trinta e um graus o dez minutos nordeste (31° 10' NE); oitenta
e um metros (81 m), cinco graus e dez minutos nordeste (5 0 10' NE); no-
venta metros (90 m), quarenta e dois graus e trinta minutos nordeste
(420 30' NE); setenta e novo metros (79 m), trinta e um graus noroeste
(310 NW); duzentos e dois metros (202 m), vinte e cito graus noroeste
(280 NW); cento e onze metros (111 zn), vinte e oito graus e dez minutos
noroeste (280 10' NW); noventa e nove metros (99 m), trinta e dois graus
nos-cesto (32° 11W); cento e doze metros (112 na), vinte paus e trinta mi-
auton sudoeste (20° 30' SW); sessenta e oito metros (68 m), doze graus su-
doeste (12° StV); trezentos e sessenta e três metros (363 m), quarenta e
três graus e ce arenta minutos eudoeste (43 0 40' SW); cento e vinte metros
(120 m), onze graus sudoeste (11° SW); setenta e nove metros (79 m), vinte
e seis graus e trinta minutos sudoeste (26° 30' SW); trezentos e dezesseis
metros (316 ns), seis graus e quinze minutos sudoeste (60 15' SW); e tre-
zenton e quarenta e oito metros (348 m), oitenta e oito graus sudeste
(880 SE), respectivamente. Esta autorização é outorgada mediante as con-
dições constantes do parágrafo único do art. 28 do Código de Minas e dos
artigos 32, 33. 34 e suas alíneas, além das reguintes e de outras constantes
do mesmo Cédigo, não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O conces.ionário da autorização fica obrigado a recolher aos co-
fres públicos, na forma da lei os tributos que forem devidos à União. ao Es-
tado e ao Município, em cumprimento do disposto no art. 68 do Código de
Minas.

Ara. 3.0 Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do Código de Minas.

Art.' 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e
sube olo para os fins da lavra, na forma trires artigos 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado peio Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do reesmo Código. •

Art. 6.° A autorização da lavra ' terá por título êste decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de dois mil e seiscentos
cruzeiros (CrS 2.600,00).

Art. 7•° Revogam-se as disposições em *contrário.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55?

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Apolânio Sales.
(N. 8.088 — 15-6-43 — Cr$ 173,40)

DECRETO N. '12.760 — DE 30 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Eunápiô Rabelo de Lima a- pesquisarquartzo e
associados no município de Grão Mogol, do Estado de Minas Gerai!

O Pfesidente da República, usando da atribuição gire lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de -Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Eunápio Rabelo de Lima
a pesquisar quartzo e associados no lugar denominado Serra Nova, situado
no distrito e município de Grão Mogol, do Estado de Minas Gerais, numa
área de oitenta e três hectares e vinte ares (83,20 Ha), delimitada' por um
retângulo tendo um dos, vértices à distânçia de mil e quinze metros (1.015 an)
no rumo magnético de quatorze graus e trinta minutos sudoeste (14° 30' SW)
do centro da ponte, no cruzamento do córrego José Carlos com a estrada

de rodagem que vai para a Serra da Lavra e cujos lados a partir desse vgr.
tico têm os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: seiscentos e cin-
qüenta metros (650 na), oitenta e um graus e trinta minutos sudeste (81° 30'
SE);. mil duzentos e oitenta metros (1.280 m), oito graus e trinta minuto*
sudoeste (8° 30' SW), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização á outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

GETúLIO VARGAS.

Apolónio Sales.
(N. 8.171 — 22-6-43 — Cr$ 69,40).

DECRETO N. 12.761 — DE 30 DE JUNHO DE 1943

Autoriza a Companhia de Mineração do Nordeste a pesquisar scheelita no
município de Serra Negra, do Estado do Rio Grande do Norte

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
rrt. 74. letra a. da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985. de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a Companhia de Mineração do Nordeste a pes-
quisar scheelita em terrenos eituedos no distrito de São João do Sabugi,
município de Serra Negra, do Estado do Rio Grande do Norte, numa área de
cerinze hectares e cinco ares (15,05 Ha), delimitada por um pentágono tendo
um dos vértices siturcio à distância de euinhentoa e citenta e um metros
(581 ai), rumo sessenta e quatro graus e quinze minutos sudoeste 64° 15'
SW) da confluência do corresse do Beixio e do riacho de Fora e cu;os ledes
a partir do vértice considerado tèm os seguintes comprimentos e rumos magné-
ticos: quatrocentos e trinta e seis metros e cinqüenta centímetros (436.50 m),
sessenta e dois graus sudoeste (62 0 SW); trezentos o setenta e dois metros
(372 na), vinte e oito graus sudeste (28° SE); duzentos e setenta e seis
metros (27"n), sessenta e dois graus nordeste (62° NE); duzentos e vinte
metros. (220 ia), dezenove graus nordeste (19° NE); duzentos e vinte e
dois metros e trinta centímetros (222,30 m), vinte e oito graus noroeste
(28° NW), respectivamente.

_ Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minae.

tiara deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livre próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via auten•

Ministério da Agricultura.-
Art. 40 Revegam-se as disposiçOes em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.	

GETÚLIO VARGAS.

Apoldnio Sales.
(N. 8.043 — 12-6-43 — Cr$ 79,60).

DECRETO N. 12.762 — DE 30 DE JUNHO DE 1943

Autoriza a Companhia de Mineração do Nordeste a pesquisar berilo e asse-
ciados no município de Acari, do Estado do Rio Grande do Norte

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere a
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta: .

Art. 1.0 Fica autorizada a Companhia de Mineração do Nordeste a pes-
quisar berilo e associados numa área de vinte e oito hectares, cinqüenta •
dois ares e cinqüenta centiares (28,5250 Ha), situada no distrito de Car-
naúba do município de Acari, do Estado do Rio Grande do Norte e deli-
mitada por um retângulo tendo um vértice a cento e trinta e seis metros
(136 m) na direção dezesseis graus e cinqüenta minutos sudeste (16° 50'
SE) magnético da confluência dos riachos Despejo e Cachoeira e os lados
que partem desse vértice oitocentos e quinze metros (815 m) e sessenta
e quatro graus e trinta minutos sudoeste (64 0 30' SW) magnético, trezen-
tos e cinqüenta metros (350 m) e vinte e cinco graus e trinta minutos su-
deste (23° 30' SE) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização á outorgada nos termos estabelecidos no CO-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros . (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro p-óprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogsm-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55!

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Aoolônio Sales.
(N- 8.049 — 12-6-43 — Cr$ 67,30).

_	 -
Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via auten-

tica deste decreto, pagará a taxa de oitocentos e quarenta cruzeiros (Cr$
840,00') e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produ
ção Mineral do Ministério da Agricultura.
_	 Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.*
da República.
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DECRETO N. 12.763 — DE 30 DE JUNHO DE 1943

Autoriza a sociedade Diatomita Industrial Limitada a lavrar a jazida de

diatomita no município de Some, do Estado do Cearí

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a sociedade Diatomita Industrial Limitada •
lavrar a jazida de diatomita situada no lugar denominado lagoa Pajussara ou
Pdjuçara, no município de Soure, do Estado do Ceará numa área de dezesseis
hectares quinze ares e cinco centiares (16, 1505 Ha), delimitada por um retân-
gulo abrangendo a lagoa citada, tendo um dos vértices situado a distância de
nove mil seiscentos e dois metros e vinte centímetros (9.602,20 m) rumo vinte
e crês graus e quarenta e sete minutos noroeste (23° 47' NVJ) do centro
da porta principal da Matriz de Soure e cujos lados convergentes nesse vér-
tice e a partir do mesmo, têm os seguintes comprimentos e rumos: quatro
centos e oitenta e cinco metros (485 m) oeste (W) e trezentos e trinta e
trás metros (333 m) norte (N), respectivamente. Esta autorização á ou-
torgada mediante as condições constantes do parágrafo único do art. 28 do
Código de Minas e dos artigos 32, 33, 34 e suas alíneas, além das seguintes
e de outras constantes do mesmo Código, não expressamente mencionadas
nitste decreto.

Art. 2.0 A concessionária da autorização fica obrigada a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei os tributos que forem devidos it União, ao
Estado e ao Município, em cumprimento do disposto no art. 68 do Código
de Minas. -
I Art. 3•0 Se a concessionária da autorização não cumprir qualquer das

obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca ou
nula, na forma dos artigos 37 e 38 do Código de Minas.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e
sub-solo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5.° A concessionária da autorização será fiscalizada pelo Depar-
tamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados
no art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização da lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de seiscentos cru-
zeiros (Cr$ 600,00).

Art. 7.0 Revogam-se as disposiçõeei em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55'
da República.

GETÚLIO VARGAS

Apolénio Sales.
(N. 8.122 — 17-6-43 — Cr$ 83,60).

DECRETO N. 12.764 — DE 30 DE JLN110 DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro José Silva de Assis a pesquisar minério de rnan-
ganês e associados no município de Ouro Preto, do Estado de Minas
Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta;

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José Silva de Assis a pes-
quiser minério de manganês e associados numa área de cento e três hectares
e cinqüenta ares (103,50 Ha), situada no imóvel denominado "Fazenda da
Forquilha", distrito de São Julião, município de Ouro Preto, do Estado de
Minas Gerais, área essa delimitada por um polígono mistilineo que tem um
vértice na confluência do córrego da Fábrica no ribeirão do Prata e cujos
lados a partir desse vértice têm os seguintes comprimentos e rumos magné-
ticos: trezentos e dez metros (310 m), cinqüenta e cinco graus e trinta mi-
nutos sudeste (550 30' SE); mil e duzentos metros (1.200 m), vinte e oito
graus sudoeste (280 SW); mil e cem metros (1.100 In), quarenta graus
noroeste (40° NW); oitocentos e oitenta metros (880), vinte e oito graus
nordeste (28° NE), até um ponto da margem direita do Ribeirão do Prata,
e dai descendo por essa margem até o ponto de partida.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O 'título da autorização de pesquisa, que será urna via auten-
rica deste decreto, pagará a taxa de mil e quarenta cruzeiros (Cr$ 1.040,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da independência 	 55.0

da República.
Gicrftio VARGAS.

ApolcInio Safe:.
(N. 8.113 -- 17-6-43 — Cr$ 72,40).

DECRETO N. 12.765 — DE 30 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Joaquim Lírio Vieira a pesquisar pedras coradas
• associados no município de Arassuai, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.935, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Joaquim Lírio Vieira a
pesquisar pedras coradas e associados no distrito de Cará, município de Aras-
suai do Estado de Minas Gerais, numa área de cento e sessenta e oito hectá-
res (168 Ha), delimitada por um polígono irregular de treze (13) lados,
tendo um vértice situado à distância de novecentos e sessenta. e seis metros
(966m), no rumo magnético onze graus noroeste (11° NW) da barra do
córrego Caldeirão no rio São João Grande e cujos ladina a partir desse vér-
tice tem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: cento e oitenta e
seis metros (186 ri), setenta e dois graus sudeste (720 SE); duzentos e cin-
qüenta e sete metros (257 m), oitenta graus sudeste (80° SE); cento e onze
metros (111 m), trás graus nordeste (30 NE); mil oitocentos e dez metros
(1.810 m), trinta e sete graus nordeste (370 NE); mil duzentos e sessenta
oito metros (1.268 m), oeste (W); quinhentos e trinta e dois metros
(532 m), vinte e um graus sudoeste (21° SW); duzentos metros (200 m),
oito graus sudeste (8° SE); duzentos' e trinta e dois metros (232 m), ses-
senta e oito graus sudoeste (68° ` SW); quinhentos e setenta e três metros
(573 m), setenta e oito graus e trinta minutos sudoeste (78° 30' SW); cen-
to e cinqüenta e um metros (151 m), vinte e dois graus sudeste (22° SE);
duzentos e vinte, quatro metros (224 m), oitenta e nove graus e cinctilenta
minutos sudeste (89° 50' SE); trezentos e noventa e dois metros (392 rn),
vinte e dois graus e cinqüenta thinutcs sudeste (22° 50' SE); duzentos e
cinqüenta metros (250 m), setenta e seis graus sudeste (76° SE) até o ponto
de partida.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será urna via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de mil seiscentos e oitenta cruzeiros (Cr$
1.680,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pros.
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°

GETÚLIO VARGAS.

Apolânio Sales.

DECRETO N. 12.766 — DE 30 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Carmo Ferreira Parente a pesquisar mica e asso-
ciados no município de Carating.51, do Estado de Mines Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Carmo Ferreira Parente a
pesquisar mica e associados numa área de vinte e oito hectares (28 Ha ), si

-tuada no imóvel Santa Paz, no lugar denominado Sapucaia, distrito e muni-
cípio de Caratinga, do Estado de Minas Gerais, e delimitada por um retângulo
que tem um vértice à distância de quatrocentos e trinta metros (430 ra)
rumo magnético de sessenta e nove graus sudeste (69° SE) da confluência
do córrego do José Miguel com o Ribeirão Sapucaia e cujos lados conver-
gentes no vértice considerado e a partir dele tem os seguintes comprimentos
e orientações magnéticas: setecentos metros (700 m), sessenta e nove graus
e trinta minutos nordeste (69° 30' NE); quatrocentos metros (400 m), vinte
graus e trinta minutos sudeste (20° 30' SE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

Apolônio Sales.
(N. 8.128 — 17-6-43 — Cr$ 69,40)

DECRETO N. 12.767 — nx 30 DE JUNHO DE 1943

Autoriza • cidadão brasileiro José Barbosa de Freitas a pesquisar minário de
manganês e associados no município de Pequi, do Estado de Minas Gerais

• O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José Barbosa de Freitas a
pesquisar minério de maganês • associados numa área de vinte e quatro
hectares (24 Ilaí, situada no lugar denominado morro Redondo, distrito de
Jaguaruna do município de Pequi, do Estado de Minas Gerais • delimitada

da República.

(N. 8.175 — 22-6-43 — Cr$ 93,80).

GrrÚLIO VARGAS.
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por uns retângulo tendo um vértice a oitocentos • vinte metros (820 m), na
direção quarenta graus nordeste (40° NE) magnético, da confluência dos
córregos Cascata e Vicente Cabra, e os lado!' que partem desse vértice oito-
centos metros (800 m) e rumo sessenta graus noroeste (60 NW) magnético,
trezentos metros (300 m) e trinta graus nordeste (300 NE) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.	 -

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral dr1

Ministério da Agricultura.
Art. 4.° Revogam-se ae disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS,

Apolônio Sales.
(N. 8.441 — 21-6-43 --- Cr$ 68,30)

DECRETO N. 12.768— DE 30 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Joaquim Vicente de Castro a pesquisar cassais-
rira e associados no município de São João dei Rei, do Estado de

Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.9E5, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Joaquim Vicente de Castro,
a pesquisar cassiterita e associados no distrito de Caburú, município de São
João dei Rei, do Estado de Minas Gerais, numa área de cento e setenta e
quatro hectares e quarenta área (174,40 Ha), delimitada por um triângulo
que tem um vértice a mil e quinhentos metros (1.500 m), rumo magnético
dez graus sudeste (10° SE) da confluentia dos córregos Brumado e Sumi-
douro e cujos lados convergentes nesse vértice e a partir do mesmo, têm os
seguintes comprimentos e rumos magnéticos: dois mil e duzentos metros
(2.200 m), seis graus sudeste (6° SE) e dois mil quatrocentos e setenta
metros (2.470 m), quarenta e sete graus sudeste (47° SE).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabeecidos no Có-
digo de Minas.

Att. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de mil setecentos e cinqüenta cruzeiros
(Cr$ 1.750.00), e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em . contrário.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55•°

da República.
•

GETÚLIO VARC.AS

Apolônio Sales,
(N. 8.436 — 21-6-43 — Cr$ 71,40)

DECRETO N. 12.769 — DE 30 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro, Teófilo Augusto de Barros, a pesquisar diatomila
no município de Maceió do Estado de Alagôas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Teófilo Augusto de Barros
a pesquisar diatomita no imóvel denominado Canto do Farias situado no dis-
trito e município de Maceió do Estado de AlagOas. numa área de trinta e
sete hectares e noventa ares (37,90 Ha), delimitada por um polígono irre-
gular de onze lados tendo um vértice à distância de vinte e dois metros
(22 m), no rumo vinte e nove graus e trinta minutos nordeste (29°30' NE)
magnético do marco de concreto situado junto à residenéia de PetrOnio Viana
e cujos lados a partir desse vértice têm os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos; quatrocentos metros (400 m), setenta e dois graus noroeste (720
NW); duzentos metros (200 m), quarenta e dois graus e cinco minutos nor-
deste (42°5' NE); trezentos e sessenta e dois metros (362 m), sessenta e seis
graus e cinqüenta e cinco minutos sudeste (66°55'SE); trezentos e setenta
3 sete metros (377 m), cinqüenta e oito graus e trinta minutos sudeste (58°30'
SE); seiscentos e quarenta metros (640 m, trinta e um graus e quarenta e
cinco minutos sudeste (31°45' SE); quatrocentos e dois metros (402 m), cin-
qüenta e nove graus sudeste (59° SE); trezentos e sessenta metros (360 na),
vinte e três graus e quarenta minutos sudeste (23 0 40' SE); trezentos metros
(300 m), setenta e dois graus e vinte minutos sudoeste (72°20' SW); tre-
zentos e cinqüenta metros (350 m), sete graus e trinta minutos noroeste
(7°30 NW); trezentos e trinta metros e dez centímetros (330,10 m), cin-
qüenta e 4915 graus e dez minutos noroeste (56°10' NW); seiscentos e doze
metros (612 m), trinta e dois graus e trinta minutos noroeste (32°30' NW);
trezentos e cinqüenta e cinco metros e -dei centímetros (355,10 m), cinqüenta
e dois graus e dez minutos noroeste (52° 10' NW), até o ponto de partida.

Art. 2.° . Esta autorização O outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3 •0 O título da autorização de pesquisa, que será urna via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de trezentos e oitenta cruzeiros (Cr$ 380,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 cle junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.
GETÚLIO VARGAS

ApolOWio Sales.

(N. 8.196 — 22-6-43 — Cr$ 102,00),

DECRETO N. 12.770 — DE 30 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro, Teodorico Ferraço, a pesquisar mármores, catar-
reos e associados no município de Caclaoeiro do Itapernirim, do Estado do
Espírito Santo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74.
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Teodorico Ferraço a pes-
quisar marmores, calcáreos e associados no lugar denominado Oriente, no dis-
trito de Virgínia, do município de Cachoeiro da Itapemirim, do Estado do
Espírito Santo, numa área de trinta e seis hectires (36 Ha), delimitada por
um quadrado tendo um vértice à distância de trezento's e sessenta metraa
(360 m), no rumo magnético dez graus nordeste (10 0 NE) do encontre da
ponte f5rrea da Estrada de Ferro Leopoldina no quilômetro quinhentos e sete
mais duzentos e dezesseis metros (Km 507+216 m), da linha sul do Espírito•Santo, na margem direita do rio Novo e cujos lados a partir desse vértice tens
os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: seiscentos metros (600 m),
sessenta e três graus nordeste (630 NE); seiscentos metros (600 m), vinte
e sete graus noroeste (27° NW), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.	 •

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que 'será - uma vía auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de trezentos e sessenta cruzeiros (Cr$ 360,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4•° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.
GETÚLIO VARGAS.

.Apolônio Sales.

(N. 8.464 — 24-6-43 — Cr$ 67,30).

DECRETO N. 12.771 — 'DE 30 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro lvan Martins de Andrade Reis a pesquisar cassi-
•e•ita e associados no município de Rezende Costa, do Estado de

Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, cia
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Ivan Martins de Andrade
Reis a pesquisar cassiterita e associados numa área de oitenta e oito hectares
e setenta e cinco ares (88,75 Ha), situada nos imóveis denominados frzenda
do Fumai e Sitio do Pasto, distrito e município de Rezende Costa, do Àtado
de Minas Gerais, área esssa delimitada por uns triângulo que tem um vértice
a cento e oitenta metros (180 m), rumo magnético vinte e três graus udeste
(23° SE) da confluência do córrego Fumai no ribeirão Santo Antônio cujos
lados a partir desse vértice tem os seguintes comprimentos e rumos m gnéti-
cosf mil quatrocentos e setenta metros (1.470 m), setenta e cinco graus su-
deste (75° SE); mil seiscentos e cinqüenta metros (1.650 tu), cinqüenta e
oito graus sudoeste (58° SW); mil duzentos e oitenta e cinco metros (1.285 tu)
norte (N).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.	 •

Art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de oitocentos e noventa e cruzeiros (Cr$ 890,00).
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.*

da República.
GETÚLIO VARGAS.

(N. 8.200 — 22 -6-43 — Cr$4/1,40)
	 Apolônio Sales.
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DECRETO N. 12.772 — DE 30 DE JUNHO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Tomas Salustino Gomes de Melo a Pesquisar mi-
nono dede bismuto, scbeelita e associados no município de Currais Novos,

do Estado do Rio Grande do Norte

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Tomaz Salustino Gomes de
Melo a pesquisar minério de bismuto, scheelita e associados numa área de trinta
hectares (30 Ha), situada no distrito e município de Currais Novos, Estado do
Rio Grande do Norte, delimitada por um retângulo, tendo um vértice a duzen-
tos e cinqüenta metros (250 m), na direção magnética vinte e oito graus nor-
deste (28° NE) do boeiro aberto existente entre os quilómetros dez (Km 10)
e onze (Km 11) da rodovia Currais Novos-Acari e tendo os lados que partem

desse vértice mil metros (1.000 m) e rumo onze graus nordeste (11 NE)
magnético, trezentos metros (300 m) e rumo setenta e nove graus sudeste
(790 SE) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será trans.
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, 122.° da Independência • 55.°

da República.

Apoleinio Saks.
(N. 8.367 — 26-6-43 — Cr$ 69,40)

GETÚLIO VARGA..

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Conselho de Segurança Nacional

NOMEAR:

De acerdo com o art. 17 do decreto-lei 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

CONCEDER-LHE REFORMA:

Nos termos do artigo 1.°, letra b, do decreto
n. 21.206, de 2/, de março de 1932:

DECRETOS DE 30 DE JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve

EXONERAR:

Das funções de adjunto da Secretaria Geral da
Conselho de Segurança Nacional, o Tenente Coronel
da arma de Infantaria Inácio de Freitas Rolim,.por
ter sido nomeado para outra comissão.

Roberto de Pessóa, para exercer, interinamente, o
cargo de Professor Catedrático, padrão M, da cedeira
de Metodologia da educação física e treinamento des-
portivo da Escola Nacional de Educação Física e
Desportos da Universidade do Brasil, do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e Saúde, pare
em virtude da exoneração de Inácio de Freitas Rohm.

De acdrdo com o art. 14, item III, letra a,
combinr.do com o art. 89 do decreto-lei nu-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Atendenao ao que requereu o ,.abo de esquadra
do Corpo de Bombeiros dc Distrito a'ederal, Fran-
cisco Tinocc de Lima, visto ter sido julgado inca-
paz definitivamente, para o service do Corpo e

i conter 19 anos do mesmo serviço, ou sejam, de
acôrdo com o artiao 279 do Regulamento vigente,

' 20 anos.

NO, termos do artigo 80, letra a, do Regu-
lamento aprovado pelo decreta número
3.273, de 16 de novembro de 1938:

NOMEAR:

O Coronel da arma de'Infantaria Ciro do Espírito
Santo Cardoso, chefe do Gabinete da Secretaria Ge-
ral do Conselho de Segurança Nacional.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETOS DE 30 de JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve

CONCEDER DISPENSA:

De aciirdo com o art. 95, alínea a, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

A Inácio de Freitas Rolim, ocupante interino do
cargo de Professor Catedrático, padrão M, do Quadro
Permanente do Ministério da Educação e Saúde, da
função de Diretor da Escola Nacional de Educação
Física e Desportos da Universidade do Brasil, do
lesmo Quadro e Ministério.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o art. 93 g 1.0, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 41.412, de 1943, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saúde:

A Inácio de Freitas Rolim, do cargo de Professor
catedrático, padrão M, da cadeira de Metodologia da
educação Tísica e treinamento desportivo da Escola
Nacional de Educação Física e Desportos da Univer-
sidade do Brasil, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Educação e Saúde, que ocupa interinamente.

DESIGNAR:

De acerdo com o art. ao, ao aecreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 outubro de 1939:

Roberto de Pessoa, ocupante interino do cargo
de Professor Catedrático, padrão M, do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e Saúde, para
exercer a função de Diretor da Escola Nacional de
Educação Física e Desportos da Universidade do
Brasil do mesmo Quadro e Ministério.

Edgard Pereira Braga, ocupante do cargo da clas-
se L, da carreira de Engenheiro, do Qu-dro Suple-
mentar do Ministério da Educação e Saúde, para
exercer, interinamente, como substituto, o cargo, em
COITIlsrão, de Chefe de Divisão, padrão N, da 2,a
Divisão do Serviço Federal de Aguas e Esgotos, do
Quadro Permanente do mesmo Ministério, durante o
impedimento do respectivo titelar, Henrique de No-
Vr-iS. em virtude de se achar licenciado para trata-
mento de saúde.

MINISTÉRIO DA GUERRA
DECRETO DE 30 DE JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

De acOrdo com o art. 196, item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro ' de
1939,

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 16.349 de 1943, da Secretaria Geral do Minis-
tério da Guerra:

Lázaro João Ortiz, no cargo da classe D da car-
reira de Servente (decreto-lei n. 145, de 1937), do
Quadro Suplementar do Ministério da Guerra.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 30 DE JUNHO DE 1943

t) Presidente da República resolve

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acerdo com o art. 217 do decreto-lei nú-
mero 2.C35, de 27 de fevereiro de 1940:

Dulce Gomes da Silva, Escrevente Auxiliar, in-
terino, do Tabelião do 24.° Ofício de Notas da Jus-
tiça do Distrito Federal, para o 18.° Ofício de Notas
da mesma Justiça.

De acárdo com o art. 64. item I, corrabinaao
com o art. 63, item II, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1929:

Manuel 1 erreira Lopes do cargo da classe D da
carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanente
do Ministério da :ustiça e Negócios Interiores, para
o cargo da classe D da carreira de Polícia Marítimo
e Aéreo, do mesmo Quadro e :alinistério, criado
peio decreto-lei a. 3.800, de 6 de novembro de
1941.

Atendendo ao que requereu o c£bo de esquadra
da Pl .kia Militar do Distrito rederal, Dagoberto
Sai t'Claii de Freitas, visto ter sido julgade invá-
lioc e incapaz para o serviço milita e contar 10
anos e 8 meses do mesmo serviço, ou sejam, de
adiedo com o artigo 87 do citado Regulamento, 11
IMOS

Nos termos do artigo 80, letra b, 'do Regu-
lamento aprovado pelo decreto número
3.273, de 16 de novembro de 1938:

Atendenao ao que requereu o .S.° sargento fer-
reiro de Policia Militar do Distrito Federal, Ben-
jamin Paul, de Morais, visto ter sido julgado in-
válido e incapaz para o serviço militar e contar
20 anos, 4 meses e dias do mesmo serviço, ou se-
jam, de acendo com o artigo 81 do citado eoegula-
meato, 21 anos.

Nos termos dei artigo 80, letra d, parágrafo
único, do Regulamento aprovado pelo de-
ereto n. 3.273, de 16 de novembro de
1938:

Atendenao ao que requereu e 3.° sargento cor-
rieiro da Policia Militar do Distrito Federal, José
Sazaraio de Rezende, visto ter sido julgado invá-
lido e incapaz para o serviço milita/ e contar 28
anos, 10 meses e dias do mesmo serviço, ou sejam,
de acórdo com o art. 87 do citado Regelarnento,
29 anos.

Nos termos da 2.° parte do art. 269 do Re-
gulamento vigente, combina& com o ar-
tigc do decreto n. 23.503, de 27 de
novembro de 1933:

Atendendo ao que requereu o maj. r do Carpo de
Bomoeiros do Dis•rito Federal 'Cetim Santiago de
Macedo, com a restrição do decreto-lei n. 86, de 20
de dezembro de If:e7, visto contar 30 anos, meses
e dias de serviço no Corpo, ou sejam, de acôrdo
com o artigo 279 do cita& Regulemento, 31 anos.

REFORMAR:

De acOrdo cora o disposto no artigo 342 do
Regulamento aprovado pelo decreto nú-
mero 3.273, le lei de novembro da 1938:

Atendendo a que o 2.° sargento da Policia Mili-
ta/ do Distrito Federal, Jacinte Rodrigues Sobri-
nhe, submetido a -nspeção de saúde, foi considera-
do inválida e ¡oraras rara n aervien ToUi• ar nor
sofrer de alienação mental, o aludido militar, nos
termos do artigo 215, letra d, do decreto-lei nú-
mero 2.136, de 13 de maio de 1940.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Coordenação da Mobilização

Econômica

Gabinete do Coordenador

PORTARIA N. 95 DE 30 DE JUNII0 DE 1945'.

Cria o Serviço de Azeite e óleos Alimentícios
no Estado de São Paulo e dtt outras providén-
cias.

O coordenador da Mobilização Económica,
usando das atribuições que lho confere o de-
creto-lei n. 4.750, de 23 de setembro de 1942,
resolve:

1.0) Distribuir entre às fábricas de óleo de
caroço do algodão no Estado de São Paulo o
caroço do algodão da presente safra algodoeira
em quotas proporcionais à sua capacidade do
moagem.

a) Para estabelecer a capacidade de moagem
'das fábricas do óleo de caroço de algodão, to-
mar-sa-á como base inicial a média entre a
capacidade dos pratos de prensa, calculada em
960 kg. de caroço de algodão em 24 horas, e a
capacidade das máquinas deslintadeiras de 2.9
córte, calculada cru /1.000 kg. de caroço de
algodão em 24 horas de trabalho contínuo.

b) Para a concessão definitiva das quotas
será considerada, independente da forma re-
ferida na letra á, a eficiência e o equilibrio da-
quele maquinário.

Parágrafo único — Para as fábricas possui-
doras de prensa continuas Anderson DUO ou
equivalentes, a capacidade das mesmas será cal-
culada em 14.000 kg. de caroço de algodão em
24 horas de trabalho continuo.

2.°) Para a execução das presentes disposi-
ç:ões fica criado o Serviço de Azeito e óleos
Alimentícios no Estado de São Paulo, que será
dirigido por um Assistente Especial do Coor-
denador, o qual, por sua vez, requisitará uru
delegado de Sindicato da Indústria do Azeite
e óleos Alimentícios tilo Estado de São Paulo 'e
um delegado do Sindicato dos Maquinistas de
desearoçamento de algodão no Estado de São
Paulo, para harmonização dos interèsses das
doas classes atingidas por esta medida.

3.9- Fica a cargo do Assistente Especial a
execução das medidas previstas na Portaria
n. 81, de 11 de junho do corrente, para o abas-
tecimento do óleo à população do País. -- O
coordenador, João Alberto.

Departamento Administrativo
. do Serviço Público•

r000siçõos DE MOTIVOS

N. 1.573 — 'Ern 2-6-13 — Excelentíssimo
Senhor Presidente da República.

Submeteu o Ministério da Fazenda ao estu-
do clêste Departamento o processo 'em que os
exportadores de frutas cítricas pleiteiam isen-
ção da condsão devida aos despachantes adua-
neiros que intervenham em despachos de la-
ranjas para o exterior e os ajudantes de des-
pachantes aduaneiros solicitam a revogação de
artigos do decreto-lei n. 4.014, de 13 de janei-
ro de 1942.

2. À vista da diversidade dos assuntos a se-
rem estudados, resolveu êsto Departamento
desdobrar o processo inicial, encaminhando a
V. Excia., com esta exposição de motivos, os
elementos referentes ao pedido dos exporta-
dores de frutas cítricas.

3. O decreto n. 22.101, de 17 de novembro
de 1932, ao estabelecer a tabela para paga-
mento das comissões aos despachantes aduanei-
ros, não previu o caso das exportações para o
e oterior.

4. O decreto n. 22.329. de 9 de janeiro de
1933, quo alterou a tabela acima referida,
apresenta a mesma omissão.

O, Em abril de 1910, o Ministério da Fe-
aceda expediu a circular 15. de acôrdo com
a qual os despachos de exportação para o ex-

tenor ou em trânsito per território estrangei-
ro, para efeito de remuneração dos despachan-
tes aduaneiros, passaram a ser incluídos entre
os de trânsito, reembarquo e baldeação.

6. Atendendo, porém, à solicitação dos
exportadores de frutas cítricas, em 20 de se-
tembro do mesmo ano era expedida a circular
ministerial no 29, que os excluiu das exigên-
cias da circular n. 15.

7. Finalmente, o decreto-lei n: 4.014, de
13 do janeiro do 1942, que deu nova regu-
lamentação às atividades dos despachantes
aduaneiros, deixou, também, de determinar a
comissão a ser paga a êstes pelos despachos
de exportação para o exterior.

8. / Mais uma vez, o MinistOrie aa Fazenda
expediu uma circular —,circular 10, de 14 de
maio de 1942 —em que restabelece as disposi-
ções da circular 15..-

9. Não se conformando com a situação, os
exportadores de frutas cítricas Solicitaram ao
Ministério da Fazenda. por intermédio ila Jun-
ta Reguladora do Comércio do Laranjas, que
a exceção estabelecida na circular 29 fôase re-
afirmada. Esta solicitação deu oeigem ao pro-
cesso ora em estudo.

10. Alegam os exportadores de frutas cí-
tricas que, não fazendo o decreto-lei n. 4.014,
qualquer referência à comisão a ser paga aos
despachantes por despacho de exportação para
o exterior, ficou "ao arbítrio dos exportadores
a remuneração que quisessem dar aos seus
despachantes pela intervenção que tivessem nos
despachos de exportação: situação esta, aliás,
que já existia desde .1933".

11. Solicitam ainda os exportadores de fru-
tas cítricas que, ao menos, 'seja a "incidência
da taxa de despachantes aduaneiros transferi-
da para uma época mais oportuna, em que os
preços compensadores e a livre saída das nos-
sas frutas permitam semelhante maus".

12. Estudando o assunto, êste Departamen-
to verificou que, com o decreto-lei n. 4.014,
foram revogadas tôdas as disposições anterio-
res e, portanto. todos os atos ou determinações
decorrentes de tais disposições; assim, não há
que pôr em dúvida a revogação das circulares
15 e 29 do Ministério da Fazenda.

13. Contrariamente ao parecer da Direto-
ria de Rendas Aduaneiras, julga êste Departa-
mento que o fato de terem sido revigoradas as
disposições contidas numa destas circulares,
não implica o restabelecimento de; disposto na
outra.

14. Portanto, de acordo com as disposições,
vigentes, o pagamento de comissões devidas aos
despachantes aduaneiros por despachos de ex-
portação para o exterior deverá ser feito nos
têrmos da circular ministerial 10, de março
dêste ano, sem exceção.

1,5; Argumentam ainda os exportadores
frutas cítricas que "é demasiado alto preço o
de Cr- 100,00 por despacho-.

16. Contudo, de acôrdo com dados forne-
cidos pelo Serviço de Estatística Econômica
e Financeira do Ministério da P zenda, veri-
ficou êste Departamento que, nos meses de se-
tembro e outubro do 1942, o número de des-
pachos do laranjas para o exterior foi de, res-
pectivamente, 45 e 126; os valores dêsses des-
pachos foram de, respectivamente, Cr$ 	
4.252.073,00 e Cr$ 6.925.870,00.

17. Sendo a comissão dos despachantes, de
Cr$ 100,00 por despacho, verifica-se que, nos
meses tomados por base, o total das comissões
pagas aos mesmos por despacho de laranja pa-
ra o exterior não atingiu a 0,259 sequer do va-
lor total dessa exportação, porcentagem esta
que não podo influir sensivelmente sôbro lu-
cros ou vantagens dos exportadores.

18. À vista do exposto, êste Departamento
tem a honra de sugerir a V. Excia. que:

a) não sejam atendidas as solicitações dos
exportadores de frutas cítricas;

seja convertido em texto de lei a dispo-
sição contida na alínea a da circular 10-12, do
Ministério da Fazenda, para o que tem a honra
de submeter à aprovação de V. Excia. o pro-
jeto de decreto-lei anexo.

19. De passagem, soliCita êste Departamen-
to a atencão de V. Excia. nata a tent-lamela_ orla

se vem observando em-certos Ministérioa, do
solucionar as omissões de leis por moio do por-
tarias ou circulares. Seria de todo desejável,
afim de não haver quebra de hierarquia le-
gislativa, que, era tais casos, propusessem os
mesmos a expedição de novas leis.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito. — Luis Simões Lopes, presidente.

Aprovado. Em 29-6-1943. — G. VARGAS.

(Assinado .decreto-lei n. 5.634 — em 30 de
junho de 1943).

N. 1.901 — 23-6-43 Teonar Ferreira de
Oliveira, extranuraorário do Serviço Nacional
de Febre Amarela, pede melhoria de salário.

Examinando o assunto, verificou o D. A.S.
P. que o referido servidor percebe, pela ver-
ba 3 — Serviços e Encargos,' do Ministério da
Educação e Saúde, o salário mensal de Cr$
320,00 (trezentos e vinte cruzeiros), que é su-
perior ao salário mínimo estabelecido para o
Distrito Federal.

Nessas condições, o D.A.S.P. opina pelo
arquivamento.

Despacho: Sim. Em 23-6-13. — G. VARGAS.

N. 1.909 — 25-6-43 O Ministério da
Agricultura solicita 'autorização, para que Pe-
dro Luiz Vau Tol Filho _continue, até 31 do
dezembro de 1943, como engenheiro, a exe-
cutar trabalhos na fundação -do Núcleo Colo-
nial Duque do -Caxias, da Divisão de Terras
e Colonização, no Estado do' Rio de Jateiro,
meliante o salário diário do Cr$ 92,00.

2. Trata-se de diarista de obras, cuja ad-
missão, segundo o decreto-lei n. 4.683, de 11
me setembro de 1942, está sujeita à prévia au-
torização, por isso que o salário diário é su-
perior a Cr$ 60,00.
. O D.A.S.P. opina favoravelmente à auto-

rização pedida.
Autorizado. Em 25-6-13. — G. VARGAS.

N. 1.992 — Em 29-6-43	 Excelentíssimo
Senhor- Presidente da República..

Submeteu V. Excia. ao exame dêste Depar-
tamento o projoto de decreto-lei anexo, pro-
posto pelo Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas,. destinado. á 'organizar a Comissão in-
cumbida do elaborar o plano rodoviário na-
cional.

2. Segundo o referido projeto de decreto-
lei, a Comissão será composta de seis membros,
representantes do Estado Maior do Exército, do
Departamento Nacional de Portos e Navegação,
do. Departamento Nacional de Estradas de
Ferro, .da Secção de Segurança Nacional do
Ministério da Viação e Obras Públicas, da Ins-
petoria Federal de-Obras Contra as Sècos e do
Departamento Nacional do Estradas de Roda-
gem e presidida pelo direi& dêsse último De-
partamento.

3. - Os membros da Comissão opereeberiarn
a gratificação do Cr$ 200,00 por sessão a que
comparcessem, até o máximo de cinco por
mês, devendo ser aberto o crédito especial do
Cr$ 60.000,00 para atender, neste exercício,
às despesas decorrentes da execução do decra-
to-lei projetado.

4. O Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, em dezembro de 1912, propôs a inclusão
no Orçamento do corrente ano de um crédit,o
de Cr$ 160..800,00 para atender às despesas com
a comissão do Plano Rodoviário Nacional, des-
pesas essas que não estavam discriminadas e
deveriam ser atendidas à conta de uma dota-
ção global.

5. A Comissão de Orçamento, conforme
consta do processo, não pôde, entretanto, con-
siderar o assunto objeto de deliberação, por-
que o Orçamento já havia sido submetido à
sanção de V. Excia.

6. A gratificação de representação prevista
no Estatuto é atribuida ao funcionário designa-
do pelo Presidente da República para fazer par-
te de órgão legal de deliberação coletiva ou
para função de sua confiança. Ora, mesmo que
fôsse criada por um decoeto-lei, a Comissão do
Plano Rodoviário Nacional não constituiria
propriamente um órgão de deliberação cole-
tiva, porque as atribuições que lhe estão indi-
cadas no processo caracterizam-na como órgão
eminentemente técnico. destinado a promovers

I
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• ADMISSÃO

Exposições de »letivos

N. 1.897 - 23-6-43 - Para inspetor XV,
da D.E .Sec. - M.E. S.

PRIMEIRA REGIÃO (TERRITÓRIO DO ACRC, AMAZO-
NAS. PARÁ E MARA N II,ÃO) MARANHÃO (INTE-

RIOR)
1. Eulina Fontoura de Carvalho.

SEGUNDA REGIÃO (PIAl21, CEARÁ i RIO GRANDE El)
NORTE) CEARÁ ( INTERIOR)

2. Flávio de Oliveira Teófilo.
3. Maria Áurea l•ssa.

TERCEIRA REGIÃO (PARAÍBA, usresnarmaao E

e RIAS) PERNAMBUGO (INTERIOR)

4. Hildemar Pais Barbosa. .
5. Maria Oliveira da Rosa Borges,
6. Neyde Vilaça Ramos Leal.
7. Raaulfo Miguel de Oliveira Lima.

estudos sem a menor função decisória ou de-
liberativa.

7. Não há, portanto, justificativa para pa-
gamento de gratificação a seus. membros. As
despesas correspondentes a lransportes, van-
tagens e indenizações a que estes tiverem di-
reito, na forma da legislação vigente, em fun-
ção de viagens e inspeções locais que realiza-
rem com d fim de recolher os dados necassá-
rios à elaboração do plano geral de rodovias,
poderão ser custeadas pelas dotações próprias
concedidas aos órgãos que representam na
mesma Comissão. Quanto à instalação mate-
rial desta, em virtude de seu caráter transitó-
rio, poderá ficar a cargo do Departamento Na-
cional de Estradas de Rodagem, principal inte-
ressado em sua organização e seu funciona-
mento.

8. Apesar de haver sido constituída por
despacho de V. Excia. proferido na exposi-
ção de •motivos 184, de 17-12-41. do Ministério
da Viação e Obras Públicas, nenhum inconve-
niente haverá, entretanto, que um decreto exa-
votivo e não um decreto-lei, porque a elabora-

o dodo 'plano 'rodoviário nacional já está pre-
vista na lei 467, de 31-737, seja baixado para
dar existência formal à Comissão a que se re-
fere o processo.

9.. Nessas condições, êste Departamento tem
a honra de submeter à apreciação de V. Excia.
o respectivo projeto de decreto. em que se sutis.-
titue o 'representante da Secção de Seguranaa
?Nacional do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas por um representante da Comissão
Estudos dos Negócios Estaduais •do - Ministérit,
da Justiça e Negócios Interiores, uma vez qu3
a elaboração do Plano Rodoviário Nacionai
envolve interêSses não só do GoVérno Federai
como também dos governos municipais e esta-
doais que se articulam com a referida Comis-
são de Estudos.
- Aproveito -a- oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, ..,residente.

Aprovado-. Em 29-VI,943. - G. 'VARGAS.
(Assinado decreto ri: 12.747, em 30-VI-913).

N. 1 .DIJÁ - Em 29-6-43 - Excelentíssimo
- Sanbor Presidente da Republica.

Submeteu V. Excia. - à apreciação dêste De-
partamento o anexo processo referente à lota-
ção nominal de funcionários na Comissão da
Orçamento do Ministério da F tzenda.

2. Examinando o processo, êste Departa-
mento verificou nada ter a opor L proposta da
Ministério da Fazenda, mas como o projeto -não
esteja de acôrdo com os métodos usualmente
adotados, tem a honra de submeter à aprecia-
ção e assinatura de V. Excia. o • anexo projeto
de decreto em substituição ao apresentado por
aquele Ministério.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu Mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lipes, presidenta,

(Assinado decreto n. 12.748, mi 30-VI-943).

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA -

CONTRATOS

Exposição de motivos

N. 1.895 - 22-6-43 - Têrmos aditivo- de
contrato qeu altera a cláusula primeira do
contrato celebrado eia . 26-10-42, com Clotildes
Estrela, para secretária da D.M. do D.A.S.
P.

Pareceres
N. 1.503	 15-6-43	 Alteração, median-

te tèrmo aditivo, das cláusulas primeira e sa,
• gunda dos contratos celebradoe com Ornar Cir.
neiro Ribeiro e Hilderaldo Bandeirante da
Rocha para servirem no D.N.E.F. -

N. 1.522 - 15-6-43 - Luiz de França e
Silva, para, na - D.G. do D.N.P.M., desempe-
nhar a função de mecânico especializado em
motores e gasogênio, com o salário mensal de

• Gr$ 1.500,00 - M.A.
• - N. 1.523 - 15-643 - Gabriel de Queiroz

,'i'-'ira -e Rafael Guilherme Moussatché para.
desempenharem a . função de técnico

especializado em construções civis com o s sa-
lário mensal de Cr$ 2.300,00 -

Angelina Galante, Pedro Fajoli Filho. Diná •
Rocha,. Luiz Ambra e Mercedes Steinle, da re-
ferência III 'para IV.

N. 1.506 - 15-6-43 - De José da Silva
Brasil. da referência X para XI da S. F. de
artífice.

De Antônio Duarte Martins, da referência IX
Para X da S. F. de artífice.

De Miguel Pereira Monteiro, da referência
VII para VIII da S. F. de auxiilar de. es-
critório.

De Paulo de Oliveira Mota, da referência
XIII para XIV da S. F. de mestre.

De João Florêncio de Santana e Osvaldo
Manuel da Silva, da referência VII para VIII
da S. F. de motorista auxiliar da B. A-. do
Galeão - M. Aer.

ALA- N. 1.513 15-6-13 - De Vasco Goin.s, da
referência VII para VIII. da S. F. :de labo-
ratorista do 1. E. A. --,- M. A.

N. 1.514 - 15-6-43 - De Pedro Afonso de
Ataide. da . referência VIII para IX, da S. F.
de auxiilar de escritório da D. 17 , P. A. ---
M.A.	 .

	

SANTO)	 N. 1.515 - 15-6-43 - Na S. F. de auxi-
l‘:ar de escritório da P. C. do D. F.
M. J.:

Eduardo' Gondim Monteiro, Horário. de OH-
veira. Joraci de Sousa- e Silva. Sílvia tosta,
Spartacus Toledo Lopes e Valdemar dos Santos
Reis, da referência X para XI.
' Armando Gonzalez Games. Dulce- dos -Reis
Sampaio., lárá de Vasconcelos; Iolanda, Mous-
nier, Iracema de Brito Iglésiás, Gen' Saião- Ca i'-
doso. José Ferreira de Paiva, Latira Corrêa Co-
bas Costas. Léa 'Sílvia .Pereira Freire, Neide
Faria de Sonsa e Nilson Caleb..s, -da referência
IX para X.

Adolfo Aguiar Bastos,- Amaurí José Carvalho,
Arnand Aquino Pereira. Davi Augusto Antu-
nes, Delmiro Mendes de Sá Júnior. Luiz Soares
Gonzaga Quintanilha. Maria de Jesus Resende,
Maria Helena da Mota Carneiro, Marli Mande
Ferreira, Marta- Rubinstein e Paulo Cortopassi
Machado. da- referência Vil para	 -

N. 1.517 - 15-6-43 - Na S. F. de artf-
Hee da D. It. do D. F.	 D. C. T.:	 '

Adindo Bernardo da Silva e António dei Oli-
veira Sampaio, das referências X para XE e IX
para X.	 .

João Batista Pinto e Pedro Adães, das refe-
rèneias VIII para IX e VII para VIII.

N. 1.519 - 154-13 - De /solina de OU-
vera Araújo, da referência II para III da-S. F.
de agente auxiliar da D. 11. de Uberaba
D. C. T.

N. 1.520 - 15-6-43 - De Antônio Tabor-
da Ribas, da referência V para VI da S. F.
de guarda da D. R. do Paraná -- D. C. T.

N. 1.535 - 18-6-43 - Do Moisés GOUV èa

Coelho, da referência VIII para IX da S.F. de
fiscal da D.C.P. - M.A. •

N, 1.536 18-6-43. - De Paulo 'Guima-
rães, da referência. VII para VIII .da 'SY., de
inspetor de alunos do I.P.Q.,N. - M.J.

APOSENTADORIA

Pareceres

N. 1.333 - 5-6-13 - De Elisa Coutiiiho,
mensalista, praticante do tráfego, VI, da DM,.
do D.E., matricula 174.969 D.C.T. (alínea a
do art. 2.0 do D.C. 3.768-41).

N. 1.529 - 15-6-43 - Carrnindo Ferreira
da Silva, mensalista, investigador IX, da P.C.
do D.F.

*
 matricula 116.774, M. J. (al(nea d

do art. 2.0 do D.E. 376-41).
N. 1.559 - 15-6-43 - De Emitia Bezerra

Cavalcanti Araújo, .mensalista, agente auxiliar
V, 1- ,. de Pernambuco, -matrícula 344-621,
D.C.T. (alínea a do art. 2.° do D.L. 3.768.
de 41).

REQUISIÇÃO

Pareceres

N. 1.470- - 12-6-13 - O D.C.T. Solicitou
autorização para que continue a servir na
S.P. da D.R. de Ribeirão Preto (S.R.P.'34),

QUARTA REGIÃO ( SERGIPE, BAÍA e ESPÍRITO
BAÍA (INTERIOR)

8. Aïda Dantas Rodrigues Galeão.
SEXTA. REGIÃO.-	 PAULO, MATO GROSSO E PARA-

NÁ) SÃO PAULO ( INTERIOR,

9. eilbarto Fernandes•P?reira de Melo.
10. Benedito de Soisa Faleiros. • •
-11. Hélvio Bugano.

orrAvA REGIÃO (DISTRITO FEDERAL E ESTADO DO
iiio DISTRITO FEDERAI.

12. °Lívia Blasi da Silveira Barbosa.
- N. 1.898 - 23-6-13 - Virgílio C.hessa
Moura, para auxiliar de escritório da F.M. oe
Pôrto Alegre - M.E.S.

Pareceres
N. 1.504 - 15-6-13 - Amintas de Lemos

Júnior, para engenheiro chefe r.1 1 8 obras de
instalação da C.A.N. do Pará - M.A.

N. 1.505 - 15-0-13 - Alfredo Souto de
Almeida para lucutor, XI, do S.R.E. - M.
E.S.	 -

N, 1.506 - 15-6-43 - Alfredo Ferreira.
para mestre, XIII, da B.A. do Galeão - M.
Aer.

N. 1.512 - 15-6-43 - Mário Francisco
Moreira, para guarda, V, do S.F. - M.A.

N. 1.516 154-43 - Matusalém -Crisós-
tomo de Jesus para enfermeiro, VII, da E.
T. de Goiânia. - M.E.S.

N. 1.521 - 15 .76-43 Mar'ia. dos Initme-
síveis, para farmacêutico. XIII, do I.O.C. -
M.E.S.

N. 1.531 - 18-6-13 - Raimundo 13anedi-
to Mendes. para inapetor. XII. do S,p,j

N. 1 , 532 ___. 184-43	 Eurídice Cândido
da Silva, para artífice. IX, E.A. - M. Aer.

N. 1.533 -. 18-6-43 - Maria Amélia Pon-
tes Vieira. para assistente de ensino, XVII,
da F.N.F. -

N. 1.534 . - 18-6-13 - Luiz Intrieri. nora
motorista, IX, da Alfandega -de Santos - M.E.

N. 1.537 - 18-6-43 - Joaquim. Cândido
de,Mesquita, para guarda, TV, do D,N.P.A.
- M.A.

ANULAÇÃO DE ADMISSÃO

Exposição de motivos
N. 1.899 - 23-6-43 - De Joaquim Mires

Vilarinlio. para fiseál VII, da D. Ii. T. em
Paranaguá- - M. T.

aIELHORIA DE SALÁRIO

Pareceres
N. 1.464 - 9-6-43.- Na, S. F. de prati-

cante de tráfego, da D. R. de São Paula -
D. C. T.:

Ana Correia Leite, da referência IV para
V.

Maria Teresa Toledo Reis, da referência 111
para IV.
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Alberto Monteiro,- poStalista-auxiliar E da P.S. •	 • RBQUERIMENTOS 	 SOr
a
e$, RO• C. • N. O. C., se, postos à-disposição

do Q. 111 do M.V.	 do. Governo Federal, na forma da legislação -
• O . .D.A.S.-P.. opina por •que seja negada a	 Exposição de Motivos	 que lhes é peculiar forem, pelo Governo Fe-

autorização solicitada, devendo -ser o proceasa,	 deral, para aquele fim, especialmente contra-
depois, restituído- ao M.V. Para °a devidos .. N. -1.888 - 22-6-13 -. Valdomiro Gomes tados”, nos termos do art. 6.° do D. L. 4.993
fins'. - Despacho: Aprovado. Em 186-42. 'Cardoso solicitam perdão. da falta que eometeu de 1942. 	 .
•-•-• G. VARGAS	 ,	 e 'em-virtude da qual foi demitido do cargo da 	 Assim, encaminho o protessb•ao • Sr. ministro

N. 1:499 ;-• 15-6s-43 --:- O S.E.R..solicitou classe 11 da carreira de oficial administeatia • o da 'Educação, solicitando seja -o assunta reexa-
autorização para que seja posto à disposição do antigo Q. XXIII cio M.V. - • 	 minado, em face deste entendimento.
tto •Agencia do mesmo serviço nu Estado de - O 1-.).:k.S.P. opina peto indeferimento . do . Erri 29-6-13 - Luis Si :meies Lopes,-presidente.
São Paulo, Tasso de Miranda,' agrônomo -fru- pedido, como também foi de parecer o M.V.,I • Processo n. 7.787-43 	 Osvaldo José Alves

• ticultor, K, do Q.U. do M. A.

	

	 ao qual deve ser encaminhado o processo, para - Pedido de concessão de abono familiar. 1)es-.
0.1).A.S.P. opina•poi • que seja concedida a ser arquivado. Despacho: Aprovado. Ein 23- acho*

autorização solicitada até 20-12-43, deveocio 6-43. - G. \anuas. 	 • Aos- servidores públicos, cuja. situação foi
o . processo ser restiuido ao M.A.• para ..os de-	 .	 prevista no art.' 28, do D. T. 3.200-41. apli-

vidos fins. • Deshacho:, - Autorizado. Em	 Pareceres	 ca.m-se. apenas, as disposições do . decreto núa

18-5-43.• - G. Vaaoas.

	

	 mero-9.816, de .42, que o regulamentou. nesse
N. 1.518 s- 15-6-43 - Manuel de • Paiva particular, não, lhes podendo, assim, ser ex-'• N. 1.500,- 15-6-43 ----- A C.M.E. solicitou Ar•aújo, aposentada, por invalidez, de acórdo tensivas as disposições do decreto n. 12.999-43,autorização para que seja posto à sua disipo- com o item Il do art. 196 .do E.E.. no •cargo que regulamentou o art . . "29 do mesmo D. 1...

sição, até - 31-12-43,- . Maria de Lourdás R ibeir ) da classe G'cla carerira de Garteiro do Q. [IV Com este parecer, restituaase-O . -processo co
de Caatro, datilógrafo G, do Q. 1 do M.V.	 7-- P.S..-- do M.V. solicitou revisão de sua Sr. secretário geral do M.- G.

O D.A.S.P. opina por que seja- concedida aposentadoria para o fim de, revertendo à ati-1 IL)1 29-6-43 - : Luiz. Simões Lopes, •presi-
'a autorização .solicitada e por que seja o prii-. 'idade, licenciar-se nos termos do art.- 168 do ciente.	 .	 •	 I

cesso 'restituído ao - M .V. para os devids -tias. 	 "	 .
ltl.E. 'e Ser -opelatunairiente aposentado 	 for-1' Processo n. 7.983-43. .FauSto Pedreira Ma.

- Despacho: Autorizado. Em 18-6-13. 	 ma, do art. 201 do referido diploma legal. 	 Ichado Júnior - Proposta de aposentadoria.
G. VanuAS.	 ' ' O D.A.S.P. opina pelo indeferimento do Despacho:• -- N. • 1: •501 7a- 15-6-43 . -a. O D.I.P. solic,tou.

	 .
pedido, corno também o fez O M.V. e-peto en.-1 , • A vista do parecer ,do I. N. E. P. solicito

autorização para que continue à sun diaposi- caminhamento -do processo ' a esse 'Ministério novamente o parecer do Sr. diretor- geral do
.' . ção.•Fet4.nelsco Mendes, diretor,. N, do Q. 1 do para ser arquivado' .Despacho : Aprovada.- Em 'Pessoal da' Marinha, e.ni face ainda da diver-.
11I:V. ."	 .	 .	 1S-6-43.-..L- G. 'Vaacas. -: •	 .	 1gencia notada 'entre :o •despacho constante do

•• •• • •0 D.A.S,P. opina por que aeja• concerta i:1_ 	 N. 1.530 ---* 18-6-43 - Sebastião .Niger da 'ofício .99, de'19-3-43.-dirigidd-ao Sr. ministro
a autorização solicitada' - ate '31-12-4i:. e- por Paiva dactilógrafo G. do Q.P. do M.G.. 'ao- ' da Marinha e. os termos do ofício ..n. 631. de
que seja o processo , restituído 'ao . M.V., pira licitou transferência Para igual classe :.-la car- 99-6-43 - Luiz Stwoes Lopes, presidente.

. os devidos-fins. -• Despacho: Autorizado. Dm reira 'de Estriturária do Q.P:
18-6=43. ---: G. VARGAS.	 . .	 ' 	 O D.A.S:P. opina por que' seja. autoriitda' 	 ,.. Proce.sso n. • 8..606-13 .- Valdemilo Curva-

'N. 1-.524- 15-6-43 --O D.I.P. solioitou a , transterancia- e• encaminhado o 	 santos - Proposta de ti •ansferancia. Dos-

• 'autorização para que Continue à sua disposção. m.o iia•.s o devidos 1- 1- Dc a el 'Ai co Pacho:	 - •
'- . Maria' Mercedes do' Sousa' Martins, eacritura-	 .	 i• " --- -J- s	 - - idos l ' - ' •"	 '' .)a '''•	 •)- -	 O D. X. S. P..• restItitindo.o processo ao M.

vado. Em." 9-6-43. --- G-. Varteas.	 -
Ao F. do Q.S. do M.E.S. • 	•	 1 • N . . 1.551 -a 18-6=43 --- Jacira C;Iiiinai •ães de

	

Provesso -ao lho ._a tos 	 ,.	 .

F..- solicita ,a especial atenção•clo Sr.' ministro,

E , O. D.A.S ...P. opina por que seja- dada a au- Almeida, : viúva de Valderár Duarte de Atinei-, para os seguinte falass 
toriza0o solicitada. até 30-6-14. e por que seja' da. é2:-ascen rsoista do M.F. -solicitou ' a coo-' a) a • tranaferênci a •referida foi, lia, muito

tempoc ,o inesniô processo . re;stitificlo ao M.E:S. para •cessão de uma pensão especial. afim de moo- 	 . autorizada, .a pedido:

. os. de dos fins. DespaCho: Autorizado. E	 r

	

m te-se e a seus filhosmenOres. . 	 1• b: em 12-5-13. o D. A. S. P apreciando.. 

'.
	 por falta

1.5-6 ;-13. •- O. VARGAS.	 -	 •	 - ' : -,• O D.A.S.P. opina , pelo iudeferimento do pe- proposta ' idêntica, de transferência eii,-offiria,

. N.	 2.(.11.	 u- ' ilido "	 dá ri moa 	 leal

	

,gii.;. ri evendo ' o
ação para que fossem postos á dispoa!çào - cesso pser encaminhado	 •Pi'?-!4r.°ennini.ii;t-r5o.-"Idge3-Els%dor,e:rssoiltiliciálanudcri}f•roint!

	

1.55 = 15-6-43 - O M	 solicitou a	 iindr-
foriz
dó . Q.G. da 7. a R.M ciom Pernambuco . Fran- quis 'ido Despac

	

.-	 ho	 §?. t:t a? a do

	

pi CIN a . Em	 1 62	 ----1.., •- ' ' ',)ara, ser ',',!:-Idasse reconsiderá-la, desde, que a transferên-
risco Carlos Nieleue Pedro Francisco da •Cunha - G: VAPAIS. 	 " da i a fora- autorizada. a- pedido, o que não

	

I(
Parisio, artífices E, do seu Q.S.	

constara .daquele processo: e ' • • .. -	 •
.	 .

. O D.A.S.P. opina por que 'se,ja dada a riu-	
.	 el mie não • ohstante isso. ora Re renova a

Divisão de Orientaç ão (.... ff se alit ação	 - • • '	 -- `	 . .	 -	 •
toi • ização Solicitada. até 31-12-43, e por que 	

proposta. sem alUsão à situação real do iate-
• do l'esonlseja o.processo restituido ao M.O., para os de- 	 .	 ressado e -quela soliallação do D. A. S. P. •

vidos ims. Despacho:. Autorizado. Em -21-6-.	 •	
. .	 . EM 29-6-13" - Luiz Simões Lopes, presi-

1913. -4-- G. VARGAS.	 'Processo it.- 2..135-13 - Consulta sôbre _ad- dente.
- • N. 1.527 -15-6-43 - A C.D.E. -solicitan missão de mensalistas em estabelecimentos in-	 .i'... ocesso n 7 10, 4-41 :- a.fário.,	 . oionlia -
reconsideração do despachb que negotraitito- , .;„ ,,, ..,„._.dustriais do hl. G. que possuem economias pró-. -- ' .	 ._	 N•

-• rização: para • que fosse posto- à sua dispos i ção.' .1 '' '"'• -'-'sv"'''"'	 •	 '	 •	 -	 . Pi • oposta -de transderencia. Despacho:-
t	 a	

.-
-Francisco - Célio Lameirão Monteiro, escritrurá- •' Entende o D. A. *S. P. , que.. obrigaori-	 '•• - Mo tendo o interessado . logrado habilitação

• -rio G, do Q.U. do m.T.	 - mente, não se estende ao • pessoal. alUdido no na proVa a que foi ,subrinetido. at •quive-se o

O D.A.S.P. - opina por . aue Reja negada a D. L. 3.190-41. o 1). I.. 5.175-43.- -que dia- processo na Diretoria do Pessoal da Aertináu-
autorização solicitada . e por - que -seja o pro-• põe -sobre o pessoal extrainimeráAo, pago pelo tira.

,cesso'restituIdo ao -M:T-..''para os . devidos

	

r;,._ . n Tesouro_ 	 F. 29-6-43 - Paulo Lira,.D D.	 .

. Despacho: 'Aprovado. Em 21-6-43. 	 '--' 1 À admissão•daquele pessoal 'deverá processar-	 Processo n. 1.253-4.3 -L-- • Artur tie • Sá Câmara

' Vancas.	 .se. conforme determinação legal. na conformi- - Sôbre sua - transferência.. Despacho: 	 •
i dade do D. I.. 210-38. sendo aconselhável. po- ' Tendo sido . o-interessado cot siderado inhalti-

	

PROPOSTAS. I.SVERSAS	 I rém, desde que ao mesmo pessoal •- se assegu- litado. ua forma do art. 7P do docreto • núme-
.

- " Exposições de litotiroS • .	 rarn vantagens e regalias que-forem conferidas no 6.222-40, arquive-se na D. P. V..
._.. , .	 . . .	 [aos extranumerários meu 'listas e diaristas da 	 D. F. 29-6-43 . - Paulo Lira. D. D.	 .

.	 .	 .
'. 1. 87 - 22 6 l "'	 O, .M .. 1. .131	 União, que se verificasse o . seu receutamento	 Processe n. 6.831-43 - Pedido de _abertura

' • abertura de um crédito especial de Cr$ 80.000.09 entre aqueles:que satisfizerem aa , exigências do de prova. Despacho:
destinado a . atender,- de maio a dezembr3 do D, L. 5. 5.175-13. combiáado. com o Cir. DF/ 	 Registado. Arquive-se no I, P. Q. N.

.	 .• ---;53 citada, 'elevando-se, assim, o•-nível intele- 	 Distrito Federal. 30-6-43 - Paulo Lira. D. D
coerente ano a despesa com a gratificação de
representação a ser percebida pelo agrônomo c	 a.tual de todos os que,' por qualquer -form. fo- • - Processo, n. 	 7.915-43 - Mat • ia Clar a

'	

Proceso ii 7 7

cle 'plantas taxleis, L. hoje M. Alfeu Dominallea rem admitidos no serviço - do Estado ..	 ,	
'F on era Leitão - Pedido cos...	 e Adm	 -issão.

. dá Silva, urna vez que a dotação própria dcv •	 .1 Restituo ao Sr se.	 cretário geral da M. il.-,	 ,	 . S im ões 	
Despacho: Indeferido à ista do parece.	 • v .	r da

orçamento 'deverá atender à desresa ideutic -a --,- 'm • - -1 - -' ' " . -	
.D..S. - Arquive-se.

. com relação ao inspetor de -produtos de origem' • 	 -	 .	 •	 - D. F. 20-6-13. r-- Paulo Lira, D.D

'.	 ,	 .	 .	 . Frois da Cruz,.	 .	 .43-13 --,- José Vieira Bran •-
D.A.S.P. opina:	

• ProceSso n '.. 6,349-4'3animal L hoje M Paulo	 - Enedino Tavares
O D.	 .	 dão e outros - Pedido de afastamento. Destin-
a) por que não seja -expedido decreto-lei clio:

	

	
Gomes. - Pedido de admissão. - Despacho:

.
cujo projeto apresentou o M: A.:	 1 A :designação do oficial -administrativo José . Foi. proposta a admissão do interessado 

na

b) por que seja aberto. ao referido miiiia- Condido de Andrade Mudei, na .forrna por *que função de fscal VII da T.N. da 
D.R.T.M.t 

Pará - Arquive-se na 1).P.T.
tél• io, o crédito ,de Cr$ 80.000.00, suplementar foi pedida, isto é; com . prejuizo do exercício; no . 
à Verba 1 - Pessoal:- Consignarão III; --- Vali- de seu cargo, pa.repartição em . que está lotadó..1 ri ". ir• 3O-6- "' - Paulo 

Lir". li) D.. Piou etagens, .Subconsignaç5o 14 - Gratificação de implica' rá a atitorizaç:lo esneCial do Sr. Pre-, - .,.	 ci o
	n 8.561-43 L- Pedido de indic.	 a-

representação. 01

	

	 Departamento de Adminia- -Eldente da Republica. nos. termos tio ar t.. 35. - ça() "e candi" t" . -- Despacho'	 .
Restittiotração. 06 - Divisão do Pessoal, do oeçaménto . do E. E., cabendo, assim.-- no caso, a observàn- --

	

	 - à D.D.U., esclarecendo	 mie o
já propôs a admissão de Maria'D A	 1vigente do mesmo , Ministério: -e	 1 eia da circular .13-42. da S 	 Kamie Maria de Lourdes Silva para as vagas

	

. P . II ., que regula •	 • • S • • • '
c). Por que, -para esse- fi-e*na..forma d	 o assuntao -dia- assunto. .rn	 '	 l	 ..

posto -no art. 2.0 do, decreto-lei n. ..11,' de- 24-	 Quanto aos funcionários • estaduais. mordei- de auxiliar de escritório VII dá T.N. dessa
. ,11-37,- seja encaminhado o processo ao .M.F.' . pais. dos Territórios ' e da • Prefeitura do Dis- Diretoria, lotadas. no S.R. em São Paulo e no

. Despacho: Aprovado. Em 22-6-43. - G. frito Federal deverá ficar entendido que só . Rio Grande do _Nort e .
Vaitoas. •	 poderão prestar sua colaboração, como profes- - D. F. 20-6-13. - Paulo Lira, D.D.

1!1111	 r1,!1	 I	 rl	 Hl	 r.



Da D." R. de Diamantina - D. C. T.
Didrio °fida 29-6-13 - pág. 9 .V87,

coluna
E.-M. 1.850

Onde:se :
D. 11. T. em Minas Girais - M. T.
D. It. T. M. em Minas - Gerais	 T. -

Leia-se:.
Didrio Oficial 29-6-43	 pág. 9.987, 2 à

'coluna
Pareceres

Qnde se
N. 14.441

lê: •
- 9-6-43 - Sadune Saiomé

‘SLeia-se:
N. 1.442.-. 9-6-43 - Sadune Salomé.
3.° coluna proc. 7.342-43
• Onde se Tê:
Art. '11 do D. L. 5.174, de 1943
.Leia-se: -

Art. 11 'do D. /25.175, de 1943. •
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•
Processe n.	 Franeisca Fiúza

• Pinho --Mirre sua admissão.	 Despacho:
Conforme foi esclaretido por telegrama,

aquela repartição deve proceder na forma do
item V do art., 30 do D.L. -11. 5;754..
Arquive-se na D.P.V.

D. F.29-6-43. - Paulo Lira, D.bh.
Processo n. - 8.587-43 - Armandina Cas-

-tateou - Proposta de admissão. -.Deapacbo:
. Já foi propeeta à Admissão da interessada

na função de auxiliar de- escribárie VII da
T.N. da D.P.E., conforme E.M.!
1.758-43-43. do D.A.S.P. :-

Oportunamente será feito o preàehimeuto.
da vaga a que se refere o processo. •

Itestitúo ao I.E..A.
1). F. 30-4-43. - Paulo Lira. D.O.
Processo n. 8:634-43 - José de SouSa Nas-

cimento. Pedido de arlinissão. - ;De.kart-
cito: • • • •

Foi proposta 'a - admissão do interessado na
função de identificador VII da.T.N: da PO-
lida Civil do D. F.. à qual transmito, o- pro-
cesso pare ser arquivado.	 •

D. F. .104-43. - Paulo Lira,. D.1): -
Processo n. 8.689-43 - Maria alga Ru-

guerey, - Remessa de portaria de adinissito.
•-- Despacho:	 4	

-

11estiltio à D.R. em Cumba" (Mato Grosso).
por intermédie .da'D.P.T,, afim de que. con-
forme foi solicitado por telegrama. s3ja la-
vrada outra portaria • admisàão de. Maria
Olga Hugueney, de acórelo com o mcidèlo 2,
aprovodn'para • n caso, nela portaria vi ili
D.A.S.P.,. 	 no Dieirio Oficial de
1-3-43 e retificada no de 3 do mesmo mês. -

D. F. 30A-13	 Paulo Lira. D.D.
Processo n. 8.744-43	 Pedido de '!indiea-

era) de candidato. - Despacho:-
Conforme. jã foi esclarecido em teler.Trarna,

o D.A.S.P. propg o preenchimento' da alu-
dida vaga-por candidato" habilitado . ern prova
António Jerõnimo SaleS, - Arquivel-se
D.P.E.

D.' F. 30-6-43.	 Paulo i.a, D.D.	 .
Processo_ n. 8.993-33 - Vitor Cirilo dos

An ios - Pedido de -reversão. - Deannello:
• Salieito, com urgancia, o parecer do ..P. F.

	

F. 29--aa43. - Paulo Lira. D.1),	 •
Processo' n. 9.132-43 . - Heitor Almeida

Brandão.	 Despacho:	 .
Há 4 candidatos cont classificação superior

à do interessado que deverá aguardar opor-
tunidede, ••.uma vez que as admissões ,obede-,
cem à ordem de• classificação - Arquive-se
.no 13.11.P./(2. 	 •	 -

D. P. 30-6-43. - Paulo Lira, D.D.
Processo n. 9.135-13 - Edite Dite Moura

da Cámara	 Sabre sua admissão: DeSpacbo:
, Restituo à "i) fl. T. M., em 'Neta', por' in-

lorunédi.oe da D. P.. T., esclarecendo que não
é necessária a- remessa dos clocumentees da in-
teressada, uma Ve.z que á sua admissão foi ati-
torizada Dá forma do •disposto na) art. 32 do
D. L. 5 175-43. •	- I	 -

D. I'. ZO-6-43. - Paula Lira,D. D.
Processo n. 9:210-43 - Irineu Galesi, -

Pedido de admissão. •Despac-ho.:-
Foi proposta a admissão do • interessado Ah

função do telgrafista auxiliar IV da D. R.
dê São Paulo.

Arquive-se no-S. It. P., -2.	 !
. D.. F. 30-6-13. - Paulo Lira, 1). D..

Circular D2-22 de 30-6-43 - às 	 e
S. P. dd todos os alittisaarios.

S'ephor diretor
ste DepartaLeaao teve conhecimento de

que vários funcionários de diversos órgãos de
serviço Iva/alia° se encontram afastados dos seus
eargos„ servindo em repartições- diferentes
daquelas era que foram lotados, sem a necessá-
ria autorização do Sr. Presidente da Rentiblica.

2. Afim de regularizar -essa situaçãO e ao
mesnio tempo- evitar que, de futuro, -Onham
.0 reproduzir-Be Laia fatos, o D. A. S. P. .50-
-licita de V. Ei. sejam observadas as Seguiu-,
fes normas, relativas 8a requisição de funcio-
nários, mis térmos doa ens. 35 e 214 do E. F.:
, a) nenhum funcionário deverá ser des-
ligado de sua repartição, afim de ter exerci-

• RETWIGAÇÕ.E6

Didrio Oficial 24-6-43 - pág 9.717, 1.°
coluna E. NI. 1.711 de 144-43.
• Onde se lê:

Carlos Gania
Leia-se:	 •

Caries 'Garcia da Rocha. 	 y••n

' 	 Oficial 26-6-411 - p&	 9.	 3a1
coluna	 .

E. M.1.7fl 15-6-43 - Artagen da desta
Guedes, Tareisio Gomes dos Reis ta fiarlos Batis-
ta da Silva, para o primeiro na função de aux.
de escritório, X1,-e os anis Seguintes na refe-
rência X da mesma S. F. do S. T. 4. -
Aer.'

Reproduza-se por ter saído com incorreções.
No Mesmo diário E. M. 1.751 - 15-5-13.

Onde se
Claudio- Machado

Leia-se:
Claudio 3iacha410 Rodeigues.
Didr:o Oficial 28-6-43 - pág

Coluna
E. M. 1:116 - 9-6-43

• Onde ao lê:
Da D. R. de Diamantina D. S. T.

Lera-se:

cio em outro órgão do Serviço-público, sem que
tenha sido pUblicado-n ato de autorização, no
áltaão- oficial;

b) - unta vez satisfeita, essa exigência, se-
rá o funcionário apresentado, 7-por OfíCIO. , ao
diretor ou chefe da repaiticão onde •deverá
servir, mencionando-se, nesse oficio, o órgão.
oficial que houver .publicado o ato; o despacho
presidencial, o prazo e demais condições •do
afastamento;

•é) - esgotado êss'e' prazo, ' cumpre ao órgão
de pessoal, competente,' providenciar a volta
imediata do funcionário ao seu cargo, na re-
partição onde ê lotado, salvo se houver sido
concedida prorrogação pelo Presidente da Re-
pública.

3. Outrossim, 'solieite de" V. Ex. seja --re-
metida ao D: A. S. P., com a possível 'urgên-
cia, unia relação completa de todos es funcio-
nários dêsse Minist,rio que se encontrem, per
qualquer m( avo, afastados das repartições ou
serviços emn que 'Rejam, lotados, indicando-se
o ato, órgão oficial que o pebtirou. prazo e
data do afastamento, mencionarido-se, ainda
ai; prorrogações porventuras concedides.
Luiz SirçAes Lopet, presidente.

. 9.928, 1.1',
.	 •

para ráucan de alguns pontos na redação.
À vista disso, mantenho o despacho recor-

rido.
D.S. do	 em 30 de "junho de 1913.

- Murilo Brota, diretor de Divisão.
Processo n. 9.386-43 Dora Merter, can-

didainecritt na prova para auxiliar e pra-
ticain de escAtórin solicita chamada" pare, o-.
exame de sanidade.

Despacho-. - Compareça a esta Divisão, para
entender-se com o encarregado da Dirrea de.
Sanidade.
• D.S. do D.A.S.P., em 29 de junho-do 1913.
- Mutilo Droga, diretor de Divisão.

Divisão de AperreiçOamento
•PORTARIA N. 185

O presidente do Departamento Administra-
tivo do "Serviço-Público, usando da atribuição
que lhe confere o art. 22. do decreto Ti. _9.294,
de 27-4-42, resolve:

a) criar, no mencionado Departamento, um
Curso Avulso de Preparação de Pessoal, para
Organização - de Serviços; e ;

•b) aprovar as instruções 'elabora-las para
seu funcionamento.
• Rio de Janeiro, em 16 de junho de 1943. -
Luis Símiles Lopes.

Instrução reguladoras do funcionamento do
Curso Avulso de Preparaelo de PeSsoai para
Organização de Serviços.

O presente curso tem por. finalidade a pre-
paração de pessoal para os trabalhos de erga.
nização do tipo das: tarefas atribuidas aos ser-
vidores da Divisão de Organização e Coordena-
°ao do Departamento Administrativo do Ser-
vito.Público.

2. O ete$0 constará de deis períodos:
1.0 período - Aulas teóricas (80 horas);
2.° período - .Atilas teóricas e estágio (tem_.

po, equivalente ao. do expediente do
durante 1 mês).

•.,1	 _ Divisão de Seleção' •
Poocesso wi 8.154-13 - Sebastião de Coeva- -

Mo,' candid.ito inscrito no ,concurso para pos-
talista, sob -o n. 324, pedniolução do prodesso
n. 11.322-42.	 -

Despacho.	 Compareça h D.S. pari enten-.T
der-se com p cinte	 Secção de Provas.'
• D.S. do D.A.S.P., em.29 de junho ie 1943.
-.Murilo Braga,,diretor. de Divisão.

- Processo D. 9.122-43 - José' de Assis, Drum-
mond, -cancliaato inserto no concurso de es-
critarário, pede reccmsideração do despacho .da
diretor da D.S., caie manteve o julgamento 0.0
sua prova de, Português.

Despacho.	 O eantlidat¡i recorre do-
pechca. citando .autores e gramáticos, e . insiste
em discutir. o - critério _fixado . e uniformemente
aplicado a todos os candiaatos.

Em primeiro lugar, o que .se observa, depois
de uni exame atento do caso. ; ê insegurança re-
velada pelo candidato ao responder às questões
da prova. .Aliás, diga-se de, passagem, no re-
querimento. o candidato apresenta ainda èrros
que figuram .nst prova, COMO a. grafia mede, •
de diminutivo que o requerente instste em gra-
far dietinuitivo, com a intervenção de vogal i,
Sem qualquer motivo. Isso, sem dúvida, não •
abonam os gramáticos.
. O candidato inhiste sôbre o diminutivo' de

via. Devo esclarecer que não há na prova qual-
qUer êrro assinalado. A marca existente é . com.
relação •it grafia de diminutivo, feita temo foi
antes indicado. 	 .	 .

No requerimento inicial o candidato alega
que a Última questão está fora do Programa,
o que não é exato.. Trata-se de um exercício
elementar, mera questão de vocabuldrio, as- .
sunto, alias,- que os alunos que estudam. de -fato,
o 2.° ano ginasial podem resolver ser tergi,
versações.

uFinalme‘ite, de-.-o esclarecer o aegninie: nw •
1.° parte o -candidato obteve •3"5 'pautas .num • '
total de 60, sena ter o Sr. examinador
zido alguns pontos pelas grafias errada*. 	 -

O requerente perden poucos pontos na re-
dnão., onde mostrou carência de recursest •a
despeito dos minúcias com" . que o tema .e.sta.,
proposto. Em um total de 44 nrequerente
teve 32 Se houvesse revisko a faxer .,se serra.	 ,
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3. As aulas teóricú do 1.° período versa-
rão sôbre:

I - Organização aplicada à administração
pública (Noções desenvolvidas) (40 noras);

II - Introdução às -ciências sociais e polí-
ticas (Noções elementares) (20 horas);

III - Problemas . especiais de administração
pública (20 horas).

4. Os programas, elaborados pela Divisão
de Aperfeiçoamento, com a colaboração da Di-
visão de Organização e Coordenação, serão
aprovados em Instruções Especiais do diretor
dos Cursos de Administração. A elaboração do
programa de instrução teórica a ser ministra-
do no 2.0 período deverá ser ultimada ;10) dias
antes de encerrado o I.° período.

5. No fim do 1.° período os alunos serão
submetidos a provas de caráter eliminató-
rio.

6. A nota final do 1.° período será dada
pela média aritmética dos graus obtidos .em
cada setor. Serão considerados aprovaUs 03
alunos que obtiverem o mínimo de cinqüenta
(50) pontos em cada setor e de sessenta (60) no
conjunto.

7. Os alunos aprovados na forma lo dará-
grato anterior, farão um estágio na Divisão,
de Organização de Coordenação onde, srib a
orientação de instrutores para êsse fim espe-
cialmente designados pelo diretor daquela D:-
visão, serão incumbidos dos trabalhos . que 3J13
normalmente .executados pela D.C. 	 •

8. Ao fim do 2.° período serão realizadas
prosas finais, teóricas e práticas, sôbre a ma-
téria versada em todo o curso.

9. Será considerado aprovado no curso d
aluno que houver obtido nota igual 911 supe-
rior a cinqüenta em cada setor e sessenta no
conjunto, hem como tiver obtido graus de su-
ficiência no estágio. apostos nos relatóri,s
confidenciais apresentadospelos instrutores.

10. Será concedido um prazo de três dias
para'res-isão de provas e recurso.

11. O curso será conduzido por p- rofesso •
res e instrutores designados Da forma eegi-
mental.

I?. No caso de alunos que sejam servido-
res do Estado, o D.A.S.P. providenciará juute
às repartições respectivas para mie sejam afas-
tados dos seus trabalhos normais, passando a
servir na D.C., durante o período de estagio
Quando os alunos não furem servidores do Es-
tado, serão oromovidos os entendimea t os ne-
cessários no sentido de que possam participar
ativamente dos trabalhos normais ia D.C.
sem prejuízo zle seus interêsses particulares
nem da eficiência do Curso.

43. A inscrieào será aberta a qualquer pes-
soa. devendo o candidato, no ato da inscrição
juntar à ficha que lhe for fornecida pela D
prova de lue tem a idade mínima de 18 anos
(certidão de idade, carteira de identidade, cer-
tificado de reservista, carteira profissional ou
documentos equivalente).

14. Ésses documentos serão dispensados
quando 3 candidato fizer prova de que é ser-
vidor do Estado.

15. O ingresso no Curso está condicionado
a prova de seleção.

16. Para cada aluno será organizado um
prontuário que conterá:

a) ficha de inscrição e documentos;

b) trabalhos práticos julgados;

c) provas;

d) relatórios confidenciais dos instrutores;

e) folha de julgamento.

17 T. O diretor dos C.A. baixará as normas
suplementares que se fizeram necessárias à
execução das preSentes instruções.

18. Os casos omissos serão resolvidos pelo
diretor da D.A.

D.A. do D.A.S.P.. em 26 de junho de 1913.
- Mário 1'. de Brito, diretor de Divisão.

DISPENSA

Portaria n. 291, de 30-6-13 De J.saquim
Caetano Gertil Neto, da função de . assistente
de organização, ref. XV, do mesmo Deporta
mento.
• Portaria n. 200. de 30-6-43 - De Alice Car-
neiro, da função de auxiliar deescriló s' • ..e-
ferência IX, do mesmo Departamento.

Portaria n. 199, de 30-6-13 - De . Gton Sér-
yulo de Vasconcelos da função de assistente
Organização. ref. XV, do mesmo Departami.n.
to.

Portaria n. 198. de 30-6-13 - De Eunice
Brito Lopes. 1.. função de auxiliar do escri-
tório, ref. VIII. do mesmo Departamento.

Portaria n. 197, de 30-6-13 - De Maria
Juliela Castiglioni Larica, da 'função de auxi-
liar de escritório. ref. IX, por ter sido no-
meada dactilógrafo do Q. P. do mesmo Depar-
tamento.

Portaria n. 196. de 30-6-13- - De Sebas-
tião:do Couto Teixeira. da função de auxiliai.
de escritório. ref.. VIII, por ter sido nomeado
estatístico auxiliar, classe E. do Q. P. do Mi-
nistério da Fazenda.

o15s1orraçÃ4

Portaria n. 191. de 30-6-13 - De Mareilio
Vaz Torres, oficial administrativo, classe I.
do Ministério da Guerra e o assistente de •irou-
nização XVII Geraldo Wilson Nunan. para au-
xiliares do técnico de administração Felinto
Epilácio Maia nos trabalhos de levantamoolo.
planejamento e implantação do Serviço t:o-
munieniles, no novo edifício do Ministério da
Fazenda.

Portaria n. 193. de 0-G-43 - De Feflirto
Epitácio Moia, técnico de administração. cla,s!'

• para estudar o atual sistema de controle
da circulação e arquivo de documentos ciliciais
do Ministério da. Fazenda, projetar e dirigi .' a
implantação de um Serviço de Comunicin:s
no novo edifício daquele Ministério.

RETIPIGAçXo

Diário Oficial de 29-6-13.

Portaria n. 189, de 264-13..

Onde se lê:.

Pedro Meia,

Leia-se:

Pedro Moia Filho.

(*) Republicado por ter saído com incor-
reção no Diário Oficial de 17-6-13

Conselho Federal de Comercio
Exterior

RETIFICAÇÃO

(*) PORTARIA N. 20, DE 25 DE JUNII0 DE 1913

O diretor gerrl do Conselho Federal .le Co-
mércio Exterior resolve, de acôrdo com o pa-
rágrafo único do art. 10 do decreto-lei núme-
ro 5.175. de 7 de janeiro de 1913, dispensar O
extranumerário mensalista, Leonardo Viana,
matrícula n. 102.033, da função de auxiliar
de escritório, referência X, a partir de 1 de
junho corrente.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1913.

Comissão Central de Requisições

PORTARIA N. 19 (•)

O general de divisão Almério de Moura, ten-
do em vista a autorização de Sua Excelência
o Sr. Presidente da República, datada de 28
de fevereiro de 1913, transfere éx-officio,
acôrdo com o item dois do art. 47. do decreto-
lei n. 5.175, Emitia Alves dos Santos. matri-
cula n. 117.115. auxiliar de escritório, r2-
ferência X da Tabela Numérica de Mensaiis-
las da Diretoria do Arquivo do Exército. do
Ministério da Guerra, para idêntica série fun-
cional e referência da Tabela. Numérica.
Mensalistas. desta Comissão Central de Requi-
sições. em vaga criada pelo decreto n. 12.498-
de 28-5-913. Distrito Federal. 22 de junho de
1Q13. - General Almerio de Moura, presi-
dente. - Registada no livro competente à

12. Amador Cysnciro g do Amaral, diretor
- do S. A.

PORTARIA N. 20 (•)

O general de divisão- Almério de Moura, ad-
Mite, de acôrdo com o art. 30 do decreto-c1
n. 5.175, de 7-1-913, Claudenuro Francisco •e
Santana. na função de- servente, referência VII,
da -Tabela Numérica de Mensalistas. desta Co-
missão Centrande.Requisições. em vaga cria-la
pelo derreto n. 12.198. de 28 de maio de 1913.
Distrito Federal, 25 de junho de 1913. -
General Almério de Moura, presidente. Regis-
tada no livro • competente à fls. 12. Amadoe
Cusneiros do Amaral, diretor cio S.A.	 .

PORTARIA N. 21

O general de Divisão Almério de -Moura, ad-
mite, de aceirdo com o art. 30 do decreto-lei
n. 5.175, de 7-1-13, floreei .° D'Ostens. na fun-
ção de porteiro, referência IX, da Tabela Nu-
mérica de Mensalistas. desta Comissão Central
de Requisições, em vaga criada pelo decrev.
n. 12.198. de 28 de maio 'de 1913. DistrIte
Federal, 29 de junho de 1913. - General
Almério de Moura. presidente. - ftegistada
no livro competente à fls. 12. Amador eys-
neiros do Amaral, diretor do S. A.

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE REOVISIÇÕES
DO MIN isuRro DA _AERONÁUTICA

Compareceram ontem, à Comissão Central de
Requisições. encorporados os mernbCos da Ca.
missão de Avaliação de Requisições do Minis-
tério da Aeronáutica.

A Comissão aludida se compõe do tenente-co-
ronel -aviador Arquimedes Cordeiro, major-in-
tendente de _aeronáutica Orlando Cardoso e

Sr. Manuel Lopes de Oliveira, representantc
do Ministério da Fazenda e foi recebida pele
general Almério de Moura, p residente da Co-

^- -missão Central de Requisições

(•) Publicadas novamente por terem saído
com incorreções.

(*)PORTARIA n. 4, de 31-5-43 - O diretor
da Divisão de Aperfeiçoamento do Departamen-
to Administrativo do Serviço Púplico, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 70, item
VIII. do regimento do mesmo Departamento e
na forma do disposto no art. 231 do E. F.,
combinado com o art. 10 do decreto-lei nú-
mero 5.175, de 7 de janeiro de 1913. reselve
suspender o niensageito diarista, Ruga Miran-
da da Rocha. da T. N. D., por falta grave.
visto como manifestou indisciplina, não aten-
dendo a chamado do encarregado da T. A.,
para dar explicações sôbre a sua conduta.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1913. - Mário
P. 	 Brito.

Serviço de Administração

SECÇÂO DO PESSOAL

ADMISSÃO

- Portaria n. 202, de 30-6-43 - De José de
Carvalho, na função de auxiliar de escritório.
ref. VIL em vaga de Luiza Sampaio.
• Portaria n. 195, de 30-6-13 De GeenHo
de Sousa - Azevedo. na função de -mensagi!iro.
com o salário diário de _Cr$ -9.00.
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Escola de Especialistas

- de Aeronáutica
Relação de despachos dados, em 28 de junho

de 1943, pelo Sr. comandante da Escola de Es-
pecialista de Aeronáutica, em requerimentos
para o exame de seleção, aos cursos de mecâ-
nicos de rádio, de avião e de armamento (me-
tralhador), a serem realizados em Escolas Es-
pecialistas das Forças Aéreas dos Estados Uni-
dos:

Deferidos:
Belo Horizonte — Minas Gerais.
Eólo Joakini Guimarães.

Gabinete do Ministro
PORTARIA N. 368, de 30 DE JUNHO DE 1943

O ,ninistro de Estado, usando da otribuição
alie lhe confere o art. 171 do Código de Águas
decreto n. 24.643, de 10 de julho de 1931)
Resolve outorgar à Companhia Florestas e

Madeiras Brasileiras, com sede no Rio de Ja-
neiro, autorização para explorar, pelo prazo de
trinta (30) anos, a energia hidráulica de uma
queda dilgua situada no rio Viado, distrito de
Rio das Antas, município de Caçador, Estado
do . Santa Catarina, com a potência de cento e
quarenta e cinco (1 .45) quilowatts, resultante
de uma altura de queda de dezesseis metros e
sessenta centímetros (16,60m), e da descarta
de derivação de oitocentos e noventa e cinco

n 895) litros por segundo, ficando obrigada a
interessada a apresentar dentro do prazo de
seis (6) meses e em três (3) %ias o projeto das
instalações referentes ao aproveitamento. O
aproveitamento destina-se ao uso exclusivo da
autorizada. — Apolónio Sales.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica.

Por despacho exarado na E.M. n. 811, do 8
de setembro de 1942, dèste Ministério, houve
por bem Vossa Excelência autorizar a transfe-
rència, de material de uso para de revenda,
vinte • e oito (28) engenhos de cana, que se
achavam distribuídos por várias dependancias
da Divisão de Fomento da Produção Vegetal
nos Estados.

Acontece, pcmém. que na relação ,,ncaminha-
da a vossa Excelência, deixaram de tigurar
mais dois dêsses engenhos, existentes no •lmo-
xarifado da Secção de Fomento Agrícola no Es-
tado do Piauí, sendo um do preço de Cia

Jurisprudência
— _

Supremo tribunal Militar
A Imprensa Nacional publica bimestralmente

acordãos selecionados
COM

índice alfabético e remissivo
Achato-se à venda:

	CR$	 CR$
Vol.	 I — 4.00	 Vol. VII	 8,00

	

Vol. II — 5,00	 Vol. VIII — 10,00

	

Vol. III — 8,00	 Vol. IX 10,00

	

Vol. IV.— 6,00	 Vol. X — 10,00

	

Vol. V — 8,00	 Vol. X1 — 5,01:

	

Vol. VI — 8,00	 Vol. XII — 10,0C
Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1

Agência 1: Ministério do Trabalho
Agência II: Pretória

Atende-se a pedidos peio Serviço de
Reembolso Postal

1.550,00 e outro de Cr$ 2.600,00, ambos da mar-
ca "Tigre".

Não sendo necessária a sua utilização pela
Secção e havendo procura por parte dos lavra-
dores, venho solicitar a Vossa Excelência jaue
a autorização dada para a transferência .1 -is 28
engenhos de que foi objeto a E.M. ti. 811, seja
extensiva aos dois acima mencionados.

Reitero a Vossa Excelência os meus 'protestos
de consideração e elevada estima. — Apolônio
Sales.

Em 22 de junho de 1943.
Autorizado. Em 24-6-943. 	 'VARGAS.

Gabinete do Ministro
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 903 — Gabinete — Excelentíssimo
senhor Presidente da República.

1 — Na exposição de motivos n. 687 —
Gabinete, de 10 de maio último, com a qual
fora encaminhado o requerimento de Ciro
Vaz, comerciante estabelecido na rua Quitan-
da ii. 163. sobre a importação de diversos ata-
dos de tubos de ferro que o interessado clas-
sificou como quaisquer tubos de ferro bati-
do, simples, taxa de Cr$ 0,60 por quilo, do
art. 859 da Tarifa, e a Comissão de Tarifa da
Alfândega desta Capital desclassificou, para
incluí-los no art. 861, como obras não cias•
sificadas de ferro batido, simples, taxa de Cr$
2,10 por quilo, houve por bem Vossa Excelên-
cia de proferir o seguinte despacho:

"Defiro o pedido, para mandar classi-
ficar a mercadoria em questão no art.
859 dai Tarifa das Alfândegas com a ta-
xa que lhe competir.

Providencie o Sr. ministro da Fazen-
da no sentido de ser revista a ca-otifica-
ção dos tubos ou canos, curvos, retos ou
em espiral mencionados nos aias. 674,
790 e 859 da pauta tarifária, para que
nesses artigos se compreendam igualmen-
te os tubos ou canos destinados à fabrica-
ção de camas, fogões e usos semelhantes.
na conformidade do despacho exarado na
exposição de motivos classe . Gabinete.
mero 2.160, de 23 de novembro de 19a0",

2 — Cl interessado promoveu todos os meios
legais no sentido de amparar o seu ponto de
vista, sendo que a decisão ministerial, profe-
rida em grau de recurso do representante da
Fazenda, encerrou definitiva e irrevogàvelmen-
te o feito na Administração, ex-vi do art. 165
do decreto n. 21.039. de 26 de março de
1934.

3 — O caso em espécie foi bem examinado.
e a decisão presidencial a que se reporta o
Conselho Superior de Tarifa, mencionada na
exposição de motivAs R. 687 — Gabinete, pão

Departamento Nacional da Produção
Vegetal

Divisão de Defesa Sanitária Vegetal

PORTARIA N. 262, DE 28 DE JUNHO DE 1943

O diretor da Divisão de Defesa Sanitária Ve-
getal, atendendo a que foram cumpridos os dis-
positivos do Capítulo VI do Regulamento do
Defesa Sanitária Vegetal, aprovado pelo decre-
to n. 24.114, de 12 de abril de 1934, bem assim,
as determinações constantes das portarias mi-
nisteriais ris. 629 e 19, respectivamente, de 31
de dezembro de 1941 e 15 de janeiro de 1942,
resolve, de acôrdo com o art. 55, § 2.° do supra-
citado Regulamento, conceder à firma Produtos
Químicos Elekeiroz S. A., estabelecida à rua
São Bento n. 503, em São Paulo, licença pro-
visória, até 21 de dezembro de 1944, para ven-
der ou expor à venda o inseticida "Cianureto
de potássio Elekeiroz". (Processo n. 5.865-43).
— A. F. Magarinos Tórres, diretor.

Serviço . de Fiscalização do Comércio
de Farinhas

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 30 de junho de 1943

Processo SC. 23.405-43 — Indúsrtias Reti-
nidas Ouro, 8. A. de Rio Capinzal, pedindo re-
oonsideração do despacho do processo SC.
20.410-43. — Não há que deferir.

aproveita ia genere, porque se circunscreveu
a determinada contraversia e não se aplica
como doutrina aos demais litígios, tanto as-
sim que o exportador da mercadoria, para
efeito de classificação, indicou a denominação
própria na fatura consular, com o fim evi-
dente de neutralizar divergência no despacho
de conferência.

— Frisou o Sr. representante da Fazen-
da Pública que todos os importadores de ca-
nos de ferro para montagem de camas e fo-
gões querem pagar direitos dèsses artefatos
como se fossem tubos destinados a conduzir
água e gás ou a proteger fios para eletricidade,
quando os tubos importados vêm com di-
mensões uniformes, já fabricados para deter-
minadas peças de camas ou .fogões.

Á prevalecer o critério dos importadores,
desvirtuando os fins da mercadoria importa-
da só por mera iVegação de que ela pode ser-
vir em outros misteres, seria o Tesouro 'des-
falcado em sua arrecadação pelo pagamento
de direitos e taxas menores que os realmente
devidos.

Atente-se bem para as ponderáveis razões
inserias no recurso de fls. para se aquilatar
da procedência do ato da repartição aduaneira
mandando cobrar os impostos tarifários em
que realmente incide a mercadoria, pela sua
natureza e por seus fins.

5 — Na espécie do processo, porém, o que
realça é o imperativo da lei que veda recon-
sideração da decisão ministerial, da qual só
cabe re.cursa para o Pod er Judiciário. Confor-
me tem mandado proceder Vossa Excelência
em despachos proferidos, dentre outros como
se vê das exposições as. 729 e 817, constan-
tes das publicações anexaa•

6 — Ante o exposto. ao submeter novamen-
te o assunto à deliberação :de Vossa Excelêna
cia, tenho a honra de propor, data venta, o
arquivamento do processo.

7 — Vossa Excelência, entretanto, dignar-
se-á de resolver como julgar mais acertado.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1943 — A.
de Sousa Costa. — "Sim", o. vAnoAn.

1

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

'Paulo Dias Rabelo.
Protázio de Castro Guimarães.

Indeferidos:
Distrito Federal.
Por terem dado entrada fora do prazo:
S2 — Bernardo Orav.
52 — Fausto Vasques Vilanova.
S2 — Mário Pereira Duarte da Silva.
82 — Nabi Morais Sales.

Deferido:
Distrito Federal.
Neltair Pithan e Silva.

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA
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• N. . 1.003 — Gabinete — Excelentíssimo
- senhor Presidente -da República.
• 1 — O Sr. Reinaldo Mar_qufrii Rosa, funcio-

nário do Município de Cabo Frio, solicita, na
carta de fls., a interferência de Vossa Exce-
lência, no:sentido de obter-da Caixa Económi-
ca Federal do Rio um empréstérno de Cr$.

- -4.500,00, para solver comprimissos decor-
rentes da construção de urna casa.

••	 2 — Ouvida a respeito esclarece a Caixa
• referida que os vencimentos do missivista.

na importância de Cr$ 440.00 mensais, não
- possibilitam margem	 consignável para um
• empréstimo simples, sendo de notar que, paro

os empréstimos hipotecários, o limite mínimo
• é de Cr$ 10.000.00.
• 3 — Nessas condições, opino pelo arquiva-

mento do processo. Vossa Excelência, toda-
via, dignar-se-á de resolver como ju!gar mais
acertado.	 -

• Rio de Janeiro, 19 de junho de ma. ___ A.
de Sonsa Cosia. — -Sim", —	 VARGAS.

N. 1.004 — Gabinete — Excelentlssimo
. senhor Presidente da República.

1 — O Sr. Antônio L. Pereira e outros.
. estabelecidos. na Capital do Estado da Baía.

20M negócio de acessórios para automóveis,
camiribôcs e oficina, pleiteiam, no memorial
d'e fls., que se lhes estendam os favores do
lecreto-lei n. 4.291. de 9 de maio de 1942.

o qual "desdobra o pagamento e dilata o pra-
zo de. vencimento dos débitos dos profissio-
nais adquirentes de veículo motores, de pas-
sageiros e cargas". 	 .

2. — Ouvido a respeito, esclarece o Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comércio aue os
interessados deverii promover a representação.
de actirdo com o art. 38 da Constituição Fe-
deral, verbis.

"A associação profissional ou sindical
é livre. Sômente, porém, o sindicato re-
gularmente reconhecido. pelo Estado tem
o direito de representação legal dos que
participarem da categoria de produção
para que foi constituído. e de defender-
lhes os direitos perfinte o Estado e as
outras associações profissionais...".

3 — Nesas condições, opino pelo arquiva-
mento do processo anexo.

4 —. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á
de resolver como julgar mais acertado.

Rio de Janeiro. 19 de junho de 1913. — A.
de Sousa Costa. — "Sim".	 G. VARGAS

N. 1.007 — Gabinete — Excelentíssimo
senror Presidente da República.

O Sr. Martiniano Ciriaco dos Santo
pleiteia, na petição de fls., que lhe seja ven-
dido, era prestações, o prédio de propriedade
da União. sito na roa João Romariz n.

2 — Dito imóvel, conforme esclarece a Di-
retoria do Domínio, • está incluído dentre os
que, c:-vi do disposto no decreto n. 1.841,
de 31 de julho de 1937, devem ser alienados.
mediante concorrência púb!ica, destinando-
o produto da venda à construção da Cidaos
Universitária.

3 — Nessas condições.- opino pelo indefe-
rimento do pedido. Vossa Excelência. todavia.
dignar-se-á de resolver como julgar maie
acertado.

Rio de Janeiro. 19 de junho de 1913. — A.
de Sousa Cosia. — "Cumpra-se a lei". Em
23-6-9(3. — G. VArmAs.

EXPEDIENTE DO SE.- CHEFE DO G•BINE-
TE

Dia 25 de junho de" 1943

Ao Sr. Liquidante da Companhia finá-
veis e Construções S.A.

N. 42 — Comunicando, para os devidos
fins, que o Sr. ministro, por despacho de 25
cio corrente, aprovou a minuta de edital de
concorrência para o recebimento de propos-
tas destinadas à liquidação do acérvo da Com-
panhia imóveis e Corp truções S.A.

Departamento Federal de Compras

RELACÃO DAS VISTORIAS DO DIA 30 DE JUNHO DE 1943

r	 Perícia Fornecedor Requisição Item

137 Brasileira	 Fornecedora
Escolar Limitada	 ... 272.004 	 2

137 Brasileira	 Fornecedora
•	 Escolar Limitada	 ....	 272.004 6

137 Brasileira	 Fornecedora
UmiLaila 272.004 •	 	 7

137 Brasileira	 Fornecedora
Escolar Limitada .... 272.004 8

138 Brasileira	 Fornecedora'
Escolar Limitada 401.002 .	 	 1

139 P. Kastrup & Com	 .	 . 260.050 .. 	 1
110 Sociedad •	Técnica	 Inst.

Mat.	 de	 Construção
• Limitada .	 • 	 124.002 .. 	

140 Soc:edarle Téi nica	 Inst.
Mat.	 de	 Const mica°
Limitada 	 	 124.002	 . 	 2

141 Sociedade Técnica	 Inst.
. de	 Constr./leão

Limitada .	 	 120.105 • • 	 2
142 Brasileira	 Fornecedora

Escolar Limitada .. 401.016 • • 	 1
143 Brasileira	 Fornec,eckra

Ercolar Limitada	 .... 401.012 • • 	
143 Brasileira	 Fornecedora

Escolar Limitada	 .... 401.012 2
1/4 F. Nastrup & Comp.	 .. 801.321 . • 	 6
115 Brasileira	 Po rnecedo

Escolar Limitada	 .... 5012058 .. 	
1.45 bi •asileira	 Fornecedora

Escolar Limitada	 .... 501.058 IV • 	 2
146 Brasileira	 Fornecedora

Escolar Limitado. 503.010 • • 	 1
148 W asileira	 Fornecedora

Escolar Limitada .. 503.010 • • 	 •	 • • • 2
147 P	 Kastrup	 . 272.004 • • 	 1
147 P.	 Kastrup	 f".7ornp. 272.004 • • 	 4
1.47 P. Itastrup	 Jomp. 272.004 • • 	 5

Material examinado

Mesas .M-3 	

Cadeiras C-3 . 	

Armáries A-1 . 	

Armários ,A-2 . 	

Armário A-1 . 	
Poltronas .. 	

Mesas M.-",

Armário A-1 . 	

Armário A-2 	

Armários A-1 	 •.

Armários A-1 • 	

Estantes EP-1 	
Sofás S-1 	

Armário A-2 	

Mesas MM-1 	

Armário A-1 	

Armários A-2 . 	
Mesas M-1 	
Cadeiras C-1 . 	
Cadeiras	 . 	

• Resultado

Aceitas.

Aceita.

Aceitos

3 aceitos sob condição, 1 recusado.

•ceito.
Aceitas.

Aceitas.

Aceito.

Aceito.

Aceitos.

Aceitos.

Aceitas.
Aceitos.

Aceito.

Aceitas sob condido.

Aceito.

Aceitos.
Aceitas.
Aceitas.
Aceitas.

Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da D.T.
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Diretoria Geral da Fazenda Nacional

,PROCESSO DESPACHADO PELO
SR. MINISTRO

Dia 18 de junho de 1943

N. 106.759-42 - Memorando n. 3.073. de
21-12-42, do Gabinete do Sr. ministro da Fa-
zenda - Remete processo de interêsse do se-
nhor Pedro de Morais Sarmento, do São Ma,
}mal, Estado de Ginas Gerais, solicitando pro-
xidências no sentido de ser permitido às Exa-
torias Federais o fornecimento de certidões de
quitação do imposto de renda. - Arquive-se.
em face das informações e pareceres. - A. de
Sousa Costa.

,PROCESSO DESPACHADO PELO
SR. DIRETOR GERAL

Dia 28 de junho de 1943

N. 42.737-43 - Consulta de J,)ão Lima Fran-
co-, despachante da Recebedoria Fefierel em
São Paulo. - Responda-se à consulta, nos :er-
mos do parecer emitido pelo Dr. procurador
geral da Fazenda Pública. - nomero
ta

O parece racima aludido é 3 seguinte:
- Um despachante. da Recebedoria Federal

em São Paulo consuaa à Di eetoria Geral se
4 . ,,ta sujeito aos impostos estaduais e muni-
cipais.

II - O Tesouro Nacional não é órgão de
consulta, senão em matéria de tributos federais
e por meio de recurso.

-- As reclamações contri atas rias au-
toridades estaduais e munie:pais devem ser
apreciadas pelas federais. em grau de recur-
so, na forma regulada pelo decerto-lei nú-
mero 1-.202, de 1939.

IV -Quanto ao mérito, salvo esclarecimentos
mais Precisos sóbee os impostos visados não
se vê como possa o consuleute beneficiar-se do
disposto no art. 32, letra c; do Estatuto Cons-
titucional.

Em resumo, convém declarar que ao reque-
rente é dado usar do recurso que lhe fa-
culta o art. 19 do decreto-lei n. 1.202 de
1959.

Peocuradoria Geral da Fazenda Pública, em
16 de junho de 1943. - Sá Filho procurai
geral.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de 26-6-43:
À Delegacia Fiscal no Amazonas:

N. 93 - Concedendo crédito para vaza-
mento a Domingos Eneas tia Frota.

N. 94 - Concedendo crédito para paga-
mento ao Bel. Francisco Pontes.

N. 95 - Concedendo crédito poro paga-
mento a Valdomero de Menezes Caldas.

À Delegacia Fiscal em Pernambuco:
N. 216 - Concedendo o crédito de Cr$ ...

1.000,00, em favor do Serviço de Fiscalização
dos impostos nas estradas de Rodagem.

N. 217 - Concedendo crédito para paga-
mento a Aprígio Alves Feitoza.

N. 218 - Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Leopoldo Gouveia Revasco.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 456 - Concedendo crédito para paga-

mento à Réde Mineira de Viação.
N. 457 - Concedendo crédito para paga.

mento à Réde Mineira de Viação.
N. 458 - Concedendo crédito para paga-

mento à Réde Mineira de Viação.
À Delegacia Fiscal em São Paulo:

• N. 713 - Concedendo crédito para
mento a Carlos Pinto.

N. 714 - Concedendo crédito para paga-
mento a D. Maria Fernandes de Vasconcelos
e outros.

N. 718 - Concedendo crédito para paga-
mento a Cibsle Novo Pacheco.

N. 719 - Concedendo crédito para paga-
?nento a Bráulio alflorketo

N. 720 - Concedendo crédito para paga-
mento a Irene e Laudelina de Freitas.

N. 721 - Concedendo crédito para paga-
mento a Georgina de Toledo Martins.

N. 722 - Concedendo crédito para paga-
mento a João de Carvalho Nogueira.

N. 723 - Concedendo crédito para paga-
mento à Estrada de Ferro Sorocabana.

N. 724 - Concedendo crédito para paga-
mento a Emílio Olivieri.

N. 725 - Concedendo crédito para paga-
mento a João Marques Ralo.

N. 726 - Concedendo crédito para paga-
mento à Estrada de Ferro Sorocabana.

N. 727 - Concedendo crédito para paga-
mento a António Manuel de Morais Barros.

Ordens de 28-6-43:
N. 70 - À Delegacia Fiscal em Goiaz, con-

cedendo crédito para pagamento a Vito Rizzo.
N. 87 - À Delegacia Fiscal no Maranhão,

concedendo crédito para pagamento, do ina-
tivo Joaquim Henriques da Silva Júnior.

N. 137 - À Delegacia Fiscal em Santa Cata-
rina, concedendo crédito para pagamento a
Adi Clarinda Garcia, pensionista déste Minis-
tério.

N. 115 - À Delegacia Fiscal no Ceará. con-
cedendo crédito para pagamento a Antonia Vai-
ter Gonzaga.

N. 190 - À Delegacia Fiscal no Estado do
Rio de Janeiro, concedendo crédito para paga-
mento a José Maria Cordeiro de Lima.

À Delegacia Fiscal na Baia:
N. 215 - Concedendo o crédito de Cr$

10.000.000,00, para atender às despesas (Obras,
Desapropriação e Aquisição de Imóveis) com
os serviços de infraestrutura entre H:unindo
e Tremedal, da linha ferroviária Contendas--
Bom JeSÚS dos Meiras (Brumado) Trnnedal.

N. 216 - Concedendo crédito para nuga-
mento a Manuel Pereira Gomes.

À Delegacia Fiscal no Paraná:
N. 226 - Concedendo crédito para paga-

mento do inativo Antônio Alves Pinto.
N. 227 - Concedendo crédito para paga-

mento a José Soares Vieira Sobrinho.
N. 228	 Concedendo crédito para paga-

mento da pensionista D. Júlia Vou
zewiez.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 459 - Concedendo crédito para paga-

mento do inativo Oliva Barbosa de Oliveira.
N. 400 - Concedendo crédito para paga-

mento do inativo José Versiani Caldeira.
N. 461 - Concedendo crédito para paga-

mento do inativo José Ferreira de Andrade
Br-ant Neto.

N. 462 - Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Hugolino de Sousa Melo.

N. 463 - Concedendo crédito para paga-
mento à Réde Mineira de Viação.

N. 464 - Concedendo crédito para paga-
mento à Ftède Mineira de Viação.

N. 465 - Concedendo crédito para paga-
mento à Réde Mineira•de Viação.

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 496 - Concedendo crédito pala paga-

mento da pensionista D. Francisca Zola Si-
mões.

N. 499 - Concedendo crédito para paga-
mento a José Leite do Amaral.

N. 500 - Concedendo crédito para paga-
mento a João Faria Santos.

À Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 728 - Concedendo crédito para paga-

mento da pensionista D. Antônia de Camargo
Pinto.

N. 729 - Concedendo crédito para paga-
mento à São Paulo Railway Company.

N. 730 - Concedendo crédito para paga-
mento à Maternidade e Gota de Leite de Ara-
raquara.

Processos:.	 .
N. 41.908-43 - Raul Lindgren. - Con-

vida-se o interessado a optar pela aposenta-
doria concedida pelo Govêrno Federal ou pela
que obteve da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões de Serviços Telefónicos do Distrito Fe-
deral, por isso que o art. 1.° do decreto-lei
a. 2. 043, de 27 de fevereiro de 1940, proibe a
acumulação de proventos de aposentadoria e
,penaçies„

N. 60.293-43 - José Carmo Neto. -
queira em têrmos. Esta Diretoria só pode pas-
sar certidões de pagamentos feitos à pensio-
nistas e aposentados da União, que recebem erra
fólhas por ela organizadas.

N. 59.855-43 - Airton Cabral Velho.
Sele a petição.

N. 60,055-43 - Raul Paulo Mesquita.
Requeira em tèrmos. Esta Diretoria só poda
passar certidões de pagamentos feitos à pari-
sionista e aposentados que recebem em fda
lhas por ela organizadas.

N. 57.351-43 - Guiomar Pimentel do Oli-
veira. - Prove não exercer função pública.

N. 43.372-43 - Ana Chaves do Couto O

- Prove não exercer função pública.
N. 29.238-43 - Aureliano Ferreira do Ama-

ral. - Satisfaça a exigência.
N. 47.247-43 - Etelvina Pimenta Bezerra.

da Silva. - Satisfaça a exigência.
N. 59.843-43 - Silvia Faria Moreira.

Apresente os comprovantes a que se refere a
informação e venha por intermédio do Minis-e
tério das Relações Exteriores.

N. 24.244-43 - Maria do Carmo Whitaker
Sobral. - Satisfaça a exigência.

N. 56.501-43 - Antonieta Branca Brandão
da Graça, pedindo reversão de montepio. --.
De acórdo com o parecer, nada há que defe-
rir. Cancele-se o título da pensionista fale-
cida e restitua-se o da requerente.

N. 56.035-43	 Nilza Rocha de Almeida.
Satisfaça a exigência.

N. 60.364-43 - Conceição Ferreira Alves
Martins, pedindo pagamento de aluguel de um
prédio. - Nada há que deferir, Arquive-s3.

N. 52.968-43 - Ricardo de Almeida Rêgo.
- Convida-se o interessado a satisfazer a exi-
gência.

N. 49.896-41 - Ursula Antunes Ferraz do
Alencar. - Satisfaça a exigência.
• N. 10.452-43 - Maria Tereza de Jesús, re-
querendo pensão. -- Nada há que deferir.

N. 31.874-43 - Arlete Castanheira costa.
- Satisfaça as exigências.

N. 32.237-43 - Lucidia de Menezes Pinto.
- Prove a requerente o seu estado civil e se
Percebe ou não, dos cofres públicos em ge-
ral, alguma importância além do Montepio dei-
xado por seu marido.

N. 48.048-43 - Ormanda Cunha Botelho.
- Prove desde quando é funcionária.

N. 38.298-43 - Carolina Adelaide do Ama.»
tanto Somazz. - Requeira por "exercícios
findos". Preliminarmente, porém, faça a pro-
va de que nada recebe dos cofres públicos.

N. 41.262-43 - Maria da Glória Cardos0
da Costa. - Prove não exercer funçãa pú-
blica.

N. 49.060-43 - Brites Meira Viana. -1
Prove desde quando é funcionária.

N. 36.218-43 - Maria da Glória Jou, pe-•
dindo melhoria de pensão. - Nada há que de-
ferir. Restitua-se o título.

N .40.768-43 - Ester Távora da Cunha. --i
Dirija-se, querendo, à Polícia Militar.

N. 56.124-43 - Ariosvaldo Pinheiro de -ali
randa.	 Convida-se o interessado a satisfa-
zer a exigência.

N. 52.006-43 - Pedro Paranaguá, pedindo
devolução do recibo de imposto de renda re-
lativo ao exercício de 1942. - Tratando-se de
documento essencial à instrução do processo
de restituição, a que o requerente se reporta,
indeferido.

N. 99.548-41 - Enrico de Miranda Horta,
pedindo restituição de imposto de selo. - Ar-
quive-se.

N. 56.897-43 - Falida Giudice.
sente a certidão de casamento em original.

N. 47.398-43 - Lúcia Ferreira Sogdu.
Compareça para esclarecimentos.

N. 55.234-43 - Faustolino José das na.
gas. - Convida-se o interessado a satisfazei,-
a exigência.Paga-

SEMLO DE PENSÕES
TÍTULOS XPEDIDOS NO DIA 26 DE JUN.110.

DE 1943
De aposentadoria:

Olímpia dos Santos Silva, processo númeRÀ
\222!)52.-.40.
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Elisa Cardoso Cony. processo n. 30.189-13.
Pastora Primes Cueiro!, processo n. 91.952,

de 1012.
Apostilas feitas_ na data •

De alteração da nome:
Leonicea de Oliaaira SiMaes, processo na-

maro 57.007-43.
Callione Afonso da Costa Ilealai, proceasa

n. 39.591-30.
n

Diretoria das Detidas Internas

ATO N. 168

O 6 retor das Rendas Interi,as do Tesouro
Nacioral, de conformidade com o resolvido no
proceaao fichado sob n. 43.893, de 19-13a au-
toriza Pedro • de Sá Guimarilea, residente em
Anápolis, Estado de Goiaz, a negociar . com
cristal de rocha, ficando. eutrelanto. obrigado
o reta rido cidadão às exigêncais em vigor
'previstas na Circular n. 17, de 12 de julho de
1939.

Rio da Janeiro, f de julhoa de 1913.	 Ifor-
lènció de Aleantarit

• (N. 8a28 - 1-7-13 - Cr$ 23,50)
• •
ATO N. 169

.0 diretor dzia Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de consformidade cova o resolvido no
processo fiebado sob a.. 11.677, de 1912, au-
toriza Celso Tavares Vernack .Machado, resi-
dente em Diamantina. Estado de Minas Ge-
rais, a negocair com cristal de rocha, fióando
entretanto, obrigado o referido cidadão às exi-
gências cio vigor previstas na circular n. 17.
de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1943. - llor-
têncio de Alcântara rilho.

(N. 8.723 -	 - Cr$ 23,50)

N. 559-12 - A. G. da Cruz, rua ' São Pedro
n. 203. - Idem.
• N. 710-42 - Laboratórios Retinidos Ltda.,

rua D .  Sã Freire n. 227; - Idem.
- N. 1.16a-12 - Peaannaria Nevai Ltda., rua
Almirante Alexandrino n. 69. - Idem.

N. '543-12 - Agudo da Silva Souto, rua
D. nimbai n.

N. 574-12 - A. 11. Álvares. lata -Pontes Cor-
reia n. 103. - Idem.

N. 999-42 - Rafael Czarury & Cia., rua
Marina n. 476. -Idem.

N. 1.002-42 - Morais de Andrade & Cia.,
rua Visconde de Pirajá n. 585. - ident.

N. 1.180-42 - • 5. Catita, rua André Caval-
cante a. 86. - mera. .

N. 1.1a1-42 - S. Rocha & Cia. Ltda., rua
Itapirú n. 15:1-11. -- Ident.

N. 1.173-12 - 11. S. Peixoto &Cia. Ltda.,
rua São José a. 50. - Julgadó nulo. Recorri-
do. ex-officio, para o Segundo Conselho de Con-
tribuintes, na conformidade da legislação vi-
getnte. Anote-se. publique-se e encaminhe-se
o processo ao referido oCaselho.

N .1.172-12 - Produtos Walon 5 .A., rua
Ranion Franco ti. 40. - Idem.

N. 738-12 - Bandankiste & Cia. Ltda., ave-
nida dos Democráticos a. 707-A. - Idem.
- N. 673-12 - Gomes irmãos Ltda.. rua Fran-

cisco Manuel n. 70. -.Idem.
N. 713-42 - Laboratórios Monda Ltda..

rua (aonde de !rajá n. 06. -
N. 1.006-12 - Perfumaria Grana Ltda., rua

André Cavalcante a. 1-E. - Idem.
N. 1.188-42 - Sydney Ross Co. Inc., rua -

General Argolo a. 153. - Idem.
, N. 911-12 - Sociedade Nacional de Produ-
tos Químicos Análise Ltda.. rua Vilela Tava-
res n. 348. - Idem.

N. 1.009-12 - Tavares & Raul, avenida Ma-
rachai- Floriam) n. 151. - Idem.

N. 1.162-42 - Otávio Guimarães, rua Ma-
aia Angalica a. 22. - Idem. -

N. 1.169-12 - Produtos Laia, rua Valparai-
so e. 53. - Idem.

N. 1.168-12 - Produtos Belesa Lion Ltda.,
avenida Delfim Moreira n. 282. - Idem.•

N. 6.765-40 - Laboratório de - Biologia Ve-
terinária - filadas Barbosa.' Minas Ga•rais.
a-- Julgado improcedente. Recorrido.
eio,.para o Segundo Conselho de Contribuintes.
na forma da legislação em vigor. Anote-se, pu-
blique-se e encaminhe-se.
• N. 329-42 Alvaro dos Santos. avenida São

João a. 805, São Paulo. - Julgado proceden-
te e imposta a multa de Cr$ 500,00, mínimo da
lei.

N .253-40 -Ibraldal E. Daaid. avenida Ran-
gel Pestana n. 2220. São Paulo. - Julgado
nulo. Recorrido. ex-officio.' para o Seaundo
Conselho ale Contribuintes, na forma da legis-
lação em vigor. Anote-ar, publique-se e en-
caminhe-se.
- N. 2.581-10 -José Guarino, tua da Quitan-

da n. 163. - Julgado-. procedente e imposta
a multa de Cr$ 184.771.0a (conto e oitenta e
quatro mil seteeentaos 'e , aetenta e quatro cru-
zeiros). de acôrdo com o decreto n. 11.728.
de 16 de março de 1921, combinado com o ar-
tigo . 3.0, § 3.0. da circular n. 5, de 18 de maio
de 1921, da Consultoria da Fazenda.

N. 3.192-11 - A. Gaspar & Vieira. rua
Cardoso • de Morais a. 83. - Julgado peoce-
dente e imposta a multa de Cr$ 587.30. nos
têrmos do art. 1.0 do decreto-lei n. 3.119. de
23-7-41.	 -

N. 1.701-12 - &mut Mordko Wajsnrot, rua
Santana n. 102. - Julgado nulo. Publimte-
se, anote-se e arquive-se.

N. 1.708-12 - jekel Pank,a rua Clara Bar-
ros ri. 35. - Julgado nulo. Publique-se, ano-
te-se e arquive-se.

N. 2.12-12 - Abel Augusto Fernandes, ave-
nida Ferrari n. 31. - Julgado. procedente
e imposta a multa de Cr$ 500.00, além da obri-
gação de recolher a importância de Cr$ 16,10.
de imposto devido. 	 -

N. 2.229-42 - Mendonça & Simões. rua
Bela n. -155. - Julgado procedente e imposta
a multa de Cr$ 500.00. além da obrigação de
recolher a importância da Cr$ 31,60. de imposto
devido.
- N. 35-.277-12 - Armando de Jesús, rua do

Calote n. 323-A. - Julgado procedente e na-

posta at multa de • Cd , 503,00, além da obriga-
ção de recolher a importância de Cr$ 02.0,
de imposto devido.

N. 10.140-43 - Francisco. Pereira Vandaa,
abrigo n. 8, da praça Tiradentes. - Julgado
procedente e imPosta a multa de Cr$ 500.00,
além da obrigação: de recolher a importancia
de Cr$ 62.60. de imposto devido.

N. 28.503-13 - M. Salema, avenida Passas
n. 21. --a Julgado procedente e imposta a
ta dede Cr$ 500,00, 'além da obrigação da
colher igual importância de imposto devido.

N. 32.531-13 - J. S. 'Mendonça. aveaii!a
Passos a. 21. - Julgado procedente a ira-
Posta a multa de Cr$ 500.00, além da obrigação
de recolher a importância de Cr$ 307.70. -de
imposto devido.

N. 32.781-43 - Companhia Brasileira de
Gasoganio, rua Litro Teixeira a. 178. - JtC-
gado procedente e imposta a multa de Cr$
500.00. além da .obrigação de recolher a im-
portância de Cr$ 63.10, de imposto devito.

N. 33.789-13 -a- António da Costa e Silva,
rua Santana u. 198. - Julvado procadento
e imposta a Multa de - Cr$ 500.00. além da obra--
anão de reaolher a importância de Cr$ 187.50
do imposto devido. .
, N. 35.086-43 - Arias Conde & Ferreira. rua
Luiz de Camões n. 55. - Julgado provedenta
e imposta a multa de Cr$ 500.00. alam xia
obrigação de recolher a importância Oe Cr$
250,00. de imposto devido:

N. 5.258-12 - Companhia de Seguros "Vi-
tória", rua Buenos Aires a. 17. - Julgam)
procedente a ação fiscal para permitir
colhimento .em causa com a importância
multa de 20%. no valorada Cr$ 1.183.26.

N. 16.977-12 - Arou Spaier, rua JosaaBo.
nii'ácio n. 723. - Julgado nulo. ~Mima:se.
anote-se e arquive-se.

N. 2.315-12 - Matos & Martins Ltda.. rua
Barão de Mesquita a. a_ Considera !e-
vedora remissa a firma Matos & Martins Ltda.
e. como tal, incursa .nas sanções do derreto-
lei n. 5, de 1937. Publique-se, encaminhe-se
o procasso à S. F. para as devidas anota-
ções e. oportunamente. à P. G. F. P.. !Afito
de-Ser inscrita a dívida.

N. 2.312-12 - Produtos Químicos. Casa Ma-
pri àtda., pua do Núncio n. 29. 	 alam.

.N. 5.413-42 - Manuel Rodrigues dos Sa ir-

Los. rua Coronel Rangel a. 4. - Idem.
N. 5.375-42 - /atônita Ribeiro Quarto. es-

trada , Braz de Pina n. 357. - Julgado. p rore-
dente e imposta a multa de Cr$ , 500.00. nos tara
mos do art. 1.° do decreto-lei a. 3.459, do
23-7-41.

N. 2.163-12 - D. L. Ferreira. rua C:iro-
1j113 Machado a-. • 478-A. =- Considero :leveaor
remisso a D. L. Ferreira e. como tal. incurso
nas sanções i-to decreto-lei n.- 5, de 1937. Pu-
blique-se, encaminhe-se o processo à S.
para as devidas anotações , e. oportunamente. à
P. O. F. P.. para ser inscrita a divida.

N. .2.439-40 - Simeão ,Pinto • Mescle:ta a
outro, praça das Pérolas na 46. - Mata.

N. 2.159-42 - O. P. Garcia & Cio., 'rua
Sete de Setembro n. 189. - Idem.

N. 2.213-42 - José- Emerenciano.-avenala
dos Democráticos n. 627-A. - Idem.

N. 2.215-42 - Novidades Textis Ltda.. rua.
Ramalho Ortigão n. 9. - Idem.

N. 2.166-42 - 'João' da Silva. Alviensa rua
Silva Jardim n. 13. - Idem .

N. 2.197-12 - Felipe Nagib Fatefan,
Fe.lipe Cardoso n. .215. - [dem.

N .2.521-42.- Sonsa & Ribeiro, rua da C:on-
adrão n. 19-A. - Idem.

N. 2.539-42 - Otávio Martins de Sousa. rua
Livramento a. 175. - Idem.

N . 2.315-42 - A. M. Ferreira.. rua Gusta-
vo Lacerda n. 54, sobrado - Idem.

.. 2.587-12 a- Sofia Lázaro Adad, praça
Saeas Perla. - Idem.

N .211-11 - José Maria, feira livre de Co-
pacabana (barraca n: 37). - idata.

N. 2.282-40 - iClener & Cia., rua 1.0 de
Março n. 6. - Idem.

Notificações:	 -
N. 46.739-13 - Internacional Business Ma-

quines Co. of Delamara, rua Jaragua n.
- Minta de Cr$ 300.00, mais a impartaacia
da Cri 300,00, relativa a emolumentos 	 Pe-
giste.	 ..,

Joi- o Batista Figueira Costa, processo
racro• 57.40.1-43.

Adindo Francisco Guimarães. processo ati-
' , mero .52.916-43.

Antônio Goulart da Silva, processo namoro
52.403-13.

Ganhai da Silva Mendes, processo 11 tiniu°
a 52.521-43.

-	 Álvaro Cruz, processo n. 52.818-13.
De montepio civil:

Recebedoria do Distrito Federal

SECÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 29 de junho de 19,13
Autos:

N.-31.733-43 - Metalúrgica Fluminense
ninada. rua Bruno Seabra a. 70. - Julgado
procedente e imposta -a multa de •Cr$
10.110,30, além da obrigação de recolher par
verba igual importância correspondente à difa-
rança do imposto apurada.

N. 619-42 - E. N. Mendes, rua •General
Caldwell n. 188. - Julgado nulo. - Recorrijo..
ex-officio, para o Segundo Conselho de Contri-
buintes. na conformidade da legislação vigente.
Anote-se, publique-se e encaminhe-se o pro-
cesso ao referido Conselho.

N. 665-12 - F. Clovis, rua Hiract n.
Idem.

N. 686-42 - Laboratório Jacoli Ltda., rua
latirão de Itapagipe a. 448.	 Idem.

N. 709-42 - Laboratórios Gania Ltda.. rua
Dr. Sá Freire. n. 227. - Idem.

	

N. 588-42	 Instituto Científico Charitas,
.rua São Clemente n. 275. -

	

..611 a42	 Laboratório Energio Ltda., rua
Aguiar n. 44, fundos. -.Idem.

N. 586-42 - Alfredo Moreira & Cia., rua da
Assemblaia n-. 83. - Idem.

:, a a N. • 578-12 - A. Poatela & Cia. Ltda., rua
São Francisco Xavier n. 607. - Idem.-



N. 7.!390-43
	

José de Oliveira Magalhíes.
- Idem.
.N .7.738-11 -, Manuel Barroco. - Idem,

Henrique Richter. - Idem.N. 20.786-43 -
João Belchior. - Idem.N. 44.538-12 -

N. 69.201-42 - Irajtag & Cressman. -
Idem.

N. 19.028-41
[dei».

N. 7.102-11 -
Idem.

N .5.735-42 -
- Idem.

N. 7:111-41 - Wilson de Carvalho. -
Considero devdor remisso .a Wilson de Car-
valho, .e. como tal, incurso nas sanções do de-
creto-lei ii. 5, de 1937. Publique-se. 4-..nca-
iniiihe-se, o processo à P. O. F. P., afim de
ser inscrita a (IN ida.

N. 48.455-41 - Jefferson Alvarenga. -
Idem.

N. 53.747,43 - Moreira Mário ez. Conq,a-
nhia. - Idem.

N. 1.276-40 - Miguel Mieheletti. - Idem.
N. 54.475-40 - Heitor Silva. - Idem.
N. 48.894-40 - Rodrigues de Sá & Sá e ou-

tro. - Idem.
N. 39.972-40 - Dr. Jaime Poggi

redo. - Idem.
N. 1.697-42 - Carlos da Silva Medeiros.

-- Mein.
N. 90 935-42 - Francisco Antunes Siniõee.

- Idem.
N. 90.544-4? - Simão Silberleio. - Idem.
N. 6.707-42 - Manuel Marques Coelho. -

Idem.
N. 10.501-40 - Laboratórios Gália Limi-

tada. - Idem.
N. 27.807-42 - Alberto -José Salomão. -

Idem.
N. 15.514-4?

Em 30 de junho de 1943

- Manuel da Cruz Filho. -

Armando de Carvallri. -

Manuel Antunes da Silva.

- Luiz de Freitas. - Idem.
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N. 43.559-43 ---Eudino Wolbert rua Vis- N .16.989-13 - Guilherint Blinek, rua Re-
conde de Pirajá n'. 3-C. - Multa de Cr4	 zende n. 21. - Idem.	 •
410.00, mais a importância de Cr$ 440,00. re-	 N. 47.047-43 - Domingos Paracampo, :ergo
letiva a emolumentos de registo. 	 da Carioca n. 5. - Idem.

N. 43.874-43 - J.- Castro & Irmão MIM- N. 42.124-43 - Tecelagem Fenix Limi-
tada, rua Maria .de Freitas n.. 11. - Multa de tada, rua da Alfândega n.. 290. - Multa de
Cr $310,00, mais a importância de Cr$ 310,00, Cr$ 150,00; mais a importância de Cr$ 15e.00.,
relativa a emolumentos de registo. 	 relativa a ernolumentos de registo.	 .

N .13.873-43 - Indústrias Concreto Sca	 N. 41.215-43 - Zaki Taan, rua Alfandege
pi p ita, rua Ângelo Bittencorut ri .15. --- :Jetta e. 350-A. -- Multa de Cre late00. mais e
de Cr$ 300,00, mais a importância de Cr$ 	 portância de Cr$ 40,00, relativa a emolumentos
300,00. relativa a emolumentos de registo	 de registo.	 .

N. 46.731-43 - Manuel Joaquim da 'ta, N. 45.083-43 Antônio Machado Sapa-
rua Senador Bernardo Monteiro n. 187-A. -e- terro, rua Taborarí n. 167. - Multa de Cr$ ..
Mnlla de Cr$ 150,00. mais a importância ‘ie 200,00, mais a importância de Cr$ 1.00,00,
Cr$ 120,00, relativa a emolumen tos de re- relativa a emolumentos de registo. •
gisto.	 N. 45.073-43 - Machado Viana & (mama-

N. 46.986-43 - Companhia 'Carioca Inane- nhia, travessa Ouvidor n. 8. - Multa de Cr$
trial, rua S. Cristóvão n. 1.326. - Multa L000.00, mais a importância de Cr$ 1.000.00.
de Cr$ 1.000,00. mais a importância de Cr$	 relativa a emolumentos de registo.
1.000,00, relativa a emolumentos de registe. 	 N. 46.988-13 - José Gonçalves Line], rua

N .16.985-43 - Sociedade de Tecidos Gló- Ilermenegildo . de Barros n. 10, casa t. -
ria Limitada, rua da Alfândega n. 245. -- Multa de Cr$ 200,00, mais a importâncie
Multa' de Cr $ 150.0.0i Mai s a importância de Cr$ 200,00, relativa a emolumentos de re-
Cr$ • 150,00, relativa a emolumentos de re- gisto.
gisto.	 N. 47.018-43 -,Antenor Correia, rua . Frei

N. 31.317-43 - Alfredo II. Schute & Coca- Caneca n. 49. sobrado. - Multa de Cr$
panhia Limitada, rua S. Pedro n. 88.	 O 150, mais a importância de Cr$ 40.00, reeretiva
número 19.006-43, corresponde ao da guia do	 emolumentos de 'registo.
pedido de registo, cujo pagamento deixod de. 	 N. 44.330-43 - José Alvos Luzes, rua (la-
ser efetuado. Isto posto, indefiro o pedido Pitão Macieira n. 183-A. - Multa de Cr$

. para manter a notificação de fls e consenuen- 235,00, Diais a importância de Cr$ 235,00, re-
to multa imposta. .	 - letiva a emolumentos de registo.

N. 46.573-43 - Onofre Ferrette estrada do 	 N. 44.331-43 - Gestão de Vasconce l os &
Retiro n. 14, Bangú. - Multa de Cr$ 230.00, Companhia Limitada, estrada Intendentc
mais a importância de Cr$ 230,00, relateea a galhães n. 888. - Multa de Cr$ 730,00. mais
emolumentos de regito.	 á importância de Cr$ 730,00, relativa a traio-

N.
. 

45.930-43 - Costa & Mareies, rua São tomentos de registo.
Frimcisco Xa.vier o. 37e-A. - Multa de Cr$ ... 	 N. 43.933-43 - Davi Kopenhol, trweissa
35.00. mais a im portância de Cr$ 350,00, rela do 011Vid01' n. 37. - Milha de Cr$ r0.00,
tive a emolumentos de registo.	 mais a importância de Cr$ 130.00, relative

N. 43.888-13 - D. Carvalso Cardoso. rua emolumentos de registo.
da Passagem n. 18. - Multa de Cr- 1:30.e0.	 N. 43.462 - 43 - M e irel es & Sousa, rua Sào
mais a importância de Cr .  160,00, relativa 3 Clemente n. 118. - Multa de Cr$ 440,00 111,1iS

emolumentos de registo. 	 a importância de Cr$ 440.00. relativa a Pino-
N. 44.242-43 - J.. Lorena Filho, rua	 lumentos de registo.

ner-al Argolo n. 9 13. - Multa de Cr$ 1e0.00.	 N. 44.60 3-13 - Abreu de Sousa & C meia-
mais a importância de Cr$ 110,00, relativa a ithia, rua Livramento n. 172. - Mrela
emolumentos de registo.

N. 3.978-43 - J. R. Catarino, rua Cende
de Bomfim it. 303. - Multa de Cr$ 31,00. riais
a importância de Cr$ 310,00, relativa a ceio-
lumentós de registo.

N. 47.007-43 - José Pais da Costa, rua
Rezende n. 47-A. - Multa de Cr$ 400,00, mais
a importância de Cr$ 400.00, relativa a et l e-
lumentos de registo.

N. 47.627-13 M. de Oliveira & Aires.
rui, S. Francisco Xavier a 489. - Multa de
Cr$ 190,00, mais a importância de Cr$ 100.00.
relativa a emolumentos de registo.

N. 46.990-43 - D. Guines & Fonseca Li-
mitada, rua Rezende n. 88. - Multa de .er$
900.00, relativa a emolumentos de regeel.o.

N. 46.987-43 - Jorge Cacur, rua da Al-
fândega ri. e05. - Multa de Cr$ 150,00, mais
a importância de Cr$ 100,00, relativa a :-mo-
lumentos de registo.

N. 43.931-43 - Vitor Vicente, travessa do
Ouvidor n. 6. - Idem.

N. 47.0006-43 - José Ferreira de Sina, 1-na
Rezende n. 78. - Idem.

N. 44.110-43 - Antero Ferreira Guedes.
reta Alexandre Calazza n. 271. - Idem.

N. 43.930-43 - Godofredo Gomes da Araú-
jo n. 245. - Multa de Cr$ 150.00. mal u ill)-
portância de Cr$ 10,00, relativa a emolumentos
de registo.

N. 45.084-13 - José Monteiro do Anuirei.
rua Coimbra n. 579. - Idem.

N. 44.33?-43 - José António de S, estrada
Intendente Magalhães n. 2.325. - Muita de
Cr$ 150,00, mais a importância de Cr$ '10,00.
relativa a emolumentos de registo. 	 •

N. 47.017-43 - J. C. de Oliveira Filho er
Irmã" rua Lino Teixeira n. 455. - Idem,

N. 44.333-43 - Marcelino Ferreira, es-
trada Intendente Magalhães n. 1. - Idem.

N. 43.560-43 Eva Lisbeth Lesser, rua
Djalma Erick tu. 201. -7 Multa de Cr$ 150,00.
mais à importância - de Cr$ .60,00, relativa e
emolumentos de registo.

Lorporation, rua Alfândega n. 107. - Multa
de Cr$ 150,00, mais a importância de Cr$ '40,00,
relativa a emolumentos de registo.

N. 44.600-43 - Arme() Industrial e ieonerr-
cial S. A.. rua Alfândega ii. 107. - Mude de
Cr$ 1.200.00, mais a importância de Cr'
1.200,00, relativa a emolumentos de registo.

Representações:
N .43.418-43 - Aloisio Batista dos Anjos

e outros. Julgado procedente e imposta a
revalidação de Cr$ 90,00 (noventa cruzeiros),
três vezes o sèlo devido.

N. 78.337-43 - João Gaspar Gomes. -
Julgado improcedente. Encaminhe-se o pro-
cesso ao Conselho Nacional de Aguas e Ener-
gia Elétrica, para os devidos fins.

N. 8.181-43 - Casa Bancária Crédito Bra-
sileiro S. A. - Julgado procedente e iniposi.a
a multa de Cr$ 5.000.00, de acôrdo com o ar-
tigo 4.0 parágrafo único do decreto-lei nú-
mero 4-12-39.

N. 41.837-13 - Amelia Pompéia de Vas-
concelos e outro. - Julgado procedente e im-
posta a multa de Cr$ 50.00, de acôrdo 2.on) o
aet. 73, do decreto-lei n. 4.655. de 3-9-42.

N. 49.910-43 -- Amelia Schmidt Cabeai e
Frederico Ribeiro. - Idem.

N. 90.424-43 - Diógenes Leite. Consi-
dero devedor remisso a Diógeaes Leite, e,
como tal, incurso nas sanções do decreto-lei
n. 5, de 1937. Publique-se, enearninhe-se o
processo a 'P. G. F. P., afim de ser inscrita
a divida.

N. 13.486-41 - José Augusto Macedo. -
Idem.
N. 20.168-43 - João Fernandes Neto. -
Idem.

N. 10.548-4 - Dr. Guilherme Frei
Idem.

N. 90.800-43 - Oliveira & Irmãos Limi-
tada. - Idem.

inscrita a divida.
N. 46.111-43 Santana & Olavo - General

Caldwell n. .171. - Multa de Cr$ 150.00, mais
a importância de Cr$ 100,00 relativa a emolu-
mentos de registo. -

N. 46.417-53 Teodomiro Alexandre de
Oliveira - Estrada do Retiro n. 21. - Multa
de Cr$ 150,00, mais a importância de Cr$ 100,00
relativa a emoltimentos de registo.

N. 44.894-43 - Max Wolfson - Teófilo
Otoni n. 113..- Multa de Cr5 750,00, mais a
importância de Cr$ 730,00 relativa a emolu-
mentos de registo.

N. 44.986-43 - Jacó 'Teimai) - Regente
Fei,jó n. 86. - Multa de Cr$ 280,00, mais a
importância de Cr$ 280,00 relativa a emolu-
mentos de registo.

N. 45.430-43 - Sociedade de Representa-
ções Brasileiras Renac Ltd. - Equador n. 246.
- Multa de Cr$ 2.000,00, ntais a importância
de Cr$ 2.000,00 relativa a emolumentos de
registo.

N. 46.414-43 - Duarte Soares Comp. Me-
talúrgica e Coistrutora S. A. - Gainbera n. 114.
- Multa de Cr$ 200,00. mais a importância de
Cr$ 200,06 relativa a emolumentos de re-
gisto.

N. 43.451-43 - Oliveira & Naidais - São
Clemente ri. 109. - Multa de Cr$ 510,00, mais
a importância de . Cr$ 510,00 relativa a motu.
mentos de registo.

N. 45.002-43 - Silva Pires & Sonsa - Re-
gent.e Ferio n. 36. - Multa de Cr$ 300,00, mais
a importância de Cr$ 300,00 relativa a emo-
lumentos de registo.

N. 43.452-43 - Panificadora Nacional Li-
mitada - São Clemente 11. 104. - Multa de
Cr$ 150,00, mais a importância de Cr$ 50,00
relativa a emolumentos de registo.

N. 45.940-43 - Irmãos Gonzalez & Comp.
Limitada - São Francisco Xavier n. 2?8-B.
- Multa de Cr$ 150,00, mais a importância de
Cr$ 15,00 relativa a emolumentos de registo.

Notificações
N. 49-42 - Nalhan Jaffé - Alfândega . nú-

mero 316-A. - Considero devedor remisso a
Nathan Jaffé e, como tal, incurso nas sanções

Cr$ 500,00, mais a importància de Cr$ ie0 . 00, do deeret0- lei e. 5, de 1937. Publique-se, en-
relativa a emolumentos de registo. 	 caminhe-se à S. E. pai-a as devidas anelações

N. 44.599-43 ee The Armo intemaijoimi e, oportunamente, à P. G. F. P. afim de ser
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cer, reconsidero o 'despacho de 1,6 ,-1943, para
o fim de tornar de nulo efeito a baixa ordenada
para o .nome de . José da Rocha •Sobrai, fican-
do, em conseqüência, sem efeito, a multa que
lhe foi imposta. Dê-se, baixa, •outrossim,ex-
off frio, a partir de 1914, na inscrição em nome
de Antônio Martins Ferreira a-quem imponho
a multa de Cr$ 125,00, médio da lei. •

N. 23.187-43 - António Moreira le Melo.
- Proceda-se a inscrição, na forma prOp sta.
Dê-se, outrossim, baixa ex-offirio a partir de
1944, no lançamento cai nome de- Alves & Pei-
xoto limitada a multa de' Cr$ 125,00, médio

N. 45.432-43 - A. Rodrigues Vieira -
51 .eur '00'm $.1;-n op ullnw •gog • u Jopenbu
a importância .de Cr$ 450,00 . relativa a emo-
lumentos de - registo.	 •

N. 41.60'1-43 - Sociedade Comercial de Ma-
térias Primas Ltda. • - Gamla)a n. 165.
Multa de Cr$ 200,00, mais .a importância .de
Cr$ 200.00 relativa a .emolumentos de registo.

N. 36.113-43 - Duarte Soares & Comp. -
Gamboa . n. 111. Multa de Cr$ 500,00, mais
a importância de Cr$ 500,00 relativa a emo-
lumentos de registo.

N. 46 . .151-43 - M. F.• Duarte - Estrada do
Retiro n. 38. - Multa de Cr$ 150,00, mais a

• importância Xe Cr$ 130,00 relativa a emolu- cia l ei-
mentos de regisLo.

N. 46.412-43 - Pereira Ramos & Comp. -
General . Caldwell n. 261. - 'Multa de
Cr* 310,00, mais a importância de Cr$ 310,00
relativa a emolumentos de registo.

N. 46.410-43 - Otacílio josé da Mota -
Esteada do Retiro n. 15. - Multa de Cr$ 155,00
mal ; a importância de Cr$ 155,00 relativa a
emolumenaos de registo, • 	 •

N. 43.414-43	 Francisco Jorge .& limão -
São Clemente 11. 178. Multa de Cr$ 150.00.
mais a importância de Cr$ 40,00 relativa a
emolumentos de registo.

N. 41.931-13 - Mauricio Crivorot - Maria
Passos D. 100. Idem.

N. 43.875-43 - José Mendes -2 Maria de
Freitas n. 61-A. - Idem.

N. 45.003-43 - Manoel Antunes - Regente
Feijó n. 62. - Multa do Cr$ 150,00, mais a
importância de Cr$ 60,00 relativa a .emolu-
'unidos do registo.

N. 41.867-12 - Santos & Madeira - Pedro
Américo n. 15: --IdeM. •

N. 43.889-43 - J. Pereira & Ferreira
Ilumaitá n. 103. -

Representaeões:
T. 12J",97-43 - Lino Teixeira' da Mota. -

De -acôrdo com a informação e -parecer, im-
ponho a Lino Teixeira da Mola a multa de
Cr% 100.00. mínimo da lei.

N. 10.513-43 - José Manoel da Cunha. -

N. 8.062-43 - Maria Amália Vieira de
Egmont.	 Idem.

N. 11.251-43 - Eduardo Diniz Moreira. -
Idem.

N. 11.238-13 - José Pinto dos Santos. -
Idem.

N. 10103-43 - Afonso dos Santos Rangel.
- Retifique-se o lançamento feito cobrando-se
o imposto a •partir de outubro 'de 1942, tendo
em vista o apurado pelo... Sr. lançador. • Im-
ponho a Afonso dos Santos Rangel a multa de

	

Cr$ 100.00. mínimo da lei.	 •
N. 18.309-13 - Rodrigues Lopes. - Ins-

creva-se a coletanda de neônio com o pedido.
Dê-se baixa, ex-officio; a partir de 1944, na

• forma proposta, no lançamento em nome de
Rodrigurs Lopes, a quem imponho -a multa de
Cr* 125.00. médio da lei.

N. 20.871-43 - Antonio Pereira da Fonseca.
- Proceda-se à inscrição, na forma proraista.
I tê-se, outrossim, baixa ex-officio, a partir
do 1911, no lançamento em nome de João Pe-
reira Matheiros, a quem imponho a multa de
Cr* 125.00, médio da lei,

N. 22.467-13 - 'Lazaro Montalvão. - De
acórdo com a informação e parecer, imponho a	 - •
Lazaro Montalvão, a multa de Cr$ 100,00, mí-
nimo da lei.

N. 22.066-43 - Joaquim :Nogueira Freitas.
- Proceda-se a inscrição na forma proposta.	 •
Dê-se, outrossim, baixa ex-officio, a partir
de 1914 no lançamento em nome de Trajano
Bernardo Ribeiro, a quem imponho a multa de

- Cr$ 125.00. médio da lei..
N. 22.387-13 - Viuva Francisco Medina

Spino. - Proceda-se a inscrição na forma
proposta. Dê-se, outri r;.sini, baixa ex-officin,
a partir che 1914, no lançamento em nome de
Manoel Cézar Pimenta, a quem imponho a
multa de Cr$ 125.00, médio da lei.

N. 22.062-43 - Companhia Importadora
Limitada. -'Proceda-se a inscrição, na forma
proposta. Dê-se, outrossim, baixa ex-officio,
a partir de 1941, no lançamento em nome da
Comparrhia Neeional Importadora, a quem bn-

•"ponho a multa de Cu'$ 125.00, médio da lei.
N. 22.698-43 - Sebastião Ferreiro Salva-'

dor. •--,• De acórdo com a informação e pare 1.	

quem imponho -a Multa de Cr$ .125,00,
da lei.	 •	 -	 _	 .

N. '52.683-43 José Luiz • Ribeiro. • - Pro-
ceda-se a inscrição na forma . próposta. De-se,
outrossim, baiica ex-offició , a partir de 1911,
no lançamento em nome de Joaquim Amorili
de Lemos, a quenvimponho a multa de Cd ...
123,00, médio da lei.

N. 32.683- .13 - José Liz Ribeiro. - Pro-
ceda-se a inscrição, na forma proposta. Dê-so
outrossi, baixa ex-officio, a partir de 19.11,
no lançamento -'em nome d' Antônio Pinto Mota
Filho. a quem imponho a multa de Cr$ ...
125.00, médio da lei

N. .33.851-43 - Manuel Joaquim Vicente.
- Proceda-se a inscrição, na forma proposta.
Dê-se, outrossim, baixa es-officio. a partir de
194-1,. no lançamento em nome de Luiz Bar.
bastefano, a quem imponho a multa de Cr$ ...
125,00, médio " -da Id.	 •

N .33.213-13 - Paulino Martins da Cruz.
- Dê-se baixa, ex-officio. a partir "de 1938,
na forma proposta, no lançamento em pomo
de Paulino Martins da Cruz, a quem imponho
a multa cio Cr$ 125.00, médio da lei. Proceda-
se, outrossim, a inscrição em' nome de Jnão
Domingos Leite. e Joaquim Alves Ribeiro. aos
quais implynho, solidariamente . a multa de
Cr$. 300.00, médio da lei.

N. 31.192-43 - Moacir Fiorentino de Melo
SOUSB - Proceda-se a inscrição em Immo

de Moacir Fiorentino de Melo e Sousa, a unem
imponho a multa de Cr$ 100.00. mínimo da
lei. Dê-se. outrossim. baixa ex-officio. a partir
de 1911. na forma proposta tri nome de Júlio
de Moura, a quem imponho a multa no Cr$ ...
125.00; médio da lei.	 •

" N. 23 265-13 - Manuel Gonçalves Baeta.
- Dê-se baixa para 1913.. rancelan‘l ç• -s,e •
certidão indicada. Imponho a Manuel Gor,
raives Baeta a multa de Cr$ 50,00, Mínimo
da lei.

N. 6.117-13 - Mário Neves Sobral. - Dê-
se baixa, ex-officio, a partir de 1911. na for-
ma proposta. Imponho a Mário Neves Sobral,
a multa de Cr$ 50,00, mínimo da lei.

1

N. 22.959-13 - Davi Mendes. = Peweda-
se á inscrição na forma proposta. Dê-s?, „,..1-
trossim, baixa ex-officin, a partir de. 1911, no
lançamento em nome de Ernesto de Sousa, ri

quem imponho a multa de- Grr123,00, inédm
da lei.

N. 22.307-42 - José Ferreira de Sa l es. -
Dê-se baixa a pai-tu' de 1912, na forma prc.-
posta na informação de fls. .5. Imp,yair). a
José Ferreira de Sales a multa de Cr 50,00,
mínimo da 1,•i.

N. 28.923-13 - Caemiro T,(Sho Aguilar. -
Averbe-se a namdança, cobrando-se o imposto
de Cr$ 1913. pelo novo local. Imponho a Case-
miro Lóho 'Aguilar a multa de Cr$ 50,0,- mi-
nim6 da lei.	 •

N. 39.367 •-•13 - Augusto Correia Ferraz.
___ Proceda-se a inscierão.na forma proposii.
Dê-se, outro, outrossim, baixa
partir de 1941, no lançamento em nome
Antônio Fernandes a quem imponho a

- de Cr$ 125,00, médio da lei.

36.118-43 - - Adalberto Pereira Mies
-- Proceda-se a inserieac na forma peop.3st1.
Dê-se, outrossim. baixa er-offirio a -.)a,.tr. 'iP
1941, no lançamento vil nome do Irmã.)s At;-
riemo a quem imponho a multa de Cr, 123 g?),
médio da lei.

N. 36.270-43 - Santos & Ligeiro. - P1 -
ceda-se a inscrição na forma 'proposta. Dê-se.
outrossim. baixa e.r-offi , io, a partir de 1911. no
lançamento em. nome de Irmãos Attriema a

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO

• TRIBUNAIS DO TRABALHO
FISCAL -

No dia 20 dos meses de fevereiro, abril, junho, agosto,
outubro e dezembro:

• SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
• TRIBUNAL DE APELAÇÃO
• TRIBUNAL DE SEGURANÇA NACIONAL

A IMPRENSA NACIONAL, pela sua Secção de Vendas, regista pedidos de assi-
naturas, para pagamentos "a posteriori", pelo Serviço de Reembolso Postal.

o
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N. 7.381-43 - Manuel Fernandes Mano. -
A p rovo. Imponho a Manuel Fernandes Mano
a multa de Cr$ 50,00, mínimo da lei e a de
:10	 sôbre os emolumentos de registo.

N. 31.945-43 - Heitor de Miranda Jordão.
- Aprovo. Imponho a Heitor de Miranda Jor-
dão-- a multa de Cr$ 50,00, mínimo da lei.

N. 32.386-43 - João Domingos Viana. -
Idem.

N. 30.450-13	 Antenor Miguel de Sousa.
- Idem.

N. 28.267-43 - J. Pereira. & Costa.

N. 88.160-12 - Fábrica Invicta Limitada.
e-- Idem.

N. 3.774-43 - Max Grwantla. - Idem.
N. 8.125-43 - Mavilde Pires de Miranda.

- Idem.
N. 21.292-43 - Américo Lopes Cezila.

Jibmi
N. 2.9.;58-43 - José Pose () peie°. - Idem.
N. 20.228-38 - Atlàntica. Companhia de

Seguros e Acidentes de Trabalho. - Intime-se
a recorrente a recolher, preliminarmente, a
revalidação devida pelo despacho de fls. 22 e
23, de acôrdo com o art. 63, § 2.0, letra c,
combinado com n. 24, da tabela A do regula-
mento baixado com o•decreto-lei n. 1.137, de
7-10-36, na importância de Cr$ 9.000,00, afim
de que, possa ser encaminhado o presente cur-
so, embora perempto, uma vez que não foi
depositada a quantia no prazo legal.

Autos:	 •
N. 5.334-42 - Políbio Leão Soares, rua Ja-

paratuba n. 1.863. - Considero devedor remis-
sa a Poltbio Leão Soares e, como tal, incurso
nas sanções do decreto-lei ri. 5, de 1037. Pu-
blique-se, encaminhe-es o processo à S. F.
para as devidas anotações e, oportunamente à
P. G. F. P., afim do ser inscrita a dívida.

N. 1.595-41 - João Pereira da Silva, rua
S. João ri. 71. - Intime-se, preliminarmente,
a firma recorrente a recolher a taxa de Cr$ ...
10,00, devida pelo recurso de He. 23, de acôrdo
com o art. 111, da Tabela do decreto-lei nú-
mero 4.655, de 3-9-42.

N. 3.512-41 - Fabrino de Oliveira & Com-
panhia Limitada, rua da Quitanda n. 193. -
Intime-se, preliminarmente, a Companhia In-
dustrial Santo Amaro a recolher a diferença
de Cr$ 3,00, devida na petição de fls. 70,
bem como ao tabelião Francisco Belisário Tá-
vora a recolher a diferença de Cr$ 2,00, na
petição de fls. 72, uma vez que o sêlo de
papel a que se refere o doc. 5.049, de 22 de
dezembro de 1939, - papel selado - foi ins-
tituído para não apenas no foro do Distrito
Federal, consoante se verifica do art..1.° e
parágrafo único do mesmo decreto.

.. 1 . 094-11 - Empresa . Pascoal Segreto
S. A., rua D. Pedro n. 1. - Solicite-se au-
diência do 2.° Conselho de Contribuintes para
que se digne esclarecer se nos térmos acima
propostos deverá ser entendido seu julgado de
fls. 41 e 42.

N. 2.291-41 - Max Gustave Kosarin, rua
da Carioca n. 40. - Julgado procedente e
imposta a multa de Cr$ 4.000.00. cinqüenta por
cento da importância da transação..

N. 37.819-43 - Compagnie d'Assurances Ge-
nerales Contra L'Incendie et Les Explosions,
rua Buenos Aires ri. 70. - Julgado proce-
dente e imposta a multa de Cr$ 312,00, eineo
vezes o sêlo devido.

DESPACHO DO SR. CHEFE
Representação:

N. 32.761-43 - José Kruk. - O processo
de qtie se pede a certidão se encontra na P.
G. F. P. Dirija-se, pois, querendo àquela re-
partição.

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 30 de junho de 1943 Sec-
eão 1).

Secção Preparatória do Julgamento.
Representações:
Página 10.014:
ta coluna:
O n. rio processo da representação de Maria

tecia Muralha é 16.190-8:1.

2.4 coluna:
N. 43.670-43 - Clemente Raob e outro. Nb

3•4 linha onde se lê: ".... Cr$ 120,00....".
Leia-se: ".... Cr$ 126,00....".

SECÇÃO DO PREPARO DA ARRECADAÇÃO

N. 6.653-13 - Empresa Contalex Limitada.
- Praça Tiredentes II. 79, I.° andar - Consul-
ta sare imposto de vendes e consignações. -
Despacho: Aprovado. Publique-se e, a seguir,
arquive-se. - R .D.F., em 29 de junho de 1913.
- P. Ranieri Mazzilli, diretor.

Parecer:
A consulente deseja saber onde deve ser pago

o imposto de vendas e consignações sare uma
mercadoria que, remetida pela matriz de unia
firma, sediada num Estado, a uma filial. sediada
em outro Estado, e vendida na filial. Como se
vê, a consulta não se prende a mercadoria de
produção do estabelecimento principal, senão
a mercadoria que, de produção alheia, já estava
em poder da matriz; que a transferiu para a
filial por conveniências que não interessam ao
fisco.

A consulta encontra solução no decreto-lei
n. 915, de 1 de dezembro de 1938, retificado,
quanto ao seu art. 1.0, parágrafo único, pelo
decreto-lei n. 1.061. de 20 de janeiro de 1939.
Es-vi do disposto no art. 10 e seu parágrafo
único, retificado, lo decreto-lei citado, "o im-
posto sôbre vendas e consignações é devido no
lugar em que se efetuar a operação (venda ou
consignação) o em que está situado o estabele-
cimento do vendedor ou consignante, seja ma-
triz, filial, sucursal, agência ou representante,
com depósito a.seu cargo das mercadorias ven-
dietas ou consignadas". No caso, o estabeleci-
mento vendedor é o da filial e no lugar, pois,
onde for sediada a ni g é devido o imposto só-
bre vendas e consignações. Na simples trade-
ferência da mercadoria da matriz para a filial
não_ se caracteriza o ato de venda (art. 2.0 do
decreto-lei citado); tal- afo só se constitue na
filial, quando esta, com a conjugação dos três
elementos - res, rretium e consensos - passa
a mercadoria às mãos de terceiro mediante tra-
dição simbólica ou real. Em conclusão, na hi-
pótese da consulta o pagamento do imposto só-
bre vendas e consignações é efetuado na filial,
por ocasião da venda da mercadoria. Assim en-
tende o Primeiro Conselho de Contribuintes
que, em Acórdão n. 8.874, de 3 de outubro de
1939, solucionou caso identico, decidindo que
"considerando mais que no presente caso o re-
corrente não é produtor nem fahrieante.das
mercadorias transferidas para suas filiais, de
modo que não ocorre a hipótese prevista no
§ 1.° do decreto-lei n. 915, de dezembro de 1e38:
e considerando que, nestas caidições, não estão
sujeitas ao imposto as operações efetuadas en-
tre estabelecimentos da mesma pessoa juridice,
não tendo lugar a exigência adiantada do res-
pectivo pagamento por ocasião da saída das
mercadorias do Estado onde são transferidas.
Fica implícito que, quando a mercadoria des-
tinada à venda ou consignação for produzida
em um Estado e transferida para outro pelo
fabricante ou produtor, afim de formar estoque
em filial, o imposto será pago adiantadamen-
te, por ocasião da saída, ao Estado em cujo
território for produzida, observando-se, nesse
caso', o disposto nos § 1.0 e 3.0 do derreto-lei
n. 915, mais uma vez citado. Assim decido.
À consideração do senhor diretor. S. P. A., em
18 de junho de 1913. -- R. Saldanha da Gama,
chefe.

N. 39.236-13 - Confederação Brasileira de
Caça e Tiro - Avenida Nilo Peçanha n. 703 -
Consulta sôbre selo pró-fauna. - Despacho:
Aprovo o parecer do chefe da S.P.A. Ilespon-
da-se, mediante ofício, neste sentido, extrain-
do-se cópia do parecer aprovado para remessa
à consulente. R.D.F., em 29 de junho 'de
1943. - P. Ranirri Mazzilli, diretor.

Parecer:
Confederação Brasileira de Caça e Tiro quer

saber "se as licenças de caça devem ser seladas
com o selo pró-fauna ou com estampilhas fe-
derais" - adiantando que lhe parece encerrar
a exigência dêsses dois tributos, nas licenças
em causa, uma bi-tributação. Responda-se:
As licenças para ca-ar estão sujeitas ao imposto
do sêlo, l'x-ri do art. 73 da Tabela . anexa ao de-

ereto-lei n. 4.655, de 3 de setembro de 1912 e
ao selo pró-eauna, instituído pelo decreto-lei
u. 3:492, de 17 de dezembro de 1941. Não há,
no caso, bi-tributação; o que ocorre é, de fato,
a incidência de tributos distintos e de finalida-
des que se não c.onfundein. Assim, se a licença
para caçar é ato que está sujeito _ao imposto do
sele, também Abre esse ato recái o tributo
pró-fauna de earater especial de finalidade dis-
tinta, -o que importa opinar que, na licença em
causa, quando- da sua expedição, devido é, con-
forme o caso, o tributo cogitado no art. 73 da
Tabela do citado decreto-lei a. 4.655, correi
devido também e o selo de que trata o art. :1.0
do decreto-lei n. 3.492, já citado. A questão
é perfeitamente identica a do selo de "educa-
Cão e saúde" que, incidindo em todos os atos
sujeitos ao imposto do selo, não deixa a mos-
tra uma 16-tributação, pois o selo de "educação
e saúde", como acontece com o pró-fauna, não
tem a finalidade, nem o destino do imposto do
selo. E é 'esse, de fato, sentido do decreto-lei
n. 3.492, quando, descendo a minúcias, dispõe,
no seu art. 4.0, tale "lodos os requerimentos,
defesas, memoriais, atos, tèrmos e documentos*
referentes à caça, quer se processem perante às
repartições administrativas da República, quer
perante o Juízo Criminal, estarão sujeitos ao
sele pró-fauna. Aí está, pois, expresso que uma
petição que se prenda à caça, dirigida a uma
repartição administrativa federal está sujeita
ao selo do art. 90 da Tabela do decreto-lei nú-
mero 4.655 e ainda mais ao especial pró-fauna,
sem que, com a exigência, ao mesmo tempo,
desses tributos, se possa ver, como se pretende,
uma bi-tributação. Fosse a petição, no caso já
indicado, dirigida a uma repartição estadual,
além do selo estadual devido seria obrigada à
cobrança do pró-feuna, cx-vi do art. 3.0 do de-
creto-lei n. 3.492. EM conclusão, as licenças
para caçar estão sujeitas não só ao imposto do
selo - art. 73 da Tabela anexa ao decreto-lei
n. 4.655, de 3 de setembro de 1912 -, como ao
selo especial, denominado pró-fauna, instituído
pelo decreto-lei e. 3.492, de 17 de dezembro
de 1941.. cobrado este último tributo em estam-
pilhas adesivas ou - por vertia, à falta das estam-
pilhas especiais, sob o título "pró-fauna", em
qualquer dessas ririas modalidades de cobrança.
S.P.A.. em 19 de junho de 1943. - R. Sal-
danha da Gama, ehefe.

SECÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Em 1 de julho-de 1913

Processos:
N. 30.296-12 - Companhia Manufatora Flu-

minense, rua L° de Março n. 101, pedindo
traesferência para a avenida Rio Branco nú-
mero 120, 7. 0 andar, salas 708 a 732 (números
pares). - Altere-se o lançamento feito peke
rua 1.0 de Março ri. 101, para figurar o valer
locativo de Cr$ 11.400,00, a partir de 1939,
averbando-se depois a mudança para a ave-
nida Rio _Branco n. 120, salas 714-26, 7.° an-
dar, com o valor locativo de Cr$ 40.800,00,
a partir da exercício corrente, de acôrdo com
• informarão e o parecer.

N 65.011-12 .Nassoh Igge, praça da Re-
pública n. 82-A. - Reclamação contra o lan-
çamento. 1.L- Indeferido, em face da informação
e do parecer. s

N. e3.653-42 - Eduardo Moreira de Aze-
vedo, rua Luiz de Camões n. 110. - Reclama-
çãO contra o laneamento. - Reduza-se -o valor
locativo para Cr$ 3.600,00, a paritir do clano,

N. 85.237-12 - Valadares, Fernandes &
Companhia Limitada, matriz no largo da Lapa
n. 28, e filial, no largo de São Francisco de
Paula (abrigo público). - Reclamação contra
lançamento. - • Mantenha-se o valor locativo
de Cr$ 3.600,00, a partir do corrente exercí-

cio, de minei° com a informação e o parecer.
N. 86.334-42 - Valadares, Fernandes &

Companhia' Limitada, matriz no largo da -Lapa
n. 28 e milial, no largo de .São Francisco de
Paula (abrigo público). - Mantenha-Ne o va-
lor locativiy. de Cr$ 3.600,00. que figurei' no
exercício próximo passado, de acôrdo com a
informação e o parecer



Os pedidos devem: n

1.0, ser dirigidos por carta ou telegra-
ma à IMPRENSA NACIONAL;

2.°, trazer a declaração Serviço de Re-
embdiso;

3.°, conter endereço claro, enuncian-
do nome por extenso, localidade,
rua e Estado;

4.0, enumerar, com precisão, as obras
e publicações pretendidas.
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N. 95.912-42 — Brandão & Bernstein, rua
Nicarágua n. 51. — Baixa. — Altere-se a
classificação do negócio em apreço, para "far-
mácia" a partir do exercício em curso, de
acórdo com a informação e o parecer.

N. 17l352-43 — Manufatura de Tapetes
Santa Helena. Limitada, rua do Ouvidor nú-
mero 123, 1.0 andar. — Redução de imposto
de Indústrias e Profissões. — Em face da
informação e do parecer, indeferido.

N. 29.316-13 — V. Moreira de Sousa, rua
Silva e Sousa n. 5-A. — Coleta do Imposto
de Indústrias, e Profissões. — Proceda-se de
acôrdo com a informação e o parecer.

N. 34.030-43 — M. Pinto & Sousa, rua
Conde de Bonfim "n. 816-A. — Coleta do
imposto de indústrias e Profissões. — Pro-
ceda-se de acôrdo com a informação e o pa-
recer.

N. 31.079-43 Lourival Fernandes, ave-
nida Rodrigues Alves ns, 817-819. — Redução
de valor locativo. — Tendo em vista as in-
formações e o paracer, indeferido.

N. 35.76G-13 — António Lopes, -rua Quito
n. 315. — Alteração de lançamento. — Pro-
ceda-se de acórdo com a informação e o pa-
recer.

N. 36.185-43 — A. Oliveira, Gonçalves, rua
.Tórres Homem n. 802, fundos. — Coleta do
imposto de indústrias e profissões. — Proce-
da-se de acórdo com a informação e pa-
reCer.

N. 38.729-13 — Alberto Barata. estrada Ma-
rechal Rangel n. 9I7-A. — Redução de valor
locativo. — Anote-se a redução cio valor.loca-
tivo para Cr$. 1.200,00, a partir do exercício
futuro.

N. 40.153-13 — Doudo António Lamanno,
rua Carolina Meyer n. 9-A. Transferên-
cia Para a avenida Suburbana n. 10.288 (por-
ta). — Anote-se o valor locativo de Cr$ 960,00
a partir do exercício futuro, de acôrdo com a
informação e o paracer.

N. 40.829-13 — Aristides ,de Freitas Ma-
chado. praça Duque de Caxias (largo do Ma-
chado) n. 52-A (loja). —• Coleta do imposto
de indústrias e profissões. — Proceda-se de
acôrtio com a informação e ct parecer.

N. 41.199-13 — Lapidação, Antuérpia, Li-
mitada, avenida Venezuela n. 53. 7. 0 pavi -
mento, salas 714 a 717. — Redução de valor
locativo. Anote.-se a redução do valor lo-
cativo para Cr$ 17.088,00, a partir do exer-
cício de 1914, de acórdo com a informação e
o parecer.

GRUPO DE riscaLizaçXo NAS ESTRADAS DE FERRO E
Da nominal

Esc:.sr.A DE PLANTÃO PARA O MU DE JULHO
DE 1913

Pósto Fiscal de Campo Grande (Pedregu-
gulho) : •

Rudá. Bocaiuva. Cordeiro, Maranhão e Cas-
telões — 1. 5, 9, 13, 17, 21, 25, 29.

Quintanillia, Jaime, (Rutilo o Cardoso — 2,
6, 10, 14, 18, 22, 26, 30.

Olímpio, Vilanova, Rangel e Duarte — 3, 7,
11, 11. 19, 23, 27, 31.

Ataide. Osvaldo, Tristão e Nelson 	 í, 8, 12,
16, 20, 21, 28.

Pósto Fiscal de Vigário Geral (Pilar)
Pessoa. Serpa o Velasco — 1, 5, 9, 13, 17, 2/,

25, `?9.
Ciro, Tenro, Durlamaqui e Esteves — 2, 6, 10,

11, 18, 22. 26, 30.
Paes Leme, Denizar, Décio e Duarte — 3, 7,

II, 15, 19. 23, 27, 31.
Gllas, &morim, Guarischi e Paiva -- 1, 8; 12,

16, 20, 21, 28. l
Estações 'Ferroviárias:	 I

Barão, de Mau& II. Mala, e S. Diogo — Nata-

Praia Formosa — Chagas Leite e Raul San-
tos.	

II
lio e Francisco Altinc.

Marítima — Sigismundo e Martins.

N. 39.863-43 — Cerâmica do aladrelite Bra-
sileira Ltda.' (escritório), rua do Ouvidor nú-
mero -68, 3.° andar, sala- 68 — Coleta do. rn-
posto de Indústrias e Profissões. — Compa-
reça para..presfar melhores esclarecimentos.
roça pai-a prestar • melhores esclarecimentos,
dentro de 20 (vinte) dias.

N. 40.511-43 — Alexandrino José Soares,
rua Fiorentino n. 2 — Coleta do imposto do
Indústrias e Profissões. — Apresente a licen-
ça municipal, no prazo de 20 (vinte) dias.

N. 40.569-13 — Espólio de João Manoel San-
ales, rua São Cristóvão n. 509 — Transferên-
cia de firma. „— Faça prova do direito de re-
qwrer era nome do inventariante do espólio

signatário da petição, Manuel José Antunes,
no prazo de 20 (vinte) dias.

N. 40.671-13 Tupinambá Fernandes &-
Comp., rua São Cristóvão n. 1.015 — Trans-
ferência de firma. — Faça prova do direito de
dispór do negócio por parte da firma Fernão
Fernandes & Comp., no prazo de 20 (vinte)
dias.

N. 42.064-13 — Amancio Lopes Martins. rua
do Rez:mde ri. 3, loja — Coleta do imposto de
Indústrias e Profissões.. — Compareça para
prestar esclerecimentos ficando Marcado o pra-
zo de 20 (vinte) dias.

N. .42.237-13 — Valdernar da Silva, Praça
das Esmeraldas n. 3 — Coleta do Imposto de
Indústrias e Profissões. — Prove o início da
neaõeio no prazo de 20 (vinte) dias.

N. 43.072-13 Colchoaria Santa Filornena
Ltda.. rua Haddock . Lobo n. • 451. — Apresen-
te o documento de compra e venda no prazo do
20 (vinte) dias.

N. 43.718-13 — Cristina Rosa de São ',lauto
Aguiar da Rocha, rua Dr. Partilha n. 12 —
Transferência de firma. — Compareça para
nrestar esclarecimentos, no prazo de 20 (vinte)
dias.

SERVIÇ.ó
DE
REÈME3C5LSO POSTAL

A a-auisiç73o de obras, separatas

e publicações outras, editadas

pela 'Imprensa Nacional,

auando leita pelo SERVIÇO
DE REEMBOLSO POSTAL,
oterece apreciável comodidade.

Entre ss vantagens decorrentes do

sistema, enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento;
b) pagamento no ato , da entrega pela

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

DESPACHOS DO SR. CHEFE

Dia 29 de junho de 1913

Processos com exigéncia na T. .Co.;
N. 30.249-41 — Fernandes, Leite 45: Comp.

Ltda., rua Goiás n. 234 — Réplica ao proces-
cesso n, 20.799-40. — Apresente o original do
contrato, no prazo de 20 (vinte) dias.

N. 6.701-43 — F. Godói, rua da Passagem
n. 111 — Tabelas de preços. — Apresente no-
vas tabelas, dentro de 8 (oito) dias.

N. 13.297-43 — Alfredo brio, rua Mon orve
Filho n. 47 — Coleta do Imposto de Indús-
trias e Profissões. — Junte a licença da Pre-
feitura do exercício corrente no prazo de 20
(vinte) dias.

N. 23.869-13 — Belfort & Comp. Lida,
Praça Floriano n. 55, 11.0 andae — Tabelas
de preços. — Apresente novas tabelas, dentro
de 8 (oito) dias.

N. 33.856-13 — Mobiliária Financeira Li-
mitada, rua Real Grandeza n. Réplica. ao
processo n..16.883-43. — Junte a patente de
registo do exercício próximo passado, dentro
de 15 (quinze) dias.

N. 31.238-43 — Antônio Marcos Mozart Mo-
rais, rua Alexandre Passos n. 90 (Bento Ri-
beiro) Transferência de local. — Junte a
certidão do „ imposto de indústria e profissões.
no prazo de 20 (vinte) dias.

N. 36.3,99-13 — S. Diniz & ,Comp. Ltda.,
rua Teófilo Otoni n. 113, 3.° andar, parte da
sala 2 — Coleta do Imposto de Indústria e Pro-
fissões. — Faça prova do início do negócio fi-
cando marcado o prazo de 20 (viole) .- dias.

N. 37.681-43 — Arnaldo Belinha Xavier. rua
Senhor dos Passos n,. 278, loja — Coleta do
Imposto de Indústrias e Profissões. — Prove
o início do negócio dentro do prazo1-.1e 20 (vin-
te) dias.

q	 !	 I



10184 Sexta feira 2
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 julho de 1943

N. 71.121-42 -, Aloisio Magalhães - Ave- N. 23.482-43 - Amâncio da Silva Dam"
nide Simburpana, 720 casa ta	 Empasta 10 assnida Rio Bra ot •o3 o. 1:34, 4.0 andar - lio- -
solo C v1	 poste. ao stu. - Cr$ 320.00.
'N. 22 888 43 - (3àn o l¡on ivps dp Sá -

181 1.a 1 , 1 ;a -;;, ) ri a . 14	 Impe:sio	 6is10 Uri

N. 26.627-43 - Uma & Cabaléia - Rua
Conde de Bonfim, 300. - Imposto do sêlo
Cr$ 80.20.

N. 38.835-39 - João Goldzweig - Abrigo
da Praça da Bandeira, lojas 1 e 2 - Imposto
de vendas mercantis Cr$ 82,00.

N. 52.721-40 - Marcos Schechter - Rua
Senhor dos Passos, 294. - Imposto de vendas
mercantis Cr$ 270.40.

N. 51.995-40 - Antônio R. Muarre - Praça
ds República, 82 - Imposto , de vendas mer-
cantis Cr$ 288.20.

N. 44.574-40 - Marcos Schechter - Rua
Senhor dos Passos, 294. - Imposto de vendas
mercantis Cr$ 171.50.

N. 43.030-40 - Alvaro da Glória, rua João
Vicente n. 1.094 - Imposto de vendas mer-
cantis. - Cr$ 239.20.

N. 31.091-10 - Jorge Saad & Filho, ave-
nida Nossa Senhora de Copacabana n4. 1.278
- Imposto de vendas mercantis. - Cr$ ...
424.7(,.•

N. 45.214-39 - Flávio Lira da Silva, rua
do Rosário n. 108. 1.0 - Imoosto de vendas
mercantis. - Cr$ 340.30.

N. 21.552-40 - J. Fernandes & Barros, rua
Belisario Pena n. 198 - Imposto de vendas
mercantis. - Cr$ 2.034,30,

N. 21.699-40 - António Afonso Marinho,
rua Santa Luzia n. 583 - Imposto de vendas
mercantis. - Cr$ 272.90.

N. 22.235-40 - Manuel Augusto Mala, ave-
nida Autornovel Clube n. 4.031-A - Impos-
ts de vendas mercantis. - Cr$ 118.30.

N. 29.997-40 - Martins Sampaio & Cia..
avenida Marechal Floriano n. 21 - Imposto
de vendas mercantis. - Cr$ 232.50.

N. 37.326-39 - Joaquim Rodri gues Soares.
rua Estado de Sá n. 86 - Imposto de vendas
mere'antfs. - Cr$ 563,60.

N. 33.698-39 - Osvaldo Meio, rua da Con-
ceição n. 148 - Imposto de vendas mercan-
tis. - Cr$ 267.80.

N. 22.503-39 - Fortunato Nunes de Aze-
vedo. rua Hadoque Lobo n. 111 - Imossto de
vendas mercantis. - Cr$ 336.80.

N. 13.035-39 - João Antunes, rua da Bis-
po n. 47 - Imposto de vendas mercantis. -
sal 1.287.20.

N. 8.893-40 - Reinolds Pinho. rua Ana Neri
n. 245-A - Imposto de vendas mercantis. -
Cr$ 661.20.

N. 43.798-43 - Osvaldo Carrilho de Car-
valho, avenida Passos n. 115 - Transferèn-
aja de firma. - Apresente k) originai da pu-
blica forma de fls. 4. no prazo de 20 1 N., nue)
dias.

N. 43.840-43 - Joaquim Lopes- • Jaaquilo
da Mota, rua dos im,aluios s t2i1 - franja-
r-alicia de firnor. - Faça prova do direito de
dispôs do negócio, no prazo de 20 (vinte) dias.

N. 41.193-43 - Sebastião Martina, rua En-
genho Novo n. 9. - Legalize o documento de
fls. 4, no prazo de 20 (vinte) dias.

N. 44.226-43_ - Irmãos Gomes & Borges.
sua Vidal de aegreiros n. 121 - Transferência
do firma. - Apresente o seu contrato social.
no prazo de 20 (vinte) dias.

N. 41.341-43 - Raimundo da Rocha, agen-
te da Previdência Nacional Ltda., rua do Ou-
vidor n. 134, 1.0 andar. sala 1. - Faça prova
de que sucede ao contribuinte inscrito -- José
Floréncia Rocha, no prazo de 20 (vinte) dias.

- .
Tabelas de marcas e preços de produtos

sujeitos ao imposto de consumo o apresen-
tadas em tempo à repartição, para os efeitos do
art. 68. do vigente regulamento do imposto de
consumo, e não impugnadas:

Processos:
N. 6.692-43 - Laboratório - Ginatan Limi-

tada - Avenida Pasteur, n. 459.
N. 6.693-43 - Laboratório Vinatan Limi-

tada - Avenida Pasteur, n. 459.
6. 708-43 - Parke, Davis & Companhia -

nua Marquês de São Vicente, ns. 99 a 103.
N. 6.709-43 - Parke, Davis dr, Companhia

- Rua Marquês de São Vicente, na. 99 a 103.
N. 6.710-43 - Párke, Davis & Companhia -

Rua Marquês de São Vicente, ns.- 99 a 103.
N. 6•749-43 - Joaquim Neves Barata -

Rua Raal Grandeza, n. 178-A.
N. 6.771-43 - Laboratórios Moura Brasil

S. A. - Rua Diniz Cordeiro, n. 39.
N. 7.137-43 - Laboratório Bordesina Li-

mitada - Rua General Polidor°, n. 21-A.
N. 7.697-43 - Bernard Bruggemen - Rua

General Severiano, n. 78.
N. 41.065-43 - Perfumes D'Orsay, Ltda. -

Rua Arnaldo .Quintela, n. 71.

N. 493-43 - Centro de Navegação Transa-
tlantica - Praça Mautl, 7 - Consulta sôbre
imposto do sélo - Despacho: Aprovado. Pu-
blique-se, arquivando-se em seguida. II.Es.F..
•,» 28-1-43. P. Ranieri Mazzilli, diretor. -
Parecer: O Centro de Navegação Transatlântica
pergunta se sôbre as passagens vendidas pelas
emprèsas de navegação inter-oceânicas a pes-
soas que se destinam ao estrangeiro ou a por-
tos nacionais, recai o sèlo simples de recibo -
zi.rt. 100 da Tabela anexa ao decreto-lei nu-
mero 4.655, do 3-9-42 - ou se o proporcio-
oal, cogitado no art. 82 . da mesma Tabela.
nosponda-se: As passagens, no caso da con-
sulta, estão sujeitas ao sêlo simples de recibo,
'x-ri do art. 100 o sua nota 3, da Tabela
lie decreto-lei citado, por que, de fato, se re-
lacionam com quantias recebidas em pagamen-
to. Não estão obrigadas ao sêlo proporcional,
de que trata o art. 82 da Tabela, embora se
prendam a recebimentos de quantias que serão
lavadas a crédito de entidades no exterior, por-
•iie, em tal caso, a não incidência do sêlo pro-
porcional está taxativamente consignada na
alínea a da nota La ao citado art. 82, da Ta-
bela junta ao decreto-lei n. 4.055, de 3 de
setembro de 1942. S.P.A., em 27-6-13. -
ti. .Saldanha da Gama, chefe.

N. 52.840-42 - Cobbé Marques de Abreu -
Funcionário do Tribunal de Contas. - Pedi-
do de certidão - Imposto do sêlo Cr$ 7,10.

N. 45.774-43 - Ernane Filia Rua Barão
de S. Francisco, 54. -. --Coleta - Faça prova
da data de sua eleição pára o cargo de di-
retor da Emprêsa que menciona no pedido.

N. 20.817-42 - Janowitzer, & Cia. - Rua
da Candelária, 49 - Imposto • de consumo
Cr$ 27,60.

N. 54.410-42- - David Schubsky - Rua
Joaquim Távora, 50. . Imposto 'do stio
Cr$ 0,70.

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 30 de junho de 1943

Aviso:
N. 1.632 - Ficam os comandantes de Re-

gião Militar autorizados a permitir que se au-
sentem do pais brasileiros de mais de trinta
(30) anos de idade, desde que o requeiram.
não estejam convocados e se encontrem em
dia com suas obrigações militares.

Despachos:

E' concedida a prorrogação de trinta dias,
ao prazo para a conclusão dos inquéritos po-
Bicais militares, de que seencontram encarre-
gados os capitães Germano Câmara Silva e Joa-
quim Batista Rajá.

PORTARIAS

Dia 30 de junho de 1943
N .. 4.920 - O ministro de Estado da Guer-

ra resolve designar o major Herculano Antó-
nio . Pereira da Cunha, para, em substituição

N .23.331-41 - Israel Majer Mirtembaum,
pau D. Sebastião Leme n. 43. sobra i° Im-
poste do selo. - Cr$ 210,00.

Nota - Tôdas as firmas acima menciona-
das ficam, no prazo de 8 dias, devidamente
intimadas para recolher ás quantias citadas,
sob pena de remessa do processo à Procurado-
ria Geral da Fazenda Pública, para a cobrança
executiva, na forma da lei

RETIFICAÇÃO
' Secção de Fiscalização

Página 10.045:
2.a coluna:
N. 17.615-43 - Na &a linha onde se lê:-

"Prove o Sr. Benedito Martins ...."
Leia-se: "Prove o Sr. Benedito Angelo

Martins ...."
Secção de Prepara da Arrecadaçao

Página 10.045:
3.a coluna:
O n. do processo de João Simão é 60.951-40.
SECÇIO DE CONTROLE E ESTAT1ST1CA

DESPACHOS DO SR. DIRETOR
Em 29-6-43

Expediente do dia 25 de sunho de 19-43
Processos:

N. 27.615-41 - Restituição - António J.
Ferreir Jt Cia. - Satisfaça a exigência.

Expediente do *lia 28 de junho de 1943
Processo n. 35.714 - Restituição - A. Ja-

bour êt Cia. - Autorizada.
N .38.291-43 - Restituição - The Nal,ional

City Bank of New York. - Autorizada
DESPACHOS DO • SR. CHEFE

N. 5.867-41 - Resselagem de estoque
Parisse Bastos. - Declare se ainda ieteressa
a aquisição requerida.

N. 46.034-43 - Restituição - Meireles &
Sousa. -- Satisfaça a exigència.

N. 47.801-43 - Restituição - Moreira Ir-
mão a: Cia. - Satisfaça a exigência.

N. 27.133-43 - Troca de selos - Parente
Rodrigues & Cia. - Antoi izada,

N. 46.290-43 - Troca de selos - João Jos-
tt" - Deferido.

N .47-.077-43 - Restituição - Lewis & Ta-
chitsky Ltda. - Indeferido, na forma do pa-
recer.

ao coronel Ascânio Viana, proceder às sindi-
canelas requeridas pelo promotor da Segunda
Auditoria da Primeira Região Militar, nos au-
tos de inquérito policial militar em que são
indiciados Ernani Ramos e outros.

N. 4.921 - O ministro de Estado 'da Guer-
ra res'olve, de acôrdo com o decreto número
10.451, de 16 de setembro de 1942, convocar
para o serviço ativo do Exército, afim de pas-
sar à disposição do Ministério da Aeronáutica,
os 2os. tenentes da Reserva de Z. Classe, _Arma
de Infantaria, Abdolaziz de Alcântara. Melo i.o.-
renzo Olivero. Alvaro Ataualpa ' Cardoso Oje-
da, Luiz Ferreira Migliano, Murilo Vanderlei.
Alberto da Silva Miranda, António Cavalcante
de Miranda Henriques, Antônio Sebastião Van-
derlei, Enrico Torres de Oliveira, Joaquim Iná-
cio de Almeida Amazonas Filho, Laudemiro
Leite de Almeida, Vilibaldo Coelho Maia, Cis-
car Dias Teixeira e Raimundo do Mendonça
Dias.

N. 4.922 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve, de acórdo com a decreto número
10.451, de 16 de Setembro de 1942. convocar
para o serviço ativo do Exército os segundos
tenentes da Reserva de 2.a Classe. veterinários.
Itinaldo Hindenburg de Gissoni. Lásaro Ferrei-
ra de Alvarenga e José Joaquim Parva de Pi-
nho:

MINISTÉRIO DA GUERRA 
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N. 4.930 — O Ministro de Estado da Guerra resolve aprovar as
Diretrizes, que com está baixarn, para a realização do "Estágio de
Aspirantes a Oficial da Reserva".

Diretrizes para a realização do estágio dos aspirantes
• a oficial da Reserva . nas unidades • de tôdas as

armas	 •
1.1 Parle

'GENERALIDADES
Capítulo único

,Airr.	 .
FINALIDADES DESTAS DIRETRIZE.

1 .= As presentes diretrizes visam uniformizar, nas Regiões Mi-
litares, as condições de realização do estágio de três meses a que se
referem a letra (a) do art. 2.° do decreto-lei n. 4.271, de 17-4-19;i2.:
(Isf.E. u. 17 de. 25-4-1942), que regula o recrutamento dos oficiais
ca reserva de 2•a classe do Exército,- e a • portaria n. 3..902 de 5-fie
novembro de 1942 (Diário Oficial de 6-11-1942) .

As prescrições aqui contidas servirão, portanto. de base aos pro-
gramas que, para ésÉes estágios, forem organizados pelos diferentes
comandes interessados: R.M., D.I., I.D. e A.D. (guante for o caso),
comandantes de corpos.

ART. II
PAPEL DOS OFICIAIS DA RESERVS

2 — Os oficiais da reserva destinam-se a suprir no enquadra
- mento do exército mobilizado a falta de oficiais da ativa, cujo
•mero é inferior às necessidades da mobilização. O seu papel é essen-
cialmente o de condutores de homens, como comandantes do secção,
pelotão. • cornpanhia. esquadrão ou bateria,- em alguns casos de batalhão

- ou unidade correspondente.
3 As atribuições enumeradas acima são, porém, com o &-

correr da guerra, acrescidas das outras funções normais dos oficiais
. da ativa e as diferenças entre uns e Outros vão, .com o tempo, desapa-
. recendo.

No caso particular do nosso exército, no momento atual, a falta
de oficiais subalternos, de que se ressentem os nossos quadros, faz
Com ,:que, em muitas unidades, os tenentes da reserva .convocados

:Ripram, desde a sua .chegada ao corpo, as deficiências dos quadros
de oficiais; em telas as suas missões normais, particularmente como
instrutores da tropa, o que não pode deixar de prejudicar, em parte,
o seu adextramento no -comando de . suas unidades no Serviço em

:campanha a no combate.
4 — Assim sendo; importa que, desde sua promoção e convocação,

já se achem ésses oficiais de posse do máximo possível, de conheci-
. mentos necessários _ao bom desempenho de sua. missão precípua
condutores de homens no combate, como comandantes de unidades.
êlernentares.

ART. III

FINALIDADE DO ESTÁGIO DOS ASPIRANTES A OFICIAL DA RESERVA

--O- estágio.dos aspirantes a oficial da reserva, como se infere
•do parágrafo único do art. 6.° do decreto-lei n. 4-.721, visa preci-

(man:ente proporcionar-lhes os conhecimentos necessários ao seu
emprêgo na guerra.

Éle deve assim ser orientado'no sentido de uma aplicação obje-
tiva dos conhecimentos adquiridos pelos candidatos no C.P.O.R. ou

notadamente da- prática do comando das unidades ele-
mentares, no quadro_ das Suas atribuições, definidas no número 2.

A par disso, devem ser. também apuradas e desenvolvidas as
qualidades morais e físicas dos aspirantes; aquelas, porque constituem
os valores mais importantes entre quantos concorrem para a 'ornei-
cão dos chefes; estas, por motivo dos rigores que impõem as 'ativi-
dades militares, tanto na paz como na guerra.

2.* Parte

PRESCRIÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DO ESTÁGIO

CAPITULO I
'PROGRAMAS

.	 ART.. IV
6 — Os comandantes de Regiões Militares estabelecerão anual-

mente o programa para a realização dos estágios dos aspirantes a oficial
-da reserva, de- acôrdo com o que prescreve o. decreto-lei n. 4.721
•(art. 6.0),. inspirando-se nas' inst,rnções ccintidas nas presentes dire-
trizes.

£,:ss' e programa pode ser parte integrante das diretrizes anuais para
-a' instrução da rt.m., au constituir documento separado, expedido em
;Miara oportuna, com a necessária antecedência, Vala a vez que se fixar
-necessária Urna modificação imposta pela 'situação especial 'dos empoa

ciii que se realizarem.' os estágióá; •
Nêsse programa .serão fitado*:

.	 .fis'finidades• designadas para receber os estagiários:
s	 -as -datas de_ início e . fim -dos -estágios sucessivos;	 - •

-- os assuntos a serem ministrados na instrução-dos estagiários:'

— a orientação geral dos trabalhos, dosagem, em princípio, da
instrução teórica e prática dos diferentes assuntos, quadro em que
se deve realizar a instrução de aplicação .no terreno, para deter-
minadas guarnições cujas unidades tenham, na' situação atual missões
de -emprégo já defenidas;

— os meios eventuais postos à disposição das unidades para os
objetivos do estágio.-

— as normas para o julgamento do estágio.
'7 — Os comandantes de D. 1.-, A. R., I. D. e A. D., particula

rizarão, se for necessário, pela situação doa corpos que se devam
realizar os estágios, ou pela diversidade dos 'materiais de que são
dotados èsses corpos, as instruções emanada do comando da Região.

8 — Os comandantes de unidades em que se devam realizar es
estágios, de posse dos programas dos escalões superiores, organizarão
os programas pormenorizados a que se refére o número 6 da portaria
n. -3.902, de 5-11-42. os quais fixarão normas para a execução ias
decisões daqueles escalões, no corpo. notadamente: 	 •

— á distribuição do tempo pelos diferentes assuntos;
— a organização dos agrupamentos de instrução;
- designação do instrutor-chefe (em principio, o .sub-eint.)

dos instrutores;
programa pormenorizado de cada assunto, completando, se

necessário, as prescrições contidas nos programas dos escalões
perlares;
• — meios eventuais postos à disposição do instrutor-chefe para
a execução do estágio: tropa, material, locais, etc.;

— documentação a estabelecer. •
Além dêsse programa organizará 'o comandante do norpo. me-

diante proposta do instrutor-chefe,' quadros quinzenais de trabalho,
pormenorizando os assuntos a serem dados na quinzena e organiza tos
nos moldes habituais de tais documentos.

9 — Os programas organizados pelos corpos serão sidunetides is
aprovação eles comandos superiores e. uma vez, aprovados pelo ro-
mandante- da R.M. poderão servir para vários períodos SUCCSSIVOS
de estágio, não sendo necessária a sua repetição para os estágios suo-
seqüentes. Tôda . a vez que se impuserem, dada a observação dos
estágios anteriores ou a Modificação da • situação do corpo, pequenas
alterações do programa inicial, estas serão feitas sob- a forma te
aditamento àquele, e encorporadas ao mesmo, após a aprovação 433
escalões superiores.

10 — Os programas dos comandantes de II .M. serão enviadjs,
a titulo de informação,. ao

PRESCRIÇÕES COMUNS A TODAS AS ARMAS

ART. '5,

-URIENTACÃO CF.ItAL DO ESTÁGIO — NATUREZA DOS ASSUNI L OS A SEREM
-	 MIN ISTRADOS

•
11	 Afim- de atingir a consecução do objetivo enunciado

n. 4.0), importa que, de modo irrestrito, sejam aproveitadas ao ma-
mai°, para os fins ali enumerados, o tempo disponível e a capacidale
receptiva dos instruendos, eliminando-se do seu quadro de atividades,
tôdas as 'que se exerçam em prejuízo da instrução, não só por coli-
direm com esta no tempo, como também por dirninuirem aquela capa-
cidade, pela fadiga que impõem, não obstante se efetivarem fora dls
horas normais de instrução.

E' necessirio, por isso, IlãO desvirtuar, sob qualquer pretexto, os
fins do estágio, distraindo os aspirantes para atividades outras nas
não as aqui prescritas, tais como serviço de dia ao corpo, o seu adex-
trarnento como instrutores de tropa, etc. (n. 7 da portaria. n. 3.902).

12 — Os aspirantes a oficial receberão no seu estágio; instruções
de ordem técnica, tática, moral - e física.

13 — A dosagem dessas diferentes partes não pode ser aqui pres-
crita - em definitivo e variará com a arma dos candidatos. .

14 — A Instrução Técnica, de um modo geral, será urna aplicação
dos conhecimenlos anteriormente adquiridos, com o cantor de urna
revisão dèsáes conhechnentos, RO sentido de 'deixar ràpidamente os
candidatos de plena posse da instrução do manéjo e do . tiro das armai
que vão empregar. • .

, Em' alguns casos, porém, quando se encontrarem no corpo, armas
que não foram objeto de cogitação no C.P.O.R., essa parte tomacti
o aspecto de uma verdadeira aprendizagem, tanto sob o ponto de
vista do material corno da técnica do tiro.

13— Ins!rução Tática — Essa instrução visa tornáslos, pa‘.- di-
versas situações táticas de - campanha, aptos a interpretar' com exati-
ilãe as situações . criadas, decidir com rapidez e precisão, e cumprir
fielmente as missões rcebidas, tirando o máximo partida das condiçõe-s
do terreno.
•• 10 — As considerações -precedentes, determinarão a preponderân-
eia que terá, nos programas, uma ou outra das partes técnicas è táti-
cas: no caso dos aspirantes lidarem, -no -corpo, exclusivamente com ó
armamento existente da C.,'P. O. R., a ináLtução técnica será natural-
mente facilitada e haverá predominância da instrução tática. No caso
de:serem chamados a unidades de material diverso do que lhes for fa-
miliar,- a instrução técnica poderá equilibrar-se, ou mesmo, Superar,
ligeiramente, a 'instrução - tática. Também podám influir nessa dosagem
as 'condições,. peculiares 'ao Corpo, 'que imponham redução da-s-saidaS
ao-icairpo (corno por exemplo, as restrições impostas-pela 'deficiência
-de •combustível.nas unidades motorizadas, ou- o afastamento doa -cam-
pos de exercícios, etc.) • Nêste caso _importa . suprir. essa -deficiência

1 1	1 1	11	 '1	 -1'-'1.1"	r 1111'11
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por exercícios frequentes na carta, e peto aproveitamento máximo das
saídas, fazendo, numa mesma jornada, revezamento de funções dos
candidatos, de modo a que estes não deixem de chegar ao fim do está-
gio com a prática necessária de bestas as funções que possam ser cha-
mados a desempenhar, no âmbito das unidades elementares das suas
armas.

17 — Quaisquer que sejam as circunstâncias particulares, dentre
as acima apontadas, não se perca de vista que a instrução deve ser,
tanto quanto possível prática. Tanto na pede técnica quanto na parte
lática, a teoria deve serreduzida ao mínimo indispensável e a todo en-
einarnento teórico deve seguir-se imediatamente, sempre possível, a
elle aplicação .na prática.

— Educação Moral — O chefe em qualquer escalão é o espelho de
sua tropa e a atitude desta na luta será digna dos exemplos que nos
legaram os nossos antepassados ou encherá do vergonha os nossos
descendentes, conforme a atitude dos seus chefes. Não basta aber
comandar, é preciso querer lutar.

Por isso, a educação moral dos futuros oficiais deve . ser objeto
do maior desvelo por parte dos comandos e de toda a oficialidade das
unidades em que se realizarem os estágios, especialmente dos instru-
tores ou comandantes diretos dos aspirantes.

Com relação ao momento atual, importa incutir-lhes a idéia de
que entramos na guerra para 'revidar um atentado à nossa soberania
e que deve ser aspiração de todo brasileiro lavar essa afronta, tomando
parte ativa na luta contra os que nó-la fizeram e que, contra um ini-
migo que deposita a esperança do seu futuro no assalto organizado
contra a soberania, a riqueza e as instituições dos demais povos, ne-
nhum combatente, especialmente oficial, pode entrar em campanha com
tibieza de ânimo, ou duvidando da justiça da causa que defende.

19 — A educação moral dos candidatos se processará:
a) — por preleções, feitas em ocasiões oportunas, por oficiais

de escol, em que serão focalizado:4:
1.°) Os exemplos de amor à Pátria, de bravura e dignidade, lega-

dos pelos grandes vultos da nossa história militar, bem como a pobreza
dae causas que defendeu sempre o Brasil nas passadas lutas;

2. 0) — O caráter de, ameaça universal do pau-germanismo, de-
monetrado pela constante permanencia da idéia de expansão territo-
rial e domínio racista, através de todas as transformações políticas,
como fundo das aspirações da alma alemã, assim como a orientação,
no mesmo sentido expansionista, da política exterior da Itália e do
Japão.

b) — por meio do exemplo dado por todos os oficiais do como. es-
pecialmente os pertencentes às sub-unidades a que forem atribu'dos
os aspirantes, de correção de atitudes, de desvelo pela instrução, en-
fim, pela prática constante das virtudes essenciais de amor ao dever
e honestidade profissional, o que incutirá aos estagiários á estima e
a confiança nos seus chefes e camaradas;

c) — concedendo aos aspirantes, ampla liberdade de ação, dentro
das missões que lhes forem atribuídas, de modo a desenvolver-lhes a
confiança em si e o espírito de iniciativa.

20 — A educação física visará o desenvolvimento da resistência
fisica adquirida pelos cándidatos na instrução do C. P. O. R. ou alhu-
res: ainda, aqui, convém ter em vista o caráter de estrita aplicação da

Processar-se-à por sessões de desportos coletivos, metódicos e,
tanto quanto possível, diárias.

ART. VI

4DUANIZAJÇÃO DA INSTRUÇÃO — REGIME DAS ATIVID1DES DOS ISSTAOIÁR!OS
NOS CORPOS

21 — Os estagiários serão classificados, em princípio, em uma
única das sub-unidades, aquela cujo comandante tiver, no conceito do
comando da unidade, melhores qualidades de chefe, dentre os demais
de corpo.

22 — A instrução será dirigida pelo sub-comandante do corpo,
que terá como principal auxiliar, o comandante da sub-unidade em
que estiverem classificados os aspirantes.

Cabe-lhe a responsabilidade, perante o comandante, do fiel cum-
primento do programa e das diretrizes deste, para a instrução dos
estagiários. Êle deve também propor, em tempo útil, todas as medidas
que julgar convenientes para a boa execução desse programa -e as
modificações do mesmo que a prática aconselhar, e, bem assim, re-
quisitar os meios necessários ao exato desempenho de sua tarefa (pes-
soal e material).

Para ministrar as diferentes instruções, serão designados os ofi-
ciais necessários, se possível, além do comandante da sub-unidade em
que estiverem classificados os estagiários, os subalternos desta. En-
tretanto, se as condições de distribuição de encargos e, especialmente,
o aproveitamento máximo da capacidade dos oficiais do corpo o exi-
girem, serão designados, para certos aseuntos, oficiais outros que não
os daquela sub-unidade.

23 — Afim de ser assegurada a unidade de instrução, a reunião dos
estagiários em um agrupamento único para a instrução é obrigatória,
mesmo quando o número deste impuzer sua classificação em sub-uni-
stades diferentes.

CAPITULO II

PRESCRIÇÕES PF,CULIARES ÀS DIFERENTES "AR

ART. VII

iNFANTARIA

A — Instrução Técnica:
24 — O objetivo essencial da parte técnica sendo colocar rapida-s

mente os aspirantes de posse dos conhecimentos necessários ao co-
mando e direção das unidades elementares (pelotões de fuzileiros e
pelotões e secções de metralhadoras e de morteiros e secções de enge-
nhos contra carros ou contra aviões), esta instrução se processará por
meio de:

Uma revisão da instrução de manejo o tiro das armas que os es-
tagiários poderão ser chamados a empregar,.

Uma aprendizagem do manejo e tiro dos engenhos que porventura
não tenham tido oportunidade de aprender no curso de origem (C. P.
O. It. ou N. P. O. R.);

Unia revisão dos exercícios de maneabilidade, em que os estagiá-
rios atuarão como comandantes de pelotão de fuzileiros, metralhadoras
e secções de engenhos, no quadro da companhia.

25 — A instrução do tiro, acima prescrita, comportará sessões
de tiro a giz (sala) e sessões de demonstração, passando os aspirantes
após a comandar o tiro nas funções de comandantes de secção ou pe-
lotão.

26 — A instrueão técnica será completada pela instrução prática
de topografia, compreendendo exercícios sôbre leitura de cartas, iden-
tificação do terreno em face da carta, execução de pequenos levanta-
mentos à vista e com instrumentos de uso corrente, execução de es-
boços perspectives e panorâmicos.

B — Instrução Tática.
27 — Para a execução do que está prescrito no número 15. se-

rão criadas situações táticas simples, no cleadro do batalhão; os as-
pirantes serão encarregados de missões de comandantes de pelotão
(senão) ou mesmo de companhia.

Èsses estudos serão feitos na carta e, principalmente, no terre-
no. Será vantojoso o processo do caixão de areia, para dar aos es-
tagiários a noção do valor do terreno e as condições do seu aprovei-
tamento.

28 — Serão estudadas todas as situações da vida em campanha:
— marchas (especialmente noturnas) e estacionamentos; — Comba-
te (ofensivo e defensivo), devendo ser particularmente insistido na
defesa contra carros blindados e nas medidas contra ataques aéreos
(dispersão, disfarce, tiro anti-aéreo e defesa contra paraquedistas).

Também serão objeto de estudo, — sempre que os meios o per-
mitirem, seguido da realização de exercícios práticos — os desloca-
mentos por estrala de ferro e por transporte automóvel.

29 — Nas unidades c 111 previsões de emprego na defesa do ter-
ritório, os exercícios deverão, sempre que possível, realizar-se no
quadro das missões das unidades.

30 — Essa instrução será completada pela do emprêgo dos
meios de transmissões próprios do batalhão e do regimento, suas ca-
racterísticas e condições de utilização.

C — Outras prescrições.
31 — O estágio deverá abranger o treinamento de todos os as-

pirantes como subalternos, tanto de companhias de fuzileiros, como
de metralhadoras e de engenhos, devendo o tempo de estágio ser
distribuido à razão de dois meses para a primeira dessas missões, e
um mês para as duas últimas.

ARTIGO VIII

CAVALARIA

A — Instrução Técnica.
32 — Essa instrução visa:
1.0 — como a dos aspirantes a oficial da arma de Ineantaria,

a revisão da instrução do manejo e tiro das armas empregadas pela
cavalaria e a da instrução de maneabilidade (a pé e a cavalo). Na
organização desta instrução será obedecido o que está prescrito nos
números 24 e 25 das presentes diretrizes.

2.° — prosseguir e aperfeiçoar a instrução equestre dos candi-
datos;

— rever e completar a sua instrução sôbre os meios de
transmissões utilizados na cavalaria;

4•0 — rever e aperfeiçoar a instrução de topografia.
A instrução de todos esses assuntos terá igualmente caráter o

mais prático possível. Na instrução de topografia, deve-se dar es-
pecial importância à confecção de levantamentos de itinerários e es-
boços planimétricos com o uso da bússola e de inemórie, bem como
de esboços perspectives e panorâmicos.

B — Instrução tática
33 -e- Nessa parte, tratar-se-á de pôr os estagiários em condi-

ções de exercer com desembaraço todas as modalidades das funções
que incumbem ao subalterno na vida em campanha. Serão estuda-
das, à luz de casos concretos, no quadro do Regimento de Cava tarja,
as situações de:

— marchas (especialmente noturnas) e estacionamentos;
— papél da cavalaria na se gurança das tropas de todas as ar-

mas;
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combate da cavalaria a pé e a cavalo, em todas as 'suas mo-
dalidades; ofensiva, defensiva, ação retardadora;

— transportes, por via férrea o por meios automóveis.
Será prestada especial atenção, pela importância 'e dificuldade de

que se reveste, à execução das missões que podem incumbir ao
subalterno, como cmt. de pelotão - agindo isoladamente, na explora-
ção, segurança, etc. •

34 — Para a execução dêsse programa, de ye ser observado o que
ficou prescrito nos números 27, 28 e 29, no que se aplicar à cavala-
ria..

35 — Os estagiários deverão receber indistintamente- a instru-
ção referente às funções de •subalternos, tanto dos esquadrões de ca-
valaria como das sub-unidades de metralhadoras e ,engenhos, sendo
o tempo total de instrução, de dois meses para as primeiras e de um
mes para as duas últimas.

ARTIGO IX

ARTILUARIA

A) Instrução técnica
36 — Essa instrução visa, na . Artilharia de Campanha:
— rever os conhecimentos de técnica do tiro necessários à pre-

paração e conduta deste, pelos estagiários, até, e inclusive, -o escalão
bateria;

— rever e aperfeiçoar os seus conhecimentos do material de
artilharia, em particular o de que for dotado o corpo e dos exer-
cícios desse material;

— rever a instrução sÔbre o manejo e tiro do armamento por-
tátil e das a. a. destinadas à defesa aproximada das unidades de
artilharia:

— aperfeiçoar a instrução equestre dos candidatos, Das unida-
des hipomóveis;

— adaptá-los às condições particulares dos exercícios da arma,
nas unidades motorizadas;

— nessas últimas unidades, ministrar-lhes os conhecimentos in-
dispensáveis de material auto, parta o bom desempenho de suas fun-
ções como comandantes de secção de artilharia motorizada; •

• — revisão dos conhecimentos relativos ao material de Trans-
missões empregados na artilharia.

• Com esse objetivo, a instrução abrangerá:
— sessões de tiro a giz (sala), em que serão recordados os prin-

cípios e métodos de tiro (preparação è execução do tiro) da I.G.T.A.,
e sua particularização ao material de que for dotado o corpo;

s.._ exercícios de linha de fogo, em mie os aspirantes atuarão
como comandantes -de secção, de linha de fogo, e (temo comandantes
de bia. Nesses exercícios serão resolvidos temas de tiro completos;
compreendendo a preparação, formação do feixe e a conduta do tiro
simulado;

— execução dos trabalhos topográficos que incumbem ao oficial
orientador, ao comandante de bateria e 'aos encarregados dos obser-
vatórios;

— caso as dotações de munição o permitam, execução de tiros
reais;

— sessões frequentes de equitação, especialmente no exterior,
em terrenos variados;

nas unidades motoizadas, instrução de conduta de viaturas
o noções sebre a organização das viaturas auto-móveis, funciona-
mento dos motores, panes, etc.;

— instrução sare o material de transmissões existente no
corpo.

37 — Quando se -realizarem escolas de fogo com a participação
dos estagiários, importa que se aproveitem, ao máximo, as (lotações
de munição, em. geral fracas.

Para isso, essas escolas 'de fogo serão organizadas e executadas
de modo a permitir a participação (le todos os estagiários, em cada
uma' das funções que incumbem ao subalterno na artilharia de cam-
panha. Especialmente, todos devem ser exercitados Da observação
do tiro.

38 — Nas unidades .de artilharia Anti-Aérea, os aspirantes a
. oficial isão.defrontar-se com um material e uma técnica de tiro in-
teiramente diversos dos que estudaram no C.P.O.R. A instrução
técnica comportará, então, urna aprendizagem completa, não só do
que se refere ao material de artilharia propriamente dito e seu ser-
viço, como da aparelhagem de preparação e direção do tiro e dos
métodos de tiro, utilizados nessa espse:alidade.

Essa instrução compreenderá:
— material da artilharia anti-aérea e das metralhadoras;
— instrução de tiro da artilharia e dos çanhões-metralliadores

anti-aéreos e estudo da aparelhagem de direção de tiro, completa-
da, se possível, por escolas de fogo;

— material e manobra dos projetores anti-aéreos;
— escuta;
— • identificação de aeronaves;
— a instrução- complementar (topografia, armas automáticas e

material motorizado) prescrita para a artilharia de campanha, no
que for aqui aplicável.

No caso da realização de escolas de fogo, serão observadas as
recomendaçõeS constantes do número 37.

39 — Sendo Curto o tempo dá estágio., e em , face da amplitude
dos conhecimentos novos a serem adquiridos • pelos candidatos, cada
estagiário terá instrução com pleta apenas de uma especialidade: ar-
tilharia, projetores ou canhões-metralhadores anti-aéreos; o aspi-

rente designado para uma dessas especialidades receberá, das outras,
apenas instrução sôbre generalidades, sendo a tmplitude desta liai-
Did condicionada de modo a não prejudicar a eficiência da primeira.

B) Instrução tática
40 — A instrução tática visa:
— por os aspirantes em condições de exercer, com desembara-

ço, todas as missões que incumbem ao subalterno de artilharia nas
diferentes situações táticas nas .marchas, no estacionamento, e nu
combate;

— dar-lhes uni conhecimento tão exato quanto possível do qua-
dro de ação da artilharia . no combate ein ,proveito da infantaria (ou
da cavalaria);

— familiarizá-los com as diferentes modalidades de aplicação
dos fogos cia artilharia, nas várias formas do combate: ofensivo e de-
fensivo.

Essa instrução se processará por meio de:
— exercícios de serviço em campanha, executados no quadro de

_situações táticas simples. em que os aspirantes • funcionarão como
subalternos de bia., orientador, observador e nos quais serão estu-
dados a marcha, estacionamento, escolha e ocupação de posições para
o tiro, segurança nessas situações, etc.:

— casos concretos, na carta é no terreno, em que serão estuda-
dos, em suas linhas gerais, os modos de ação da arma apoiada, a or-
ganização do comando e o desdobramento do conjunto da artilharia
e a aplicação tática dos fogos. O quadro desses exercícios variará
segundo a sua natureza: leve, pesada : montada ou a cavalo; qualquer
que seja èsse quadro, entretanto, não serão exigidas dos aspirante,
decisões de comando de 'esralão superior à bateria do artilharia.s

Al — Na artilharia. anil-aérea serão estudados, além dos assuntsss
referentes ao serviço era campanha acima -citados, no que lhe fors-in,
aplicáveis, as condições especiais de desdobramento dos diferentes:,
meios de defsa contra aronaves, na cobertura da zona da frente 'e nu
dos pontos -sensíveis das outras partes da Zona de Guerra e na de
Interior, a ação conjunta- dos diferentes meios e o seu emprego Co;
ligação com a Aeronáutica.

Especial importância deve ser dada nesses estudos ao serviço te
informações da artilharia anti-aérea e consequente organização, desls-
bramento e funeionamento do Serviço de Vigilância do Ar.

42 — Devem ser observadas, nessa parte da instrução, as pres-
crições constantes dos números 28 e 29.

ART. X

A) Unidades de Pontoneiros

43 — O estágio visa adextrar os aspirantes no comando e em-
prego da ' secção de pontoneiros, em tôdas as situações da vida em
campanha.

Com esse objetivo o estágio comportará:

a) Instrução Técnica
44 — Essa instrução destina-se, essencialmente, a rever e aper-

feiçoar os conhecimentos técnicos dos aspirantes, necessários ao seu
trabalho, na construção de pontes de circunstância e no lançamento
e recolhimento de pontes de equipagem, assim como nas demais missões
q s.e lhe podem incumbir, de construções de abrigos, e destruições
(missões eventuais).

A instrução abrange:
— projetos,- orçamentos e construção de pontes de circunstância,
— lançamento e recolhimento de pontes de equipagem;
— projetos de construção de estradas o pistas;
— trabalhos normais de 0.T:;
— projetos e orçamentos de destruições:
— execução dos trabalhos correspondentes.
45 — Dada a amplitude de alguns dos projetos estudados e a ca-

rência do tempo e de meios, nem todos poderão ser realizados ISA

Integra. - Do seu estudo, entretanto, devem constar sempre os neces-
sários reconheeimntos no terreno.

b) Instrução tático.

46 — A instrução tática compicende:
— estudos e exercícios de marchas e estacionamentos das uni-

dades de pontoneiros; da segurança aproximada nessas situações; da
proteção contra ataques aéreos e ejaques de engenhos blindados.

— papel das unidades de pontoneiros nas operações ofensivas e
defensivas.

— exercícios táticos de transposição de cursos d'água.

B) Unidades de Sapadores-Mineiros

a) Instrução .Técnica.

47 — Essa instrução compreende:
— projeto a cálculo de: destruições;
— estabelecimento de cam pos minados e neutralização correspon-

dente;
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— projetos e orçamentos de abrigos e demais obras de 0.T.;
— projeto e construção de pistas e estradas;
— pontes de circunstância;
— execução dos trabalhos correspondentes.
b) Instrução Tática
48 — Essa instrução compreende o estudo do papel das com-

panhias de sapadores-Mineiros no quadro do combate das unidades
combinadas.

Deverão ser estudadas as condições de priswidade para as obras.
(ie 0.T.. segundo a situação ',tempo disponível, segundo se trate sic
posição organizada com antecedência ou em presença do inimigo) e
a adaptação das obras ao plano de fogos.

Compreende ainda o estudo do serviço em campanha das unidades
de sapadores mineiros, nos moldes do que ficou prescrito para as
unidades de pontoneiros.

C) Unidades de Transmissões

a) Instruçâo Técnico.

49 — A instrução técnica nas unidades de transmissões visa rever
e aperfeiçoar os. conhecimentos dos candidatos no tocante -à consti-
tuição e manuseio dos diferentes tipos de meios de transmissões em-
pregados no exrcito, bem como dar-lhes a prática de direção da ins-
talaeão e exploração das várias redes a estabelecer 'pelas unidades de
transmissões.

Comportará, essim.	 .
— o estudo das características e possibilidades dos diferentes

meios: telegrafia, com e sem fio, rádio-telefonia, telefonia, sinali-
zação ótima, 'etc.:
• — projeto, instalação e exploração das redes e dos meios de que
são dotadas as unidades de transmissões;

— cifração e decifração;.
reparações de urgência do material de transmissões • e tias

redes;
— trabalhos de O. T., no que interessa ao serviço de ts.ansinis-

pões.

b) Instrucao tático.

— A instrução tática comporta, além, dos exercícios de ser-
viço em campanha, de acordo com o que já ficou estabelecido para as
demais especialidades da arma:

— estudo do desdobramento e exploração das redes de trans-
missões no quadro de ação das grandes unidades. compreendendo:

1.0, diferentes meios a empregar e sua escolha, conforme a si-
tuação.

2.0; organização das redes e dos meios empregados 'e • sim a atri-
buição aos diferentes escalões de comando das Grandes Unidades; or-
ganização e funcionamento dos Centros de Transmissões e de Infor-
mações.

3.0. progressão e extensão das redes de transmissões do serviço de
transmissões da O. U.. e suas modificações para adaptá-las à situa-
ção desta: movimento ou estabilização.

' 4 0, entrozagem . das redes do serviço da Grande Unidade com as
dos corpos de tropa.

D) Disposições -comuns lis diferentes especialidades

51 — Na .instrução técnica das unidades de engenharia, além do
que ficou prescrito acima, será ministrada: 	 •

-- revisão e aperfeiçoamento dos conhecimentos referentes ao
manêjo e tiro do armamento peculiar às unidades de engenharia, de
modo a habilitar os estagiários ao comando do tiro dessas armas:.

—.instrução de ordem unida e maneabilidade, no quadro da com-
panhia;

— instrução equestre ou -instrução motorizada, conforme se trate
de Unidades . hipomóveis ou motorizadas, de acórdo com o que ficou
prescrito para as unidades de artilharia;

62 — Na instrução tática, em tõdas as unidades, o estudo do'-em•,-
prêgo da engenharia, própriamente dito, será precedido semr_re dó
estudo da organização do Exército e das Grandes Unidades, e, de um
modo geral. de emprégo das G. U. e das outras armas: êssá estudo
será feito de modo a dar aos aspirantes a idéia precisa do qeadro em
que são chamadas a atuar as suas unidades. Será feito. também 1.1D1

exercício de embarque e transporte por estrada de ferro. sempre que a
localização da unidade o permitir, ou, pelo menos, estudaduêsse trans-
porte.

— Nos R. E., os aspirantes farão o está gio durante um mês
e meio em uma companhia de Napadores-min•Mros e o restante na
companhia de pontoneiros.

Si — Nas unidades de pontoneiros os aspirantes estagiarão, obri-,
gatõriamente. durante 13 . (quinze) dias na Cia. de equipagem de
pontes. afim de se familiarizarem com o serviço dêsse material e com
o seu sistema de tração ou transporte.

3.a Parte

JULGAMENTO LO ESTÁGIO --- DOCUMENTAÇÃO A. ESTABELECER
Capitulo único

ART.. XI
JULGAMENTO

— O julgamento do preparo e do aproveitamento dos estagiá-
rios será feito mediante sua observação, por parte dos instrutores,
comandante e ofiicais dá sub-unidade em que estiverem classificados.
Essa observação se exercerá não só os seus resultados na instrução,
como Abre todas as atividades dos estagiários no corpo.

56 — Desde o início, cio tõdas as sessões de instrução, os esta-
giários serão interrogados, mesmo que se trate de revisão de co-
nhec:mentos que já devam ter sido adquiridos, no curso de forma-
ção. As suas resposta sdarão lugar a um julgamento, que será
consignado, em uma folha de aproveitaMentp, pelo instrutor (Vd.
anexo 1). Da mesma forma, quando a instrução se realizar no ter-
renc..os instrutores anotarão todos os acertos, falhas e èrros co-
metidos pelos aspirantes, no no desempenho das missões que lhes
houverem sido conferidas. Um certo número de oficiais poderá,
quando necessário, ser posto à disposição do instrutor, afim de ob-
servar os estagiários; em permanência, •durante 'esses exercícios.
das e os Motivos,

57 — Tõda sessão no terreno e, em alguns casos, em sala, dá lugar
a uma crítica, feita 'pelo instrutor, à qual o sub-emt. ou o cmt da uni-
dade, quando presente, deverá também juntar as suas obsersa0es.

Essa crítica, baseada nas anotações referentes à atividade-dos es-
tagiários durante o exercício, deve ser sincera, serena e construtiva,
visando esclarecer, orientar, instruir e estimular. .

58 — Em face das anotações referentes ao aproveitamento dos .
estagiários nos diferentes exercícios, os Instristores mensalmente for-
necerão ao instrutor chefe-uni julgamento sôbre o aproveitamento de
cada estagiário no assunto de que são encarregados.

Segundo- •o aproveitamento revelado. êste julgamento se traduz
por um dos conceitos.:

Multo -bem
bem
regular
insuficiente
59 — O instrutor-chefe, de posse dos julgamentos fornecidos pelos

difçrentes instrutores e confrontando-os com suas próprias observa-
ções emitirá, para cada- estagiário, o seu julgamento, que expressará
o aproveitameito mansa/ do candidato..
• 60 — O julgamento final de cada aspirante resultará do con-
fronto dos conceitos obtidos pelo candidato, nos três meses do estágio,
e se traduzirá por um dos conceitos de que trata o número 58.

O aspirante que, como aproveitamento do estágio tiver conceito
insuficiente será considerado como não tendo aptidão para o oficia-
lato da reserva.

61 — Findo o estágio, o comandante do corpo expenderá, sõbre
cada uni dos aspirantes, o juízo a que se refere o n. 5 da portaria
n. 3.902; nêsse juizo, de forma Sintética, o comandante (leve apreciar
se o aspirante possue o- preparo profissional e geral e as qualidades
morais necessárias ao oficial.

ART. XlI

DOCUMENTAÇÃO A ESTABELECER

62 — Os resultados dos julgamentos dos estagiários serão con-
signados na folha de aproveitamento mensal .(uma para cada estagiá-
rio). (Vd. mod. anexo 1).

Os resultados finais do estágio de cada aspirante serão consigna-
dos na "folha de julgamento e conceito" (Vd. modelo anexo 2). Nessa
folha, será lançado, pelo comandante, o juízo a que se refere o n. 61.

63 — Todos os programas, quadros de trabalhos quinzenais, si-
tuações criadas para os exercícios, textos das sessões ministradas (ou
resumos pelo menos) e criticas . dos, exercícios feitos, bem como as
folhas de aproveitamento mensal" e as folhas de julgamente e con-
ceito", serão reünidos e constituirão o arquivo de estágio, que será
encorporado ao arquivo de instrução da unidade.

64 — Após quinze (15) dias à terminação do estágio, o emt.
eôrtio enviará ao cmt. da R. M. por via hierárquica, o relatório do
estágio, gim constará de:

— folhas de julgamento e conceito;
— folhas de aproveitamento mensal;
— numero das sessões dadas de Cada assunto, especificando as

que ' foram ministradas em sala e as realizadas no terreno, assina-
lando as que constavam -do programa e que não puderam ser realiza-
das e os motivo;

— tõdas as observações que o cmt. da unidade julgar conveniente
fazer. sõhre o estágio e sugestões, para modificações do programa ou
regime dos trabalhos, para os próximos estágios.

Serão remetidos, também, os documentos a que se refere o n. 63,
que ainda não hajam sido submetidos ao mi.. da R. M., para apro-
vação ou a título de informação.

A dociimentação completa do estagio de cada corpo será arqui-
vada na 3.a Secção do E. M. E.
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Dia I. de junho de 1943

N. 1.923 — O ministro de Estado da Guer-
ra, de ordem do Senhor Presidente da Repú-
blica, resolve designar para estagiar no Exér-
cito Norte-Americano, pelo prazo de dez se-
manas, os seguintes oficiais:

Coronéis:

Floriano .de Lima Brainer.
João de Segadas Viana.

mflio Rodrigues Ribas Júnior.

Tenentes coronéis:.

Heraldo Filgueiras.
Amauri Kruel.
Florêncio José Carneiro Monteiro.
José Teófilo de Arruda.
Aurélio de Lira Tavares.
Augusto da Cunha Magessi Pereira.
Samule Silva Pires.
Emílio aloure' Filho.

Majores:

João Manuel Lebrão.
Alberico Avelar Aquistapace.,
Alvaro da Silva Braga.
Manuel Campos Assunção:
Osmar Soares Dutra.

Capitão:

olfango Teixeira de Mendonça.

Capitão I.

Rubens Brissac.
N. 4.924 — O ministro de Estado da Guer-

ra resolve nomear, por necessidade do serviço.
o coronel da Arma de Artilharia, Antônio Car-
los Belo Lisboa, chefe do Serviço de Material
Bélico da 7•a Região Militar.

N. 4.925 — O ministro de Estado da Guer-
ra resolve nomear, por necessidae do serviço,
o coronel da Arma de Artilharia, Asdrúbal Pal-
meiro Escobar, chefe do Serviço de Material
Bélico da 3•a Região Militar.

Alísio Alves Façanha, 2.0 sargento do II do
Regimento Sampaio, pedindo reconsideração do
ato que determinou ao mesmo a punição de
30 dias. — Mantenho o meu ato de 3-3-42.

René Chamusca, IP sargento do Quadro de
Instrutores, pedindo cancelamento de punições.
— Aguarde oportunidade.

Risoleta Pereira Fiúza Lima, pedindo que a
seu filho Hélio Fiúza Lima, da Bia. do
4.° G. A. C. e Forte da Lage, seja assegurado
acesso à graduação de sargento, em face de
motivos que especifica. — Arquive-se. Com-
pete ao filho da requerente pugnar pelos seus
direitos, caso tenham sido feridos.

Trofimo Ramos, I.° sargento do 15•0 R. C. I . ,
pedindo que lhe seja permitido aguardar no
5•0 R. C. D.; onde se encontra adido, despacho
de seu requerimento, em que solicita transfe-
rência para a Reserva. — Indeferido, em face
da informação do Exmo. Sr. Gen. end. da
5•a Região Militar.

João Batista de Alencar, I.° sargento do Ser-
viço de Transmissões do Gab. M. G., pedindo
licença para tratamento de saúde. — No raso
não era aplicável o aviso Il. 271, de 30-1-43,
visto o requerente não ter completado a idade
limite. Em conseqüência, torne-se inexistente,
para efeito de vencimeintos, a licença que lhe
foi concedida.

José de Melo, alegando ter dois filhos a
serviço da Pátria, encorporados ao Exército,
ser paupérrimo, pede o licen‘ . ' .— iento de seu
filho José de Melo Filho, soritewo e encorpo-
rodo ao 40 R. C. D. —. À 6. ,L R. M., para
providenciar o licenciamento do soldado José
de Melo Filho.

Diretoria de Intendência
do Exército

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 28 de junho de 1943
Foi feita, por necessidade do serviço, a ee-

guinte movimentação de oficiais I.E.:
I — Transferência:

a) do 2.° tenente 11.1 João Benevides Canela,
do 2.° B.C. para o III/3.° R.I. (Campos);

b) do 2.0 tenente Leverger Cardoso, do E.F.
da 1.a R.M. para a 7.a Cia. Trans. Regional
(Recife).

II — Anular a transferência:
a) do 2.° tenente Luiz Moacir de Alencar, do

2.° B.C. para o III/3.° R.I. (Campos).

Subdiretoria de Fundos

PORTARIA N. 1

O subdiretor de Fundos do Exército admitef,
De acordo com o art. 30 do decreto-lei nú-

mero 5.175, de 7 de janeiro último, Fausto
Cáffaro, n. 143.093, na função de contabilista,
referência XVII, da Tabela Numérica respec-
tiva, em vaga criada pelo decreto n. 12.530, de
4 de junho findo.

Rio do Janeiro, 1 de julho de 1943. "--s
Alce biades Simões Pires, coronel subdiretor.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

Imprensa Nacional
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 1 de julho de 1943
Despacho

	

N. 4.926 — O ministro de Estado da Guer- 	 Afonso José Pachecd.	 Sim, mediante recibo. (Processo n. 12.986-43)-

	

ra resolve noemar, por necessidade do serviço, 	
o major da Arma de Artilharia, Aspéiddes de
Sousa França, adjunto do Serviço de Ma-

terial Bélico da 1.a Região Militar. MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO N. 4.927 — O ministro de Estado da Guer-

ra resolve nomear, por necessidade do serviço,
o major da Arma de Artilharia, Gabriel Fer-
rugem de Melo Matos, adjunto do Serviço de
Material Bélico da 3.a Região Militar, ficando,
assim, insubsistente a portaria n. 4.887, de
24 dêste mês, referente ao mesmo oficial.

N. 4.928 — O ministro de Estado da Guer-
ra resolve nomear o major da Arma de Ca-
valaria Irineu Ferreira de Castro, chefe do
Gabinente da Diretoria de Remonta o Vete-
rinária.

N. 4.929 — O ministro de Estado da Guer-
ra resolve nomear o major da Arma de Ca-
valaria, Osvaldo Tourinho Bittencourt, para
exercer, interinamente, o cargo de chefe da
La Divisão da Diretoria de Remonta e Vete-
rinária.

N. 4.931 ~- O ministro de Estado da Guer-
ra resolve tornar insubsistente a portaria nú-
mero 4.883, de 23 de junho findo que nomeia
o capitão reformado, médico, Dr. Manuel Ar-
tur Dantas Séve para exercer as funções de
Bibliotecário Arquivista da Diretoria de Saú-
de.

Requerimentos:
(*) Hélio de Freitas, reservista de segunda

categoria, convocado, pedindo transferência de
encorporação para um dos estabelecimentos su-
bordinados à Diretoria de Saúde do Exército.
— Concedo a transferência para o Contingente
da Diretoria de Saúde do Exército.

(•) Reproduz-se por ter sido publicado com
incorreção no Diário Oficial de 23 de junho fin-
do.

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento
RESUMO DE FOLHA DE PAGAMENTO

Concesão de ajuda de custo, para compareci-
mento à reunião de técnicos de seguro e as-
sistência social, a realizar-se em Montreal, no
Canadá.

Decreto-lei, verba, consignação e ubeon-
signação: Decreto-lei n. 5.120, de 19 de de-
zembro de 1942 — Verba 4 — Eventuais, con-
signação I — Diversos, subconsignação Ol —
Despesas, etc.

Disposição legal que autoriza o pagamento:
Exposição de motivos n. GDP-I39, de 29 de
junho último, aprovada pelo Senhor Presiden-
te da República, em 30 do mesmo mês.

Oscar Saraiva, consultor jurídico dêste Mi-
nistério — Total a pagar: Cr$ 5.000,00.

Se-DO, 1 de julho de 1943. — A. Fer-
nandes, escriturário G. — Visto. Lourival
Rodrigues Veneza, chefe da Secção.

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 do abril de 1943.
Processos despachados:

121.285-43 (P.84) (A.912) - (D.1-7)^. '—
Associação Profissional do Comércio Ataca-
dista do Estado de São Patikt, Stoso sede em

São Paulo, solicitando seu reconhecimento sol)
a denominação de "Sindicato do Comércio
Atacadista de Café, no Estado de São Paulo".
— Com oparece ao Departamento Nacional do
Trabalho. Atendendo ao que requereu a As-
sociação Profissional do Comércio Atacadista
do Estado de São Paulo, com sede em São Pau-
lo, registada no Departamento Estadual do
Trabalho de São Paulo, na forma do art. 48
do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939,
com a redação alterada pelo de n. 2.353, de
29 de junho de 1940, pleiteando o seu reco-
nhecimento como sindicato segundo o regime
instituído pelo citado decreto-lei n. 1.402,
reconheço a Associação Profissional regue-
rente sob a denominação de "Sindicato do Co-
mérico Atatcadista de Café, no Estado de São
Paulo", como representativo da corresponden-
te categoria econômica, na base territorial do
Estado de São Paulo, aprovados os respectivos
estatutos com as emendas decorrentes das no-
vas normas constantes da protaria ministerial
n. 884, de 5 de dezembro de 1942, tudo de
aceirdo com os arts. 5•0 e 10 do já Mencionado
decreto-lei n. 1.402, e na conformidade das
instruções baixadas pela portaria ministerial
SCm 337, de 31 de julho de 1940, devendo ser
submetida à minha assinatura a competente
carta de reconhecimento, depois de pago o de-
vido sèlo. (Reporta-se o despacho do Sr. mi-
nistros às seguintes emendas: 1 0, na alínea f
do art. 2.0, substituir o final "Portaria minis-
tarja/ a.. Sem 339. de 31 de julho de 1940"
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por "Portaria ministerial n.. 884, do 5 de de-
zembro de 1942"; 2.0)_ Acrescentar ao art 27
um parágrafo único com a seguinte redação:

convocação da assembléia geral será feita
por edital publicado com antecedência míni-
ma de três dias em jornal de notória circula-
ção na base territorial do sindicato, ou afi-
xado nos locais do trabalho, anuindo nesse
caso os responsáveis pelos estabelecimentos";
3.°) Substituir a alínea , d do art. 33 pela se-
guinte: "Organizar o submeter até 30 de ju-
nho de cada ano, depois de julgado pela as-
sembléia geral o Co mo parecer do conselho
fiscal, à aprovação do ministro do Trabalho,
Indústria e Comércio, a proposta do ' orçamen-
to de receita e despesa - para o exercício se-
guinte. observadas as instruções contidas no
art. 13 cia • portaria ministerial n. 881, de a de
dezembro de 1942" 4.0) 0-inciso VI do art. 34
passará a ter a seguinte redação: "Organizar
um relatório das ocorrências do 'ano anterior,
apresentá-lo à assembléia 'geral ordiaária, a
realizar-se no primeiro trimestre, para a de-
vida aprovaçito, e submetê-lo, até 31 de março
ao ministro do 'Trabalho, Indústria e Comér-
cio por intermédio do Departamento Estadual
do Trabalho, devendo do mesmo constar:
o) resumo dos principais acontedementos ve-
rificados no cursso do ano anterior; b) rala-
ção dos associados admitidosdurante o ano com
as especificações exigidas nestes' estatutos e
menção dos respecteivos números de matri-
cula: c) relação dos associados que. duraate
o ano deixaram do pertencer ao quadro social,
com as especificações a que se refere a alínea
anterior e a declaração do motivo do tal orar-
rancia; d) balanço do exercício financeiro;
c) balanço patrimonial comparado; f) de-
monstração da aplicação do imposta sindical;
5 0 ) Acrescentar ao mesmo artigo 3' um pa-
rágrafo com a seguinte redação: "As peças de
que cogitam as alíneas d, e o f, do inciso VI
dêsto artigo, obedecerão aos modelos ris. 9. 10
'e 11 anexos à portaria ministerial n. 881, de
5 de dezembro de 1912, e deverão ser organi-
zados, bem como as qun comaõem o orçamen-
to a que se refere a alínea d da art. 33, por
contabilista legalmente habilitado e assina.aas
pelo presidente e pelo tesoureiro").

Dia 20 de Maio (aditamento)
121.377-43 (P. 84) (A. 012) (D. 1-7)

Sindicato dos Exportadores da capital do Es-
tado da Baía, com sede na cidade do Salvador,
solicitando ratificação de seu reconhochnento
sob a denominação de "Sindicato do eomácciu
Atacadista, da cidade do Salvador". - Como
parece ao Departamento Nacional do Tra-
balho. Atendendo ao que requereu o Sindinato
dos Exportadores da capital do Estado da
Baia, com sede na cidade -do Salvador, piai-
temido sua adaptação ao regime instituído pelo
(leereto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939,
e tendo em consideração a resolução da Co-
missão do Enquadramento Sindical, reconheço
o Sindicato requerente sob a denominação de
"Sindicato do Comércio Atacadista da Cidade
do Salvador", como representativo das cate-
gorias econômicas constantes do primeiro gru-
po do plano da Confederação Nacional de- Co-
mércio, aprovado pelo decreto-lei ri. 2.381, de
9 de julho de 1940, homogenizado o seu qua-
dro social com à exclusão da categoria eco-
aamica do "comércio atacadista de matetiais
da construção", na base territorial cio ~noa-
pio da cidade do Salvador, capital do Estado.
da Baía, aprovados os respectivos estatutos
com as emendas propostas pelo Departarnanto
Nacional do Trabalho, inclusive as decorrentes
das novas normas contidas na portaria miris-
tardai n. 881, de 5 de dezembro de 19-12, tudo
de acordo com o art. 56 do citado decreto-lei
ri. 1.402, e na conformidade das instruções
baixadas pela portaria ministerial. Sem ;337,
de 31 do julho de 19W, devendo ser submeti-
da à minha assinatura a competente carta le
reconhecimento, depois do pago o devido
saio. Reporta-se o despacho do Sr. Mi-
nistro às seguintes emendas: 1.0) O ar-
tigo 1.° deverá ter a seguinte redação:
"O Sindicato do Comércio Atacadista da

Cidade do Salvador, é constituído para fins de
estudos, coordenação, proteção o representa--
ção legal ckis categorias económicas do comér-
cio atacadista, na base territorial do Municí-
pio da Cidade do Salvador, çonforme os decre-
tos-leis ris. 1.402, de 5 de julho do 1939,
2.353, de 29 de junho de 1940 e 1.381, de 9 de
julho de 1940, e com o intúito de colaboração
com os poderes públicos e as demais asaocia-
ções no sentido da solidariedade profissional
e da sua subordinação aos interêsses nacionais:
2.°) Na alínea d do art. 3.0, substituir o final
"Portaria Ministerioal Sem-339, de 31 de ju-
lho de 1910" por "Portaria Ministerial n. 884,
do 5 de dezembro de 1942"; 3.0) Acrescentar
um parágrafo único ao art. 28, edm a seguinte
redução: "A convocação da assembléia geral
será feita por edital publicado com antecedan-
cia mínima de três dias em jornal de notória
circulação na base territorial do sindicato, ou
afixado nos locais de trabalho, anuindo nesse
caso os responsáveis . pelo estabelecimento";
4.°) Substitutir a alínea d do art. 35, pela se-
guinte; "Organizar e submeter, até 30 de ju-
nho de cada ano, depois da julgado pela assem-
bléia geral e com o parecer do Conselho Fiscal,
à aprovação do ministro do Trabalho, Indús-
tria e Comércio a proposta do orçamento de re-
ceita o despesa para o exercício seguinte, ob-
servadas as instruções contidas no art. 13 da
portaria ministerial n. 884, do 5 de dezembro
de 1942"; 5.°) O inciso VI do art. 31, passará
a ter a seguinte redação: "Organizar um rela-
tório das ocorrências do ano anterior, apre-
sentá-lo à assembléia geral ordinária e reali-
zar-ee no primeiro trimestre, para a devida
aprovação, e submetê-lo, até 31 de março ao
ministro do Trabalho, Indústria o Comércio
por intermédio da Delegacia Dagional do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comercio,
devendo do mesmo constar: a) resumo dos
principais acontecimentos verificados no curso
do ano anterior; b) relação dos associados ad-
mitidos durante o ano, com as especificações
exigidas nestes estatutos e menção dos respec-
tivos números de matrícula; c) relação dos as-
sociados que durante o ano deixaram de per-
tencer ao quadro social, com as especificações
a que se refere a alínea anterior e a declaração
do motivo de tal ocorrência: d) Balaneo do
exercício financeiro; e) balanço patrimonial
comparado; f) demonstração da aplicação do
imposto sindical: 6.0) Acrescentar ao mesmo
artigo 36 ma parágrafo único com a seguinte
redação: "As peças de que cogitam as alíneas
d, e e f do inciso VI dêste artigo, obedecerão
aos modelos as. 9, 10 e 11 anexos Ir portaria
ministerial n. 884, de 5 de dezembro da 1912.
e deverão ser organizados, bem como as que
compõem o orçamento a que se rafe, a idínoa
d do rt. 35 por contabilista legalmente habi-
litado e assinadas pelo presidente e pelo te-
soureiro").

121.381-913 (P. 81) (A. 012) (D. 1-7) --
Associação úrofissionat . dos Trabalhadores na
Indústria do Calçados de Garanhuns, com sede
nessa Cidade, solicitando seu reconhecimento
sob a denominação de ,Sindicato dos Trai-ali/ia-
dores na Indástria de Calçados, de Guara-
nhuns". - Corno parece ao Departamento Na-
cional do Trabalho. Atendendo ao que reque-
reu a Associação Profissional dos Trabalhado-
res na Indústria de Calçados de Guaranhuns.
com sede nessa cidade, registrada na Delegacia
Regional do Trabalho no Estado de Pernambu-
co, na conformidade do art. 48 do decreto-lei
n. 1.402, de 5 de julho de 1939, com redação
alterada pelo de na 2.353, de 29 de junho de
1910, pleiteando o seu reconhecimento corno
sindicato segundo o regime instituído pelo ci-
tado decreto-lei ri. 1.402, 'reconheço a Asso-
ciação Profissional requerente sob a denomina-
ção do "Sindicato dos Trabalhadores na Indús-
tria de Calçados, de Guaranhuns". corno repre-
sentativo da correspondente categoria profis-
sional, na base territorial da Município de Gua-
ranhuns, no Estado de Pernambuco, aprovados
os respectivos estatutos com as emendas pro-
postas pelo Departamento Nacional do Traba-
lho e as decorrentes das normas contidas na
Portaria Ministerial n. 884, de 5 de dezembro
de 1942, tudo de nardo com os arts. 5.° a 10
da Ja mencionado decreto-lei a. ,1 . ie_. e na

conformidade das instruções baixadas pelai
portaria ministerial n. Sem-337, de 31ade julho
de 1940, devendo ser submetida à minha assi-
natura a competente carta de reconhecimento,
depois de pago o devido sèlo. (Reporta-se at
despacho do Sr. ministro as seguintes emena
das: 1.0) Na alínea f do art. 2.0, substituir o
final "Portaria Ministerial Sem-339, de 31 de
julho de 1940" por-"Portaria Miniseerial nú-
mero 884, de 5 de dezembro de 1942"; 2.0n
Substituir a alínea d doaria 33, pela seguin-
te: "Organizar, e submeter até 30 de junho da
cada ano, depois de julgado pela assembléia
geral e com o parecer do conselho fiscal.
aprovação do ministro do Trabalho, Indústria et
Comércio, tvproposta do orçamento de receita
e despesa para o exercício seguinte, observadas
as instruções contidas no art. 13 da Portaria,
Ministerial xi. 884, de 5 de dezembro de 1942";
3.0 ) O inciso VI do art. 34, passará a ter a se.
guinte redação: "Organizar um relatório das
ocorrências do ano anterior, apresentá-lo à
assembléia geral ordinária a realizar-se na
primeiro trimestre, para à devida aprovação,
e submetê-lo até 31 de março ao ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio por intermé-
dio da Delegacia Regional do Ministério dó Tra
bailio, Indústria e Comércio, devendo do mes-
mo constar: a) resumo dos principais acontea
cimentos verificados nó curso do ano anterior:.
b) relação dos associados admitidos durante o
ano coam as especificações exigidas nestes esta-
tutos e menção dos respectivos números da
matrículas; c)relação dos associados que du-
rante o ano deixaram de pertencer ao quadro
social, com as especificações a que se refere
a alínea anterior e a declaração do motivo do
tal ocorrência; d) balanço do exercício finan-
ceiro; e) balanço patrimonial comparado; f)fi
demonstração da aplicação do imposto sindical;
4.0) Acrescentar ao mesmo artigo 31 um imã-
gafo com a seguinte redação: "As peças de que
cogitam as alíneas d, c e f. do inciso VI dêste
artigo, ohdecerão aos modelos n. 9, 10 e 11
anexos à portaria ministerial n. 884,
de 5 de dezembro de 1912, e deverão
ser organizados, bem corno as que compiio
o orçamento a que se refere a alínea d ,do
artigo 33, por contabilista legalmente habili-
tado e assinada' pelo presidente e pelo tesou-
reiro)".

N. 121.378-43 (P.81) (A.012) (B.1-7) -
Associação Profissional doa Trabalhadores na
Indústria de Fiação e Tecelagem, de Belo Ho-
rizonte, co nasede nessa Cidade, solicitando
seu reconhecimento sob a denominação de
"Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de
Fiação e Tecelagem de Belo Horizonte"

' -Como parece ao. Departamento Nacional do
Trabalho. Atendendo ao que requereu a As-
sociação Profissional dos Trabalhadores na
Indústria de Fiaaão e Tecelagem, de Belo Bo-
rdai-mie, com sede nessa Cidade, registada na
Delegacia Regional do Trabalho no Estado de
Minas Gerais, na conformidade do art. 4R do
decretoelei- n. 1.402, de 5 de julho de 1939,
com a redação alterada pelo de ri. 2.353, de
29 de junho de 1910, pleiteando seu reconheci-
mento como sindicato segundo o regime ins-
tituído pelo citado decreto-lei n. 1.402, re-
conheço a Associação Profissional requeren-
te sob a denominação de "Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria de Fiação e 'receia-
gem. de Belo Ilovizonte", como representativo
da correspondente categoria profissional,
base territorial dos Municípios de Belo Hori-
zonte o Pedro Leopoldo. no Estado de Minas
Gerais, aprovados os respectivos estatutos
comas emendas propostas pelo Departamento
Nacional do Trabalho e as decorrentes das
novas normas contidas na portaria ministerial
ri. 881, de 5 de dezembro de 1942, tudo de
acôrdo com os arts. 5 0 a 10 do já mencio-
nado decreto-lei ri. 1.42, o na conformidade
das instruções baixadas pela portaria minis-
do -ser submetida à minha assinatura a com-
teria' Sem-337, de 31 de julho de 1940, deven-
potente carta do reconhecimento, depois dd
pago o devido sêlo. (Reporta-se o despache
do Sr. ministro às seguintes emendas:
1 0) Acrescentar ao . artian 27 um parágrafo
adea com a seguinte reilecão: "A convoca-
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alto da assembléia geral será feita por edital
publicado com antecedência mínima de três
dias em jornal de notória circulação na base
territorial do sindicato, ou afixados locais de
trabalho, anuindo.— nesse caso os responsá-
veis pelo estabelecimento"; 2°) Substituir a
alínea d do art. 33, pelo seguinte: "Organi-
zar, e submeter até 30 de junho de cada ano,
depois , de julgado pela assembléia geral e com
O parecer do Conselho Fiscal, à aprovação do
ministro do Trabalho. Indústria e Comércio.
a proposta do orçamento de receita e despesa
para o exercício seguinte, observadas as ins-
truções contidas no art. 13 da portaria minis-
terial n. 884, de 5 de dezembro do 1942";
2°) O inciso VI do artigo 31, passará a ter a
seguinte redação: "Organizar um relatório
das ocorrências do ano anterior, apresentá-lo
à assembléia geral ordinária e realizar-se no
primeiro trimestre, para a devida aprovação.
e submetê-lo, até 31 de marco ao ministro
do Trabalho, Indústria e Comércio por inter-
madio da Delegacia Regional do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio. devoluto do
mesmo consta: a) resumo dos principais
acontecimento verificados no curso do ano an-
terior; 1)) relação dos associados admitdos du-
rante o ano com as especificações exigidas
nêsles estatutos e menção aos respectivos se-
nhores de matrícula; c) relação dos associa-
(los que durante o ano deixaram de perten-
cer ao quadro social, com as especificações
oue se refere a alínea anterior e a declaração
do motivo de tal ocorrência; d) balanço do
exercício financeiro; e) balanço patrimonial
comparado; f) demonstração da aplicação do
imposto sindical; 4.0) Acrescentar ao mesmo
art. 34 um parágrafo com a seguinte reda-
ção: "As peças de que cogitam as alíneas d, e
• f, do inciso VI ciaste artigo, obedecerão aos
modelos ns. 9, 10 e 11 anexas à portaria mi-
nisterial n. 881, de 5 de dezembro de 1912, e
deverão ser organizados, bem como as que
compõem o orçamento a que se refere a alí-
nea d do art. 33, por contabilista legalmente
habilitado e assinadas pelo presidente e pelo
tesoureiro") .

Dia 25 (aditamento)

N. 121.383 -43 — (P. n. 81) (A. n. 021.1r
(D. n. 1-7) — O Sindicato dos Trabalhadores
em Emprêsas de Carris e Urbanos de Vitó-
ria solicita aprovação das eleições de sua di-
retoria. Em face das irregularidades verifi-
cadas: no pleito e tendo em vista as informa-
ções prestadas pela Chefatura de Polícia do
Estado do Espírito Santo, anulo as eleições
realizadas pelo Sindicato requerente e esta-
beleço no mesmo o regime de intervenção, de
conformidade com o que prevê o art. 17 do
decreto-lei il. 1.102. Ao Departamento Na-
cional do Trabalho com a máxima urgèneia,
para os devidos fins.

Dia 20 de junho de 1943

MTIC. n. 31.928-12 — (P. n. 94.2) (A.
013) (D. ri. 1-7) — A Madepinho Seguradon•a
S.A., autorizada a operar em seguros e res-
seguros contra riscos de acidentes do traba-
lha pelo decreto número 2.068, cte 1937, ten-
do alterado os seus estatutos por deliberação
da assembléia geral de acionistas realizada a
12 de agõsto de' 1911, requereu ao Goterno
a necessária aprovarão a essa reforma. To-
davia, teve a sociedade indeferido o seu ra-
quermienlo por asle Ministério. de vez que
O g estatutos adotados estavam em desacórdu
corri a legislação que rege o funcionamento
das companhias de seguros. Assim. promoveu
a interessada nova assemb l éia geral de acio-
nistas., a qual, e 8 de dezembro de 1912, sa-
tisfazendo ris impugnações do Ministério, ia
trocluzin novas modificações nos estatutos so-
ciais. com o objetivo de adaptá-los às exigên-
cias legais. E. agora, pede a necessária apro-
vação para essas deliberações. Examinado o
processo pelo Departamento Nacional de Se-
guros Privados e Capitalização, conclue o res-
pectivo parecer que a requerente satisfez as
exigências anteriormente feitas pelo Minis-
tério. Todavia, nesse interim, a jurisprudên-
cia administrativa firmou o princípio de que

os dividendos das ações não prescrevem em
cinco anos, raia° porque o Departamento Na-
cional de Seguros Prisaados e. Capitalização
opina pela aprovação condicional da reforma,
imposta a requerente a obeigação, de alterar
a redação do art.. 45. adaptando-o àquela
orientação. Da mesma forma se expressa em
seu parecer o Consultor Jurídico do Ministé-
rio. Efetivamente, deve a interessada alte-
rar a redação do art. 45 dos estatutos adota-
das, de forma a consignar que os dividendos
a serem levados ao Fundo de Previdência são
os prescritos na forma da lei e não no prazo
de 5 anos. Tal atter-ação, no entanto, não é
de molde a impedir a aprovação ora requeri-
da. desde que esta se revista da forma condi-
cional, por isso que não constitue modifica-
ção essencial, nem afeta a estrutura geral dos
estatutos. Assim, def:so o pedido da Made-
pinho Seguradora S.A. determinando seja
feito o expediente proposto.

N. 121.372-13 — (1 3 , n. 91.2) (A. 013)
(D• 1-7) — A Cia. de Seguros Marítimos e
Terrestres União dos Proprietários. tendo re-
formado os seus estatutos para adaptá-los aos
preceitos dos decreto-lei vs. 2.003 e 2.627. de
1910. conforme deliberação da assembléia fe-
ral dos respectivos acionistas realizada a 27
de maio ale 1911, requereu ao Govérno a ne-
cessária aprovação para êsses atos. Não tendo.
entretanto. conseguido tal objetivo, por issa que
diversas cláusulas das estatutos, então adotados.
se achavam em dasacôrdo com a legislação a que
visava se ajustar, realizou a requerente nova
assembléia geral de acionistas. em 29 de
maio de 1912, e introduziu as modificações
julgadas necessárias àqueles estatutos, sub-
metendo-se, agora, à aprovação governamen-
tal. Examinados os novos estatutos pelo De-
partamento Nacional vi Seguros Privados e
Capitalização, foram os mesmo conaiderado,
em condição de merecer aprovação, cond i cio-
nada esta, porêm, à alteração do parágrafo
único do art. 39. de vez que a atual jurispru-
dência dêste Ministério não permite a redu-
ção para 5 íleos tio prazo pris sericionat dos
dividendos não reclamados. Da mesma for-
ma se manifesta o Consultor Jurídico do Mi-
nistério, concordando com àquele órgão téc-
nico no sentido de ser concedida a aprovação
condicional dos estatutos da requerente. Em
verdade, é de ser aceita a fórmula propos-
ta pelo Departamento Nacional de Seguras
Privados e Capitalização. A alteração exigi-
da no parágrafo único do art. 39 dos estatu-
tos apresentados não impede a sua aprovação.
Por isso que constitue simples questão de re-
dação, não afetando a estrutura da orgariza-
ção social da requer e nte. Pôsto isso. deliro
o' pedido da Cia. ti,. Seguros Marítimos e
Terrestres niâo dos Proprietários. determi-
nando seja feito o expediente na forma oro.
posta.

N. 121.370-13 — (P. 84 (•. 013)	 (D.
1-7) — A "Aliança do Pará'', Companit'a
Seguros Marítimos, Terrestres e Af"rel):, au-
torizada a funcionar pelo decreto n. 18.513. de
1928. tendo adotado novos estatutos, bem co-
mo aumentado o respectivo capital para Cr$
1.500.000.00, afim de satisfazer às determi-
nações da nova legislação sôbre as companhias
de seguros, conforme deliberação da assem-
bléia geral de acionistas realizada em 3 de
fevereiro de 1912, submeteu èsses atos à a pro-
vação Govêrno. Todavia, encaminhado o
procasso ao exame do Departamento Nacio-
nal de Seguros Privados e Capitalização, al-
gumas observações foram feitas a certos dis-
positivos dos estatutos adotados. Antecipan-
do-se, porém, a qualquer decisão administra-
tiva resolveram os acionistas da requerente
realizar nova assembléia geral, que teve lu-
gar a 19 de agõsto de 1942, e na qual delibera-
ram n:10 sarnenta a aprovação dos atos rela-
tivos aos aumento de capital, como a modifi-
cação dos dispositivos estatutários então im-
pugnados, inclusive quanto ao art. 1.° que dá
à interessada a nova denominação de Cia. de
Seguros Aliança do Pará, Estudadas, então,
em conjunto as novas deliberações tomadas,

o órgão fiscalizador das companhias de se-
guros manifeta-se pela sua aprovação por
isso que, tanto o aumento de capital, como os
estatutos*, já agora estão conformes com os
preceitos legais em vigor.

Na verdade, merecem aprovação as delibe-
rações tomadas pela requerente. Não só a
subscrição do aumento de capital se realizou
dentro das normas do decreto-lei 11. 2.013,
de '1940, como as alterações introduzidas nos
estatutos se enquadram nas exigências dessa
lei e dos decretos-leis n. 2.627, de 1910, e
ris. 3.250 e 3.784, de 1941. Assim, defiro o
pedido da Cia. de Seguros Aliança do Pará,
determinando seja feito o expediente que de-
verá subir à assinatura do Sr. Presidente da
Repúbl ica .

Dia 22

N. 121.652-43 — (p. ri, 81) (A.051) (D.
1-7) — O Sindicato da Indústria de Produtos
de Cacau e Balas de São Paulo, cumprindo o
disposto no art. 40, do decreto-lei n. 1.402.
de 5 de junho de 1939, requer a êste
rio a aprovação do seu orçamento de 1942.
De acósdo com o parecer favorável dos ór-
gãos técnicos do Departamento Nacional do
Trabalho e tendo sido preenchidas tadas as
exigências legais, defiro o pedido. Transmita-
se e arquive-se.

Dia 2,

MTIC. n, 23.772-12 — (P. 09) (19)
(a. 0303) (D. 1-7) — Delegacia Regional do
Rio Grande do Sul. — Tendo sido por des-
pacho ministerial' de 27-7-12, designado para
assistente da Junta Governativa do Sindicato
dos Trabalhadores na Indústria de Carnes e
Derivadua do Rio Grande do Sul, o extranu-
merário Carlos de Freitas, o Delegado Regio-
nal cio Eetado esclarece que o mesmo não po-
derá ocupar eea, s funções cai virtude de mo-
léstia grave. Isto 'Ago, conforme propõe a
Delegaria Regional do Rio Grande do Sul e
em face das pareceres do diretor do Departa-
mento Nacional do Trabalho e da Divisão do
Pessoal, d ê ste Ministério, designo para êass,s,
mister o axtranumerário ~ílio Santos Con-
de.

113.792-13 (P. 99.1D) (A. 157.11) (D.
1-7) — Manuel Luiz de Deus, de Aracajú, Es-
tado de Sergipe, apresenta reclamação contra
a firma Fonte & Filho, por haver sido despe-
dido sem justa cansa e sem a necessária in-
denização. Não se trata de assunto da alçada
déste Ministério, nuns da Justiça do Trabalho,
que é autónoma. — Transmita-se e arapii-
ve-se.

115.522-13 (P. 99.111) (A. 152) (D. 1-7)
— João Crispim Ribeiro solicitando provi-
dências no sentido de ser solucionado o seu.
processo. De aceitai() com ás informações pres-
tadas pelo Conselho Regional da 3. 5 Região,
COM sede em Belo Horizonte, ao qual foi re-
metido o processo, o peticionário interpôs re-
curso, perante o Juiz de Direito da Comarca
rir Baependi. da decisão que julgou improce-
dente sua reclamação, por ter sido apresenta-
da fora do prazo l aa•al. Sob êsse fundamento,
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recurso não teve seguimento, constituindo
assim a decisão coisa julgada. - Transmita-
se e arquive-se.

111.835-43 - (P. 99. 4C) (A. 151.4) (D.
1-7) - Luiz Cruz, operário da Serraria Oão
José Ltda., em Leopoldina (Minas Geais),
apresenta reclamação sóbre pagamento de fé-
rias e aumento de salários correspondente a
acréscimo de encargos. Encaminhando o pro-
cesso à Delegacia Regional daquele Estado,
esta'informa que-ouviu sôbre o assunto o in-
teressado, que firmou o documento de fls. 5,
constantes dos autos, pelo qual solicita seja
tornada sem efeito a sua petição inicial, visto
como se encontra atua'mente satisfeito cm
seu empregador. - Isto posto, arquive-se.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR'
Dia 24 de junho do 1943

Requerimentos:
P.N. 10.039-43 de Edifício Monroe S. A.

avenida Presidente Wilson n. 188, loja;
P.N. 1-2.096-43 da Companhia do Anilinas

.e Produtos Químicos Geigt do Brasil S. A..
avenida Almirante Barroso n. 01, 1.0, sala
-720;

P.N. 12.261-43 da Companhia Touzeau Re-
-preseatações, rua da Candelária to 80;

P.N. 10.658-43 da Companhia Imobiliária
Nacional, rua da Quitanda a. 143, terrêo;
• P.N. 12.24113 da Companhia Imobiliária
do Castelo S. A., avenida Graça Aranha nú-
mero 333, 11.°, sala 1.103;

P.N. 6.949 da Companhia de Seguros Ma-
•rítimos e Terrestres "Integridade", avenida
-Almirante Barroso n. 91. 5.0, arquivado digo
pedindo arquivamento de atas etc.

'
 arquiva-

das respectivamente sob os ns. 19.429, 19.430.
19.431..19.432. 19.433 e 19.434.•

Contratos:
• P.N. 9.475-43 da Sociedade "Casa Bancária
Rio de Janeiro Ltda.", composta dos sócio

quotistas Lucas Emanuel de Morais e Castro.
Domingos Grassani, José Joaquim da Cunha
Filho e Dimas de Morais e Castro, para o co-
mércio de operações bancárias, exceto a(im-
ido; compra e Venda de títulos da dívida pú-
blica etc., nesta Capital, com o capital de
Cr$ 300.000,00, prazo de 20 anos. Arquivado
sol) o n. 158.161.

P.N. 9.308-13 da firma Café li eval Limi-
tada, composta dos sócios quotistas António
José dos Reis e . Luiz Joaquim Alves, para o
comércio de café, restaurante etc., 'à rua 1.0 de
Março n. 159, com o capital de Cr$ 100.000,00
prazo indeterminado. Arquivado sob o nó-
mero 158 168.

P.N. 8.453-43 da firma Carlos & Campos,
composta dos sócios solidários Carlos Bastos
o João da Silva Campos, para o comércio de
papéis e congênere à rua Visconde da Gávea
n. 138, loja, com o capital de Cr$ 9.000.00 e
prazo indeterminado. Arquivado sob o na-
moro 158.169.

P.N. 8.051-43 da firma Casa Duarte (Ce-
reais) Ltda., composta dos sócios Domingos
da Silva Duarte, José Campos Azevedo. José
nJa Silva Duarte, Luiza Campos Duarte e Pe-
dro Paulo Viana, para o comércio do líquidos
etc.. à avenida Suburbana n. 10.490, com o
capital de Cr$ 150.000,00 e prazo indetermi-
nado arquivado sob o n. 158.170.

P.N. 1.916-43 da firma Fernandas & Fia-
lho, composta dos 'sécios solidários Antônio de
Almeida Fernandes e Adão Leal Fialho. para
o comércio de padaria e seus derivados, à rua
Angelina a. 134, com o Capital de cruzeiro
70.000,00, e prazo iideteaminado. Arquivada
sob o a.. 15a.176.

P.N. 8.61513 da firma "J. Lourenço &
Comp.". composta dos sócios solidários Nevs-
ton da Silva Campos e José Lourenço dos San-
-tos, para a exploração .do comércio de caa,
e bar, com sede à rua Toneleiros ri. 210. casa
II, com o capital de Cr$ 150.000,00. entram
do cada sócio com Cr$ 75.000,00, cabendo a
ambos o uso da firma e sendo por tempo ia
determinado. Arquivado sob o n. 158.180

P.N.. .11.074-43 da firma J. Gastaldélo

Bandeira, composta dos sócios solidários, Cé-
lio Frederico Bandeiro da Costa e João _Gas-
taldelo para a exploração do comércio.de  .ofi-
tina de consertos, com sede a. rua General Câ-
mara n. 169, com o capital de Cr$ 10.000,00,
entrando cada um com a importância de °Cd
5.000,00: cabendo a ambos o uso da firma e
sendo por. tempo indeterminado. Arquivado
sob o to 158.181.

P.N. 11.027-13 da firma Margarido .&, Ra-
malho, composta dos sócios solidários AM&
nio Margarido e Albino Dias Ramalho, para a
exploração do comércio de botequim, leiteria
e bilhares, com sede à rua do Riachuelo nú-
mero 64, com o capital de Cr$ 65.000,00 en-
trando cada sócio com Cr$ 32.500,00, caben-
do a ambos o uso da .firma e sendo por kin-
po indeterminado. Arquivado sob -o núme-
ro 158.183.

P.N. 11.893-43 da firma Irmãos Caraera
Ltda., composta dos sócios quotistas. Avelino
Correra e Amadeu Carrera para a exploraalia
do comércio de conservações,: de• jardins em
residênsirs. com sede à rua do Acre n. 120,
com o capital social de Cr$ 5.000,00, entranda
cada um com Cr$ .2.500,00, cabendo -a ambos
o uso da firma e sendo por tem po indetermi-
nado. Arquivado sob o n. 158.177.

Alterações:

sócio Rafael Colucei, falecido, com haveres no
valor. de Cr$ 10.360,50.assumindo o ativo e pas-
sivo da sociedade o sócio Salvador Lo Bianm
com haveres no valor de 14.886,00. - Arqui-
vado sob o n. 158.171.

P. N. 11.948-43 - Da firma Ernesto a
Guimarães, sociedade em dissolução com a re-
tirada dos sócios Luiz Carlos da Rocha (3ni -
marães com haveres no valor de Cr$ 31.182,60
o o sócio Ernesto Geririam Assunção com ha-
veres no valor de Cr$ 30.182,50, - Arqui-
vado sob o n. 158.174.

P. N. 9.48313 - Da firma Lagrotério &
saciedade em dissoução com a retira&

do sócio Rocco Lagrotéria Mie recebe seus ha-
veres no , valor de Cr$ 6.484,70, assumindo o
ativo e passivo (Ia sociedade no valor de Cr$
10.000,00 o' sócio Alberto da Silva. -
vado sob o ti. 158.182.

P. N. 11.789-43 - Da firma Rastauranta
Esparto Ltda.. sociedade em dissolução com a
retirada dos sócios Francisco Marques e Joiia
Pereira Cardoso. cada um com haveres no va-
lor de Cr$ 25.000,90: - Arquiaado sob o nú-
mero 158.188.

P. N. 10,586-42 - Da firma Rodrigues &
Casario Ltda., sociedade eia dissolução, com a
retirada do sócio Sentam Rodriguas Neto rece-
bendo a importância de Cr$ 62.909.80. e assa-
loiado oa tivo e passivo o sócio José Maria Ca-
sario. - Arquivado sob o n. 158.189.

P.' N. 2.174-43 7- Da firma Borba & Com!

Ltda.. pela retirada dos sócios quotistas Cota-
Badin de Minérios S. A.. e Leoa

Borba, recebendo o primeiro a importância de
Cr$ 56.131,00; e o segundo Cr$ 392.343,00.
- Arquivado sob o a. 158.167

lesistênc ia a
P. N. 3.856-43 - Da firma Emprasa de

Transportes São Cristóvão. - Deferido.

Firmas individuais:
P. N. 11.271-43 - Da firma A. Etnol.

para -O ocmércio de representaeõea comi

• 

conta própria à avenida Almirante Ilarroa)
n. 90, 11.0. sala - 1.110, com o •- • apital de Cr$
50.	 Registada sob o n. 105.800.

P. N. 8.915-43 - Da firma António Ml-
nuel Ramos, para o comércio de líquidos e Co-
mestíveis, com o capital de Cr$ 5.0,00,00, eo:n
séde à rua Bernardo (le Vascoucelos 'n. 488. ---
Registada sob o n. 105.802.

P. N. 10.775-43 - Da firma António 'I'.
da Rocha, estabalecido com o negócio de lí-
quidos e. comesliveis, à rua flo Cunha n. 31.
com o capital de Cr$ 10.000,00. - Registado
sob . o a', 105.807.

P. N. 6.206-43 - Da firma Dolivio Alias
para o comércio de botequim à roa alanaas
o. 42. com o capital da Cr- 3.000.00. -
gistada sob n. .105.815.

P. N. 8.581-13 - Da firma Gregório da
Azavedo para aumento de capital de era
5.000,00, para Cr$ 400.000.	 npaistaaa sob
o n. 105.819.

P. N. 10.4(36-13 - Da firma G. Montais.
Leão, estabelecida com o negócio de compra
venda, por comissão, à rua 7 de Srdernbro
mero 84, com o capital de Cr$ 5.000,00. -
Registada sob o n. 105.820.

P. N. 5.026-43 - Da fi Una de Joacp I	 Faia
nandes de Faria, com o capital fie Cr$ 2.000.00.
Para o comércio de carvoaria. à rua Clari-
mundo de Melo n. 89. -- Registada sob o na.
mero 105.821.

P. N. 8.648-13 - Da firma Joaqiiiin Alvas
Moreira. para o comarcio da líquidos e. co-
mestíveis à rua Acauã n. -4. com o capital
Cr$ 5.000.00. - Registado sob o n. 105.82a.

P. N..6.130-43 - Da firma .1. G. Grohs.
para o comércio ia balas. com o capital de Cra
I.000,00. à rua São Pedro n. 260 - fundas.
- Registada Sob o n • 105 • 821 •

P. N. 11.017-43 - Da firma Johann Po-
korni. estabelecia com o fabrica dr peças de
precisão, à rua do Rosário n. 173, com o ,aa.
pitai de Cr$ 10.000,00. - Registado sob o na-
mero 105.826.

P. N. 2.738-43 - Da firma Luiz Vieira. para
o aumento do capital de Cr$ 10.000,00 para

10.144-43 da' firma A. Casanóva &
Comp. Ltda., para efeito de aumento do ca-
pital para Cr$ 1.000,00, tempo indetermina-
do. Arquivado sob o n. 158.165. 	 •	 •

P.N. 8.867-43 da firma Bastes & Bezerra
para efeito de aumento do capital social que
passou a s(1. de Cr$ 50.000,00, ampliação do
obietivo.soeial.

P. N. 7.918-43 - Da firma Edgar M. Ro-
drigues & Comp. Ltda., para efeito de oe são
e transferência de 149 quotas das 150 que oos-
Suja na so Oedade o sócio Carlos Ramos Amari-
cano ao sócio Edgar Martins Rodriguas t km-
po indeterminado. - Ar quivado sob o aú-
mero 158.172.

P. N. 8.831-43 - Da firma Fortaleza do
Pedras Preciosas Ltda., para efeito de atm ca-
to do capital social para 250.000 cruzeiros
(Cr$ 250.000.00). tempo indeterminado. - Ar-
quivado sob o n. 158.175.

P. N. 8.61813 - Da firma José Pargas
& Coima., para efeito de retiraria do sócio
Lucien Cossard com haveres no valor de Cr$
50.501.40, admissão da sécia comanditária Za-
lia Mora Vargas de Andrad a , traisformação de
sociedade solidária em comandita simples, re-
integração do capital social. Arquivado sob o
n. 158.178.

P. N. 9.703-43 - Da firma José C. da Cruz
& Comp. Ltda., para efeito de retirada do só-
cio José Alves que cede e transfere suas-quotas
no valor de Cr: 10.000,00 ao novo sócio Antô-
nio Manuel da Cru

'
.: o sócio retirante recebe

haveres no aalor de Cr$ 13.502,70. Tempo in-
determinado. - Arquivado sob o ti. 158.170.

P. N. 11.911-43 - Da firma Moreira &
Abrantas para efeito de aumento de capital para
Cr$ 250.000,00 assim distribuído Armando
Dias Moreira, Cr$ 100.000.00 e Manuel Vila
Pouca Abrantes, Cra 150.000,00, tempo jade-
terminado. - Arquivado sob o n. 158.184

P. N. 4.536-53 - Da firma Manufatura de
Tapetes Santa Helena Ltda., para efeito de
aumento do capital de 90 para Cr$ 900.00(1,00.
- Arquivado sob n. 158.185.

P. N. 19.162-42 - Da firma Nora & Comp.,
para efeito de aumento do capital para Cr$
900.000,00. - Arquivada sob o n..158.186.

P. N. 10.141-13 - Da firma Ramiro. Costa
& Comp. Ltda., para efeito de admissão de
11.0V0 SÓC - Aum,: , nto de capital social para
Cr$ 400.000,00, em quotas de Cr$ 1.000.00 ca-
bendo ao sócio Rainha Gouveia Dias 130 quotas.
ao sócio Manuel Costa 115 ao novo sócio . An-
tónio Correia 115 e ao sócio Custódio Pinto
de Sousa 40, modificação de outros disposi-
tivos contratuais - tempo indeterminado. -
,arqiiivado sob o n. 158.187.

Distr • a Los:
P. N. 11.173-43 - Da firma Colmai° Lo

Blanco & Comp. Ltda., sociedade em dissolu-
ção com a retirada dos sócios Anália Cobicei
com haveres no valor de Cr$ 13,438,10 e". o

r
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P. N. 11.514-43, da firma Adolfo Neri
Silva. - Deferido.

P. N. 11.331-43, da firma Feliz Nunes Pa-
checo. - Deferido.

Cartas de gerentes:
P. N. 12.277-43, de Alberto Ricliter; P. N.

12.247-43, de João Pinto de Azevedo; P. N.
12.205-43, do Banco Industrial, Comercial e
Agrícola do Distrito Federal - Sociedade Co-
operativa de Crédito; P. N. 12.196-43, de Fe-
lisberto Augusto Gouveia; P. N. 12.191-13,
da Companhia Administradora São José S. A.;
P. N. 10.501-43, da firma Augusto José. -
Registadas sob os ris. 42.801. 42.800, 42.799,
42.798, 42.797 e 42.796, respectivamente.

Procurações:
P. N. 12.171-43 de Américo Gouvéa Mou-

rà'o, e P. N. 8.141-43, de Antônio Silveira.
- Registadas sob Oa ns. 42.803 e 42.802, res-
pectivamente.

Autorização para comerciar:
P. N. 1.976-43, de dona Henriqueta de Je-

sús Martins. --s Registada sob o il. 42.795.
Diploma de contadores:

P. N. 12.246-43, de Alberto Pinto da Mota
Lima; P. N. 11.202-43, de Alberto Corrêa Pin-
to; P. N. 12.218-43, de Joaquim DeImiro de
Sousa; P. N. 12.275-43, de Danilo Roland Ma-
chado Newton. - Registados sob os mime-
ros 42.804, 42.805, 42.806 e 42.807, respec-
tis amante.

Diplomas de guarda livros:
P. N. 12.231-43, de José Ribeiro Guedes,

e P. N. 12.271-43, de Vatter Besse. - Regis-
tados sob os ns. 42.808 e 42.809, respectiva-
mente.

Dia 25 de junho de 1913

Requerimentos:
Contratos:

P.N. 11.380-13, de M. de Sá & Ferreira,
composta dos sócios solidários, Manuel de Sá,
gerente (Cr$ 10.000,00), Manuel Ferreira, ge-
gente, 10.000,00, para o comércio de fábrica
de vassouras e mercador de artigos de vime à
rua Maria Freitas, 20, com o capital do (Cr$
20.0(;0.00). e prazo indeterminado. Arquivado
sob o n. 158.219.

P.N. 8.504-43, de Ventura & Leite, com-
posta dos sócios solidários Osvaldo 'Ventura
Dias e Alfamiro Piracicaba Leite, para o co-
mércio de barbeiro e cabelelerro. à rua Vis-
conde de fistima. 135. com o capital de Cr$
-5.000,00. e prazo indeterminado. Arquivado
sob n. 158.218.

P.N. 00.486-43, de Sampaio J. Camilo, com-
posta dos sócios Eirinha Cuquejo, para a ex-
ploração do comércio de ca!çados. com sede e
foro Desta cidade, com o capital de Cr$
35.000,00, e por tempo indeterminado. Arqui-
vado sob o n. 158.215.

P.N. 8.369-13, da Sociedade Beneficiadora
de Amendoim Ltda., composta dos sócios quo-
tistas Homero Nunes da Silveira Monteiro, para
o comércio de beneficiamento e industriali-
zação do amendoim e produtos correlates
travessa do Comércio. 15-sob.. com o capital
de Cr$ 200.000,00, e prazo indeterminado. Ar-
quivado sob o n. 158.213.

P.N. 9.611-43, de Silvaria Sociedade In-
dustrial e Comercial de Madeira e Carvão Li-
mitrda, composta dos sócios quotistas: Maxi-
miano Bukler, Cr$ 50.000.00, Erviro Neustadt
Rose.nfeld Cr$ 25.000,00; Georges Stranski Cr$
25.000,00, para o comércio de extração. bene-
ficiamento de madeiras e o comércio interno
de madeiras e carvão 'em geral, à rua Alvaro
Alvim n. 33. 37-7.°-sala 704. com o capital de
Cr$ 100.000.00 (dividido em 100 quotas) e pra-
zo de 2 anos. Arquivado sob n. 158.211.

P.N. 07.253-43. de Machado Filhos & Cia.,
~posta dos sócios solidários. Humberto
Acioli Tenori. Aldemar Machado. Mozart Ma-
chado, Adelmar Machado e Valdernar Macha-
do, para a exploração do comércio do indústria
de doces, com •sede à rua Xavier Magalhães,
387, com o capital de Cr$ 10.000,00 por tem-
po indeterminado. Arquivado sob o ri. 158 210.

P.N. 07.288-13, de M. Teixeira & Cia. com-
posta dos sócios solidários Carlos Mata Tei-
xeira e Geraldo Mata Teixeira, para a atoo-
ração do comércio de compras e vendas de
produtos químicos, com sede a avenida Rio

Cr$ 35.000,00 e o comércio será também de
I'abriro de camas. Registada sob o nú-
nse y o 105.829.

P. N. 8.986-43 - Da firma Miguel Beehara
Salsa, para o comércio de fazendas e arma-
rinho a varejo, à rua Barão de Mesquita nú-
mero 861, com o capital de Cr$ 50.000,00. -
Revistada sob o n. 105.830.

P. N. 10.804-43 - Da firma M. F. Cruz,
para o comercio de •chá, cêra e laticínios, à
praça Olavo Bilac n. 22, com o capital de Cr$
50.000,00. - Registada sob o n. 105.831.

P. N. 4.923-43 - Da firma N. Tannuri,
eani o capital de Cr$ 10.000,00, estabelecida à
roa Cão Clemente n. 53. para o comércio de
oficina de "plissés". Registada sob o número
105.835.

Firmas sociais:
P. N. 4.917-43 --- Da firma Campião Fon-

seca & Comp. Ltda.; P. N. 1.428,43 - Da
firma Antônio Martins & Coelho; P. N. 11.811
de 1,913 - Da firma Adindo & -Fonseca Pinto;
P. N. 12.014 - 1)a firma Alvaro Ferreira Se
Alfredo; P. N. 11.698-43 - Da firma A. Mo-
ten . ° & Silva; P. N. 11.603-43 - Da firma
Álvaro & Herculano Ltda.; P. N. 11.586-43 -
Da firma Aços Marathon do Brasil Ltd.; P. N.
i2.013-13 - Da firma Bouzas & Moreira; P.
N. 12.052-13 ---.,Da firma Barata & Dias; P.
N. 7.338-43 - Da firma Casa de Chá - Soa-
res, Ltda.; P. N. 11.677-13 - Da firma Casa
le Artigos de Iluminação Três Braços Ltda.:
P. N. 11.805-43 - Da firma C. L. Craveiro

isonçalves; I'. N. 11.455-43 - Da firma
Voltes Lopes; P. N. 11.754-13 -- Da firma
Fonseca, Pereira & Comp. Ltda.; P. N. 9.498
do 1913 - Da firma Gama Se Comp.; P. N.
12.032-'13 - Da firma J. Roçlriguez & Gori-
sab-z; P. N. 11.350-43 - Da firma J. Pereira
& Carvalho: P. N. 11.610-13 - Da firma La-
boratório de Biologia Cronos Ltda.; P. N.
11.197-13 - Da firma Lapidação Cedege. Ltda.;
P. N. 8.710-13 - Da firma Martins & Pereira;
P. N. 10.766-43 - Da firma Morais & Simas
Ltda.: 1'. N. 11.758-13 - Da firma M. Cer-

iãO kC-, Conde Ltda.; P. N. 11.418-43 - Da
firma Nogueira & Carneiro; P. N. 11.492-43 -
firma Oficina Medro Refrigeração Carioca,
Ltda.; P. N. 11.735-13 - Da firma P. Sal-
g ado iSz Comp. Lida.; P. N. 11.225-13 - Da
firma Rozenberg & Zylberberg; P. N. 20.087
de 1942 - Da firma R. Leite it Comp.; P. N.
11.831-'12 - Da firma "Social", Sociedade Con-
tinental de Representrções Ltda.; P. N. 11.360
de 1913 - Da firma Seda & Salama; P. N.
12.012-13 -- Da firma Sampaio, Avelino &
Comp. Ltda.; P. N. 4.187-13 - Da firma
Seciedade Industrial Matelei Ltda. ',. P. N.
11.811-43 - Da ,firma Sebastião Salgado &
:Vorreira Ltda.; P. N. 1.231-43 - Da firma
Viação Santa Helena Ltda.: P. N. 9.628-13 -
Da firma Zeferino & Velasco. - Registadas
sob os ns. 105.801. 105.803, 105.804, 105.805,
105.806, 105.808, 105.809, 105.810, 105.811.
105.812, 105.813, 105.814, 105.816, 105.817,
105.818, 105.823, 105.825, 105.827, 105.828,
105.832, 105.833, 105.834, 105.836, 105.837,
105.838, 105.839, 105.860, 105.841. 105.842.
105.813, 105.814, 105.815, 105.816 e 105.817,
rospectivamente.

:Snotações:
P. N. 7.261-13, da firma Gradvohl

Limitada, para mudança de endereço. - Ano-
te-se.

P. N .11.512-4.3. da firma Domingos S. 011-
seira & Cia. Ltda., pedindo para abertura de
filial. - Anote-se.

P. N. 18.240-12, da firma M. II. Pereira,
para mudança de enderêço.

Anote-se.
.Cancelamentos:

P .N. 11.217-43, da firma J. V. Azevedo.
- Deferido.

P. N. 11.246-43. da firma Joaquim Moreira
alargues. - Deferido.

P. N. 11.139-13, da firma José C. F. Moreira.
- Deferido.

P. N. 11.091-4.3 da firma Albino Lopes da
Costa. - Deferido.

P. N. 2.301-43, da firma Joalheria Rafael
X.Ida., pedindo baixa de filiais. - 7-- Deferi-
do.

Branco ri. 100, 2.0, sala 11, com o capital so-
cial de Cr$ 10.000,00, por tempo indetermi-
nado. Arquivado sob o ri. 158.209.

P.N. 11.324-43, de J. Mendes & Lopes, com-
posta dos sócios solidários, José Mendes da Sil-
va, gerente, Cr$ 5.000,00, Antônio Pereira Lo-
pes, Cr$ 5.000,00, para o comércio de artigos
de eletricidade e oficina de consertos do ramo,
à rua Siqueira Campos. 238-B, loja, com o ca-
pital de Cr$ 10.000,00 e prazo indeterminado.
Arquivado sob o ri. 158.206.

P.N. 10.387-43, de Expansão Comercial
Imobiliária Ltda., composta para a explora-
ção do comércio de compra e venda de imó-
veis, corretagens e representações, com sede
e foro nesta cidade, com o capital de Cr$
100.000,00 entrando os sócios Euclides Pe-
reira Ninho e Trad Pedro Estefano com Cr$
40.000,00 cada um e Ida Corrêa Simões com
Cr$ 20.000.00 cabendo o uso da primeira a
todos os sócios e sendo por tempo indetermi-
nado. Arquivado sob o n. 158.201.

P.N. 00.725-43, de Combustíveis Vegetais
Ltda., composta dos sócios quotistas, Arman-
do lime e Fernandes de Oliveira, para a ex-
ploração do comércio de Transportes, consig-
nações e conta própria, com sede à rua Teixeira
Soares, 108-D, com o capital de Cr$ 20.000,00,
e prazo indeterminado. Arquivado sob o nú-
mero 158.198.

P.N. 08.290-43, de Caetano & Leitão, com-
posta dos sócios solidários Arlindo Caetano da
Silva e Augusto Leitão, com o comercio de ar-
tigos para homens com sede a rua Gonçalves
Dias, 55, 1.0, com o capital de Cr$ 40.000.00
e por tempo indeterminado. Arquivado sob o
n. 158.197.

P.N. 11.201-13. de Baptista & Cia. Ltda. com-
posta dos sécios quotistas. Nelson Augusto de
Faria PaPtista Cr$ 48.000,00, Fernando Mon-
tenegro. gerente, Cr$ 32.000,00 para o comér-
cio de comissões, representações e conta pró-
pria com o capital de Cri 80.000,00 (dividido
era 80 quotas) e prazo indeterminado. - Ar-
quivado sob o rs. 158.195.

P.N. 11.296-43, de Alves Pilha & Comp.
Lida., composta dos sócios quotistas, Ernesto
Lucchetti, gerente, Cr$ 2.500,00; João Alves
Pita Filho, Cr$ 2.500,00, para o comércio de
líquidos e comestíveis finos, com o capital de
Cr$ 5.000.00 (dividido em 10 gaiolas) e prazo
indeterminado. - Arquivado sob o mime-
158.193.

Alteração de contrato:
P.N. 12.171-42 - De Torrefação Mogiana

Ltda. para efeito de: a) transferência de (puo-
tas do sócio Luiz Felipe da Costa Oliveira, que
cedo e transfere ao novo sócio Edelberto Fran-
co suas 25 quotas Pelo valor de Cr$ 5.000,00,
e por tempo indeterminado.

b) retirada dos sócios António Luciano Lei-
te e Edelberto Franco, que cedem e transfe-
rem suas quotas no valor de Cri 25.000,00,
respectivamente aos novos sécios Janino Per-
lingeiro, Adilardo Perlingeiro, Osvaldo Zanelo
Vieira da Costa e Carlos Rodrigues Mota, au-
mento do capital social para Cr$ 200.000,00;
e por tempo indeterminado. - Arquivado Fot.;
c n. 158.216.

P.N. 12.057-43 - Da Sociedade Brasileira
de Oerlikon de Máquinas Ltda., para efeito da
modificação da cláusula referente às retiradas
pro-labore, que passaram a ser de Cr$ 4.000,00
e por tempo indeterminado. - Arquivada sob -
o ri. 158.211.

P.N. 23.280-42 - De J. Banzeiro & Comp.
Ltda., para efeito de retirada dos sócios Fer-
nando Vaz Dias, Raul Santiago Vergai°, Eu-
lina dos Santos Ranzeiro, Anebal Pereira doe
Santos, que cedem e transferem suas quotas
do seguinte modo: o primeiro. 100 quotas at,
novo sócio Egberto de Assis Silveira e 16, ao
sócio José Gonçalves Ranzeiro, e o restante,
dos sócios, duas, respectivamente. ao  sócio
José Gonçalves Ranzeiro, aumento do capitai
social que passou a ser de Cr$ - 300.000,00, e
por tempo indeterminado. - Arquivado sob
o n. 158.207.

P.N. 8.450-43 - De Germano Nogueira &
Comp., para efeito de modificação das cláusu-
las referentes ao balanço e retiradas pro-labore,
e por tempo indeterminado. - Arquivado sob
o n. 158.202.
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P.N. 5.554-43 - Do Duarte, Pinho & Comp.,
para efeito do retirada dos sócios Vido de Olt-
Veira Costa, comanditário com haveres no 'valor
ãe Cri 169.448,70 °Po sócio de indústria Joaquim
Amadeu Pereira da Silva, com haveres nova-
lorde Cr$ 5..415,90, aumento do capital para
Cri 250.000,00, a saber: Cr$ 125.000,00 para
cada um dos sócios solidários José Luiz Duarte
e Albino Martins de Pinho, continuando o só-
cio de indústria José Augusto da Fonseca Fi-
gueiredo, modificação de outros dispositivos
contratuais, e por tempo indeterminado. -
'Arquivado sb o n. 158.200.

P.N. 10.672 - De Chame, Rodrigues & Com-
panhia Ltda., para efeito de retirada- do só-
cio Mário Tavares Filho, com haveres no va-
lor de Cr$ 9.000,00, redução do capital social
para Cr$ 32.500,00, cabendo ao, sócio Edmun-
do Jorge Chame, 35quotas no valor de Cr$
17.500,00 e ao sócio Albeyto Barbosa Rodri-
gues 30 quotas no valor de Cr$ 15.100,00,
valor do cada quota Cr$ 500,00, modificação
da razão social para Chamo & Rodrigues Li-
mitada, modificação do outros dispositivos
contratuais, e por tempo indeterminado. -
Arquivado sob o n .. 158.199.

P.N. 10.411-43 - Do Aluir & Swoboda, par,
efeito de aumento de capital para Cruzeiros
120.000,00 assim distribuído: Cr$ 60.000,00
para o sócio Mahamoud Ben Baehir El-Amir
e Cr$ 60.000,00 para o sócio Alfredo Swobo-
da, e por tampo indeterminado. - Arquivado
sob o n. 158.194.

P.N. 7.814-43 - De Marli Pacheco & Com-
panhia Ltda., para efeito da retirada do só-
cio Antônio dos Santos, com haveres no valor
de Cr$ 164.532,00.admissão de novos- sócios
aument9 de capital para Cr$ 1.600.000,00, asitu
distribuído: José Maria Fernandes, 50 quotas;
Gabriel Peva Marti Pacheco e Luiz Pinto de
Oliveira, com 30 quotas cada ilm; Dagoberto
Gonzalez Gomes e Adolfo Augusto-da Costa, com
15 quotas cada um e os novos sócios Almiro de
Carvalho Ribeiro, Raul da Silvá Ribeiro, José
'Sadio I3oubeta e Abas de Albuquerque Martins,
cinco quotas cada um, sendo o valor das quotas
de Cr$ 10.000,00 cada uma e por tempo inde-
terminado. - Arquivado sob b n. 158.192.

P.N. 8.486-43 De Emprésa de Farcãe
13rasil Ltda., por motivo de falecimento do só-
cio. Cid 11. Gonçalves, admissão do sócio Vai-
ter Sousa da Hartung, aumento do capital so-
cial para Cr$ 350.000,00, e outras modificações,
e por prazo de 10 anos terminado em 29 *de
março de 1943. - Arquivado soba n. 158.190.

Distratos:
P.N. 10.852-43 - De Sociedade de Aprovei-

tamentos Industriais Ltda., sociedade em dis-
solução com a retirada dos sócios Gastão Coe-
lho & Gomes e João Nicoláu Mader Gonçal-
ves, que recebem haveres no valor de respec-
tivo de Cr$ 10.000,00 e Cr$ 20.000,00. - Ar-
quivado sob o ri. 158.212.

P.N. 10.800-39 - De J. Barreto & Fasano
sociedade em dissolução com a retirada do só-
cio Libero Fasano com haveres no valor de
Cr$ 20.000,00 assumindo o ativo e passivo da
sociedade o sócio José Raimundo Barreto Com

s haveres no valor de Cr$ 20.000,00. - Arqui-
vado sob o n. 158.205.

P.N. 12.140-43 - De Irmãos Lusquefios,
sociedade em dissolução em virtude do faleci-
mento do sócio Jesus Lisquifios Alfan. - Ar-
quivado sob o n. 158.204.

P.N. 11.934-43 - De Caetano & Paiva, so-
ciedade em dissolução em face da venda que,
efetuaram ao senhor Antônio Augusto Valento,
recebendo cada sócio a Saber: Caetano de Al-

. rneida e Fernando Barbosa de Páiva a impor-
tância de seus haveres no valor de 	

	

Cr$ 20.7,16,30. - Arquivada sob o n. 158.196 	
P.N. 11.958-43 - De Irmãos Macedo, socie-

dade em dissolução com a retirada do sócio
João Marques de Macedo com haveres no va-
lor de Cr$ 101.085,60, e assumindo o ativo e
passivo da sociedade o sócio Manuel Marques
de Macedo cujos haveres importam em 	

• Cr$ 186.984,50. - Arquivado sob o n. 158.191 	
Companhias:

P.N. 8.404-41 - De Me Kinlay S.A.; P.N.
9.752-43 -' De Mel Imobiliááráia S.A.; P.
N. 9.3191-43 - De Cia. Brasileira de Imóveis
s Construções S.A.; P.N. 12.168-43 - De

Cooperativa de Consumo de Leme; P.N. 12.184
de 1943- De Coca-cola Refrescos S.A.; P.N.
8.172-43 - De Indústria de Madeiras Schee-
fiar S.A.; P.N. 9.82043 - De Vigia S.A.;
P.N. 12.269-43 - De S.A. 'Fábrica de Teci-
dos Maria Cândida; P.N. 12.499-13 - De Ga-
leria Carioca de Modas S.A.; P.N. 9.931-43
- De S.A. Guanabara; P.N. 9.930-43 - De
Internacional Filmes S.A.; P.N. 12.273-43 -
De Lojas Americanas S.A.; P.N. 10.306-13 -
De Serviços Hollerith S.A.; Registadas sob os
ns. 19.435, 19.436, 19.437, 19.438, 19.139,
19.440, 19.441, 19.442, 1'0.443, 19.111, 19.415,
19.446 e 19.447.

Firmas' individuais:
P.N. 8.561-43 - De Américo de Sousa

Barbosa, para o comércio de Botequim e Bi-
lhares, à Praça Tiradentes n. 69, com o capital
de Cr$ 10.000,00. - Registada sob o n. 105.818.

P. N. 12.068-43 - De L. Neri da Fonseca
Júnior, para o comércio de cristais e minériJs
equiparados, à rua S. José n. 76. com o ca-
pital de Cr$ 100.000,00. - Registada sob o
n. 105.855.

P.N. 5.09-43 - De Valdemar Joaquim.Catt-
linho, para o comércio de exploração de bar-
reira, à rua Cardoso Quintrw n. 375. com o
capital de Cr$ 2.000,00. - Registada sob o
n. 105.854.

P.N. 11.048-43 - De Manuel àlartinez, para
o comércio de Varejo de artigos de eletricidade.
à rua Bento Lisboa n. 15, com o capital de
Cr$ 1.00,00. - Registada sob o n. 105.853.

P.N. 11.034-43 - De Jacinto Monteiro, para
o comércio de. materiaisde construção 'usados,
à rua Ibiápina ti. 239, com o capital de ...
Cr$ 2.000,00. - Registada sob o n. 105.832.

P.N. 5.208-43 -,De Antônio Moutinho
Rezende, para o comércio de ferro velho, à rua
Uranos n. 1.290, com o capital de Cr$ 5.000,0a
- Registada sob o n. 105.849.

Firmas sociais
P.N. 11.080-43 - De Hamilton Franco S.

Cia. Ltda.; P.N. 12.417-43 - De Fontes &
%Ramos. - Registada sob os ns. 105.851.

e 105.850.
Diplomas:

P.N. 13.161-13, de César de Sabóia Pontas:
P.N. 12.451-43, de Antônio J. Costa; P. N.
n. 12.428-43, de A. Gome da Costa; P.N.
n. 12.301-43, de António de Páiva Ferreira;
P.N. 12.276-13, de Alberto Riehter; P.N. nu-
mero 9.465-43; de João Klapauch; P.N. núme-
ro 1.128-43, de Luiz Castelo Branco Couto;
P.N. 10.578-43, de João Batista de Moura Car-
neiro; P.N. 12.780-43 de Olegário de Paiva
Rezende. - Arquivados sob os ns. 42.812 -
42.817 - 42.816 - 42.815 - 42.814 -
42.813 - 42.811 - 42.810 -- 42.818.

Cancelamento:
P.N. 8.418-43, do George Bliznianski; P.N.

d. 11.409-43, de José Arias Làema; P.N. nú-
mero 12.416-43, de G. F. Marcondes. - Defe-
ridos.

Abertura de filial:
P.N. 11.450-43 de Sebastião Joaquim Fi-

gueira, pede abertura de filial a rua Teodoro
da Silva. 864. - Anote-se.

Desistência:
P.N. 11.151-43( de José de Oliveira Barros.

- Deferido.
Pedido de substituição de documentos:

P.N. 11.762-43, de Carvalho Irmão & Cia.
- Deferido.

Exigências:
• P. N. 14.434-41, de Cia de Construções OH-
no S. A..

P. N. 15.491-43, dè II. W. Berhencourt.
P. N. 21.611-42, de pociedade Carbonífera

Póspera S. A.
P. N. 23.415-42, de Luiz Teixeira de Car-

valho.	 -
P. N. 24.104-42, de Antônio Ferreira de

Almeida.
P. N. 1.353-43, de Ana Dias de Matos.
P. N. 5.144-43, de J. Monteiro.
P.. N. 5.546-43, de Vitor Natal Lioi Mate-

riais.
.1'. N. 5. 727-43, de José Gonçalves & Al-

meida.
P. N. 5.767=43, de Carlos Selano.
P. N. 5.969-13. de Carlos Pinho.

P. N. 8.283-43. de Administradora Nacional
S. A.

P. N. 6.638-43, de Costa Faria & Ciai Li-
mitada.

P. N. 6.780-43, de Emprèsa Paulicéa Limi-
tada.

P. N. 7.575-13, de Fábrica de Conservas de
Peixe Brasil Ltda.

P. N. 7.849-43, de Moise Brunstein & Cia.
P. N. 7.859-43, de Laboratórios Alvas Li-

mitada.
P. N. 8.138-13, de José Contreiras dos San-

tos.
P. N. 8.201-43, de Ed. Figueira Sz Cia.
P. N. 8.613.-43, de Alves Oliveira Ltda.
P. N. 8,..014-13, de José Maria Lopes.
P. N. 8.043-43, de Lourenço & Almeida.
P. N. 8.759-43, cle,Láuria Francesco.
P. N. 8.851-43, de Sociedade Engenharh e

Indústria Prado Lopes & Cia. Ltda.
1'. N. 9.027-43, de A. Albaneze.
P.,N. 9.063-43, de Fortaleza de Pedras Pre-

ciosas Ltda.
P. N. 9.342-43, de Sociedade Editora Obser-

vador Ltda.
P. N. 9.492-43, de A. Cardoso & Cia. Li-

mitada.
P. N. 9.838-43, de 13. Queiroz & Cia.
P. N. 9.802-43, de Jaime Augusto Pires.
P. N. 10.031-43, de Avelino Alves e Irmão.

- P. N. 1_0.102-43, de Pinheiro & Rodrigues
Limitada.

P. N. 10.135-43, de Cia: Carioca Indus-
trial S. A.

P. N. 10,215-43, de Sociedade Anônima Res-
taurante Turismo internacional.

P. N. 10.480-43, do Chaále Miguel Muarre.
P. N. 10.673-43, de Manufatura de Arte-

fatos de Construção Ltda.
P. N. 10.823-13, de Casas Paris •le Tecidos

Limitada.
P. N. 10.949-13, de Álvaro Alves Martins Vi-

las Boas.
P. N. 10.961-43, de B. O. Cargueira.
P. N. 10.967-43, de T. M. da Fonseca.
P. N. 10.969-43, de Sociedade Avícola Ca-.

rioca Ltda.
P. N. '11.089=13, de Maurício Frisch.
P. N. 11.398-43, de Indústrias de Papel Ini-

bia Ltda.
P. N. 11.112-43, de F. Moutinlio & Carneiro.
P. N. 11.121-43, de Lojas de Calçados Li-

mitada.
P. N. 11.463-13, de Joaquim Gonçalves de

Campos.
P. N. 11.471-43, de Antônio Marques dos

Santos.
P. N. 11.49843, de Artur Lofgren.
P. N. 11.516-43, de Neri & Mario Limitada.
P. N. 11.539-43, de Hildebrando Sardou.
P. N. 11.549-43, de-Jose Viana Paixão.
P. N. 11.550-43, -de José Augusto Lopes.
P. N. 11.556-43, de José da Silva.
P. N. 11.561-43, de Severino F. Lima.
P. N. 11.581-13, de Maksymilian Milsztajn.
P. N. 11.601-43, de Seixas & Walter.
P. N. 11.614-43, de Representações Val-

mor Ltda.
P. N. 11.615-43, de OtacHia Menezes.
P. N. 11.620-43, de Eugênio Monte Mor,
P. N. 11.638-43, de Freitas ét, Mendes.
P. N. 11.640-43, de Crédito Imobilário Au-

xiliar S. A.
I'. N. 11.600.-43, de Antônio Francisco Dias.
P. N. 11.662-43, de E. L. Miranda.
P. N. 11.663-43, de O. Guimarães & Cia.
P. N. 11.664,-43, do Felipe Dias da Silva.
P. N. 11.681-43, de Albano Simões Pereira
P,. N. 11.686-43, de Rodrigo Ventoso.
P. N. 11.692-43, de Oliveira & Campos.
P. N. 11.693-43, de Indústria de Confec-

(1ôes Roines Ltda.
P. N. 11.715-43. de J. Martinho.
P. N. 11.752-43, de Sociedade Mercantil e

Imobiliária Ltda.
P. N. 11.804-43, de Cooperativa de Distri-

buidores do Pescado do Brasil.
P. N. 11.807-43, 'de Francisco Antunes.
P. N. 11.818-13, de José Gomes.
P. N. 11.895-43, de 3. O. Almeida & Com-

panhia.
- P. N. 11.918-43, de Neves Arcos 54 Cia. Li-

mitada. •
P. N. 12.002-43, de Costa • & Guerra Ltda.
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P. N. .12.039-43, de.lmobilária Itapemirim
S. A.

- P. N. .12.049-43, de Casa Rocha Lima Li-
mitada.	 .

- P. N. 12.067-43, de Cooperativa de Distri-
buidores do Pescado do • Brasil.

P. N. 12.116-43, de A. Oazen & Gil Ltda.
P. N. 12.121-43, de II. Nascimento.
P. N. 12.126-43, de.Harrison Pôrto Viana.
P. N. 12.129-43, de Afonso Duarte & .Com-

paul' ia .
-	 P. N. 12.136-43, de Laboratórios Biosin-
tética S. A.

P. N. 12.155-13, de Medeiros Júnior. -
P. N. 12.157-43, de Maurício Cruz '& •Cia.
P. N. 12.171-43, de . Cia. Brasileira"Diaman-

t itera S. A.	 .
P. N. 12.331-43, de Cia. Brasileira de Ele-

tricidade Siemens-Schuckert S. A.
P. N. 12.353-43, de C. Corrêa ttc Cia.

P. N. 12-.403-43, de Ramos de Oliveira &
Cia. Ltda.

422-43, de Derivados .de Matadou-P. N. 12.
ros Ltda.

438-43, de Pinto Ferreira IrmãoP. N. 12.
& Cia..	 .467-43, .de Banco dci ComércioP. N..12
S. A.

181-43, de M. da Cruz.P. N. 12.
.511-43, de , Alfredo Fernandes &P. • N. 12

Cia. Ltda.
P. N. 12.546-43, de Rothier & Souza Ltda.
P. N. 12.553-43, de Mario Eugênio Sch.-

midt.
P. N. 12.551-43, de Eugênio Schrnidt.
P. N. 12.563-43, de Cia4 Barros Casta Im-

portadora e Exportadora de Vidros do Bra-
sil.	 .

P. N. 12.575-43, de Sertã Coelho Ltda.
P. N. 12.617:13, de Souto & Cia..

.P: N. 12.619-43, de Cia._ de Armazens Ge.
cais Santana.

P. N. 12.652-43, de Calexto Assuf & Cia. •
P. N. 12.589-43, de Emílio Bruto.
P. N. 12.734-13, de Bernardino •Gomes &

Cia.
P. N. 12.766-43, de Airton Martins.

• P. N. 12.804-43, de Aristelina Carvalho de
Lima.

P. N. 12.854-43, de nadei° Botelho Pires
de Castro.

P. N. 12.889-43, de Maternidade Olaria Li-
mitada,

P. N. 12.915-43, de Cia .. Eletro-Química
Fluminense.

P. N. 12.950-43, de Benedito Falcão Alves.
P. N. 13.008-43. de Minas de Ferro S. A.

(Cia. de. Mineração, Comércio e Transporto de
Minerais).

P. N. 9.958-42, de Bazar Faria Ltda.
Satisfaçam as exigências.

Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização

Inspetoria de Seguros da Quarta Circunscrição

EXPEDIENTE DO SR.. INSPETOR

Dia 29 de junho de .1913

Proc. D.N.S.P.C. n. 4.126-43 Ademardo da Silva Barroso
requer anotação da profissão de corretor de seguros em sua car-
teira profissional. — Indique o requerente a angariação direta de

• seguros, embora posteriormente à data do requerimento, fazendo a
- esta Inspetoria a necessária declaração, para o que fica assinado o

prazo • até 30 (trinta) dias.	 _ •

PORTARIA N. 42, DE 30 DE JUNHO DE 1943

Classificação de lesão

O inspetor da Inspetoria de Seguros da 4• a Circunscrição, resolve
• levar ao conhecimento dos Srs. fiscais de seguros, e das • socieda-

des e companhias, que operam em seguros de acidentes do trabalho
sob a fiscalização desta Repartição,- o teor da Circular n. 26. de 8

• de abril de 1913, doy diretor geral deste Departamento, o que abaixo •
se transcreve, determinando a sua rigorosa observância:

Declaro-vos para os devidos fins, que, tendo era vista a classi-
ficação feita pelo Serviço Atuarial ' &Sie Ministério, deveis calcular
as indenizações das' incapacidades Constantes da 'presente circular,
pelos números e índices das tabelas de Invalidez Permanente abaixo
mencionados:

Número e natureza da lesão GrauGrau Indico

336. Redução, em grau médio, da capacidade
funcional de uni membro inferior —
Imobilidade, em extensão, do gran-
de	 artelho	 do	 pé	 correspondente.
-- Processo a. 7s438-42 	 • 14

340. Encurtamento de um membro inferior
menor de 5 centímetros — Esporão
ósseo no fóco da fratura-; que deter-
minou uma -côxa-vara". — Proces-
so n. 8.067-49 	

357. Cicatriz aderente e dolorosa	 na	 região
do tendão de Aquiles, acarretando
redução de	 movimentos,	 em grau
mínimo da articulação do tornoze-
lo. — Processo n. 7.584-12 	

359. Redução, em grau médio, dos movimen-
tos	 da	 articulação	 tíbio-társica	 ---
Processo n. 8.068-42 	

286. Redução de movimentos da 3.a falai-1-
... do indicador MS. — Imobilidade.

da 3.a falange de um dedo secun-
dário MS. — Redução de movimen-
tos da 3.a falarige do outro dedo
secundário MS. — Redução de mo-
vimentos da 3•a falange do míni-
mo MS. — Processo n. 8.041-42..

105. Perda da 2.a e 3•a falanges do indicador
MP — Perda de um dedo secundário
MP. — Perda do outro dedo secun-
dário MP. — Perda do mínimo M.
— Processo n. 8.063-42 	

291. Imobilidade das 2.a e 3.a falanges de um
dedo secundário MP. — Idem, do
MP. — Processo 7.652,42 	

Número e natureza da lesão • Grau índice

3

Francisco Valeriano da Cá muro Coelho, inspetor.

PORTARIA N. 43, DE 30 DE JUNHO DE 1943

Classificação de lesão

O inspetor da Inspetoria de Seguros da 4. a Circunscrição, resOlve,
levar ao conhecimento dos Srs. fiscais de seguros, e das sociedades
e companhias que operam em seguros de acidentes do trabalho, sob
a fiscalização desta Repartição. o teor da circular n. 28, de 12 de
abril de 1943, do diretor .geral deste Departamento, e que abaixo
se transcreve, determinando a sua rigorosa observância:

Declaro-vos, para os devidos fins, que tendo em vista o disposto
no decreto-lei n. 5.216, de 22 de janeiro de 1943 e a classificação
feita pelo Serviço Atuarial deste Ministério, -deveis calcular as in-
denizações das incapacidades constantes da presente circular pelos
números e índices das Tabelas de. Invalidez Permanente abaixo men-
cionados:

Número e natureza da lesão Grau Indica

7

292. Redução acentuada dos movimentos do
indicador MS. — Idem, dos dois
dedos secundários MS. — Processo
n. 8.029-42 	.	 .

'292. Pequena redução dos • movimentos do
indicador MS Imobilidade, em ex-
tensão, dos dedos secundários MS.
— Processo a. 8.015-42 	

82. Redução era grau médio da fôrça
braço BP — Processo n. 8.908-42.:.

102. Redução,. em grau' médio, dos movimen-
tos ' da articulação escápulo-hurne-
ral •Bs.- — Redução, em , grau máxi-
mo dos movimentos da articulação
do, punho . 13S. — Redução, em grau
médio, dos movimentos' da articula-rticula
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ção do punho I3P. --7 Redução, em
grau máximo, -dos movimentos de
todos os dedos MP. - Redução, em
grau médio dos movimentos da arti-
culação do joelho em ambos os
membros inferiores. - Processo
n. 1.404-43 	

105, Perda das 2. 8 e 3.a falanges do dedo anu-
lar MP. - Imobilidade em exten-
são do médio MP. - Imobilidade em
flexão do indicador e mínimo MP.
- Proc. n. 8.035-42 	

105. Redução dos inovimentos em grau mini-
. mo do punho MP. Redução da fOrça
de todos os dedos MP. Pequena
redução dos movimentos do dedo

• indicador, dedos secundários e mi-
nimo MP. - Proc. n. 8.902-42 	

Perda do indicador, médio e mínimo e
imobilidade em flexão do dedo anu-
lar MS. - Proc. n. 8.830-42 	

Redução de movimentos *da 3. a falange
do dedo indicador MS. -- Processo
n. 8.90142 	 	 ....

Perda das 2.a, e 3.a falanges ë imdbili;-
dade da 1.a.' do - indicador •MP."-f-7
Processo n. 8.437-42 	

Redução de movimentos da 3..a falange
do mínimo .- MP. - Tabela G -
Proce,sso a: 8.456-42 	

Perda do indicador MP. -7. Perda da
3.11 falange de um dedo secundário
MP,	 Proc. a. 8.457-42  •

Redução, dos movimentos da 3. a falai-
' • ge" do dedo indicador . e ligeira adu-

ção da 2.a Obre a 1.a falange do
mesmo dedo, no momento de flexão
dêste MP. - Imobilidade em exten-
são_ da 3.a, falange dos dois dedos
secundários MP. 7:- . Precesso núme-
ro 8.904-42 	

291. Pequena TeduçãO 'de • movimentos de um
dedo secundário .A413 . -• Redução

. acentnadados movimentes' da outro
• dedo secundário . 111P. -7 Imobilida-

de, em extensão, do mínimo MP. -
. Processo n. 8.452-42 	

294. , Imobilidade em flexão do dedo anular e
. mínimo MP-. -7- Redução 'dos movi-

mentos em grau médio do dedo indi-
cador MP. - Processo n. 8.903, de
1912 	

'	 .	 . ,
311. Lombo-artrite aearretande 'deres de pe-

quena intensidade ao serem feitos
movimentos com o tronco. Redu-
ção, em grau minium,-dos Movimen-
tos do tronco sôbre a bacia - Pro-
cesso n. 1.403-.43 	

359. Redução dos movimentos de lateralidade
em uni pé - Edema na região do
tornozelo . Dores" na .articulação
tio tornozelo, quando em Movimen-
to - Processo n. 1.107-43 	

•
38

'Francisco Voleriano 'da Câmara Coelho, inspetor.

PORTARIA N. 44, DE 30 DE JUNHO DE 1913

Classificação de lesão

O inspetot da Inspetoria de Séguros da 4.a Circunscrição resolve
levai ao conhecimento 'dos Srs: Fiscais de Seguros, e das Sociedades
e C'ompanhir,i, que Operam, em seguros de acidentes do trabalho sob a
fiscalização (lesta, Repartição, ó teor da circular n. 29, de 12 de abril
de -194. de diretoi geral deste Departamento o 'que abaixo se trans-
creve, determinando a Sua rigorosa observância:

"Declaro-vos, para os devidos fins, que; tendo em vista o disposto
110 decreto-lei n. 5.216, de 22 de janeiro de 1943, o cálculo de valor
de indenização por acidentes do trabalho,- no caso em que as vitimas
exerçam quaisquer das profissões abaixo mencionadas, deverá ser
feitQcom. os índices seguintes, fornecidos pelo Serviço' Atuarial deste
Ministério:

Profissão e atividade,

Auxiliar de engenheiro em serviço de nivelamento.
Processo a. 8.909-43 - Geral • 	

Cantineiro - Processo n.- 8 831-42 	

•Encarregado na fabricação de .chocólates 	 Alimen-
tação 	

- -.
Apanhador de café - Processo n. 1.496-43 - La-

r . voura 	

a) Francisco Valeriano da Cdniara. Coelho, inspetor.

PORTARIA N: -4-5,•DE 3o DE JUNHO DE 1913

Clossiflcaçáé de-lesão

O inspeloP "da Inspetoria • de -Seguros da 4. a. Circánscri ,:ão, resolve
levar • ao conhecimento dos Srs. Fiscais. de Seguros, e das SociedaOs
.e Companhias que &nevam, em seguros de acidentes do trabalho . sob a
fiscalização desta Repartição, o teor da -Circular n. 30, de 13 de abril
de 1943, do diretor geral deste .Departamento . o que .abaixo se trans-
creve, detem-Mando a sua •rigorosa observância: •

7 "Declaro-vos, para os devidos fins, que, tendo eni'vista o disposto
no decreto-lei' n. 5.216,..de- 22 de janeiro -de 1943 e a classificação
feita pelo Serviço Atuarial dêste- Ministério, deveis calcular as indeni-
zações 'das incapacidades, constantes da presente circular pelos núme-
ros e índices das Tabelas de Invalidez Permanente abaixo mencio-
nados:"

16

106.

157.

138.

247.

243.

286.

5

10

12

4

1

5

índice

15

11

336. Redução; em grau médio, dos movimen-
tos da articulação tíbio-társica di-
reita - Redução, em grau mínimo
dos Movimentos da articulação do
joelho direito - Redução, em grau
médio, da fórça da perna direita -
Processo n. 8.906-42 	

355. Redução, em grau médio, dos movimentos
da articulação tíbio-társico - imo-
bilidade dos ossos do tarso e extre-
midades superiores dos metatarsia-
110s - Imobilidade de todos os ar-

. telhos - Aumento de volume do pé
- Claudicação acentuada - Dores
locais. - Proc. n 1.406-42 	

Número e natureza -da -lesão

30. Perda de um 611m, já cego antes do aci-
dente. Processo n. 684-43 	

31. Redução de 7/10 da visão de um 61lio.
Processo n. 1.221-43 	

31. Paralisia definitiva do nervo facial. Re-
dução de 2/3 da visão , e paralisia da
pálpebra superior em um ólho. Re-
dução, em grau máximo, da capa-

Grau índice

2

14

Íf	 " MFf

	

!!!UT!7Y11!!rl '



22

IS

3

10

9

4

3

4

7

2

e

13

23

12
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273. Imobilidade em extensão da segunda fa-

	

23	 longe do polegar e ihmbilidade em
extensão do mínimo MP. Processo
n. 8.829-42 	

285. Redução de movimentos da 3. 8 falange e
perda de polpa digital dos dois dedos
secundários MP. Perda '13.8 falan-
ge e redução de movimentos da 2.8
falange do mínimo SI . Processo
n. 1.093-43 	

285. Imobilidade da I a falange do médio MP.
Imobilidade da 3.4 falange do anular
MP. Perda das 2.8 e 3.8 falanges do
mínimo 111P. Processo n. 1.025-43

285. Perda das 3. 8 falanges e imobilidade das
2.as falanges dos dois dedos secundá-
rios MP. Perda da 3.8 falange e imo-
bilidade da 2. 8 falange do mínimo
111P. Processo n. 1.016-43 	

Imobilidade das 1. 8 e 2.8 falanges do po-
legar MP. Imobilidade das 1. 8 é 3.8
falanges do indicador MP. Processo
n. 682-13 	

Imobilidade da 3.8 falange do indicador
MS. Perda da 3,8 falange de um dedo
secundário MS. Processo n. 8.453
de 1912 	

289. Perda da 3.8 falange do indicador MS.
Redução de movimentos da 3. 8 falan-
ge do médio MS. Perda da 3. 8 falan-
ge do anular MS. Processo núme-
ro 794-43 	

291. Pequena redução de movimentos do in-
dicador MP. Imobilidade, em exten-
são, do médio MP. Pequena redução
de movimentos do anular MP. Pro-
cesso n. 1.095-43 	

294. Pequena redução de movimentos de um
dedo secundário MP. Pequena redu-
ção de movimentos do mínimo 111P.

	

1	 Processo n 8 513-42 	
310. Lombo-artrite, acarretando dÓres de pe-

quena intensidade, ao serem feitos
1 movimentos com o tronco. Redução

em grau mínimo, dos movimentos do
tronco sôbre a bacia. Processo nú-
mero 1.213-43 	

332. Fratura da espinha ilíaca anterior e su-
perior direitas, com perda de subs-
tância óssea. Deres locais, em grau
mínimo. Processo n. 1.03G-43 ....

336. Instabilidade permanente da articulação
do joelho, anquilose incompleta da
articulação do tornozelo. Processo
n. 790-43 	

357. Anquilose completa da articulação do tor-
nozelo de um pé; acarretando clau-
dicação. Processo n. 8.540-12 ....

Francisco Valcriano da Cámara Coelho, inspetor.

cidade auditiva de um ouvido com
zumbido. Processo . n. 8.521-42 ..

51. Desvio do septo nasal, em grau mínimo.
Redução, em grau mínimo, da au-
dição em um ouvido. Perda do ol-
fato. Redução em grau médio do
Paladar. Processo n. 1.018-43 ....

11)5. Reducão . .em grau mínimo, dos movi-
mento da articulação do punho
MP. Redução acentuada dos movi-
mentos do polegar e pequena re-
cito:Cio de movimento do matacar-
pia no correspondente l‘IP. Pequena
redução de movimentos do indicador
MP. Pequena redução de movimen-
tos dos dois dedos secundários MP.
Proc. a. 1.228-13 	

105. Perda da mão principal. Perda de um
dedo semmdário MS. Processo nú-
mero 7. /31-52 	

10,3. Imobilidade da 3. a falange e redução de
movimeatos da 1. a e 2.° falanges do
indicador MS. Perda das 2. 8 e 3.8
falanges e redução de movimentos da
4.a falange de um dedo secundário
MS. Imobilidade da 3.8 falange e
redução de movimentos das 1. a e 2."
falanges do mínimo MS. Processo
a. 1.1)92-113 	

10G . Perda das La e 2.a falanges do polegar
MS. Imobilidade, cio flexão, do in-
dicador MS. Imobilidade, em flexão,
dos dois dedos secundários MS. Pro-
cesso n. 7.397-42 	

163. Perda do anular MS. Imobilidade da 2."
falange do médio MS. Processo
n. 1.096-13 	

173. Pequena redução de movimentos de um
dedo secundário MS. Processo nú-
mero 1.139-43' 	

483. Imobilidade da 2. 8 falange do anular MP.
Processo n. 1.227-43 	

131. Redllf'ã0 de movimentos das 2. a5 falanges
dos dois dedos secundários MS. Pro-
cesso a. 1.141-43 	

189. Redução de movimentos da 3. 8 falange do
•médio MP. Processo n. 1.030-43 	

207. Perda da :"3. a falange do minimo MP 	
Processo n. 1.140-13 	

220. Peia:a do polegar MS. Imobilidade das
2. a e 3.8 falanges do indicador MS.
Processo-n. 795-13 	

265. Imobilidade. em extensão cio polegar e
redução de movimentos do metacar-
piano correspondente MP. Perda da
3.a falange do mínimo -MP. Proces-
so n. 1.231-13 	

288.

289.

Departamento Nacional
do Trabalho

Divisão de Fiscalização

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
DA DIVISÃO

,Multas impostas:	 •
Por infração do decreto n. 2.308, de 13 de

:unho de 1910:
DNT 26.416-42 - Osvaldo dos Santos. -

, A firma fiscalizada, que é reincidente., não

aprehnitou defesa, deixando o processo correr
à revelia. Imponho a multa de Cr$ 1.000,00.
Em 18-3-43.

DNT 13.183-41 - Colbert Forny Rz: Cia.
Ltda. - Restitua-se o processo anexo CDNT
5.417-41) à Procuradoria do Trabalho. Tra-
tando-se de firma reincidente. im ponho a mul-
ta dè Cr$ 1.000,00. Em 9-6-43.

Diversos despachos:

DNT 16.593-43 - José Custódio de Olivei-
ra Filho.- Cumpra-se a lei do selo, às fé-
lhas 8,11 e 15. Em 24-6-43.

DNT 21.780-12 - José Corrêa Lopes.
Cumpra-se a Lei do Sêlo. Em 24-6-43.

DNT 9.352-43 - Jorge Murtinho. - A de-
fesa, que foi apresentada fora do prazo, nada
mais fez que confessar a infração conssatala.
Em 23-6-13.

DNT 10.700-13 - J. Lourenço dos Sinto.
- À vista do que contém o processo, torno
insubsistente o auto de fls. 2. Em 12-6-43.

DNT 1.165-43 - Vicente Meggiolaro. -
Cumpra-se a Lei do Sêlo a fls. 10. Era
24-6-43.

DNT 16.488-43 - Construtora Continental
Ltda. - Apresente procuração o signatário de



SI?. 11.803-43
cimento.

SI?. 11.809-43
SI?. 11.810-43

res.
SI?. 11.868-43

Andrade.
SIP. 11.870-43
SI?. 11.983-43
SI?. 3.113-43
SI?. 2.012-43
SI?. 5.322-43

teiro.
SI?. 511-43 -

Trabalho.
SI P . 9.630-43
SI P. 11.798-43
SIP. 25.989-42

des.
SIP. 20.530-42
SI?. 19.200-42

concebas.
SEP. 6.857-43
SI?. 27.280-42

Araújo.

-*Francisco Pedro do Nas-

- José Ferreira de Melo.
- Risovaldo Magalhães Soa-

-- Espúria Fernandes de

- Aurora' da Cunha.
- Arceu Lopes Costa.
- Maria Áurea Carvalbl.
- Mohgi Mucrani Soon4
- Valter Monteiro Quin-

Departamento Estadual de

- Geralda 'Braga.
- Moisés Eduardo Bezerra.
- Odilon Teixeira Fernar-

- Artur Deodato Bandeira,
- Buerta Edmundo Vas-

Casemiro Raul Cunha.
Antônio Gomos de

SIP. 27.071-42 - Raquel Badim.
SI?. 5.321-43 - Nanei Gomes de Aguiar.
SI?. 47.517-41 - Jacó Elias.
SI?. 35.305-40 - Bertolino de Oliveira.
SI?. 2.918-43 - 5.a Delegacia Regional.
SI?. 260-43 - Departamento Estadual do

Trabalho.
S i P4 113-42 - Departamento Estadual do

Trabalho.
SI?. 126-43 - Departamento Estadual do

Trabalho.
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fls. 2 ou declare por escrito em que situado
	firmou tal petição. Em 25-6-43.	 -

DNT 27.685-42- Sindicato do Comércio Ata-
cadista de' Louças e Tintas e Ferragens. -
Oficie-de de acordo com o apurado. E se-
guida, arquive-se. Em 28-6-43.

Pedidos de certidões:
DNT 16.593-43 - Gordo Cardim S. A. -

Certifique-se, arquivando-se, em seguida, o
processo. Em 26-6-43. •DNT 15.442-43 - Sociedade de Tratores o
Equipamentos Ltda. "Sotreq". - Certifique-
se, arquivando-se, em seguida, o processo. Em
26-6-13.

DNT 14.770-43 - Sociedade Importadora
Suíssa Ltda. - Certifique-se, arquivando-se,
em seguida o processo. Em 26-6-43.

DNT 17.802-43 - Leão, Ribeiro & Cia. Ltda.
- Apresente procuração o signatário de fo-
lhas 2. Em 25-6-43.

N. 12.978-43 - Cia. Comercial e Marítima
Ltda. - Certifique-se, arquivando-se, em se-
guida; o processo. Eia 6-6-43.

DNT 12.417-43 - Max Leitão & Cia. Ltda.
- Certifique-se, arquivando-se, em seguida, o
processo. Em 26-6-43.

DNT 13.199-43 - Carlos A. Branco. - De-
firo o pedido de fls. 5. Providencie-se de acó:.-
do com o disposto no § 2.0 do art. 13 do de-
creto n .1.843, de 7-12-39. Certifique-se, ar-
quivando-se, em seguida o processo. Em
24-6-43.

DNT 4.295-43 - Nelson Santos. - Certi-
fique-se, arquvando-se. em Virmos, o que cons-
tar. Em seguida, arquive-se. Em 25-6-43.

DNT 15.363-43 - Samuel Marques & Filho:
- Certifique-se, arquivando-se, em seguida, o
processo. Em 23-6-43.

DNT 17.017-43 - Abílio Arêas 	 Cia. -
Cumpra-se a Lei do Sèlo. Em 24-6-43.

DNT 2.283-43 - Mário Pinto & Neves. -
Defiro o pedido de fls. 6. Providencie-se de
acôrdo com o disposto no §2.° do art. 13 do
decreto n. 1.843, de 7-12-39, ficando a Pri-
mitiva relação sem os devidos efeitos. Cer-
tifique-se, arquivando-se, em seguida o pro-
cesso. Em 21-6-43. • •

DNT 11.,264-43 - "Fortaleza", Cia. Nacio-
nal de Seguros. - Certifique-se, arquivando-
se, em seguida, o processo. Em 24-6-43.

DNT 20.423-42 - Cia. Nacional de Comér-
cio de Café. - Defiro o pedido de fls. 8.
,Providencie-se de acordo co mo disposto no pa-
rágrafo 2.° do art. 13 do decreto n. 1.843, de
7-12-39. Certifique-se, arquivando-se, em se-
guida o processo. Em 25-6-43.

Processos arquivados:
DNT 2.240-43 - Teixeira (S; Gaspar.
DNT 19.416-42 - Luiz Severiano
DNT 14.962-43 - Firmino Simões Gama.

Serviço de Identificação Profissional

Bugio DE EMISSÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 28 do junho de 1943

Pedido de identificação de estrangeiro, de-
ferido:

SIP. 12.881-43 João Alves Núnes. -
Emita-se de acórdo com as normas em Vigor,
arquivando-se a seguir.

Pedido de isenção do pagamento da taxa,
deferido:

Sn). 13.016-43 - Aureliano dos Santos. -
Defiro o pedido de acôrdo com o disposto no
decreto-lei n, 4.785,5-10-42. Entregue a car-
teira mediante autuação e recibo, arquive-se.

*Dia 29 de junho de 1943

Pedido de identificação de estrangeiro, de-
ferido:

SI?. 1.480-42	 Beuran Releu.

SECÇÃO DE CADASTRO E REGISTOS
PROFISSIONAIS

Pedidos de registos de livros, deferidosi
SIP. 13.056-41 - Manuel Rodrigues.
SIP. 13.081-43 - Frank Goudie.
SI?. 13.092-43 - José do Carmo.
SI?. 13.084-43 - L. C. Ribeiro & Irmão.
SI?. 13.022-43 - Valdemiro Alves Lisboa.
SIP. 13.074-43 - Nicolau Jacink.
SI?. 13.057-43 - Miguel Paulo Aisen.
SIP . 13.023-43 - Moise Marcus.
SI?. 1?.050-43 - António Lino de Oliveira.
SI?. 13.046-43 - Carlos & Campos.
SI?. 13.044-43 - Afonso Ferreira.
SI?. 13.055-43 - Gilberto Rodrigues da

Silva.
SI?. 13.027-43 - Gráfica Moderna Ltda.
SIP. 13.078-43 - S. Duarte.

Pedidos de registos em continuação, de-
feridos:

	

SIP. 11.739-43	 Colucci & Filho Ltda .
SIP: 13.076-43 - Max Bieler & Companhia

Limitada.
SI?. 13.087-43 - Adriano Soares da Ro-

cha.
SEP. 13.047-43 - Comp. Fiação do Rio de

Janeiro.

	

SIP. 13.090-13	 Nachmen Rossbach.	 -
SI?. 13.028-43 - Altamiro Passos.
S1P. 13.059-43 - José Joaquim & Iírmão5(.
SI?. 13.048-43 - Laboratório Fotográfico

Vanda Ltda.
SI?. 13.029-43 - Laboratório Leite Bis-

muto Composto Limitada.
Pedidos de substituldo de livros, defe-

ridos:
SIR. 13.085-43 - Comp. Antártica Paulis-

ta Indústria Brasileira do Bebidas e Conexos.
SE?. 13.073-43 - Incorporadora Territo-

rial e Obras Ltda.
Pedido de registo de jornalista, deferido:

SI?. 12.971-43 - Heráclio Assis de Sales.
- Defiro o pedido para o efeito de ser o re-
querente registado corno jornalista profissional,
restituindo-se, oportunamente, os documentos
do seu 1130 pessoal, mediante autuação e reci-
bo no processo, arquivando-se a seguir.

Processos arquivados:

	

SI?. 32.898-42	 Antônio Coèlho de Abreu.
SI?. 13.070-43 - José A. do Amaral.
SIP. 13.102-43 - Fernando Duarte' dos

Santos.
SIP. 2.757-41
SI?. 11.117-43

Companhia.
SIP. 416-41 -

seca.
SIP. 11.865-43 - Osvaldo Augusto Fon-

seca.
SIP. 13.095-43 - Carlos Brandão.
Si?. 13.086-43 - Cícero Custódio de Oli-

veira.
SIP. 13.077-43 - Cláudio Pereira.
SI?. 13.039-43 - Nelso Ribeiro Gomes.
SIP . 13.071-43 - José Joaquim Fidélis.
SIP. 19.282-42 - Simon Kischner.
SI?. 13.099-43 - Gen/ Vicente.
SI?. 12.662-43 - José Henrique de Dar-

ros e Silva Filho.
SIP. 12.063-43 - Valdemar Gonçalves Ou-

rem.
SI?. 12.428-43 - Joaquim da Costa Pinto.
SI?. 12.505-43 - João José de Barros.
SI?. 12.493-43 - Oto Richard Hinrichsen.
SI?. 12.886-43 - José de Oliveira.
SI?. 42.758-43 - Benedicto Manuel de

Araújo.
SIP. 11 . 811-43 - Vicente Farias da Silva.
Sn, . 11.841-43 - Otávio de Carvalho Fer-

reira.
SI?. 11.839-43 - Júlio Mala.
SI?. 11.840-43 - José Velinho Filho.
SI?. 12.246-43 -- Nicolau Marinho De-

biaze.
SI?. 12.666-43 - Eurico de Araújo Cavai-

canti.
SIP. 9.628-43 - Kari Sauer.

Pedidos de registos de livros, deferidos:
SI?. 13.158-43 - "Sogema" Sociedade Ge-

ral de Materiais Ltda.
SI?. 13.143-43 - Sociedade Industrial Quf-

micas Faire/ough Ltda.
SI?. 13.098-43 - Laboratório de Biologia

Grónos Ltda.
SI?. 13.105-43 -
SI?. 13.136-43 -
SI?. 13.149-43 -

nhia Limitada.
SIP. 13.145-43 - Taddeucci Clemente.
SI?. 13.138-43 - Barros & Gonçalves L1-

mil oda.
SI?. 13.170-43 -
SI?. 13.171-43 -

13.126-43 -
SEP. 13.141 .-43 -

m&da.
SIP. 12.705-43 - António Bernardino Já-

flor.
Pedidos de continuação de registos, defe-

ridos:
SI?. 12.869-43 - Comp. Nacional de Te-

cidos Nova América.
SI?. 13.137-43 - Indústria de Tabacos

São Sebastião Ltda.
SI?. 13.164-13 - Banco Aliança do Rio .le

Janeiro.
SI?. 12.039-43 - Marques & Isfaciel.

Pedidos de registos de professores, defe-
ridos:

$1P. 13.140-43 - Julieta Evangelista Car-
doso.

Si?. 9.586-41 - Carlos_da Rinha:Lima.
Pedidos de transferências de local, defe-

ridos:

Rogério Liduino Franzoni.
--J. dos Santos Rocha &

António Augusto Corsetti.

P. Garambone.
Mário Moreira Pinto.
M. F. Rocha & Conma-

Manuel Madeira.
Davi -da Silva Carvailin.
José R. Vieira.
Antônio Gomes de AI-

SIP. 12.711-43 - Manuel Faria Segundo,
SIP. 13.160-43 - F. C. Lichtenberger.
SI?. 13.144-43 - Luiz Charnovitz.

Pedidos de- transferências de firmas, 41
feridos:

SI?. 12.632-43 - M. Rodrigues & Oliveira.
SI?. 31279-42 - Lopes & Quintans.
S1P. 12.798-43 - João da Cunha.
SI?. 11.585-43 - Manuel de Matos.
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Processos arquivados: .	 •
S1P. 32.058-41 -. F.urico da Costa.
S1P. 39.835-40 - Miguel Brito Miranda.
Slt » . 30.938-10 - Serviço de Identificação'

SEI » . 40.135-39 - Lula Severiano Ribeiro.
S1P. 30-939-10 - Serviço de Identificação

Psofissional.	 -	 •
'(P. 30.701-43 - Clemente Honórió Lú-

c u.
SEP. 29.209-42 - Leôncio Bento Alv-es,
SIP. 27.$21-42 - Tijupan Soares. 	 •
511» . 31.405-42 .- Antônio Martins . dos Sen-

tes.
SIP. 26.191-42 - Luiz Inácio de Sousa.
SIP• 30.391-42 - Henrique Peixoto:
SIP, 30.500-42 - Mário . de Sousa.
SIP. 13.621-41 - Armando Saraiva..
SEP. 30.159-41 - Elisabete Barcelos.
SEP. 17.359-39 - Armando José do Sonsa.
SIP. 10.777-39 - Sindicato dos ' Ferrovia-

tos da Leopoldina Railsvms
StP. 8.529-43 - Hélio Marcos. •	 •
SEP. 12.753-12 - 17 a Delegacia Regional.
SEP. 12.230-43 - 20.a_ Delegacia Regional.
S1P. 12.681-43 -. 20.a Delegacia Regional.
SI P. 12.931-42 - 20. a . Delegacia Regional.
SI P. 46.238-11 - Dep_artamento Nacional

da Trabalho.
S111 . 11.039-43	 Serviço de CorrillniCa.-

stts . 18.011-39 - Cal-melo Esteves dos San-
1 as.

SI1 1 . 17.302-39 - Manuel Ribeiro.
SIII . 19.956-39 - Ferreira Passarelo &

Companhia Limitada.
S1P. 20.735-4fe - José Pinto Lima.
sll» . 15.557-39 - havei Timóteo.
SIE'. 35.870-39 - Valler Deulepen.
SIP. 22.010-12 - Juvenal Sales.
MI, . 20.957-42 - João Correia Dias.
SEP. 32.147-12 - Eparninondas Gonçalves

lei	 da Silva.
SIP. 31.129-42 - Sebastião Pacheco,
Sll'. 33.959-42 - Osvaldo dos Santo.
SIP. 33.900-42 - Geraldo Sacro Duarte.
SIP. a2.133-12 - João Francisco da Silva.
,SIP. 11.500-43 - José Medeiros.
S1P. 10.133-43 - José R. de Almeida.
SEP. 10.460-13 - Serviços Aéreos Cruzeiro

do Sul Ltda.
STP . 11.410-39	 Itália Clracaina
511 » . 10.198-13 - S. A. A Noticia.
SIP. 25.583-42 - Augusto Alberto de- Sousa.
SI!'. 1.156-43 - Escritório Técnico -de To-

pografia e Urbanismo Ltda. -
SEP. 12.206-43 - D. M. Duarte Barbosa.
81P. 1.831-43 - Salomão Mamad.
Sn'. 41.020-39 - João António de Oliveira.
SIP. 41.919-39 - Maria Lemos.
SIP, 41.096-39	 Aganipp dos Santos Gut-

inarSes.
SIP. 44.061-39 - Miguel Alves da Rocha.
SIP. 42.312-39 - Cesar Rodrigues Gomes.
SIP. 8.662-39 - Reinaldo Pellegrini.
SIP. 45.333-39 - Companhia Brasileira de

Cinemas.
SEP. 11.570-39 - Luiz Janowsky.
SIP. •.708-43 - A. Tavoliere & Comp.
SIP. 12.912-43 - 2.a Delegacia Regional.
SIP. 13.060-43 - 7.a Delegacia-Regional,
SIP. 13.061-43 - 7.a Delegacia Regional.
SIP. 13.065-43	 Delegacia 'Regional.
SI!-'. 13.936-13 - -8.a Delegacia Regional.
SIP. 13.123-43 8.a Delegacia. Regional.
SIP. 13.035-43 - 8.a Delegacia Regional.
SIP. 12.999-43 - 8.a Delegacia-Regional.
SEP. 13.001-43 - 8.a Delegacia Regional.
SIP. 12.910-13	 9.a Delegacia-Regional.
'SEP. 1 . 2.941- .13 9•a Delegacia 'Regional.
SIP, 12.9-13-13 - 9.a Delegacia Regional.
SIP. 12.915-13-- 10:a Delegacia Regional.
SIP. 12.664-13	 20.a_ Delegacia 'Regional.

13.069-43,- . Departamento Estadual do:
Trabalho:	 . •-.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

gabinete do Ministro : question de responsabilité, mais de re-
paration."

("Le Regime Democratique et le Droit Civil
CONSULTORIA JURiDICA. 	 Moderne, 1936, pág. 328).

10 - Em verdade, sempre os nossos tribu-
nais. reconheeram que os próprios serviços

Parecer n..3.068	 -públicos estão sujeitos a . Lei -de Acidente no
Trabalho. E mesmo depois da vigência do de-

Assta : Indenização por acidente no teabalho ereto-lei n. 4.373 . de 11 de junho -de 1942,
a extranumerário diarista. 	 assim decidiu, implicitamente, o Supremo Tio-

Exmo. Sr. ministro.	 bunat Federal, o mais autorizado interprete
das leis, -condenando a- União, em 28 de julho

• 1-- Trata-se de saber se os extr •armme- e- 11 de agósto de 1942, a indenizar operários
raios diaristàs das eraprêses de propriedade vitimados em trabalho ("Jurisprudência do
da União ou por esta administradas estão ou Supremo Tribunal Federal", • publicação da
não excluídos dos benefícios da Lei de Aci- Imprensa Nacional, vols. XE e XII, págs. 216
de de no Trabalho. -	 e -222, respetivamente).

• 11 - Pelo- exposto, lícito será concluir
2 - Pretende-se que -em face do. deci.eto-lei que o decreto-lei n. 4114 ou o decreto-lei

n. 1.114, de 11 de fevereiro de 1912 e do-de- n. 4.373 não exc,luiram as emprêsas públicas
cre n o-lei n. 4.373, de 11 de junho dêsse-mesmo o bnpério dessa Lei Especial pois o que êles
ano, tais servidores não gozam dos benefícios tiveram em vista foi acolher, em texto, ex.-
daquela Lei Especial. 	 presso, a doutrina consubstanciada na Exposi-

3 Em verdade, repetindo o disposSo no ção de Motivos n. 006, de 3 de junho de 1939,
art. 1.° do decreto-lei n. 1.114, diz o art. 1.° aprovada pelo Exmo. Sr. Presidente da Re-
do decreto -lei o. 4.373: . publica, a qual proclamava não estarem os ser-

viços públicos	 s leis	 ,"Art. '1P Aos empregados dos serviços 	 sujeiras à	 trabalhistas e
como se mostrou, a reparação do dano ocorri-da  1.nao Federal. das emprèsas por sia do a einstr pregado em serviço industrial das em-

adminiadas e das epie, de sua p•roprie- prêsas públicas nunca foi considerada manodade, são administradas pelo Estado, não matéria regulada- na "lei de proteção ao trai..se aplica a-legislação el,e proteçjto ao ira- bailio". Dela, da Lei de Acidente no Trabalho,
balho".	 •	 • não cogita, ao que estamos informados, ,t Cou-,-
- Conforme tivemos ensejo de expressar , solidaçao das Leis de Proteção ao Trabalho:

no parecer n. 3.053, êsse dispositivo não De resto, as questões relativas a acidente_enni
abrange, nas suas restrições, a lei de acidentes serviço foram sempre aforadas na 'justiça csisa•,

mum, no "Juízo Privativo de Acidentes nos
Trabalho" e nunca nos Tribunais Trabalhistag:Hi

- Nestas condições, estamos em que o
tranumerário diarista, se não é amparado de
uni modo mais vantajoso pela Emprêsa, tem,
inegavelmente, direito aos benefícios da Lei
de Acidentes no Trabalho. E, nesta confor-
midade. estamos em que deve, na hipótese. ser
cumprido o acôrdo celebrado com a audiência
do Sr. Procurador Regional da República.

É o nosso parecer. - Gonçalves de Oliveira,
consultor jurídico. (-Aprovado pelo Sr. mi-
nistro, em 29-6-43).

ao trabalho. Os extranumerários diaristas das
emprêsas industriais da União ou por esta ad-
mMistra(as, e bem assim os seus beneficiários,
gozam dai -vantagens dessa Lei Especial. mesmo
após a i igência do preeito supra-transerito.

5 - Na realidade, o decreto-lei ii. 4.111, ou
o decreto-lei n. 1.373, nenhum deles visou
subtrair aos ektranumerávios diaristas .e bem
assim -ao pessoal de obras, o direito aos bene-
lírios da Lei de Acidente. Visaram, isto sim,
excluir as pessoas jurídicas de direito público
dos obrigações resultantes da estabilidade fun-
cional e outras que laia.

6 - Em verdade tas decretos-leis, quer o
4.114, que o 4.373, ní . o vieram criar slireito
novo. Apenas vieram -dar existência legal a
princípio correntio, pacificamente aceito, já
mItorizado pelo Esmo. Sr. Presidente da Re-
pública ao aprovar a exposição de motivos nu-
mero 906 do Departamento Administrativo do
Serviço Públiao, em 3-6-939, onde se declara:

"Os serviços públicos que o Estado direta-
mer•te administra não podem estar sujeitos às
leis trabalhistas".

7 - Verifica-se, pois, que a doutrina dessa
exposição de motivos é que foi a fonte -do ar-
tiro 1.0 do decreto-lei n. 4.114 e do de nú-
mero 4:373, os quais, por isso mesmo, o que
visaram foi excluir os serviços públicos das
leis de proteção ao trabalho, ou. como diz a re-
ferida Exposição. "das leis trabalhistas".

8 - Ora, a Lei de Acidentes no Trabalho
está presa, sôbretudo, à questão da responsa-
bilidade civil, ou melhor, à questão da repara-
ção do dano e, destarte, á ela não se referem
os decretos-leis ns. 4.111 e 4.373, de 1912.
- 9 --- Àquela Lei Especial é a consagrada, nos

domínios da responsabilidade civil, da teoria do'
risco criados frente. à qual todo o dano deve ser
reparado, abstração feita da idéia de culpa,
pois, como :apregoa IIIPEItt, -.num regime demo-
crático, a organização econômica que colhe as
vantagens .de- sua atividade também deve su-
portar os riscos: .

"La demoratie ne peut admettre une
- • organisation economique" qui separe dans

Pessiloitation les benefiees • .et les ris-
ques.., .el/e deinabile ; qu'il ne': -Soit 'pias

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 348 D.E 1 DE ABRIL DE 19-13

• O ministro de Estado, atendendo ao que soli-
citou a emprèsa Unida de- Publicidade e tendo
em vista o parecer da Comissão Técnica de Rá-
dio, n. 41, de 16 de março do corrente ano,

Resolve aprovar o novo local para a esta-
ção receptor da requerente nesta Capital, à rua
Gustaao-Sampaio n. 49, Leme, a qual será li-
gada por linhas telefônicas ao -1.0 andar do
edifício "Jornal do Brasil".

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1943. - João
'de Mendonça Lima. •

(N. 8.600 -1-7-43 - Cr$ 22,10).

PORTARIA N. 598 DE 21 DE JUNHO DE 1913

O ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Companhia Estrada de Ferro do „Dou-
rado e de acôrdo com o parecer do Depariao
mento Nacional de Estradas de Ferro em ofí-
cio n. 673-DG, de 20 de maio último.
- Resolve aprovar os projetos e orçamentos
na importância de -Cr$ 34.325,12 (trinta e
quatro mil trezentos :e vinte e cinco cruzeiros
á doze centavos); que com esta baitam, rubri-
emitis peto diretor da Divisão de Orçamento
do. Departamento de Administração déste Mi-
nistério, para a execução de várias obras nes
cessárias aos serviços daquela -Conapánbia, cor-
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rendo a conta de Capital a . importâncla" que
for apurada como efetivamente 'despendida
até aquele limite.
• Rio fie Janeiro, 21 de junho de 1943: -= João

de Mendonça Lima.. 	 ,

(N. 8.704 — 1-7-43 — Cr$ 32,60).

PORTARIA N. 599 DE 21 DE JUNHO DE '943

• O ministro de Estado; atendendo ao que re-
quereu a Companhia Paulista de Estradas de
'erro e de acórdo com o parecer emitido em

oficio a. 725-DO-de 31 de maio último, do
Departamento Nacional de Estradas de Ferro,

• Resolve autorizar a requerente a- deduzir da
alia conta de capital a importância de Cr8...,
1,82.9.35,80 (cento e oitenta e dois mil nove-
centos e trinta e-cinco cruzeiros e oitenta cen-
tavos), correspondente ao custo. de . aquisição
de • 4 locomotivas de bitola .de um metro, ce-
didas à'Compantila Vale dá Rio Doce, pelo pre-
ço global de Cr$ 2.400.M0,00 (dois milhões e
quatrocentos mil cruzeiros), devendo a baixa
e a venda desse material ser escrituradas de
acôrdo com as instruções para "Padronização
das. Contas-nas Estradas. de Ferro". •

Rio de Janeiro, 21 de junho.de-1943.1--Joilo
de Mendonça Limo.

(N. 8.702 — .1-7-43 —.Cr$, 32, 60).

PORTARIA N. 600 DE 21 DE JUNII0 D.E 1943

O ministro de Estado, atendendo aci . 'que ae-
ouereu a Companhia- Paulista de Estradas de
Ferro e de acôrdo com o parecer do Deparlas
mento Nacional de Estradas de Ferro, conatan.
1,e do ofício n. 709-DG, do 27 do-maio . findo,

Resolve aproVar os projetos -e orçamentos na
importa:ida de Cr$ 180.393,50 (cento e niteri
ta mil euinhentus e noventa e três -cruzeiros •e
cinqüenta •entavoS), que com esta baixam, tu-
bricack r pelo di etor da 'Divisão de Ora:amei-AO
do Departamento de Administração , deste Mi-
nistério; para a construção de cinco passazeas
inferieres na nova linha de 1,60, entre Jaú e
Dois Córregos, „correndo à conta de Capital a
importância que fôr apurada como efetivamen-
te despendida até aquele limite.

Rio de Janeiro, 21 de junho Je 1943. — João
de Mendonça Limo.

(N. 8.703 — 1-7-43 — Cr$ 32,60).

PORTARIA N. 623 DE 29 DE JUNHO DE 1943

O ministro de Estado, atendendo ao que so-
licitou a Sociedade Educativa Itajubá Ltda., e
tendo em vista o parecer -n. 123, de .14 do
corrente, da Comissão Técnica . de Rádio,

Resolve conceder permissão à requerente
para instalar seu transmisscir ne • alto aia Pedra
Amarela; e bem -assim o seu estúdio à rua
Xavier Lishoa 40,,ambos.os locais situados
na cidade de ltajubá, em substituição aos apro-
vados pela portaria'	 .335,- de 30 de março
p. passado.	 (Proc .. n. 15.685-43).

Rio de Janeiro, 29 'de, junho de 1943. —
João de Mendonça Lima.

(N. 8.721— 1-7-43 — Cr$ 23,50).. ,
PORTARIA N. 629 DE 1 DE JULHO DE 1913

O ministro de Estado,'atendendo ao que pro-
pôs a Inspetoria Federal. de Obras contra as
Secas, cai ofício 4.1.' 1.000-E, de 18.de junho do
corrente ano,.

Resolve aprovar o orçamento na importân-
cia de Cr$ 24 ..339,89 (vinte e quatro . mil tre-
zentos' e trinta e nove cruzeiros e oitenta e
nove centavos), que com esta baixa, rubricado
pelo diretor dá DiViSão do' Orçamento do De-
partamento de Administração deste Ministerio.
para a perfuração de um poço tubular deno-
minado "Parnamérim' 8.?",' no Município de
Natal. Estado dó Rio Grande' do Norte, ' cor-
rendo tÔdas as 'despesas por conta 'da reque-
rente, Pahair	 Brasil S. A.	 (Prim. 'liO-
mero 15.987 L43).	 .•	 • • .

Rie de Janeiro, 1 de julho de- 1943.
João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 630 DE 1 DE JULHO . DE 1943

O ministro de Estado. atendendo ao que pro-
pôs à Inspetoria Federal de' Obras contra as
Sècas -em oficio . n. 294,T, de 12 de junho
do corrente ano,	 .

Resolve aprovar o prOjeto e orçamento na
importância de Cr$ 1.574:000,00 (um milhão
quinhentos e setenta e quatro mil cruzeiros),
que com esta . baixam, rubricados, pelo diretor
da Divisão de Orçamento do Depratamento de
Administração deste Ministério, para a cons-
trução de uma extensão de 28.7km, da ro-
devia "João Pessoa- Natal", empreendidas
entre 'os km. 20 e 48:7; no . trecho Campestre,
no Rio Grande do Norte, a Belém,' no Estado da
Paraíba, correndo a despesa à conta do crédito
especial de Cr$ 4.500.000,00. aberto pelo de-
creto-lei n. 4.260, de -16- de abril de 1942.
(Proc. n. 15.383-43): ".	 -

, lio de Janeiro, 1 de • jiilhO de 1943. —
João de Mendonça Lima-. •

	

.	 -	 .
Serviço de Conninienções.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. 622

Excélentíssimo Senhor- Presidente da Repú-
blica —Restituindo a Vossa Excelêncla o .pro-
cesso anexo, constituido -por requezimento 'e
cartas em que candidatos a eniprègo pleiteiam
colocação na Companhia Siderúrgica Nacional,
tenho a honra de informar-que aquela Compa-
nhia, duvida a respeito, comunicou a êste Mi-
nistério haver registado o pedido .dos iDteres•—,

sados, que, não obstante, poderiio, querendo, di-
rigir-se desde logo ao seu Departamento de
Serviçoá Gerais, em . Volta Redonda- — Estado
do Itio de 'Janeiro	 envjando na dados cita-
dos no oficio de fls. 1.2.	 •

Rio de Janeiro, em 25 de-junho de 1913. -7--
João de Mendonça Lima.

Despacho: Sim. -7- G. VARGAS.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. 623

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica — Tenho a honra 'de restituir a Vossa
Excelência, devidamente informado pelo ,Lloyd
Brasileiro (fls. 7-12), o processo n. 1-1.651, de
de 1913, deste Ministério, constitui pela carta
em que Paulo Assunção Mófreita, empregado
daquela empresa, solicita reparação das injus-
tiças de que afirma ter sido vítima.

Rio de Janeiro, em 21 de junho de 1913. —
João de Mendonça Lima.

Despacho: Arquive-se. Em 25-6-43 •— G
VARGAS.

Departamento dos Correios.
e Telégrafos

Diretoria Regional das COrreiós 'e Tel6

	

grafos do Distrito Federal	 • •

EXPEDIENTE DO SR. DETIETOR

	

REGIONAL	 ......
Dia 30 de junho de 1913

Requerimento despachado:
Olímpio Vieira da Silva, residente . em Ba-

rão Homem de Melo. Estado do Rio de Janei-
ro, pede a entrega de 10 apólices 'federais da
Dívida Pública. — Indeferido, tendo em vista
o 'disposto no art. 301 do Regulaniento-P.: nstál
(34.243-43).

INSTITUTO .D0 ALCOOL
E DO AÇÚCAR •,

ATOS DA COMISSÃO EXECUTIVA
ItesoluçãO . 'n'. 59-43

RETIFICA.ÇÃO

Na publicação desta Resoluçi'o, no • Didrio
Oficial de 8 de junho de 1943 no art. d.° —
leia-se:

a) os nomerdos proprietários do engelaho e
da usina e respectiva qualificação, de 'acôrdo
com o art. 1.° da Resolução 47-42; 	 -

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA . E -PENSÕES. DOS

MARÍTIMOS
• --- .

ATA , DA - 437.ft SESSÃO- ORDINÁRIA DO CON-
SELHO ADMINISTRATIVO DO INSTITUTO
DE , APOSENTADORIA E PENSES DO$
RITIMOS REALIZADA A 2 DE MARÇO DE

1943

Aos dias dois do mês de março de .1913, àa
14 horas na s'ala respectiva da sede do testi-.
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Madri-
mos,: presente o número regimental . de Con-
selheiroe reaizoti-se 'a 437. a sessão ordinária
do Conselho Administrativo, sob a presidência
do presidente- interino- Sr. Homero Mesquita.:
'Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior.

PitocEssoS JULGADOS

Peio Conselheiro Alderoar Beltrão.

Proc. n. 22;139 -- Pensão — Nair Pereira
da Silva. — Deferido o requerido.

Proc. n. 24:827 -- Pensão — Edwiges For-
tes Cavalcanli. -=-Deferido 'o requerido

Proo. n. 23.632 — Pensão --" Antánieta
Ferreira da Veiga Lopes, — Deferido o re-
querido.

Proc .. n. 7.194— Pensão — (Recurso) As-
tréa Barral da Silva.' — Encaminhado o re-
ferido -recurso. •

1.067 --- Pensão — :Adelina Fer-
reira do Espírito 'Santo e Caridade Perreira
!In EsTdrito Santo. -- Deferido o requerido.

Proc. ri: 2?.467 — Pensão — Emitia Sam-
paio. — Deferido o requerido.

Proc. n. 23.857 -- Aposentadoria — Ave-
lino Pereira' de Sonsa. --- Deferido o r nM itc-
rido.

Proc. n. 22.141 Aposentadoria — Al-
fredo Rodrigues de Carvalho }The. — Dere-
ridd o requerido.

Proc. n. 16.941 — Aposentadoria —
quim José dos Santos. — Deferido o .reque-
rido.

Proc. -n. 2.130 — Aposentadoria — João
Jacinto de Sousa Veloso. — Deferido o re-
querido.

Proc. n. 1.155 — Aposentadoria — Ni'do
Rodrigues Fontes BOas..— Deferido o reque-
rido..

Proc. n. 88.682 — Aposentadoria — Enélas
Xavier Santana. — Aprovado a diligência.

-Proc. n. 21,335 — Aposentadoria — Joige
Miguel Sobrinho. — Deferido o requerido.

Proc. n. 22.218 — Aposentadoria — Valen-
Um José Pereira. — Deferido o requerido.
• Proc. n. 25.222 — Aposentadoria — Al-
fredo Carvalho. — Deferido o requerido.

Proc. • n. 863 — Aposentadoria — Antônio
Alves Carneiro. -- Deferido o requerido.

Proc. n. 115.574	 Inscrição — Avelino
.Pereira de .Sousa. — AprcK• ado a diligencia.

Proc. n. 4.3-12 — Inscrição — Alfredo Ro-
drigues de Carvalho Filho. — Aprovada pe-
la Caixa :dos Portuários do Porto do Rio
Grande.

Proc. n. 6.388 — Inscrição — Joaquim
José dos Santos. — Aprovada a inscrição do
associado e de seus beneficiários.

•Proe'. n.'63.434	 Inscrição --- João Ja-
cinto 'de Sousa Veloso. — Já apro-ada. •

Proc. n. 1.738	 Inscrição -= Nildo 'fio-
drigues Fontes Búas.	 Aprovada pela Caixa'
dos Portuários •do Rio de Janeiro.
.- 'Proc. n. 1.881 — Lig. de °brig. An-
tônio Dlogo de, Queiroz. • — Autorizada a lie
quirlaçãra.'

• . 	 ,
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Proc. n. 117.146 - Inscrição - Jorge Mi-
guel Sobrinho. Aprovada a inscrição do
associado o de sua beneficiária.

Proc. n. 92.015 - Inscrição - Valenti-
mo José Pereira. - Aprovada a inscrição.

Proc. n. 107.083 - Inscrição - Alfredo
Carvalho. - Aprovada a inscrição do asso-
ciado e de sua beneficiária.

Proc. n. '108.955 - Inscrição - António
Alves Carneiro. - Aprovada a inscrição do
associado e de sua beneficiária.

Pelo Conselheiro João Couto de Sousa.

Proc. n. 1.917 - Pensão ',recurso) -
João Clualberto Lobato. - Encaminhado o
referido recurso.

Proc. n. 25.392 - Pensão - Corizonda Li-
ma Almeida. - Deferido o requerimento.

Proc. n. 24.40 -Pensão -Maria Frutuoso
do Nascimento. - Deferido o requerido.

Proc. n. 25.148 - Pensão - Adolfina Fer-
reira Alves. - Deferido o requerido.

Proc. ri. 22.369 - Pensão -Silvio Miran-
da. - Deferido o requerido.

Proc. n. 25.684 - Pensão - Zina Epifá-
Proc. n. 25.681 - Pensão - Zina Epifa-

nia da Hora. - Deferido o requerido.

Proc. n. 23.856 - Pensão - Jurandir
Gonçalves Brandão. - Deferido o requerido.

Proc. n. 25.394 - Pensão - Alda de Sou-
sa Lucena. - Deferido o requerido.

	

Proc. n. 753	 Pensão - Maria da Con-

	

ceição Pereira.	 Deferido o requerido.

Proc. n. 322 - Pensão - Maria Felix dos
Santos. - Deferido o requeridd.

Proc. n. 22.158 - Pensão -, Marcolina
Melo. - Aprovada a diligéncia.

Proc. n. 22.726 - Pensão - Maria de
Lourdes Ribeiro de Meireles. - Deferido o
requerido.

frroc. n. 20.917 - Aposentadoria - Ben-
to justino Ribeiro. - Deferido o requerido.

Proc. n. 1.291 - Aplicações - Antenor
Batista de Azevedo Castro. - Deferido o re-
querido.

Proc. ti. 2.566 - Pag. contas - Dr. Fran-
cisco da Casta Diniz. - Autorizado o pa-
gamento.

Proc. n. 25.008 - Pag. contas - Dr.
Francisco de Sá. - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 25.007 - Pag. contas -
Avelino Pereira. - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 25.011 - Pag. contas - Dr.
Conte Teles. - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 31.349 - Inscrição - Bento Jus-
tino Ribeiro. -Aprovada a inscrição do as-
sociado e de suas beneVciárias.

Proc. n. 13.018 - Reembolso - John Mc
Nair. - Deferido o requerido.

Pelo Conselheiro Gabriel Pereira de Sou-

Proc. n. 1.355 - Pensão - Olinda Bar-
bosa Wanderley. - Deferido o requerido.

Proc. n. 33 - Pensão - Maria Nazaré da
- Deferido o requerido.

Proc. n. 23.854 - Aposentadoria - Al-
fredo Ferreira de Sousa. - deferido u re-
querido.

Proc. n. 25.162 - Aposentadoria -
cio . Fontes. - Deferido o requerido.

Proc. n. 25.231 - Aposentadoria - Pedro
Pereira Lima. - Deferido o requerido.

Proc. n. 404 - Aposentadoria - Procó-
pio Raimundo Vitor. -Deferido o requerido.

Proc. n. 1 - Aposentadoria - João Fran-
ça Coutinho. - Deferido o requerida.

Proc. n. 25.117 - ik tisentadoria - Má-
rio Correia da Silva. - Deferido o requeri-
do.

Proc. n. 17.917 - Aposentadoria - Sebas-
tião Rogerio de Andrade. - Deferido o re-
querido.

Proc .n. 6.101 - Inscrição - Alfredo Fer-
reira do Sousa. - Aprovada a inscrição.

Proc. n. 22.771 - -Inscrição - José Manuel
da Silva. - Aprovada a inscrição.

Proc. n. 23.164 - Aplicação - Nicolau
Tolentino Costa. - Deferido o requerido.

Proc. n. 23.410 - Inscrição - Inácio
Fontes. - Aprovada a Inscrição do associa-
do e de suas beneficiárias.

Proc. n. 21.699 - Inscrição - Nicolan
Tolentino Costa. - Aprovada a inscrição do
associado e de seus beneficiários.

Proc. n. 22.652 - Pag. contas - Casa de
Saúde Santos S.A. - Autorizado o paga-
mento.

Proc. a. 109.348 - Inscrição Mário de
Azevedo. - Aprovada a inscrição do associado
o de suas beneficiárias.

Proc. n. 6.267 - Inscrição - Procópio •
Raimundo Vitor. - Aprovada a diligência.

Proc n. 2.116 - Inscrição - João França
Coutinho. - Aprovada a inscrição.

Proc. n. 116.382 - Inscrição - Mário
Correia da Silva, - Aprovada da inscrição.

.1.
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PUBLICAÇÕES DA

PRENSA NAC:ONAL
Cr$
10.00
1.00
0.60
8.00

1.00
6.00
1.50
2.00
3.00
2.00
1.00
2.00

10.00

4.00
3.00
0.50
0.50
3.00

Cr$

1.50
1.50
2.00
2.00
3.00
8.00
1.00
1.00

30.00

2.00
5.00

10.00
0.50

10.00
6.00
1,50

Alerta!
Bases de Organização dos Desportos.
Bolsa de Valores 	
Código de Processo Civil 	
Código de Vencimentos . e Vantagens dos Militares

da Armada
Código Nacional de Trânsito
Cosseguro no Ramo Incêndio
Desapropriações por Utilidade Pública . 	
Ensino Primário - Programas minimos 	
Ensino Secundário - Lei orgânica. 1.00 -- Pro 	

grama do curso ginasial 	
Ensino Comercial 	
Ensino Industrial 	
Escola de Aeronáutica - concurso de admissão 	
Escola de Especialistas de Aeronáutica
Escolas Preparatórias de Cadetes-Regulamento 	
Escola Nacional de Educação Fisica e Desportos 	
Escola de Estado Maior (Regulamento) 	
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União

Estatuto dos Funcionários da Prefeitura do Uistrito
Federal

Estatuto dos Militares 	
Estatuto da Lavoura Canavieira 	
Imposto de renda 	
Imposto do selo 	
justiça do Trabalho
Lei de Introdução ao Código Civil 	
Loteamento e venda de Terrenos 	
Manual do Patrão de Pesca 	
Organização e Proteção da Familia (coletânea de

leis) 	
Organização sindical •	
Seguro e Fiscalização - Seguros Privados,

Cr $ 15.00 e Audentes do Trabalho 	
Salário minimo ...s. 	
Simbolos Nacionais 	
Tesourarias dós Serviços Públicos
Trabalho do Menor 	

a

o

EXTRATO DO CATALOGO . DE PUBLICAÇÕES
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Proc. -O, 2.381 - Reembolso - Sanatório
*h 	 Autorizado o- pagamento.

Proc. n. 111.112 - Inscrição - Sebastião
Rogerio de Andrade. Aprovada a inSeri:
ção.

Proc. n. 24.631 - Débito - Dorival- Mi-
guel Garcia'. - Ciente, arquive-se..

Pelo conselheiro Rodolfo José de Sousa:

Proc. xx. 23.809 - Pensão - Maria Xavier
dos Santos - Deferido o requerido.

Proc. n. 25.087 - Pensão - Rosa Marinho
da Cruz - Deferido o requerido;

Proc. n. 5.127 -.Pensão - Carmen Yoshiko
"Yosbisato - Deferido o requerido.

Proc. n. 25.681 - Pensão - Josefa Maria
do Couto - Deferido o requerido. • -

Proc. n. 20.025 - Pensão -Maria Luiza
Chaves •- Deferido o requerido.

Prof. n. 23.861 - Pensão - Herminia Ve-
lasco da Silva - Deferido o requerido.

Proc. -11. 7.709 - Pensão - Aluizio Alberto
Ramos e Jacy Ramos da Silva - Deferido o
requerido.

Proc. n. 21.448 - Pag. contas -- Hospital
São Francisco - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 24.441 - Pag. contas - Hospital
São Francisco	 Autorizado o pagamento.

Proc. n. 23.461 - Pag. contas - Soc. Por-
tuguesa Beneficente do Amazonas - Autorizado
o pagamento.

Proc. n. 21.379 - Pag, contas - Dr. -AI-
merindo Sarmento - Autorizado o paga-
meoto.

Proc. n. 25.716 - Pag. contas -- Hospital
de Cirurgia do Aracajú - Autorizado o paga-
mento.

Proc . n 2.660- Pag. contas - pr. . Ade rbal
de Melo - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 21.410	 Pag. contas - Hospital
São Francisco - -AUterizado I) pagamento.

Proc. n. 21346 - Pag. contas - Hospital
São Francisco - Autorizado o pagamento.

Pelo conselheiro João Ferreira Guimarães:

Proc.. n. 25.683 - Pensão - Clara Santos
e Joscfa Clara dos Santos --- 'Deferido o re-
querilo.

P'roc. n. 21.310 - Pensão - Laurinda
Silva Corrêa de Sá e Ida Lopes de Sá - Defe-
rido o requerido.

Proc. ri. 21.395 - Pensão - Maria Mala do
Nascimento	 Deferido o requerido.

Proc. ri. 25.136 - Pensão - Maria Leopol-
dina Acioli - Deferido o requerido.

Proc. n. 487 - Pensão - Maria do Carmo
da Silva - Deferido o requerido.

Proc. ai. 21.161 - Pensão - Lindalva Ma-
tos da Silva	 Deferido o requerido.

Proc. n. 25.213 - Pensão - Ester Gonçal-
ves dos Santos - Deferido o requerido.

Proc. n. 23.153 - Pensão - Maria Regina
da Conceição - Deferido o requerido.

Proc. n. 17.991	 Pensão	 Alzira Cabral
da Silva - Deferido o requerido.

Proc. n. 22.145 Pensão - Gregoria Acos-
ta Penes e Çlregoria Peres -' Deferido o re-
querido.

Proc. n. 27.232- Pensão - Maria Abralião
Anui - Aprovada a diligência.

Proc. n. 1.011 -- Aposentadoria - José Pe-
dro Batista- Deferido O requerido.

•
Proc. n 1.351 - Aposentadoria - Boaven:

tura Gonçalves Cordeiro - Deferido o reque-
rido.
• Proc. n. 30 - Aposentadoria - Maria Eloi-
sa de Pontes - Deferido o requerido.

Proc. n. 1.154 - Apoaentadoria - Antônio
José Dias de Messias -- Deferido o requerido.

PeOe n.	 Pag. contas - Sanatório
de Pahnira - 'Autorizado o pagamento.

Proc. n. 25.889	 Pag. Contas - Agência
em São Paulo - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 2.207 - Liq. de obrigai:43es -
Izidorio Evangelista - Autorizado o paga-
mento.

Proc.. n. 35.517 - Inscrição - José Pedro
Batist a - Aprovada a inscrição.

Proc. n. 35.669 - Inscrição 110:aventura
Gonçalves Cordeiro - Aprovada a inscrição
do associado e de sua beneficiária.

Proc. n. 2.661 - Pag. contas - Dr. Ader-
bal de Melo - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 1.399 - Pag. contas - Francisco
Tavares - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 23.728 - Inscrição - Francisco
Edmundo Colida - Aprovada a inscrição do
associado e de sua beneficiária.

Proc . ri. 110 .785	 Inscrição	 Maria Eloi-
sa de Pontes, - Aprovada a inscrição.

Proc . ri. 116.70:1 - Inscrição - Antonio José
Dias de Messias - Aprovada a inscrição.

Pelo Nnselheiro Alcides José Dantas:

Proc. n. 24.179 - Pensão - Lidia do Car-
mo da Trindade - Deferido o requerido.
.- Proc. n. 1.031 - Pensão - .Leopoldina Ma-
chado Lopes - Deferido o requerido.

Proc. u. 24.599 - Aposentadoria - Manoel
Fernandes-da Cunha - Deferido o requerido.

Proc. n. 11.982 - Aposentadoria - (revi-
são) - Manoel Lopes Pedrozo Aprovada a
revisão de cálculos.

Proc. n. 69.663 - Aposentaioria -. (re-
curso) - Manoel Evaristo de Souza - Encanii-
libado o referido recurso.

Proc. n. 19.931	 Aposentadoria - Ma-
noel Alves de Souza - Deferido o requerido.

Proc. n. 1.052 - Aposentadoria - Adrb-no
José do Nascimento - Deferido o requerido.

Proc. n. 70.333 - Inscrição - Manoel
Fernandes da Cunha - Aprovada a inscrição.

Proc. n. 21.119 - l'ag. contas -- Hospital
São Francisco - Autorizada a inscrição.

Proc. D. 21.449 - Pág. contas - Hospital
São Francisco - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 17.034 - Licença - José Maria de
Góes Tm:vinho -, Deferido o requerido.

Proc. n. 42.511 - Inscrição - Adriano
José do Nascimento - Aprovada a inscrição do
associado e de sua beneficiária.

Proc. n. 2.769 - Débito - Dorival Miguel
Garcia --'Ciente, arquive-se.

Proc. n. 2-1.860- Pag. contas - Hospital
de Caridade - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 6.786 - )'ag. contas - Dr. Paulo
de Almeida Gomes - Autorizado o pagamento.

. Proc. n. 311.222 - Inscrição - João Mar-
tins Costa Aprovada a inscrição do associa-
do e de seus heneficb'xios.

Proc. n. 114.221	 Inscrição - Silvano
Geraldo lime - Aprovada a inscrição. •

Proc. ia. 114.236 - Inscrição	 Luiz Geral-
do Carneiro -- Aprovada a inscrição.

Proc. n. 114.237 - Inscrição - Julião Vi-
eira-de Ramos - Aprovada a inscrição.

Proc. ri. 114.235	 Inscrição - Aná Cor-
rêa - Aprovada a inscrição.

Proc. I). 111.225	 Inscrição - João Bene-
dito Fontes - Aprovrda a diligência.

Proc. n. 114.223 Inscrição - 111 ar io
Adorno Vassão - Aprovada a inscrição do as..
saciado e de seus beneficiários.

Proc. n. 114.226 - Inscrição - Vitor Gus-
tavo Kuno Ilase - Aprovada a diligência.

Proc. n. 42.1116 - Inscrição - Pedro Her-
minio Cardoso - Aprovada .a inscrição do as-
sociado  e de sua-beneficiária.

Proc. n. 111.220 - Inscrição - Da.Cio
Carvalho - Aprovada -a inscrição do associado.)
e de seus beneficiários.

Proc. n 114.238 - Inscrição - Antônio
Lopes Teixeira - Aprovada a inscrição.

Maria Zeni Neves Plinentel, secretário do
Conselho. - Homero Mesquita, presidente in-
terino.	 .

ATA DA 438.4 SESSÃO ORDINARIA'DO CON-
SELHO ADMINISTRATIVO DO INSTITUTO

DE APOSENTADORIA E PENSõES , DOS MA-
REVIMOS, REALIZADA A 4 DE mAnço

DE 1913

Aos dias quatro do mês de março de 1953,
às 11 horas na sala respectiva da séde do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Marí-
timos, presente o nUmero regimental de conse-
lheiros, realizou-se a 438.a sessão ordinária do
Conselho Administrativo. sob a presidência do
presidente interino sr. Homero Mesquita. Foi
lida e aprovada a ata da sessão anterior.

PROUSSOS St3LOADOS

Pelo conselheiro. Aldemar -Beltrão:

Proc. n. 20.948	 Pensão' - Alda da Con-
ceição Alves	 Indeferido o requerido.

Proc. ia. 1.887 - Pensão - Oromina da
Silva Kenig - ,- indeferido o requerido.

Proc . n. 1.074 - Pensão - Percilia rei-
-.tosa Sohreira'- Aprovada . a diligência.

Proc. n. 2.574 - Aposentadoria - Alfredo
Teixeira - Deferido o reçaierido.

Proc"-n: Liq. de obrigações - Ma-
teus Bandeira de Morais - Autorizado o Pa -
ganiento.

Pree. n. 3.023 - Lig. de ot.ri?..7.:3-c* lv;,t
Francisca Solidado - Autorizado o paga-
mento.

Proc. n. 4 .586 Dev. de contr. - Alberto
da Conceição e Silva - Proceda-se na forma
do 'parecer do relator.

Por. n. 2.577 - Funeral - Antônio de
Souza Caixeiro - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 21.313 - Reembclso - Dialma Fa-
rias Neves - Autorizado o pagamento.

Pelo conselheiro João Couto 'de Sousa:

Proc. n. 21.381 - Pag. contas - Dr. Aris-
teu Campos - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 21.947 - Pag. contas - Hospital
de N. S. de Nazaré - Autorizado o pagamento.
- Proc. n. 22.752 - Pag. montas - liosPit1

de Cari-lado Bom Jesus' dos Passos - Autori-
zado o pagamento.

Proc. n. 22.127	 contas - Dr. Sa••
lomão Fiquene - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 21.072 -- Trarsf. de contr. -
Manoel de Freitas - Dcfer,do o e quem o

Proc. n. 3.017 - Liq. de obrigações -- Re-
nato Ferreira da Silva - Á otorizado o paga-
mento.

Proc. n. 3.021 -J.iq. te obrigações -
liodoro de Holanda Cavaleanti - Autorizada a
liquidação.

Proc. n. 3.026 - Lig. de obrigações - Se-
bastião Moura de Andrade - Autorizado o pa-
gamento.

Proc. n. 25.371 - Pag. contas - Dr. Mun-
icio Capriglione - Autorizado o pagamento.

Tiro°. n. 21.433- Pag. contas - Dr. Ali!o
Chaves - Autorizado o pagamento.

Pelo conselheiro	 Gabriel	 Pereira de
Sousa:

Proc. n. 1.073 - Pensão -- Maria de Oli-
veira Marques - Indeferido o requerido.
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Proc. n. 2 . .019 - Pensão	 Rosa Cardo-
so Matos - Deferido o requerido.

l'roc. n. 1.919 - Pensão - Maria Francisca
da Silva	 Deferido o requerido.

Proc. n. 3.016 - Liq. de obrigações -
Zigomar Mendes - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 3.121 - Liq. de obrigações - Ma-
ria da Costa Pereira - Autorizado o paga-
mento.

Proc. n. 92.075 - Inscrição - Olimpio An-
tônio da Silva - Aprovadas as inscrições.

Proc. n. 23.210 - Débito - Viúva Alfredo
Ben0dito Gomes - Ciênte, arquive-se.

Pelo conselheiro Rodolfo José de Sousa:

Proc. n. 21.163 - Pensão - M;randolina
Von-Grape Marinho - Deferido o requerido.

Proc. n. 861	 Pensão - Maria Alice dá
Fonseca Oliveira -= Deferido o requerido.

Proc. n. 22.108	 Acid. do trnballto -
Agiaer Rocha - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 3.022 - Acid. do trabalho - José
Rodrigues dos Santos - Autorizado . o paga-
mento.

Proc. n. 3.125 - Acid. do trabalho - An-
tónio Neri - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 1.194 - Funeral - Euzebio San-
efas Luz - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 23.400- Pag. contas - Dr. Harp
-ia° Capriglione	 Autorizado o pagamento.

Proc. n. 21.351 - Pag. contas - Casa de
Saúde Santos S/A -Autorizado o pagamento.

Proc. n. 19.760 - Pag. contas -.Dr. Alva-
ro Camelier - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 23.377 - Pag. contas - Dr. Ham-
leto fjapriglione - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 21.378 - Pag. contas -Dra. Ava-
ny Anselmo - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 11.660 - Débito - Abdon Raman
& Razoe - Proceda-se na forma do parecer do
relator.

Pelo conselheiro João Ferreira Guimarães:

Proc. n. 10.708 - Pensão - Zorrila Me-
nezes Condurú - Indeferido o requerido.

Proc. n. 14.302 - Aposentadoria - Antô-
nio Manoel da Silva	 Deferido o requerido.

Proc. n. 21.205 - Aposentadoria - João
Paulo Mouri Fernandes - Deferido o reque-
rido.

Proc. n. 23.037 -Débito -Santana & Com-
panhia Proceda-se na forma do parecer do
relator.

Proc. n. 3.025 - Liq. de obrigações -
Apolinário Ribeiro de Lima - Autorizado o
pagamento.

Proc. n. 98.795 - Inscrição - Antônio Ma-
noel da Silva - Aprovada a inscrição.

Proc.. n. 29.284 - Débito - Abelardo José
da Cruz - Ciênte, arquive-se.

Proc. n. 116.056 - Inscrição - João Pau-
lo Mond Fernandes - Aprovada a inscrição
do associado e de sua beneficiária.

Pelo conselheiro Pedro Cibrão:

Proc. n. 21.811 - Reclamação - Otaviano
Hugolino da Sitia - Indeferido o requerido.

Proc. n. 19.744 - Consulta - Delegacia em
Parnaíba - Proceda-se na forma do parecer
do relator.

Proc. n. 5.890 - Concorrência	 Pinturas
e execução de dois anteparos no ambulatório
cièste Instituto - Aprovada a concorrência.

Proc. n. 1.068 - Concorrência - Balcão
para o 7.° andar DAT - Aprovada a referida
concorrência.

Proc. n. 2.372 - Concorrência - Armação
com prateleiras - Aprovada a referida concor-
rênc.a.

Proc. n. 2.370 - Concorrência Fichas
"Gastro-Enterologia" - Aprovada a referida
concorrência.

Proc. n. 1.624 - Concorrência - Arma-
ções .le madeiras no Arquivo Geral -Aprovada
a referida conco.^rência.

Proc. n. 2.178 - Concorrência - Materiais
diversos - Aprovada a referida concorrência.

Proc. n. 20.749 - Pag. contas - Hospital
de Caridane - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 23.374 - Pag. contas - Dr. Ham-
leto Capriglione - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 21.437 - Pag. contas - Hospital
São l!'raticisco . - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 21.911 - Pag. contas - Ricardo
Carlos Ft.ederico . Wilke Autorizido o paga-
mento.

Proc. n. 19.275 - Pag. contas - Dr. As--
terio Monte	 Autorizado o pagamento.

Proc. n. 21.430 - Pag. contas - Hospital
São Erancisco - Autorizado o pagamento.

Pelo conselheiro Alcides José D..ntas:

Proc. n. 16.945 - Aposentadoria - Ana
cleto João Moreira - Deferido o requerido.

Proc. n. 115.841 - Inscrição - Anacleto
João 1119..eira - Aprovada a inscrição do as-
sociado e de sua beneficiária.

Proc.. n. 111.961 - Inscrição Antuzio
Ribeiro da Cruz - Aprovada a inscrição do as-
sociado e de s.ua. beneficiária.

Proc. n. 145 - Aplicação - Antuzio
Ribei:o da Cruz - Deferido o requerido..

Proc. n. 21.443 -.Pag. contas - Hospi-
tal São Francisco - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 20.583 - Pag. contas - Dr. Ai-is-
leu Campos - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 20.374 - Pag. contas - Dr. Eu-.
t,enio Sadocco - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 1.431 - Débito - Oscar Ril ter -
Proced 1-s e na forma do parecer do relator.

ATA DA 439.a SESSÃO ORDINÁRIA DO CON-
SELHO ADMINISTRATIVO 1)0 - INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E PENSNIS DOS Mx-.
Rrnmos, 1IEALIZADA A 11 DE MARÇO DE

1913
Aos dias onze do mês de março de 1943v às

11 horas, na sala respectiva da sede do insti-
tuto de Aposentadoria e Pensõe.s dos Maríti-
mos, presente o número regimental sie Consi-
liteiros realizou-se a 439.° sessão ordinária do
Conselho administrativo,. sob a presidência do
presidente interino Sr. Homero Mesquita. Foi
lida e aprovada 2 ata da sessão anterior.

PROCESSOS JULGADOS

- Pelo conselheiro Aldemar Beltrão:
Proc. n. 21.829 - Pensão - Ange:a Gomei

da Silva. - Deferido o requerido.
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Proc. ri. 1.010	 Pensão 	 Daiaolina Fer-
reira da,Silvaa .•---Deferido o r mterido

Proc.. n 1.300- Pensão	 Mário dé-Moura
Naves. - Deferido o ramierid

Proc. É. 318 - Pensão - urea Gomos -de
Aialrade Oliveira. - Defendi o requerido..

Proc. ri. 23.722	 Pensão 	 Maria de Oli-
veira e Silva. - Aprovada	 diligência.,

Proc.' n. 21.912	 Pensão	 Silva Olivei-
ra doa Santos. - Aprovada diligência.

Proc. n. 13.330 - Pensão - António Boa-
ventura de Brito. - Defeaid o requerido.

. Proc. 11. 1.908	 Apose adoria---- Bene-
dito Joaquim das Neves.	 Deferido o reque-
rido. • ,

Proc. D. 17.109 - Apo. entadoria - (re-
tificação de cálculos) - Jacnto nispo de Gri-
lo. - Deferido o requerido. 	 a ,.	 .

Proc.- D. 3.019 - Pagan ento de contas --..
Delegacia em Corumbá. - Autorizado o pa-
gamento.

Proc. n. 3.051' - Pagar1ento de contas---
ftepresantação em Cachoai a. - Autorizado
o pagamento.

Proc. n. 3.055. - Paga tento de contas -
Representação cai Saldarei' - Autorizado o
paga mento.

Proc. n. 3.045 - Paga lento de.coneas -
.Agêicia -em Antonina., - jAutonizado o paga-
menti).	 -

Proc. n. 3.053 Pag mento de conta -
Agência em S. Francisco. - Autorizado o pa-
•gamento.

Proc. n. 3.017 - - Pag mento de conta -
Delegaria eia Areia Bran - Autaarizado o

•i•pagainento:
Proc. n. 3.019
	

Lim ¡dação de obrigações
Bernadirno da Silvá farOués. - Autori-

Saila a liquidação.
Proc. n. 23.185 - 'Pa amento de contas

Hospital de Pronto Soco co. - Autorizado o
pagamento.

Proc. n. 2.683 - Liqpidações de ob..igações
- Carlos Dias Peies. -1-- Autorizada a liqui-
dação.

. Pelo conselheiro Ál . aro Dias da Rocha:

Proc. n. 2.216 - Pe são - Maria MetoLe-
moa. - Deferido o requerido.'

i •
Proc. n. 23.724 - Pensão - (recurso) -

Lulu Gonzaga ,Tavares! da Silva. - Encami-
nhado o referido rec.tu1so	 •

•Proc. n. 27.102 - Pensão --a. Maria Olímpia
Monteiro. --a: Aprovadil a diligência.

Proc. n. 20.952 - 'Pensão - Ligia Rodri-
gues Schrader. -Arrovada a diligência.

Forreira. - Aprovada a diligência.
Proc. n. 17.967 -1Pensfio - António Rosa

•
Pree. n. 16.830	 Aposentadoria - Anos-.

tácio Locas. - Deferido o requerido.
Proc. ri. 7.153 -Aposentadoria -

são de cálculos) - Cinilo João de Deus.
Deferido o requerido

Proc. n. 23.010 	 Débito - Manuel Lago.
-Proceda-se na for ia do parecer do relator.
Proc. n. 1-1.931 Débito' - Américo da

Costa Santos. - Preceda-se na forma do pa-
recer do relato.

Reembolso,- BeneditoProc. n. 24.253
aferido o requerido...da Silva Pôrto. -

Concorrência - PastasProc. n. 2.371
- Aprovada .a referidadiversos tamanhos.

concorrência.
Proc. ri. 6.322 Funeral - •José Batista

de Miranda. - Pro eda-se na forma do parecer
da Procuradoria.

Proc. n. 2.659
Dr. A. F. da. COS a
pagamento.

.Proa. .n, 1.599, - .Pagamento,C4a contas -
Laboratório de • Analises- Clfmcas, - Antori-
aado o pagamento.

Proc. ri	

▪ 	

- Pagamento. de contas '-
Dr. Luiz de Sousa Dantas, Forbes., --•Autori-
zado o pagamento.	 .

Proc. n: 7.373 - COncoapêncià Pastas
numeradas. - Aprovada a referida concor-
rência.

proc. n, 24.093	 Pagamento de conta -
Hospital S. José. -a- Autorizado o pagamento.

Proc. ri. 24.410	 Pagamento de conas -
Hospital N. S. de Nazaré. 	 Autorizado o pa-
gamento.

-Proc. n. 21.412 - Pagamento de • contas
S„ Francisco. - -- -Autorizado o paga-

Mento. -
Proc.' n. 18.49a	 Pagamento de contas

Dr. Vatter Made;ra. •-.-..Autorizado o paga-
mento.	 •

Proc. n. 90 - Pagamento de Contas -- Da-
vid Peres. - Au Ionizadopagamento.

Proc. n. 1.075 - Funeral	 "Jofre Viana.
- Autorizado o pagaltiento.

Proc. n. 2.369 - Concorrência - Tebelas
de 1/2 diárias do D. A. T. - Aprovada a re-
ferida • concorrência.

Proc. n: 18.695 - Pagamento de 'contas -
Casa de Saúde Santos S. Á. - Autorizado o
pagamento.

Proc. D. 23.971 --•-• Pagamento de contas •-
Dr. Abel Ferreira 11eranger. Autorizado .o
pagamento.

•Proc. n. 1.786 - Concorrência - Lavató-
rios e barris capacidade 5 litros. - Apnivada
a, referida concorr.)ncia.

•Proc. ri. 3.027 - Liquidações de•obrigaçõea
- Francisco Abelardo de- Sousa. - Autoriza-
da a liquidação.

Proc. ri. 25.426 - Pa,gamen(o de contas -
Dr. Olavo de Magalhães Noronha. - Auto-
rizado , o pigarnanto.

Proc. n. - Pagamento de contas -
Casa de i.-naide

▪ 

Santos S. A. - Autorizado o
pagamento.

Proc. D. 23.919 - Pagamento de contas -
Casa de Saúde S. Vicente. - Autorizado o
paganiente.	 •

Proc. ri. 23.920 - Pagamento de contas -
Dr. Anibal Ribeiro Filho. Autorizado o pa-
gamento.

Proc. n. 1.700 - Reembolso - Afonso Ce-
sar Cabusisú. - Proceda-se na forma do pare-
cer do relator.

n. 19 - Instruções de serviço Ser-
viço de inspetoria e_ Fiscalização. - Aprova-
das as referidas instruções.

Proc. ri. 70.509 - Inscrição - Anastácio
Lucas. Aprovada a inscrição do associado
e de seus beneficiários.

Pelo -conselheiro Gabriel Pereira de Sausa:
Proc. n. 1.170 - Pensão - Zulmira ?UAI-

ra da Silva. - Deferido o requerido.
Proc. n. ?.578 - Pensão - Gabriela Fer-

nandes.	 indeferido o requerido.
Proc. ri.	 - Pensão - Maria da Costa

Morais Pereira. - Deferido o requerido. •
-Proc. ri. 20.509 - 'Pensão - António Ja-

nuário. Vida. - Deferido ' o requerido.
Proc. n. 22.894 - Pensão - Alcioda de

Araújo Barros. - Deferido o requerido.
Proc. n. 53.188 - Pensão Maria de Sousa.

- Aprovada a diligência.
'Proc. n. 24.459 - Pensão - Maria Mada-

lena de Carvalho Machado. - Deferido o re-
querido.

Proc. n. 473 - Pensão - Amancio Mendon-
ça. - Deferido o requerido.-

Proc. ri. 6.257 - Pensão -- (reversão) -
Gabriel de Oliveira Santos. - Deferido o re-
querido:

.Proc. a. _20:616 - Pensão .- Raimondo
Martins Campos. •	 IndeferidO .1) requerido..	 .
- Proc. -n., 7.344	 Pensão	 . Ana -Tibiri de

Sousa Freias. - Deferido " o requerido.
-Proc.- ir. 20.527 - Pensão - Hilda Correia•

Barreiros,	 Deferido o 'requerido.
Proa, n. • 19.585	 Penaão -Maria ima-

quina da Conceição, - Deferido o requerido,
'Proc.' n. 24.6.67 - ApOsentadoria - Pedro

da Cunha .Serrado. - Deferido o reguarido..• •
Proc. ri. 633 -- Aposentadoria - João Ba-

tista Palma. - Aprovada a diligência..
Proc..n. 1.298 - .• iiplicações.	 Manoel Fer-

nandes Coelho.,	 Deferido o requerido.
Proc. ri. 6.151	 Inscrição	 Manoel Fer-

nandes Coelho. - Aprovada-a dilig:ncia.
Proc. n. 3.020 - Lig. de obrig. - Parei-

liana Moreira Barros. - Autorizada a liquida-
ção.	 a •-

Proc. n. 19.117 - Débito - irmãos Franco
Leite & Comp. - Proceda-se na forma do pa-
recer do relator.

•
Pelo conseiheiro João Conto de Sousa:

Proc. ri. 19.712	 Pensão - Hatsabath
Campos Fonseca: - Deferido o requerido.

Proc. ri. • 3 - Pensão - Augusta Fernandes
Porto. - Deferido o requerido.

Proc. D. 22.001 - Pensão Maria Or-
minda do Nascimento. - Deferido o reaueri-
do

Proc. o . 22.293 - Pensão (recurso) - An-
tonio..-Vicaante. - Encaminhado o refeiddo
recurso.	 .

Proc.,n: 19.511 - Pag. contas - Fondarão
Grafrée e (	 - Autorizado o pagamento.

Proc. ri. 13.163 - Debito - Manoel Bea
toldo de	 - Ciente, argnive-se.

la:061 -.Reembolso - Emorasa Bra-
sileira PradtCos da Pesca S. A. a- Indeferido
o requerii:o.

Proc. n. 2.356 - Paga contas - Vonda,.:ão
dafrée e Guinle. - Autorizado o pagamento.

PPOC . 11 .. 25.819 - Funeral - Mario da
Salva Bastos. - Autorizado o pagamento.

'Proc. n. 18.148 Pag. contas - Dr. Ra-
toldo da Cunha Franco. - Autorizado o paga-
mento.

Proc.. 2.735 - Liq. de obrig - Otavio Fran-
cisco Teixeira. -- Autorizado o pagamento.

Proc. ri. 3.018 Lig. de olaria'. -
de Sousa Barros. - Autorizada a liquidaçao.
- Proc. D. 24-:441 -- . Pag. contas - Dr. INir
rio Martins.	 Autorizado o pagamento.

Proc. 20.378 - Pag. contas - 	 Oraa
do Freire Matos Barreto. - Autorizado 'o fa
gamente.	 .

Proa. na 24.851 - Pag. contas. Hospital de
Caridade. - Autorizado o Pagamento.

Prec. ri. 19.803 - Pag. contas - Sanató-
rio Carnaiba. - Autorizado o pagamento.

Proc. ri. 25.660 ,	Reclamação - Luiz
Cunha Ferreira. - Indeferido o requerido. .

Proc. D. 7.517 - Contrato serv. médicos
- Delegacia em São Luiz. - Aprovada a di-
ligência.

Proc. n. 3.230 - Pag. contas - Delegacia
em Salvador. - Autorizado o pagamento.

,Pelo conselheiro Rodolfo José de Sousa:

• Proc. n. 20.379 - Pa. contas - Drs. An-
drelino Amaral e Oscar Rocha Vonprubl. - Au-
torizado o pagamento..

Proc. n. 3.050 -- Pag. contas - Delegacia
em Corumbá. _a Autorizado o pagamerCo.

Pagamento de contas -
Junior,Autorizado o.	 .
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Proc. a. 3.046 - Pag. contas - Represen-
!ação em Angra dos Reis. - Autorizado o pa-
gamento.

Proc. n. 3.071 - Pag. contas - Agência
em	 - AulArizado o pagamento.

Proc. ri. 3.073 - Pag. contas - Agência
rm Ignape. - Autori::ado o pagamento.

Proc. n. 1.297 - Aplicações - Frineisco
Destra. - Deferido o requerido.

Proc. ti. 835 -- Francisco Nobre de Almei-
da. - Deferido o requernio.

Proc. ri. 706 -- Aplicn:ões - Luiz Ribeiro.
- Deferido o reouerido.

Proc. n. 2.391 - ApB • aças - Carlos Bar-
celos. - Deferido o requerido.

Proc. ri. 315 - Aplicações - Antenor Ba-
lista de Azevedo 1:astro. - Deferido o requeri-
do.

Proc. n. i4.f32 - Djbito - Braulio No-
gueira Campas. - Proceda-se na forma do pa-
recer do relator.

Pior. n. - Acid, do trabalho -
Luiz Ileliodoro da Silva. - Autorizado o pa-
gainento,

Proc. 11.	 - Inscrição - Manoel Ro-
drignes Muxques. - Indeferido o requerido.

Proc. ji. 58 - Déito - Dorvalino José de
Bastos. - Preceda-se na forma do parecer do
redator.

Proc. n. 8.019 - Pagamento - Joaquim
José Vieira da Silva. - Deferido o requerido.

Proc. r. 3.052 - Pag. contas - Delegacia
Pirapora. - Autorizado o pagamento.

Proc. a. 3.051 - Pag. contas - Agência
em São Francisco. - Autorizado o pagamento

Pelo conselheiro João Ferreira Guimarães:

Proc. n. 20.503 - Pensão - Lidia Perei-
ra Linia. - Deferido o requerido.

Proc. n, 25.401 - Pensão - Antonio San-
tas Filho. - Indeferido o requerido.

Proc. n. 17.1:21 - Pensão - Maria-Marta
Barreto. - Delerido o requerido. •

Proc. n. 13.151 - Pensão - Raimundo Al-
ves de Abreu.	 Deferido o requerido.

Proc. n. 11.102 - Pensão - Fernandina
Lago de Jesns. - Deferido o requerido.

Proc. 11. 21.301 - Pensão - Maria do Car-
mo Canavarro da Silva. - .‘provada a dili-
gência.

Proc. n. 19.229 - Aposentadoria - (re-
visão) - Joaquim Maria de Oliveira Marques.
- Aprovas'a a revisão cle cálenlos.

Proc. n. 3.148 - Aposentadoria - José
Martins Abreu. - Indeferido o requerido..

Proc. n. 5.019 - Coroul a - Representante
cai Santarém. - Proceda-so na forma do pare-
cer do relator.

Proc. n. 10.912 - Recurso - 5. A. l'siaa
Adelaide. - Proceda-se na forma do parecer
do relator.

Proc. n. 17.116 - Débito - Pedro Noguei-
ra da Silva. - Proceda-se na forma do pare-
cer do relator.

Proc. n. 59.105 - Licença - Rafael Fer-
tunato Lombardi. - Aprovada a diligência.

Proc. n. 2.681 - Liq. de obrig. - Nlanoel
Ferreira Rodrigues. -Amotorizado o pagamento.

Proc. n. 2.734 - Liq. de °brig. - Antonio
Sousa Filho. - Autorizrdo o pagamento.

Proc. n. 3.021 -	 ()brig. - Josué
Pereira. - Autorizado o pagamento.

Pelo conselheiro Pedro Cybrão:

Proc. n, 19.978 - DeV. de anota de tre-
vidência - Ernprèsa Comercial e MariUma.
- Deferido o requerido.

Proc. n. 11.606 - Débito - Alberto r4P0-
sito. - Proceda-se na forma cio parecor do
relator.

Proc. n. 11.163 - Débito - Corpora,: .n ) de
Práticos do .Estado de 5 rgipe. - Proceda-se
na forma do parecer do relator.

Proc. n. 425 - Aplicações - Manoel José
da Costa. - Deferido o requerido.

Proc. a. 225 - Aplivações - Antonio Ri-
beiro. - Deferido o requerido.

Proc. n. 2.715 - Aplicações - Armenio
de Castro Bezerril. .- Deferido o requerido.

Proc. n. 2.208 - Aplicações - Silverio
Lourenço. - Deferido o requerido. -

Proc. n. 2.392- Aplicações -João de Deus
Sousa. - Deferido O requerido.

Proc. ri. 2.988 - Aplicações - . Luiz acua-
zaga Gi.rão, - Deferido o requerido.

Proc. n. 2.394 - Aplicações - Francisco
Jorge.	 Deferida o requerido.

Pelo Conselheiro Modes José Dantas;
•

Proc. n. 23.113 - Pensão - Maria Rosa de
;lesas	 - Aprovada a diligência.

Prot. n. 27.006 - Pensão - Antonieta
Gouve . a de Santana. - Ciente, arquive-se.

Proc. H. 13.312 - Pensão -• Fortureda
Enderie Ferranetto. - Aprovada a diligência.

Proc. ri. 15.876 - Pensão - Maria Tere-
sa de Moura. - Deferido o requerido.

Proc. n. 20.933 - Pensão -- Eutaria de
Castro Viana. - Deferido o requerido.

Proc. u.	 - Pensão - Maria •Manoeia
Lima r zanliagó. - Deferido o requerido.

Proc. n. 1.I36 - Izabel Maria de Sot;sa
Lima. - Deferido o requerido.

Proc. n. 19.103 - Aposen`„adoria
Agostinho de Oliveira Valega.
o requerido.

Proc. ii. 20.821 - Aposenladoria - Fran-
cis-o Pedro da	 -A corada a diligência.

Prov. n. 20 821 - Aposentadoria - Pedro
Jos5	 - Aprovada a diligéricia.

Proc. n. 25.587 - Aposentadoria - Pa-
ir:cio José da Silva. - Deferido o requerido.

Proc. a. 1.822 - Aposentadoria - José
Mendes do4 Santos. - Deferido o requerida.

Proc. n. 13.158 Aposentadoria - (re-
curso) - José Fernandes de Arpo no. - En-
caminhado o referido recuiso.

Pior. n. 80.086 - Débito - Mabikie •

Comp. - Proceda-se na forma do parececJalo
relator.

proc. ri. 1.778 - Débito - Cantinho
- Proceda-se na forma do parecer do

relator.
Proc. n. 63.919 - Inscrição - Patricio

José da Silva. - Aprovada a inscrição.

• Proc. n. 5.2I6 - Inscrição - José Mendes
dos Santos. - Aprovada a inscrição do asso-
ciado e de sua beneficiária.

Proc. n. 29.299 - Débito - Antonio Bar-
ros Lima. - Ciente, arquive-se.

- Manoel
lridc ferido

Lei de lintroducão
AO

Código Civil
PREÇO Cr$ 1,00

A venda :

SECÇÃO DE VENDAS: AVENIDA RODRIGUES ALVES N.
AGCNCIA 1: MIN.ISTEIII0 DO TRABAL0

AGÊNCIA II: PRETOBIO

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal



De 1:a 29 dó • jtutbo- de	 '65.834.707,80
Em 30 de 'junho- de, 1943,	 ..... • • .647 .6g8,10

T . • -	 ,

n Total.	 •	 "	 '; 70.432:335,40-
ira igual •iperiodo' de	 taririr.655,10

Diferença para mais neste ano.,.. 3 13:.1194.780,30•

De 2 de Janeiro. , a„30 , de junho-
de 1943 • . 	 • 	. 	  437,153.841,50

Igual.perfodo de 1942 	 -	  378.054.384.50

Diferença para mais neste	 595098.455,00
1
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D.0 i' n 29 40,j:tubo
Ide 3143:
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Ob. de' guerra . ,43`.	 2.161.599,70
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-	 •

Total 	 	 .......	 5.402309,10
Em igual ,perlódo Re 1943 	  '1.962.871,20

.	 •

Cri

r ,
5,7170:390,3*

...Ob. de guerra	 , 21.12e,80	 33.212,30.
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•

•-	 •
.Sexta-feira Ião de 1943 10207

-	 .

Capitai,. do -1.0 teaslad&. da eioritura de geo
trata. é a qual, achada conforme, vai por nuria
devi-dementar visada, após rebricar - tédio; as
fiai páginas, em .úmero de cinco (5/. Visto.
Rio.de Janeiro, ! .de julho de 1943.
Pinto do Carmo, etsistente jurfdico X:VIII. ..	 •	 ..	 •• •	 _

„

lAn, co	 A O S
, tuada nos fundas 'do 111-	 d

16vel da rua -Tone. da ru,a. Toneleros, já referido, de propriedade
e	 - • •	 da ora outorgada, o qual foi. desinembradó;•à

-' leres it, 134, entre a cota oitenta e . as ver.- direita, mede	 cento e einqiineta Metros

_Lagoa, distrito de. C4a4,bata, 0114* ta- ti."' t "(80)lin "nt° ettnad°cent 	 nbventana linha da nntn °I-ene	 distante	 o e	 e um IRO-

pitai, conforxné o i proceei protocolado no troa e Cinqüenta centímetros (191, 50 In) da.t
- ,	 rua Toneleros confrontando com a área achna

Tesouro 'Nacional, sob o ,n .1 99.870, de 1942,

mesma rua; pelos .fundos, Untados sóbre a 11-
. ft.0 traslado 	 1.40,-11. 18 ,,...,•.‘peougi ee.v . .nua das vertentes, mede cinqüenta e sele zne.r

troe (56,00 ni);- .. finalmente, -,' pela esquerda,
a	 'Data; 22 di „Ijitabe - de..4 943. 	'mede cento e noventa e dois metros (192,00 zn).

Saibam qual:IV:á esta virem (Pie, MIS vinte ^e .contados, até ti das vertentes, de um nen-
dols dias de mês da Junho de ano de mil no- to 'situado ..• na linha da tcota,.. oitenta (80),
Vecentos e quarenta e. ' três„ • nesta cidade do distante • centoàoventa•- • e nove --metros
Rio de Janeiro e' em o gabinete do procurador (199,00 m) da ruã .Toineleros, confrontando com
da Diretoria do -Domínio da União do Tesouro a área acima da . Cota oitenta (80), igualmente
-Nacional, no 5.0 : andar de edifiçio do IPASE, :pertencente ao donálnio da União,.desmembra-
sito na rua • Pedro :- Lessa,:ende eu, Fernando da de imóvel 22. 130 darua . Toneleros; Quarto

Flores,. escrevente juramentado do. Ofício que,- para cumprimento do disposto na per-
dei Notas, Cartório do tahelike llutto Ramos, te final de já mencionado art...5.° do- decreto-

- iaveitido •daii • furieões.déste,' por. /Uca do de. ler .n. 1.763,- de 10-1149; e . IX vista da auto-
creto-lei n. 2,727,..de 31 de outubro • de 1940, rizaçãe contida no decreto-lei n. 4.761, de 30

rógo vim, git presentes,Jpepinte-mim, campa- , de. setembro de 1942 (art. 3.0, item VIII, com-
-partes entre _si. .justae e ,contratadas,, binado com .. o art. 4.0); vinha indenizar -a ou.

ode um lado,,..como .Qutoggánte, 
a .União. tomada -da importanda de vinte e quatro mil

dera!, representada pelo baebarel Aeriphio Go, e duzentos e cinqüenta .0-eine° cruzeiros e seg..

...nies 'peada procurador ; da Diretoria do Do- senta :centavos, que a -outorgada :receberá em
mínio- da União do Tesouro Nacional. -b; do 	 moeda 'corrente, .no Tesouro • Nacional, na for-

- tro lado, esmo outorgada :, dona EmIlla Situou, Ma legal, servindo de 'plena e geral 'quitação 'o
recibo-	 mia . (Mentia passar naquelabrasileira, casada pele regime da eeparaçãO de 	 que da ane
repartição, correndo' a 'despesa por conta' da

-bens; ' devidamente. .assistidis por . .seu marido
Theodor -Friedriclx Simon, leme também se •as. despesa, digo, 	 ••do crédito especial., aberto
sina Theodor Simon, brasileiro, comerciante, polo decreto-lei	 4.761, de 30-9-42. Já citado,

,	 . 
residentes e domiciliado nesta /Capitai; na rua •no qual R outorgada está .incluída Lia relação
Toneleras n. 184; eetiepresentado por seu !lam ina! -de'credores* - 'Quinto - - que, filial-

• contrato só 50, tornará per
bastante procurador, seu ; filho. Gustavo filmou, mente, e presente	 trato

que também se . assina G. Sireoa, brasileiro feito e acabada „após ee^seaf. registo pelo Tribu-
na) „de Contas (art. :25; do, decreto-lei ^numero

nata casado, 	 residente nesta ci.
dade, nos térmoe da procuração lavrada tio 12.° 426,, de 12 de inalo: de 1938). Pela outorgada

foi dito que aceitava a ,presente indenização
•Ofício de Notas, desta ,cidade, no livro -514, a que lhe é feita nos térreos . e condições em que
fls. 15 -e que fica devidamente registada 	 a presente escritura .. ..estáseedi gida„ Paga de

. livro próprio deste Cartório, todos meus ce.nhecidos e das testemunhas Pega próprios, do selo proporeional, na conformidade do decreto-
que dou, fé, bem como 'de que a presente será lei n. 4.655, de 3-9-42 (art.-- 183 da tabela,

combinado com a observação 2-. a da mesma), a
,	 'ria prazo da lei . e . o seu bilhete „ft- 'Ireportántia - . 0e Cr$ A00,00 e mate Cr$ :0,20 de
- -cará. arquivado,-neete. :.0fleio. E, pela outor- Contribuição .para o fundo de Educação e Saúde,

gente,criturá me
••••n••••n•••n•n•••••nrem....

Alfandega de Rio de Janeiro
RECEITA .anaecá,rus.w.

era

'Receita dó . dIaf .

Em 30 de junho de 1943....,,,... 	 1.333.800,80
Em 80 de junho de 1942...... ......	 2.037.651,00

-
Receita mensal:

De 1 a 10 de juitb:o de	 33.532.255,00
De 1 'a 29 de ftunlio- de leis 	 	 24.770.222,9e

Jj•	 •
Diferença da receita arrecadada

para menos em 1943 	 &ali!

'	 -	 ,	 •	 •	 —

; •

dradoe (3,630,00 m2) e as seguintea. dimen-
• "ÕCURAD °-	 f '̀	 . - soes e Confroetações: mede pele frente, e een-

Escriturado indenização, que a União, Federal tados sebe° a linha, da cota oitenta (80), vin-
.,	 te metros e setenta eentlinetr e- 20

faz a dona Emula Simon, relativa k área . 	 nfrontando éorn o terreno do:si- '	 ° prédio
t '7011: JZ

Departamento deAdministração i.763 t, da 10-11-39, citado) ; 'Terceiro — que, a
,	 área de que se trata, situada no morro de MO

Diretoria do Doodoià da nino	 João, entre a cota oitenta (80) e as vertentes,

tentes :do Morro de São, Joi1o, fresiesia `da (i50,00 ra), contados até a linha das verteu-
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TERMOS DE.CONERATO_
• ereto n. 24.515, de 30 de illah? de 1934, a

área adiante caracterizada, Parte integrante do
.	 .	 terreno mencionado no atem primeiro,__ per--

tolice, ex-vi-legia, ao doMinio'Ple no da Waiãoi

MINIST.ÉRIO DA FAZENDA'. que, assim, por intermédio do Ministério da
Guerra, continuou na posse da dita área„ a tf-
ttilo definitivo (art. 5.° do decreto-lei número

tem trés mit seiscentos e trinta metros aua-

,	 ••

Rt#1,1) .AS,...:PII. BUÇAS •

Recebedoria do Distrito Federal
' REOIÇA° DE ,CONTROLE1 1 7408TATiSTICIA,

OCILPÁRAÇAÓ, .-rt. 	 ARRECÀs;;4DA'
•

C•$

;,(N., 8.7161-7-43	 Cr$ 244,80)1,	 , _	 -;

na forma abaixo: União, desmeMbrada . do imóvel n. 138 da
da cota 430, igualmente pertencente ao dorninio

. lhas 1 5. Wrso, do - livto n..365: do 1.2..6 .Offelki vestido das furieões . de tabelião, como ao.prin.
• de Notas desta CaPita3;, devidamente' transcrita cípio ficou' dito, lhes lavrasse nestas notas a

ein 31 do mesmo ;nes* maio, sob o núinero presente escritura,",o que fiz. a qual, sendo lida: 10.407, na página 271 , do livro n. '3-V .de- às partes e às testemunhas Paulo Joaquim Tel.
-Transcricão das TransMissões do 5P Ofício do xeira e .Eduardo Reinusat Filhó, aehada" coa-
Registo de Imõveis desta cidade, a _outorgada0 que .lhe fez forme e. de ardo coin a minuta apresentada.

-adquiriu, em virtude da doaçã 	 :'n A	 testemu-
sua mãe, dona ElviraeWaguer -Simon,	 aceitam e assinani com asnesmaso lei& libas, perante; mim, tabelião. E eu,- Fernando
dio e dominio 'útil dores pective terreno, sito Flores, escrevente . juramentado, Investido das
na rua Toneleros n.;154, primitivamente ml--
mero 

17 e depois n,j138, na freguesia da-*La- funções ;de 'tabelioa como 'já ficou - dite, que
subscrevo -e • assino. --- remando Flores. --

	gim. distritade Copacabana, nesta Capital; Se-
	 Gomes Veado. — Emitia Simon..r-.-

. gundo —que, o decreto n. '24.515, de-30 de Gustavo	 :

	

. junho de 1934, - deterininára pelo - seu art: -1.0	 Simen. — Paulo Joaquim'-Teixeira e
Eduardo Remusat Filho. Colados e'devidamen-

,. que -"os .terrenos coMpreendiclos, pelos morret, te inutilizados viam-se selos federais no valor
' outeirove znamelões ; da Babilónia, Leme, Anel,
Urubú, Inhangá e suas eircunvizinbanço,

de cem cruzeiros e vinte centavos (Cr$ 100,20)
Mó sendo um da taxa de _Educaçãe e Saúde. Tras.

_,reconhecidos .como de pleno e ininterrupto de- Iadada na' raeinna ' data. -Eu, Eugenio Regem
- mínio da União, fletindo desde já,„ como se Neto, escrevente juramentado. datilografei. ,E
: achavam, Mb a ., posse - ejurisdição do Minis?. eu,. Fernando Flpres, escrevente juramentado,
' Orlo da Guerra, enquanto .alaselutamente mie-

essários à defesa militar" . •que. por estar com- inveatido.daa funcbes . de/tabelião, como. já fl-
. c

preendida na área limitada_ pela curva de ni.. um. dito, que subscrevo e assino em público e

vel	
raso. Em • testemunho (sinal público) da ver-

• ' de 80,09 In a Mie Se refere o art. 3,	 ^	 P do
decreto-lei Il. 1.163, • de.. !O de novembro' de dado'. ,--- ..reaanola P.108-- .

ii a CM Car-.1929, -diploma letal- rque anrovou o 'laudo da , Conferi ail Presente cópia; extr id
.Poinietão Demareadpra lega, criada pelo de- 'how,: no . próprio' Cartório de.; .15.0, Oficio desta f :,, - -,

-foi dite:	 nieiro — . que por •1342.la:vrada cri' g de mate de,1935 De z 115, -4SSiM o disser= e outorgaram, pedindo a mim,
Fernando Fiore,s, eserevente .juramentado,,,in-

Diferença para mais neste ano. :me	 2,0;9.737.90

De 2 ?de Japc- iro. a '40 ÁS "átttilso
de 1943 	 	 43.232.149,00

Em igual periodo de 1942 	  ,2t.295.036,00
,

Diferença" para mais neste 	 ' 11.342.919,00
,

I'	 •

:8.15,9.842,00'
ApmmeAn.~1.nn••nn•n•";

I	 .

S •



10203	 Sexta-feira 2 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Julho de 1943

Receita global:

De 2 de janeiro a 80 de junho
^	 de 1.043 	 	 167.830.137,90

DeS 2 de janeiro a 30 de junho
de 1942 	
	 231.240.540,80

63.410.402,90

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Cr$

Receita do dia:

Em 26 de junho de 1943 	 	 1.053.558.20
Era 26 de junho de 1942 	 	 9.713.574,60

Receita mensal:
De 1 a 26 de junho de 1913 	 	 30.9831,78,00
De 1 a 26 de junho de 1912 	 	 35.511.222.30

Receita global:

De 2 de janeiro a 11 de junho
de 1942 	

	 33.326.906,30

De 2 de janeiro a 16 de junhO
de 1943 	 	 52.507.187,70

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 	 18.670.281,40

Receita do dia:

Em 16 de junho de 1942 	 	 278.149,90
Em 16 de junho de 1943 	 	 254.558,20

Receita mensal:

De 1 a 16 de junho de 1942 	 	 1.689.419,80
De 1 a 16 de junho de 1943 	 	 6.241.416,30

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 	 3.551.996,50

Receita global:

NOTICIÁRIO

Divisão de Águas

SENÃO DE PLUVIOMETRIA E INUNDAWES
DA D. A.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943

Bacia Amazónica (dia 39)
Em ascensão em Itacoatiara e Parintins; es-

tacionário em aNInaus e Peixe.

Bacia Paraná Paraguai (dia 29)
Em ascensão em Pôrto Murtinho; ed declf-

aio em Jupiá, Tibagt, São Mateus, ílio Negro.
Pôrto União e Cáceers; estacionário em Toma-
sina, Cuiabá e Corumbá.

Bacia do São Francisco (dia 30)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1943 	

4.623.144,30

147.509.519,00

261.980.981.40

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1913 	

Receita giobal:

De 2 de janeiro a 26 de junho
de 1943 	

De 2 de janeiro a 26 de junho
de 1942 	

De 8 de janelr oa 16 de junho
de 1942 	

De 2 de janeiro a 16 de junho
de 1943 	

Diferenca da receita arrecadada
para mais em 1943 	 	 18.646.689,70

Receita do dia:

Bacia
Continuará

todo o curso.

Bacia
Continuará

ti,do o curso.
Bacia

Continuará
todo o curso.

Itapicurú, Bafa (dia 29)
mais ou menos estacionário em

Jequitinhonha (dia 30)
mais ou menos estacionário

Paraíba do Sul (dia 30)
mais ou menos estacionário em

3 .115.056,20

52.761.745,90

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1943 	  114.471.462,40

Alfândega de Pernambuco

RECEIT.A. ARRECADADA

Cr;

Receita do dia:

Etn 14 de junho de 1949.
Em 18 de junho • de 1943 	

Não houve
255.764,80

Receita mensal:

De 1 a 14 de junho de 1942 	
De 1 a 14 de junho de 1943 	

1.224.370,50
3.404.718,20

Diferença da ' ' reeeita arrecadada
Para mais em 1943 	 2.080.347.90

Receita global:
De 2 de janeiro a 14 de junho

de 1942 	
De 2 de janeiro a 14 de junho

de 1943 	

Diferença da receita arrecads.ds
para inala em 1943 	

33.750.005,70

60.925.047,80

11.175.041,10

neccife do dia(
Em 15 de junho d 1942 	
Em 15 de junho de 1943 	

86.899,60
1.582.159.90

Em 17 de junho de 1945 	
Em 17 de junho de 1943 	

Receita mensal:

De 1 a 17 de junho de 1542 	 	 1.768.794,30
De 1 a 17 de junho de 1943 	 	 6.869.352,10

Diferenca da receita arrecadaea
para mais em 1943 	 	 4.100.557,80

Receita gloaal:

De 2 de janeiro a 17 de junho
de 1942 	

53.389.681,70

D i ferença ia receita arrec..41ada
para mais em 1943 	 	 19.195.251,00

Receita do dia:

51.577,80
413.542,10

Receita mensal:

De 1 a 18 de junho de 1942 	 	 1.820.372,10
De 1 a 18 de junho de 1943 	 	 6.282.894,20

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 	 4.462.522,10

Receita global:

Bacia Itajal Assil (dia 305.
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.

Bacia Gualba (dia 30)-
zE mdecHnio em D. Francisca, Cachoeira,

Rio Pardo. Musum, Encantado, Lageado, Ta-
coart, São Jerônimo e Pôrto Alegre.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1943

Bacia Amazónica (dia 30)

Em ascensão em Maanus, Itacoatiara e Pel-
Xe.

Bacia Paraná Paraguai (dia 30) -

Em ascensão em Pôrto Murtinho: em declinlo
em Jupiá, Tibagf, São Mateus. Rio Negro. Pôrto
União e Foz do Iguassti; estacionário ed Cuia-
bá e Corumbá.

Bacia São Francisco (dia 1)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.

Bacia Itapicurú, Bafa (dia 30)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.

Bacia Jequitinhonha
Continuará mais ou menos

todo o curso.

Bacia Paraíba (dia 1)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.

79 874,50
627.935,80

34.194.430,70
De 2 de janeiro a 17 de junho

de 1913 	

Em 18 de junho de 1949 	
Em 18 de junho cie 1943 	

(dia 1)
estacionário em

Receita mensal:

De 1 a 15 de junho de 1942 	 	 1.411.269,?0
De 1 a 75 de junho de 1943 	 	 4.986.858,10

Diferença- da, receita arrecadada
Para mais_ em 1943 	 	 3.575 588,20

De 2 de janeiro a '8 de junho
de 1942 	

De 2 de janeiro a 18 de junho
de 1943 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1913 	 	 19.557.215,30

Bacia naja, Assn (dia 1)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Guafba (dia 1)

.Em ascensão e mMussum, Tacoari e São Je-
rônimo: em (Mínio em D. Francisca. Cachoei..
ra, Rio Pardo. Encantado, Lageado e Pôrto Ale-
gre.

34.2 (6 .608,50

53.903:223,80
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CA.1+1B10 FIXADO 	 MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 30 DE JUNHO DE 1943

EM 28 DE JUNHO DE 1943

Mercados
Quant. Títulos	 Preços

Apólices e Obrigações	 Cr$

	

Praças	 Oficial	 Livre •	 Livre
especial

	

Cr$	 Cr$	 Cr$

Londres - Libras ÁREA .... 	 -	 79,58 9/16 79,58 9/16
Portugal 	 	 -0,67 9/1k)	 080 3/4	 0,87 11/16
9..ufça 	 	 ..._..	 ,	 4,65	 5,75
Nova York 	 . 	  16,59	 19,63	 20,32
Uruguai 	 . 	 	 -	 10,92
Argentina 	 	 4,95	 5,24
Chile 	 . 	 	 -	 0,63 3j8	 -
Canadá 	 	 -	 18,60

Cobertura do Banco do -
Brasil aos Bancos

Londres - Libras ÁREA ....• 	 -	 78,88 9/16	 -

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 30 DE JUNHO DE 1943

Apólices e Obrigações.	 Cr$ •

Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, '5 % port. 	 	 935,00
Reajustamento Económico de Cr$ 500:00, 5 %, port. 	 450,00
Reajustamento Econômico de Cr$ 1.000.00, 5 %, port.	 053,00
Obrigações do Tesouro Nacional, de Cr$ 1.000,00, 7 %

(1932) 	 	 1 .110,00
Empréstimo Municipal de 1906. port. 	 	 20t,00
Empréstimo Municipal de, 1914,- port. 	 	 201,00-
Empréstimo Municipal de 1920, port. 	 	 200,00
Empréstimo Municipal de 1931. port. 	 	 250.00
Empréstimo Municipal de 7 cio. port. (decreto n. 1.535)	 209.00
Prefeitura do Belo Horizonte de Cr$ 1.000,00, 7 Vo, port .	 1.000.00
Prefeitura de Pôrto Alegre de Cr$ 500,00, 7%, port. .... 	 510,00
Minas Gerais de Cr$ 200.00. 5 %. port. (1934), 1.a

	

sério 	 207,50
Minas Gerais de Cr$- 200,00. 7 %, port. (1934), 2.a

	

série 	 	 208,50
Minas Gerais de Cr$ 200,00. 7 %, port. (1934). . 3•a,

	

série 	 	 214,00
Pernambuco de Cr$ 100,00. 5%. port. 	 	 100,00
Estado do Rio . de Cr$ 1.000.00, 8 %, port. (Eletrif.) 	 	 1 .118,00
Estado do Pio de Cr$ 600 00, 8 %, port. (Rodov.) 	 	 668,00
São Paulo de Cr$ 200,00, 5 %, port. 	 	 246,00
São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8 %, port. (Uniform.) 	 	 1 .210,00

Ações de Companhias

• Brasil Industrial 	 i 	 800,00
Fiação e Tecidos Corcovado 	 	 530,00
Cessionária das Docas do Pôrto da Baia, port. 	 	 200,00

' Fábrica Nacional de Parafusos Santa Rosa 	 	 520,00
Fôrça e Luz de , Minas Gerais 	 	 370,00
Fôrça e Luz de Minas Gerais. com 30 % 	 	 210.00
Siderúrgica Nacional, com 80 % 	 	 310,00

Secretaria da Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro, em 30 de junho de 1953. - Juvenal de Queiroz
Vieira, presidente.

Federais :

12 Diversas Emissões, port. 	 	 933,00
• 3 idem 	 	 934,00

35 .. Idem 	 	 935,00
4 Idem de 1917 	 	 890,00

68 Reajdstamento Econômico do Cr$ 1.000,00 	 	 953,00

2 Idem de Cr$ 500,00 	 	 450,00

Obrigações

410 Tesouro de 1932. 	 	 1 .110,00

Municipais do Distri,to Federal :

253 Empréstimo de 1906, port. 	 	 201,00
2 Idem de 1914 	 	 201,00

37 Idem de 1920 	 	 200,00
19 Idem de- 1931 	 	 250.00
42 Decceto -n. 1.535 	 	 209,00

Municipais dos Estados

110 Belo Horizonte	 1 .060,00
180 Pôrto. Alegre de Cr$ 500,00, 7% 	 	 510.00

Estaduais

77 Minas de 193-1, 1. a série 	 	 207,50

1.219 Idem, 9 .8 série 	 	 208,50
153 Idem 	 	 209,00
290 Idem. 3•4 série 	 	 213,50
588 Idem 	 	 21 ,00
34 Pernambuco 	 	 là oo

16 Idem 	 	 99;00
57 Estado do Rio (Idetrif 	 ) 	 	 1.118,00
.60 bitem (Rodov.) 	 	 668,00
21 São Paulo 	 	 247,00
33 Idem 	 . 	 	 240,00
10 Idem 	 	 245,00
42 Idem (Uni form.) 	 	 1 .210,00

Ações de Companhias

5 Brasil Industrial 	 	 800,00
100 Fiação e 'Tecidos Corcovado 	 	 530,00
50 Docas da Bala,. port. 	 	 290,00

100 Santa Rosa 	 	 520,00
100 Fôrça e Luz de Minas Gerais 	 	 370,00
500 Idem, com 30 % 	 	 210,00
26 Siderúrgica Nacional; com 80 % 	 	 310,00

.Secretaria da Câmara Sindical da Bolsa de Valores do Rio de
do Rio de Janeiro, em 30 de junho de 1943. - Juvenol de Queiroz
Vieira, presidente.

Só o conhecimento do perigo permite uma defesa conciente.

Ca.tecismo da defesa oa.ssive civil anti-aérea

À VENDA

secção de Vendas - Av. Rodrigues Alves n. 1

Agência 1 - Ministério do Trabalho - Agência 11 - Pretório

VOLUME Cr$ 10,00 - FASCiCULO Cr$ 2,00 cada
	"1•••••1111111ffillnP



D. S. do D. A. S. P.. em 30 de junho sdo I) ' S. P em 30 de junhode 1913. - Médio Martins, chefe da Secção	 • '	 ••c,c 1913. - Ibié00 Moitnas, chefe da SeeçãoProvas.

Prova de habilitação) para oiti anumerário
inensalista do Instituto Nacional de óleos Prova de habilitação para extranumerário
do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas mensalista do Instituto Profissioaal 15 de
Agronômicas do Ministério da Agricultura Novembro do Ministério da Justica e "Tegó-
- Desenhista IX.	 .	 cios Interiores -,- Professor Auxiliar XI.

de Provas.

P. II. 253
Faço público para conhecimento dos interes-

sados que é o seguinte o resultado da Parle
da prova de habilitação acima referida;

N. de inscrição - Nome - Nota
5. Benjamin Pinto Chaves 	 	 63

2. Shmente o candidato acima obteve, nessa
Parte, o mínimo exigido siara habilitarão.

D. S. do 1). A. S. P., em 20 de junho
de 1913. - lidai° Martins, chefe da Secção de
Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista da Comissão de Eficiência do M.
V. 0. P. da Diretoria do Domínio da União
e Serviços Regionais do Ministério da Fa-
zenda do Serviço Nacional de Doenças Men-
tais do Ministério da Educação e Saúde e
do Serviço Nacional de Malária do Ministé-
rio da Educação e Saúde - Desenhista.

P. TI. - 315
Faço público para conhecimento dos inte-

ressados. que é o seguinte o resultado da
Parte H da prova de habilitação acima re-
ferida:

Número de inscrição - Nome	 Nota
9. Celina de Oliveira Pacheco 	 	 89.3

11. Maria da Glória Ilermida 	 	 86,2
14. Deitei Reinaldo da Silva 	 	 76,6
16. Paulo de Leão 	 	 66,3
30. Atílio Eugênio Monteiro de Barros	 67,5
31. Artagar da Costa Guedes 	 	 68.1
42. Tomas Fonseca Tavares 	 	 75,6

2. Só constam na relação acima os candi-
datos que obtiveram, nessa parte, o mínimo
exigido para habilitação.

D. S. do D. A. S. P., em 29 de junho
de 1913. - Jldlio Martins, chefe da Secção
de Provas.

P. H. 267	 Prova de habilitação para extranumerária
mensalista do Instituto de Ecologia do Mi-Faço público, para conhecimento dos inleres- nstério da Agricultura - Calculista £1.

sados, que é o seguinte o resultado da Parte 1
da prova de habilitação acima referida ;	 P. H. - 320

N. de inscrição - Nome - Nota 	 Faço público, para conhecimento dos lute-
:1. T.efinde Morais Sarmento 	 	 59 ressados, que é o seguinte o resultado da
5. Dolores Ribeiro Veiga 	 	 62 	 II da prova de habilitação acima re-
7. Carloman Holanda Cavalcanti 	 	 67- ferida:

Número de inscrição - Nome	 Nota
2. Só constam na relação acima os candidatos

que obtiveram. nessa Parte, o mínimo exigido 	 5. Betty Goldstein 	 	 20 -
Para habilitação.	 ,	 G. Orênclo Longino de Arruda Gomes	 20

D. S. do I). A. S. P., em 30 de junho	 D. S. do . D. A. S. P., em 30 de junho
de 1913. - Ilddio Martins, chefe da Secção de de 19,3. - Ildtqio Martins, chefe da Secção
Provas.	 de Provas.
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EDUTAS F. AVISOS 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Departamento Administrativo do

Serviço Público
Divisão de Seleção

concurso para provimento em cargos da classe
inicial da carreira de Arquivista de qual-
quer Ministério.

C. 104
Faço público a abertura, pela D. S. do

D. A .S. P., da inscrição no concurso para
provimento em cargos da classe inicial da car-
reira de Arquivista de qualquer Ministério.

2. Dia da abertura: 19-7-43; dia do encerra-
mento: 27-8-43, às 18 horas.

3. Poderão ser inscritos candidatos de ambos
OS sexos.

4. As condições do concurso são as das Ins-
truções Gerais (portaria n. 164 de 17-6-43) e
Instruções Especiais baixadas pelo presidente
déste Departamento com a portaria n. 83, de
19-1-13.

3. O pedido de inscrição constará do preen-
chimento de urna ficha fornecida no local da
inscrição e de apresentação de cinco cópias de
fotegrafia, de 3 x 4cm, tirada de frente e sem
cha péu. Os candidatos do sexo masculino de-
erã o lambem apresentar prova de quitação

com o serviço militar.
6. A ficha de inscrição só será aceita se es-

tiverem prenchidos todos os claros e não apre-
sentar rasura ou emenda.

7. 'Não está sujeito ao limite de idade fixado
nas instruções:

a) o ocupante do cargo público federal, efe-
tivo, interino ou em comissão;

ti) o militar da ativa; e
c) o extranumerário, mensalista ou diarista.

que contar, pelo menos, três anos de efetivo
exercício.	 •

8. Nes têrmos do § 3.° do art. 17 do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. estão
inscritos e..-officio todos os ocupantes interinos
de cargo vago da carreira a que se refere êste
edital, devendo, entretanto, para terem aprova-
das as suas inscrições, satisfazer às exigências
estabelecidas para o concurso.

9. De acórdo com os §§ 5.0 e 6.0 do referido
artigo, serão exonerados os interinos que não
completarem a inscrição e aqueles que não
lograrem habilitação.

10. A eventual mudança de residência deve
ser comunicada, obrigatóriamente, à Divisão de
Seleção e à Divisão de Orientação e Fiscaliza-
ção de Pessoal déste Departamento.

11. O concurso consta de provas de seleção
(eliminatórias) e de habilitação.

12. As de seleção serão as seguintes:
0 ) Sanidade e Capacidade Física;

Nixel Mental e Aptidão;

	

e)	 "I' n cnica de arquivo:

	

ri!	 escrita de Português.
13. As de habilitação serão as seguintes:
a , Conhecimentos Gerais (Geografia do

Brasil. Matemática e Noções de Estatística).

	

)	 Roera fia.
11. As instruções relativas ao presente con-

verso serão fornecidas nos locais de inscrição
guie são os seguintes:

Distrito Federal - Divisão de Seleção -
Praça Marechal Ancora:

Recife - Rua do Imperador. 290 - Térreo;
Belo Horizonte - Rua Tupinambás, 744 -

1.0 andar;
Silo Paulo - Rua José .Bonifãcio. 237;
Fortaleza - Rua Marechal Floriano, 308 -

Edifício Abel Ribeiro:
Salvador - Avenida Estados Unidos - Edi-

fício Fiais, 3. 0 andar;
Curitiba - Avenida João Pessoa, 103 -

Edifício Moreira Gareez;
Pôrto Alegre - Edifício Palácic Comércio.-
45. O presente edital será publicado uma

s ez rio Diário Oficial.
D. S. do D. A. S. P., em 20 de Pinho

de 1913. s- Aristidcs llouract Fortes, chefe da
Secção de Inscrições.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Departamento Nacional de
Educação - Inspetor XV - (Inspetor de
Ensino Secundário).

P. El. 133

Faço público, para conhecimento dos interes-
sados, que, tendo em vista o oficio n. 681, de 29
do corrente mês, do Serviço de Biornetria WS-
dica do I. N. E. P.. passa a figurar no aesul-
tatio final dessa prova de habilitação, referente
ao Estado de Minas Gerais e publicado no
Diário Oficial de 15-3-19 ,13, o candidato 23 -
Ler( de Freitas Mendes, com a média final 62,1.

D. S. do D. A. S. P., em 29 de junho
de 1913. - lldélio Martins, chefe da Secção de
Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Instituto Nacional da Óleos
do Centro Nacional de Ensino e Pcsquisas
Agronômicas do Ministério da Agricultnra
- Desenhista IX.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista de qualquer Ministério - Auxi-
liar e Praticante de Escritório.

P. H. 270/6
Faço público. para conhecimento dos inte-

ressados, que a prova acima referida será rea-
lizada no dia 4 de julho entrante, e acôrdo com
a seguinte escala:

951 *a 1.100- Tipo A - às 8 horas. no Ex-
ternato do Colégio Pedro II (avenida Marechal
Floriano, 80);

301 a 380 - Tipo B - às 11 horas, na Escola
Remington (rua 7 de Setembro, 59). ou na Casa
Édison (rua 7 de Stembro, 90), conforme a pre-
ferência do candidato.

D. S. .flo D. A. S. P., em 30 de junho
de 1913. - Maio Martins, chefe da Secção de
Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
inensalista da Divisão de Educação Física do
Departamento Nacional de Educação do nfi-
nistério da Educação e saúde - Inspetor XV.-

P. H. - 392

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultadlo final da
Prova -de habilitação acima referida:

N. de inscrição - Nome - N. Final

5. Benjamin Pinto Chaves 	

2. Ésse candidato está igualmente habilitado Parle
na prova de sanidade e capacidade física.

P. II. 253

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que a prova acima referida será
realizada, de acôrdo com a seguinte escala:

Parte I - dia 4 de julho entrante. às 8 ho-
ras, no Externato c,:o Colégio Pedro II

64,5	 (avenida Marechal Floriano n. 80);
- dia 5 de julho entrante, às 19 bo-
iais. na Divisão de `Seleção (praça Ma-
rechal Ancora).	 .
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Prova de habilitação para extrannmerário
contratado do Departamento Administrativo
do Serviço Público - Taquigrafo-corres-
pondento.

P. H. - 323

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que são os seguintes os resultados
das Partes 1 e iii da prova de habilitação
acima referida:

Número
de
	

Nome •	 Parte I Parte 1H
inscrição

3. Maria Luiza Von
Raehling 	

	
60	 58

1. Zoé Ivone O u ima-
rães da Veiga 	

	
68

16. Etel Raicher 	
	

76	 71

. 2.. Só constam na relação acima os candi-
datos que obtiveram, nas duas partes, os mí-
nimos exigidos para 'habilitação.

D. S. dg D. A. S. P., em 30 de junho
de 1913. - Martins, chefe da Seeção
de Provas.

330.

Faço público, para conhecimento ,dos inte-
ressados, que aprovei, nes(.a data, as inscrições
referentes à prova de habilitação para extra-
71111)1C11.11'i0 mensalista da Escola Agrícola de
llarbacena, da Superintendência do Ensino
Agrícola, do Ministério da Agricultura - Au-
xiliar . do Escritório IX -, dos seguintes candi-
datos:

Federal

Número	 - Nome

1. Angelo Dionísio dos Santos.
2. João Dutra /Ia Silva.
3. José. Paulo da Silva -Filho.
4. Edmundo dos Santos.
5. Jorge Barbosa.
6. Francisco Rodrigues Suliett.
7. Elmar da Cunha Rocha. .
8. Valdo França.
9. Piai; Alves Ramalho.

10. Benedito Pimentel.
11. Valdemar Gomos ilos Santos.
12. Osvaldo Campos de Oliveira.
13. Wilson Oto de Carvalho.

a. As insarições feitas em Barbacenn serão
aprovadas após a ultimação dos trabalhos da
prova de habilitação na forma do item 12 da
portaria n. 164, de . 17 de junho de 1913.

D.S.	 D.A.S.P., em 30 de junho do 1913.
Aristides Bourget Fortes; chefe da Secção

de Inscrições.

Prova de habilitação para extranui larário
mensalista de qualquer Ministério - Arma-
zenista.

- 3111
Faço público,, para conhecimento dos inte-

ressados, que a Parte I (Português e Aritmé-
tica) da prova acima referida será realizada no
dia 4 de julho entrante, 'às 8,30 horas. no Ex-
ternato do Colégio Pedro 11 (avenida Marechal
Floriano n. 80).

D.S. do 'D.A.S.P., em 30 de junho de 1943.
Martins, chefe da Seção de Provas.

Conselho Nacional do Petróleo

De ordem do Sr. Presidente e nos 1 èl'InOS
do art. 26 combinado com o art. 79 do de-
ereto-lei n. 1.985, de 29 do janeiro de' 1910
k Código do Minas), pelo 'presente fica intimada
a "Empresa Nacional de Comércio Sociedade
Anônima', a apresentar a êste Conselho, à ave-
nida Presidente Wilson a. 165, 9. 0 andar, den-
tro do prazo de sessenta (60) dias, contados a

partir da data da publicação dêste edital, con-
testação ao proéeso de caducidade da autoriza-
ção de Pesquisa de jazidas de arenito asfáltico,
que lhe foi outorgada pelo decreto a. 4.949,
de 25 de novembro de 1939, iniciado na corifor-
iniciado do art. 2 0 do referido decreto, por não
haver a concessionária, findo o prazo para a
pesquisa, prorrogado pelo decreto a. 8.509,
de 30 de dezembro de 1941, dado cumprimento
ao disposto no n. V do art. 1° do citado' de-
creto n. 5.919, iln 26 de novembro de 1939,
nem feito comunicação •alguma a éste. Con-
saibo.

Rio de Janeiro, em 30 de junho de 1913. -
Major leal Jobini Meirelles, chefe de gabinete.

De ordem do Sr. Presidente e nos termos
do art. 37, parágrafo único, do decreto-lei
a. 1.985, do 29 de janeiro de 1910 (Código de
Minas), pelo preaente fica intimado o cidadão
brasileieo Vitor Amaral Freire a - apresentar
a aste conselho, à avenida Presidente Wilson
n. 16 .1. 9.0 andar, dentro do prazo de scsseanta
(60) dias, contados a partir da data da publi-
cação dê.ste edital, contestação ao processo de
Caducidade da autorização' de lavra do jazidas
de peiróleo e gases naturais, que lhe foi ou-
torgada pelo decreto n, 6.102, de 15 de agosto
de. 1940, iniciado na conformodade do art. 90
do referido decrete, por não haver o concessio-
nária dado atunprimento a obrigactias estab!-
Ieciiks no mesmo.

Rio de Janeiro, ain 30 de junho de 1913-
Majo: Via Jobim Mri.rclles, chefe de gabinete.

MENTISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas

Escola NI eional de N'et eri n á ria

Chap ai-se a atenção dos interessados paia
O edital de abertura de inscrição ao Concurso
para nroviniento da G." cadeira, publicado no
Diário Oficiei da 5 de fevereiro do corrente ano,
à pág. 1.6/0.

• MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração

Divi;ão de Material

Dividamenle ti dtorizado pelo Sr. diretor da
Divisão de Material désto Ministério, faço
púbico que, nos tétanos do § 1. 0, do art. 2.0
do decreto-lei n. 21.063, de 19 de fevereiro
de 1932, se acha aberta na secção Administra-
tiva da mesma laivisão, concoraência adminis-
trativa para venda de: a) 5 mesas grandes,
de madeira tosca, medindo 2 metros. aproxi-
4nadamente; 0) 19 mesas peeuenas, quadra-
das. com 4 pés, de madeira tosca. pintadas de
azul; c) 1 banco de madeira tosca, com 3
metros de comprimento. Esse material se en-
contra na Faculdade Nacional de Filosofia, no
Departamento localizado na praça Duque de Ca-
xias. -

A .concorrência. obedecerá às seguintes con-
dições:

1." As propostas, que serão abertas às 13
horas do dia 8 (1,) mês de julho, na Seeção Ad-
ministrativa da Divisão de Material, deverão
ser cio três vias. datadas e seladas ia forma
da lei, devidamente assinadas, contendo O pro-
ço po erxt enso e eni algarismos, para o ma-
lçaial acima refarido, num só lote.

2.R As propostas não poderão conter emen-
das, razuras ou entrelinhas, na parte referente
aos preços e à especificação do material.

2." O concorrente preferido, dentro do pra-
zo de 48 horas, após o recebimento da comuni-
cação por escrito qua lhe será feita pela Divi-
são de Material, de\ orá recolher à Tesoura-
ria do Ministério da Educação e Saúde. me-
diania guia, o proibira da .rompra.

4.a Findo o prazo acima estipulado, se
não for feito o recolhimento, a venda do ma-
terial será adjudicada ao concorrente imedia-
tamente colocado, se assim convido , à admi-
nistração pública.

5.a O Governo ficará com o direito de anu-
lar a presente concorrência, sem que assista
aos interessados qualquer direito à rechu»a-
ção.

Secção Administrativa da Divisão mIe Material,
em 29 de junho de 1943. - Annibal Braga Bi-
chard, chefe da S. A. - Visto: Orlando Gonicg
Calaze, diretor.

DivisõO d.e Obras

Chamo a atenção dos interessados para o edi-
tal publicado no Mario ,Ofrciol de 22 le juntei
de 1913, para execução de vários serviços de
modifiaações e acréscimos a serem eae
dos no Pavilhão de Isolamento da Colônia Gu s

-tavo Rieder, nesta Capital.

Divisão' de Obras, 30 de jUI1110 te 19i3.
Barroso, chefe da 1-1).0h.

Departamento Nacional de Saúde

Serviço Nacional de Fiscaliração
da Atedieina

De ordem do Sr. diretor do Sarviço Nacio-
nal de Fiscalização da Medicina comunico aos
Srs. médicos clítii. • os. farmacêuticos e d ir-
tores de Estabelecimentos- Ilospitalaras que a
distribuição de impressos de "Declaração de
óbito" passou a ser feita pela 5•‘cção da
macia déste Serviço, onde deverão ser obtidos
mediante pedido por . escrito. devidamente au-
tenticado, tuas horas de expediente.

Os estabelecimentos hospitalares e as far-
mácias devem ter sempre os impr-ssos de
claração de óbito" para fornecimento aos w-
nl n ores médicos Milicos, mediante pedido por
es:rito por. (nes firmado. quando	 as-atito
mente não disponham da impressos para te!
fim.

Rio de Janeiro. 28 de junho de 19-13. - fo.(4
Monteiro de Só Freire, chefe da S. A.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Contadoria Geral da República
RD ITAL. N . 1 - 30-0- 1:_"

De ordam do Sr. contador geral, fica pelo
presente edital notificado o axtratnitnerário-
mensalista, auxiliar de escritório, roforén. ia
IX, da T.X . .111., da Contadoria G orai da Re-
pública e Contadorias Seccionais, Milton Ger-
hoggini, a esclar,rwera no prazo de oito ,8)
dias, a partir da publicação dèste. se mola
outro tempo de serviço público além do pr.-a-
tado a esta repartição, devendo eto caso afie-
maffia,, comprovar mediante certidão da ema:
deve constar, I br:gatõriamente, o salário eme
porventura tenha percebido.

Contadoria iterai da República, em 30 de
junho de 1013. - Ernani José dos sanr,s,
soerei ário

Departamento Federal
de Compras

Cheques -.Firmas

N. 30.117-13 - Almeida Fontes & Companhia
Limitada.

N. 30.118-8 - Abílio F. Magalhães & Com-
panhia.

N. 30.119-13 - Atlántico Refining Co. of.

N. 30.120-B - A Pinho & Comp.
N. :30.121-B - A. Ramada & Comp. Ltda.
N. 30.122-B - Barbará & COM I ) • Ltda.
N. 30.123-13 - 11. Gnaloso. Soaras & Cana

panhia Limitada.



Madeira Ltda.
:N. 30.1-11-B

Ltda.
N. 30.1.12-B

ninada.
N. 30.143-B
N. .30.144-B.
N. 30.115-B.

N. 30,147-B
N. 30.148-13
N. 30.14941
N. 50.150-B
N. 30.151-11
N. 30.152-11
IN. 30.153-B
N. 30.154-B
N. 30.156713-

N. 30.158-B
N. 30.159-11
N. 30.160-B
IN. 30.101-B

Lida.
N 30.162-B

S. Á.
N. 30.163-B

Ltda.
N. 30.164-B

- Equipamentos Científicos

- Erich Eichner & Comp. Li-

-- Ferreira Filho dr Comp.
- Inst. Pinhe i ros Ltda.
-- G. Pereira & Filhos.
- rienrique O Abreu.
- Irmãos Barbastefano Ltda.

- Inst. Terapêutico Scil Litda.
- Inst. Pinheiros Ltda.
- J. Il. Pires & Comp. Ltda.
- João de Oliveira & Irmãos.
-J.-Pinho & Morais Ltda.
- J. Mendes Oliveira & Comp.
- J. Soares Ferreira & Comp.
- L. J. Costa & Comp.
- Lutz Ferrando - Comp. Ltda.
- Luik & Kleiner Ltda.
- M. S. Barbosa..
- Martins Rabelo.
- M. M. Gomes & Companhia

- Maq. Addres. Mull. do Bras.

- Mendes Júnior & Companhia

- Martins Gomes & Comp. Li-

Export. Comp.
N. 30.218-13
N. 30,.219-B.

.•	 :
mitada.

N. 30.221-B
N. 30.222-10.
N. 30.223-11
N .30.221-11
N. 30.225-13
N. .30.226-B

Irmão.
N. 30.2,27-B

Lida .
N. 30.228-13
N. 30.229-13

Co. of. Brazil.
N. 30.23041

, N. 30.23141
rre-ens Ltda.

N. 30.232-13
Comp.

N. 30.233-11
N. 30.231-B
N. 30.235-B

Ltda.
Cheques emitidos na data 47. correspondent.e

a 21 faturas no valor de Cr R 594.236,00.
Jorge Ribeiro Leuzinger, d ; retor.da D. R. E.

substituto.

T. Sciares Ferreira & Cómp.
L. J. Costa & Comp.
Mendes Júnicr & Comp.. Li-

,
Mesbla S. A.

- Magalhães Cunha.
' Martins Rabelo. ..

- Moreno Borlido & Comp.
M. A. Cunha.'

Rubem -Pereira & Comp.

- Roberto Pereira & Comp.

Soc. Citrus Ltda.
- S. S. White 'Dental Mfg.

Santos & Ventura Ltda. .
"St aca",Soc. Técnica de Fer-

Toinaz C. --Teixeira Comes. .

- The Caloric Co.
Vilas Boas & Comp.

- Valdemar C. Pinto-& Com.
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IN. 30.121-B

ragens Ltda.
30.126-B

mitaua.
,,J.127-B

rniLana.

á0.129-B
Técnica.

N. ãu.130-B
Blasd s. A.

13À-B.

- 13. lierSog &
- "Casa Boi-tido Mala" de Fer-

- Cardoso, Costa & Comp. Li-

- Carlos Wehrs & Comp. ' Li-

- Cardoso & Souza.
- Casa Lohner	 A. Médico

- Comp. Química "Merck"

Cardinale & Comp.

N. 30.165-B	 Moreira Barbosa & Compa-
nhia Ltda.

N. 30 . 1 66-B - Moreno Borlido & Comp.
N. 30.167-B - Mesbla S. A.
N. 30-168-B - Oscar Itudge:
N. 30.169-B	 Paulo C. Salgado.
N. 30.170-S - Parke, Davis & Comp.
N. 30-171-B	 Roberto Pereira & Comp.

Ltda.
N. 30.172-13 - RÇA Victor Rádio S. A.
IN, 30.173-B - itinder & Comp. Ltda.
N. 30.174-B - Renato Alves de Sá .

30.175-B &N. - Soares Lavrador Comp.

N. 30.198-B
N. 30.199-11

Ltda..
• N. 30.200-B
Ltda.'

N. 30.201-11
N. 30.202-13
N. 30.203-B
N. 304201-13
N. 30.205-11
N. 30.206-11
N. 30.207-B

- A. Ramada & Comp. Ltda.
- Almeida Fontes & Comp.

- Bausch & Lomb do BraA

- Brito & 'Comp. Ltda.
- Cardinale & Comp.
- Cardoso & Souza.
- Comp. Foro. de Materiais.
-; Carmo & Figueiredo .
- Carvalho Lauro & Comp.
- D. N. Pereira & Comp. Li-

f. 30.132-B
de Organizaçao

ou.33-13
A.

30.131-B

-
- COinp. Nac. de Nay . Aérea
Henrique, Lage.
- Comp. Quím. Rhodia S.

- Comp. de Anil. Prod. Quím.
e Mat. Técnico. N.	 30.178-B - Sehilling.	 Hillier & C 0111P	 Brasil S.	 A. ..

Ltda.
N.	 30.176-B - S.	 A. Com .	 Ind.	 Rebello

Lourenço.
N.	 30.177-11 -- S.	 A.	 Atidiers	 de Const.

Nlcot. de Charleroi.

mitada.
N.	 30.208-B

Aeronáutica.
N. 30.209-11 - D. Cerqueira.
N. 30.210-W--- Eduardo Clere & Comp..
N. 30.21141 -- Equipamentos	 Wayne	 do

- Diretoria do Material	 da

N.	 30.13:.;-13 - Distribuidores de Papéis e Ltda.	 N. 30.212-13.:- Ferreira, Filho & Comp.
Artes Graiitas Ltda. N. 30.179-B	 S. A. Casa Pratt.	 N.	 30.213-B - Fonseca Almeida & Comp.

N.	 30.136-B
mitada.

- Dias Garcia & Comp. Li- Cheques - Firmas Ltda.
. N. 30.211-B - Heitor Ribeiro d: Comp.

.N. 30.137-B - Daniel Corrêa & Comp. N. 30.180--11 - ",Aantos Martins & Comp. N.	 30.215-11, - Irmãos Andrade & Comp.
N . 30.13.3-13 - D..N.' ,Pereira & Companhia N. 30.181-B - Soc. Com . de Alim. Ltda. Ltda.

Limitada. - N. 30.182-B - Soc. Forn. de Mim.	 Ltda. N.	 30.216-B, - Indústria de Pneumáticos
áu.139-13 - David. Fernandes Antunes. •	 N.	 30.183 B	 Soc.	 Forn.	 Silva	 Araújo -Firestone S. A.

N.	 :10.140-B Einprêsa ,de Etiquetas de Ltda.	 - N.	 30.21743 Enstrurnental.	 Ilavester
N.. 30.184-11 - Santos* Ventura Ltda.
N. 30.185-B - Tomaz C. Teixeira Gomes

& Comp.
N. 30.186-B	 Vilas Boas & Comp.
N. 30.18743	 Walter Neustadt. 	 .
N. 30.188-B --Willma.nn, Xavier & Comp.

Ltda.
Cheques emitidos na data 71 correspondentes

a 122 faturas no valor de Cr$ 480.499.20. -
Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da D. R. E.
substituto.

Cheques emitidos em 30-G-43 à disposição
das seguintes firmas.

Cheques - Firmas

N. 30.189-13 .- B. Herzog & Comp.
N. 30.190-B - Luiz Ferrando & Comp. Li-

mitada.
N. 30 191-B - - Soc. Técnica de Instalações

e Material de Construção Ltda..
N. 30192-13 -	 Ind. Bras. dos Gasogê-

nios Góbin Fenlene Ltda.
N. 30.193-B - Walter Neustadt.
N. 30.194-B - Armando Coelho & Comp.

Ltda.
N. 30.195-B - Artur Viana & Comp. Leda

. N. 30.196-11 - Acessór i os .para Autón,óveis
Casa Serafim Ferreira S. A.

ninada.	 N. 30.197-B - A. Casanova it Comp. Ltda.

1 N. - Divulgação n. 75

CÓDIGO
NACIONAL

DE TRÂNSITO
(XXVI

tndice alfabético e analítico

PREÇO: Cr $ 3.00

A' venda - Avenida Rodrigues Alves. Secção de Vendas - Agências - 1 e 2 -•Ministério
do Trabalho - Edifício do Pretório.
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AVISOS.

Comunico aos Srs. fornecedwes que, havei-ide esgotado os prazos de entrega do material referente aos empenhos mencionados
intimados a notificar a este Departamento o motivo que determinou o no cumprimento da Obrigação - assiimida, - COnelY-

aviso,- ficam

Empenho,

Ali-ácida Fontes & Comp. Ltda.
Abbott Lab._doBrasil, S. A. 	
Bauseh & Lomb do Brasil Ltda
Cardinale &•Comp. 	
Ideni
Idem
liern .

Idem , . - 	
Distribuidora de Papéis e 'Artes Gráficas Ltda. 	
Idem .	 	
idem •
Idem
I. Strada & Çomp. 	
Instrumental ótico Ltda.' 	

J. Soares Ferreira- & Comp 	
J. C.- Mendonça 	
Idem
Idem

It. Pires & Comp. Ltda. .
Idem	 .... . .	 .. .	 • '• .•	 • • . ; .. ....... •

Luik &
Idem
Lutz, Ferrando Sc..- JorriP...;Ltda, 	
Idem.
Martins Gomes & Comp. Ltda.- 	
Idem
Idem
_Martins Rabelo , .
Mendes Júnior & Comp. Ltda. 	
Oto Marotte	 -	
Pôrto Moitinho & CoMp..
It. Veiga	 Comp. Ltda..

. Standard Oil Co. of Bras:il
Santós ";S: Ventura•  Ltda 	
Idem
Idem , . 	
Idem	 , 	
idem	 . 	

• Dentro dêsse novo Prazo concedido, deverá ser dada conninicação à D.R.E. (Diyisão'de . Recepção e Expedição), da entrega do

por carta hu memorando.	 ;

não . observância destas_ inslruçõeS, levará o D.F..C. a dar - início ao processo referente à-penalidade , .prevista no decreto número_

5.873, de 26 de junho de 1910, reservando :-se também c dindto de tomar as -providências • que julgar acertadas aos: casos.

Rio de Janeiro, em 30 de -junho de 1943. - Jorge Bibciro Lenzingen.diretor da D.R :E., substituto. •

neste
dendo este D.F.C. novo prazo à vencer-se nas datas indicadas abaixo:

Firma'

8.764
10.050
10.713
7.437
7.597
4.540
3.820
8.912

• 7.075
6.103
6.179
9.863
9.876 .
7.070

10.714
6.380'
8.165
8.051

. 4.624
10.176
10.715
7.293

10.055
6.066

- 8.728
6.791
6.792

• .6.789
7.589
_421

-1.538
-4.019

- - 4.856
9,685
9.871
7.586
7.581
8.72:4
8.726

-Requisição
Prazo

, vencido
Novo prazo
concedido

ai é
621.399	 13-6243	 '10-7-13

. 202.331B.	 24-6-43	 10-7-53
621.118	 , 27-6-43	 10-7-13
615.188	 21-6-43	 10-7-43
615.186	 22-6-43	 10-7-43
615.088	 8-6-43	 10-7-13
615.071	 2-6-53	 10-7-43
615.223	 24-6-43	 10-7-43
615.190	 /- 29-6-43	 10-7-43
615.192	 27-6-4á	 10-7-13
615.187	 27-6-43	 10-7-13
624.371	 23-6j43	 10-7-13
021:400 	 	 236L43	 •	 -10-7-13
621.378	 19-6-43	 10-7-43
615.195	 27-6-43	 10-7-43
202*.420. 	 	 29-6-43- .	 10-7-43
621.373	 28-6-43	 10-7-13
621 371 	 27-6--43	 . 10-7-43
624.284	 27-6,43	 10-7243
615.218-	 25-6-43	 10-7:43
615.219	 •`	 27-6-43	 10-7-43
624.380----	 -21-6-43	 10-7-43

.	 202.331 B	 , 21-6-43	 10-7-43
624.33723-6-43	 10-7-43
624.,383	 2.3-6-43	 10-7-43
4315.193	 27-6-13	 10-7-13
+315.192	 27-1-13	 10-7-43
615.191	 ,	 27-6-43	 10-7-41
624,382	 22-6-43	 10-7,43
621.060	 1726.-13	 10-7-43
621.156	 , 30-6-43	 - 10-,7-,13
234:028-	 18-6-43	 10-7:13
621.233 A	 18-6-43	 10-7-43
107.144. 21-6-43	 10-7-43
624.297	 23-6-43	 10-7-43

.	 624.382	 -2;6-43	 10-7-13
624.381	 2-6-43	 10-7-43
621.335	 13-6-43	 10-7-43
624.383	 13-643	 10-7-43

material,

_ B. Saraiva & Comp. .

Janadho Lauro-, & Comp.

- Comunico -aos Srs. forncedoreb 'que,	 virtude	 'Iole ou -vistoria procedido no material constante dos empenhos abaixo rela-
,	 '	 •	 -1-	 -	 :

cionados," ficam inibi-lados a cuniprir . 0 . determinado nas colinas de-Prazo e_Providências a tomar:

.	 .
piroyo_

Firma .	 'R	 Empenhompenhó	 azo
concedido

 .

Abílio F. -Magalhães & Comp. 	  .  .	 903.058 ,	 2.732	 ,10-7-43

	

C. Gusmão - & CoMP.. Ltda 	

C.ardinale Comp. 	

	

Casa Sousa Batista Ltda.' 	
.r. C. Mendonça . 	

Sociedade Técnica de Inst. e Materiais de Construção Ltda.

pelos
Dentro do novo prazo concedido, , deverá ser dada
Srs." fornecedores em relação ao presente aviso.
A- não obsenância 'destas , instruções levará o D.

de 1940, reservando-se também o 'direito • de tomar as
. Rio de Janeiro, 30 de junho de 19-13. - Jorge

F:C. a dar inicio às penalidades previstas aio decreto n.
providências que julgar acertadas aos casos.
Ribeiro Letzunger, -diretor da D.R.E., substituto.

comunicação à DAI:E. (Divisão de Recepção e Expedição),

60/.238

401.160

615.086

615.063
202.141
231;042

261 . .0. 19	 1.282

4.632 _	 .

3.812
5.925
5.026

9.798

7.786

.Providencias

_ tomar •
Substituir o material

dos itens 1. 'e 2, do
empenho n. 2.732.

104-43	 Substituir o material_	 ,	 do "item 2.
10-7:-43 .Substituir o material

O 	
fornecido fora da
especificação.

10-7Ã3 Completar a. entrega
do material.

10-7-43	 Substituir o material
10-7-43	 Substituir o material
10-743 Substituir o material

. entregue fora da es-
pecificação.

10-7-43 Completar a entrega
O 	

- do material.
da providencia tomada

5..873, de 26 de junho

I
	

I
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Fica o Sr. fornecedor notificado que deverá entregar o material
dos novos prazos concedidos e abaixo mencionados t

Firma

Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha,
Idem . . 	

Dentro dèsse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação
por carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar
junho de 1910, reservando-se também o direito de tomar as provi

Rio de Janeiro ( . ns 30 de junho de 1943. — Jorge Ribeiro Leu

a que se referem os empenhos mencionados no presente aviso, dentro

- Novo
Requisição	 Empeoho	 prazo concedido

até
134.016 A	 7.637	 20-7-1943
912.053	 7.621	 20-7-1943

à D.R.E. (Divisão de rtecopção e Expedição), da entrega do material,

início ao processo de multa, prevista no decreto a, 5.873, de 28 de
dèncias que julgar acertadas aos casos.
zissger, diretor da D.R.E., substituto.

PRORROGAÇÃO DE PRAZO
diretor geral, foram impostas multas por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acôrdo
5.873, de 26 de junho de 1910, às firmas mencionadas no presente aviso, tendo concedido novo prazo
dos • empenhos abaixo:

Empenho	 Requisição	 Multa
Motivo

da
multa

Novo prazo
concedido

até
•••••nt4,023 202.315 20% Falta de entrega . do

material no pra zo
ajustado. Cancela-
mento do empenho.

M. A. Eunna • 	 s 	 	 F. 60	 450.046	 65	 Falta de entrega do .	30-7-43
material no p r a z o
ajustado.

R. Veiga & .Comp. Ltda. 	 	 4.743	 801.046A	 5% -	 Idem	 17-7-43
Só serão atendidos os pedidos de 'recurso de multas que obedeçam às condições estipuladas no aviso DRE-5, publicado no Diário

Oficial de 27 de março de 1943, a fls. 4.587, e a fixado DO quadro de avisos da Secção de Contrôle do D.F.C. (11.0 andar).
II•io de Janeiro, em 30 de junho de 1943. — Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da D.R.E., substituto.

Em virtude de despacho do Sr.
com o art. 34, alínea_as do decreto n.
de entrega para o Material constante

Firma

D. Cerqueira . •

Diretoria do Tesouro

Divisão do Imposto de Renda
-

DELEGACIA REGIONAL DO DISTRITO
FEDERAL

NOTIFICAÇÃO flE COBRANÇA AMIGÁVIL

De ordem do Sr. delegado regional do Im-
posto de Renda, torno público que se vai fa-
zer comunicação à, Procuradoria Geral da Fa-
•..-enda Pública, para fins de cobrança executi-
va, de débitos de imposto de renda, relativos
ao exercício de 1938.

Dentro do 10 (dez) dias, da terminação do
prazo de 30 dias, contados da publicação 39

lwesente edital, os interessados abaixo reta-
nionados, ficam intimados a comparecerem à
S'ecção de Lançamento e Controle da Arreca-
dação (turma da Dívida. Ativa), para recolhe-
rem o imposto ou prestarem os esclarecimen-
tos que julgarem convenientes.

Secção de Lançamento e Controle da Arre-
cadação — Rio, 1 de julho de 1913. — Fran-
risco Moacir Sabdia Santos, 'chefe da Secção.

OLTIMAS NOTIFICAÇõES DO EXERCICIO
DE 1938

NOMES DOS 1 NTERESSADO3

Lobo — Antonio da Fonseca
Lugar — Guido
Loostrom — Nills Bengt Ludvtg
Lopes — Alexandre
Lopes — Antonio
Lopes — José L.
Lopes — M. E. D.
Lopes,— Mai ia Nascimento
Lopes Filho -- Joaquim Antonio,
I,ores	 José
Loureiro — Alvaro da Silva
Loureiro — D. Ilenriques
Loureiro — Oscar Augusto
Lourenço — José RaymundO
Luiz — João Martins
Luna — Alfredo
Luz — Bernardino
Luz — Celia de Oliveira
Luz — Waldyr
Matheus — Luiz
Mendes — Octavio de Mattos
National Allgerneine Versicherun gs Aktien-

Geseliséhaft — Procuradores, Alfredo Hansen
&. Cia.

Nunes — Flamini° Doodoro
Perzetti — Humberto
Pessoa — Francisco Raul Pessoa
Pimentel — Francisco
Pinto de Almeida & Cia. Ltda.
Pinto Junior — Domingos Ventura
Pontes — Euclydes
Pintes — Camillo Raul (Dr).
Queiroz — Darcy Pacheco da
It. Fineberg & Cia. •
It. Macedo & 'Moraes
Itahmain — Cohen
Ramos — Floriano Peixoto
Ramos — Lino de Oliveira
Ramos — Olavo Cabeai
Rangel — J.. q .	 •
Raposo --;• Assonijo de Sarandy (Dr.)
Real — S. Corte.
Rebello — Antenor Victor
Rebello -- Custodio José
Rebouças — Raymundo Miguel (suc. de

Amaral Coelho Alves)
Rego — Antonio da Costa
Rego — José Amaro de Oliveira
Rego — Manoel Alves to
Reis, Duarte & Cia. Ltda.
Reis — Fausto do Couto
Reis — Francisco Simões doa
Reis — João Couto Telles
Reis — José Regis dos
Reis — Manoe' Ferreira dos
Reis — Maria Manuela de Souza
Reis Junior — Alvaro José dos
Renner — Marjem Ranras
Restier — Waldemar Maigre
Reuter — Frits •

Ribadullia — Benjamim Sanehes
Ribas — Antonio Maciel
Ribas — Sylvio Taborda
Ribeiro — A. J.
Ribeiro — Anto n io Luiz
Ribeiro — Antonio Moreira
Ribeiro — Bernardino
Ribeiro — Condido Bossois
Ribeiro — Carolino Gomes
Ribeiro — Dholly Braga
Ribeiro --- sEdgard Saboia
Ribeiro Gonçalves & Pittaluga
Rocha — Helio Ferreira
Ribeiro — Henrique
Ribeiro — Ignaeio Manoel
Ribeiro — José Augusto Martins (suc. CO

Jixé Jeronymo)
Ribeiro — Lucia Goulart
Ribeiro — V.
Itibeiro Junior — Alfredo Augusto
Ringer — Curt
Rio Dental Limitada
Rio — José Felix da Silva
Rocha — Abelardo Coelho da
Rocha — Antonio Dias da
Rocha — Antonio Moreira da
Rocha — Eponino Lima
Rocha — Relia Ferreira
Rocha — José Carlos da Silva
Rocha — José Diogo Brochado da
Rocha — M.
Rocha — Paulino Pereira da (suc. de Jose

Marques)
Rocha — Renato Valença de Assis
Rocheman — Udes Helena
Rodrigues — Abelardo Baeta
Rodrigues — Alberto Joaquim
Rodrigues & Aminthas
Rodrigues — Carlos Corrêa

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria do Ensino Naval
De aeôrdo com o item 8 do Aviso n. 147, de

18 de janeiro do corrente ano, cõmunica-se aos
Srs. interessados que as inscrições para exa-
mes do Pessoal da Marinha Mercante, referen-
tes a segunga época dêsto ano, para Capitães
de Longo Curso, Primeiros o Segundos Pilotos,
Primeiros, Segundos e Terceiros Maquinistas-
Motoristas, Primeiros, Segundos e Terceiros
Maquinistas, Pritneiros, segundos e-Terceiros
Motoristas, Primeiros e Segundos Comissários,
estarão abertas de primeiro a trinta e um (1
a 31) de aglisto do corrente ano, na Escola de
Marinha Mercante do Rio de Janeiro.

Kanter — David
Kierrnan — Icek Dy
Kemp — Ernesto C.
Koebsch — Herbert A.
Kratz — Ernest ilichard
Lacerda	 Francisco Silva da
Ladeiras — Luiz Maria
Lanfliutto — H. Frahz
Lauand	 Theodoro.

Laudo & Cia.
Leão Filho — Luiz Felippe de Souza
Leemann — Pauline
Leitão — Adriano
Leitão — Antonio &RIU
Leite Junior — Le-vy
Leitgeb — Frits Von
Leyen — Gustav
Lima — Arthur de Melro
Lima — Ascendina Monteiro
Lima — J.
Lima —Joaquim
Lima — José Celestino Carvalho
Lima — Raymundo Corrêa
Linhares — José
Lisboa — Afredo ,(Sucessor da Tinoeo

Araujo),
à
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Qualquer informação a respeito de documen-
tos a serem apresentados pelos candidatos,, será
obtida na sede da mencionada Escola.

Os exames serão iniciados na- segunda quin-
zena de setembro.

Diretoria do Ensino Naval, (D. Ens. 5), em
30 de junho de 1913. - Lviz Alves de Oliveira
Pelo, cap. de Frag. ref., chefe da Quinta Di-
visão.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Divisão de Fiscalização

Devem apresentar suas defesas no Proto-
colo do Departamento Nacional do Trabalho,
5.0 andar do Palácio do Trabalho, sito à ave-
nida Aparicio Borges, dentro do prazo de 2
(dois) dias úteis após esta publicação. con-
forme preceitúa o art. 11 do decreto n. 2.308,
do 13-6-4t, as seguintes firmas-:

Autos:

N. 3.015 - Antônio Moutinho.
N. 3.016 - Guimarães ' & Ferro Ltda.
N. 3.017 - Francisco da Cunha.

	

N. 3.018	 Joaquim Domingos.
N. 3.019 - Panificadora Nacional Ltda.
N. 3.020 - Emílio de ..lme'da & Comp.
N. 3..017 - C. Andrade Ltda.
N. 3.018 - A. Paiva & Irmão.
N. 3.389 - P. Pinheiro & Comp.

	

N. 3.391	 Otacilio Muniz S; Comp. Ltda.
N. 3.448 - II. M. Perdigão.
N. 3.449 - Cano Pareto & Comp.
N. 3.181 - J. L. Pinheiro & Capela.
N. 3.590 - Clube Nacional do Rio de Ja-

neiro.
N. 3.615 - Irmãos Siciliano.
N. 3.616 - M. E. Cruz.
N. 3.637 - Irmãos Ferreira Ltda.
N. 3.639 - Urbano José Barreira.
N. .3.640 - Ariindo José Barreira.
N. 3.642 - Orestes da CunbaBastos.
N. 3.043 - Vida! & Fernandes.
N. 3.644 - Antônio Nobre, Carrolo.
N. 3.645 - Carnavale & Lupini & Comp
N. 3.646 - Antônio Nobre Garrulo.
N. 3.661 - Gaio Marli & Comi.
N. 3.662 - M. Francisco Silva.

	

N. 3.664
	

J. C. Gomes gegundo.
N. 3.663 - Queiroz Sz Valente.
N. 3.684 - M. Lopes & Tavares.
N. 3.693 - Elisa dos Anjos Pires Chumbo.
N. 3.694 - João Machado das Neves.
N. 3.695 - Esmeraldino Diegues.
N. 3.696 - Tereza de Jesús.
N. 3.701 - Samuei Jurkiewicz.
N. 3.712 - Armando Ferreira Leite.
N. 3.713 

▪ 

Marques & Leitão.

	

N. 3.714
	 Rocha Duarte & Almeida.

	

N. 3.115
	 M. Silva & Tavares.

N. 3.716 - José Ferreira da Silva.
N. 3.717 - Manoel Lourenço Nunes.
N. 3.718 - Rezende Ferreira & Comp.
N. 3.719 - Faria & Ramos.

Rio de Janeiro, ' 30 de junho de 1943. --
Visto. - JoãO Arruda, diretor da 'Divisão de
Fiscalização.

Devem apresentar suas defesas no Protocolo
do Departamento Nacional do Trabalho, sito
à avenida Apartei° Borges-, 5.0 andar do Pa-
lácio do TM-inibo, dentro do prazo de dois (2)
dias fiteis. , após esta publicação, conforme pre-
ceitua o art. 11 do . decreto-lei n. 2.308, do
13 de ¡unho de 1940, as seguintes firmas:

Autos:

N. 1.517 - Companhia Deodoro industrial.
N. 1.529 - Batista & Durão.
N. 1.530 - Batista S: Durão.
N. 1.590 - Alberto . da Silva Gonçalves.
N. 1.605 - Mecânica Tomé dos Santos Ltda
N: 1.606	 José Fernandes.
N. 1.608 - João Oberti.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correio3
e Telégrafos

VALORES CAIDOS EM REFUGO DEFINITIVO
PRIMEIRO TRIMESTRE PE 1943

Chama-se a atenção dos interessados para
o editai de valores caídos em refugo defini-
tivo, publicauo no Diário Oficial de 17 de ju-.
nho, à página 9.430.

. Número - Destinatário

1.987 - Domingos Vitório. . 	
77 - Balbina Cardoso 	

375 - Brasil Asalii 	
120 - Renato E. Oberg 	
108 - José Pereira.. 	
179 - Altina Ferreira 	
421 - Alberoni de A. Cabral 	

1.336 - Antônio . Martins 	
1.216	 .José Batish
1.541 - Prof. Pereira Santos 	
4.318	 Milton Paulista 	

585 - Rádio Difusora 	
4.191 - Lima Carvalho 	

156	 Tanoite ltiosa 	

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIARIOS

Delegacia no Distrito Federal

Cesar Augusto da Silva Bunheirão -
105-051 - Rua AriStides Lobo, 75 - Rio Com-
prido.

José Alves Pereira	 06-010-297 - Rua Ma-
recital Cantuaria, 104-B - Urca.

Pelo presente ficam os empregadores acima
relacionados notificados para, em cumprimento
ao art. 185 do decreto n. 1.918, de 27-8-1937,
apresentar ao fiscal que os visitará no dia 13
(treze) do corrente mês, os elementos adiante
assinalados. necessários ao 'esclarecimento de
sua situação perante este Instituto, sob pena
de autuados, ficarem sujeitos às penalidades
regulamentares: Livros "Caixa", Livros de
Ponto, • Fõlhas de Pagamento, Registos de EM-
pregados, Declarações da - .Lei dos 23,. Fichas

N. 1.609 - Inds. Químicas de Tintas e
Vernizes S. A..-

N. 1.613	 João Fernandes & Irmão.
N. 1:612 - José de Carvalho.
N. 1,614 - Domingos Tavares de Almeida.
N. 1.615 - Bergman & Moreira Ltda.
N. 1.661 - A. S. P. Moreira.
N. 1.682 - J. Correia Avila & Com

Termos:
N. 1.528 - Batista & Durão.
N. 1.607 - José Fernandes.
N. 1.681 - Alberto da Silva Gonçalves.
Visto, em 30-0-13 Dr. Décio Parreiras,

diretor da Divisão de Higiene e , Segurança do
Trabalho.

Diretoria Regional de Ribeirão Preto

VALORES CAÍDOS EM REFUGO DEFINITIVO
NO QUARTO TRIMESTRE DE 1942

Pelo presente edital, são convidados os inte-
ressados (remetentes ou destinatários) a re-
ceber na Tesouraria- desta Diretoria Regional,
durante o prazo de 5 anos,. a contar da publi-
cação dêste edital, mediante as formalidadJs
legais, iniciadas pela wova de identidade, os
valores 'declarados abaixo diséalminados.

A comissão: Zilda Sampaio de Oliveira, es-
criturado classe E. - Yolanda Margarida Mon-
teiro de Castro, tarefeiro.

Destino	 Importância
Cr$

Monteiros	 20,00
1;:un1)l1f Mg 	 	 100,00
S Paulo 	 	 10,00
S. Paulo 	 	 5,00
S. Paulo.... 	 	 10,00
S. Paulo.... 	 	 10,00
S. Paulo._ 	 	 10,00

Boa Vista 	 	 10,00
15,00
5,00

12,00
5,00
8,00

30,00

de, Registo de Contribuições, Cadernetas de
Contribuições. Recibos de Contribuições e Guias
de Recolhimento.

Distrito Federal, 1 de julho de 1943. -T. •-
Quinto Bainha, chefe da Secção de Arrecada-
ção.

(N. 8.712 - 1-7-43 - Cr$ 42,80).

Estão convidados a comparecer à sede ;lo Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensõaes dos Indus-
triados (avenida Almirante Barroso, 78) no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da publica-
ção déste Edital, sob pena de perderem os di-
reitos decorrentes de classificação em concurso
os seguintes candidatos:

Lilda -Meireles Machado.
Olivia da Eira.
Cinésia Bastos.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1943, - /7.
7'. Guintarjes Ba-sto, diretor do Departamento
de Serviços Gerais.

(N. 8.726 - 1-743 - Cr$ 25.50)•

S. João da
Uberlândia 	
Araguari 	
S. Paulo 	
S. Paulo 	
Batatais 	
S. Paulo 	
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SOCIEDADES 
BRAZAÇO SOGIEDADE ANÓNIMA

ATA DA ASsEmBLÉ1A GERAL EXTRAORDINÁRIA urt.aLizADA
AOS 3 DE JUNIio DE 1943

Aos três dias do mês de junho do • ano de mil novecentos e qua-
renta e três, atendendo à convocação publicada no Diário Oficial e
no "Jornal do comércio", reiiniram-se na sede social da Brazaço
Sociedade Anônima, à Avenida Rio Branco número trezentos e onze,
às quinze horas, todos os senhores acionistas representando ,a tota-
lidade do capital da sociedade, conforme as assinaturas no "Livro de
Presença de Acionistas". Foi eleito presidente da assembléia o se-
nhor W. H. Plant, presidente da sociedade, o qual escolheu para
secretários os Srs. Dr. Abelardo da Cunha e (Henri B. Davis Jr.,
respectivamente primeiro e segundo.

O Sr. presidente, então, determinou ao Sr. primeiro secretá-
rio que lesse a seguinte proposta da Diretoria para reforma dos
estatutos:

"Srs. acionistas:
Para melhor desenvolvimento dos negócios comerciais

da Sociedade, faz-se mister a criacao de mais um cargo
tia Diretoria, de modo que o novo diretor coopere com a
administração no desenvolvimento dos negócios comerciais.
Presentemente, gni-lente um diretor exerce essas funções,
aliás, a contento de todos os Srs. acionistas, pela sua dedi-
cação e critério. Entretanto. não lhe é possível atender a
todos os negócios comerciais da Sociedade, especialmente aqui
e em São Paulo.

Por todo o exposto. a Diretoria unanimemente. propõe
aos Srs. acionistas que o artigo vinte e dois dos Estatutos
seja alterado da forma seguinte:

"Art. 22. A Sociedade será administrada Por uma- Di-
retoria composta de seis diretores, sendo um diretor pre-
sidente, dois diretores comerciais, um diretor secretário, um
diretor técnico e um diretor tesoureiro, acionistas ou não,
eleitos por um ano ata a próxima assembléia geral ordinária,
podendo ser reeleitos.

§ 5.0 0 diretor presidente, como representante legai da so-
ciedade, terá os poderes e atribuições constantes do artigo
vigésimo quarto, além dos outros especificados nos estatu-
tos. As funções dos demais diretores. além . das -mencionadas
noutros dispositivos estatutários, são as seguintes: Aos dire-
tores comerciais compete, de comum acerdo, a direção dos
negócios comerciais da Sociedade, .inclusiVé . as diligências
para vendas e fornecimentos; ao diretor secretário, á dire-
ção do serviço legal da Sociedade; ao diretor técnico com-
pete dirigir as construções ou obras que a Sociedade exe-
cute ou se encarregue; ao diretor tesoureiro .a superintendên-
cia dos assuntos financeiros".

.	 É esta a proposta que a Diretoria tem a honra de sub-
meter à discussão e votação dos Srs. acionistas.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1913".

Aberta a discussão, pediu a palavra o Sr. (Herm P.. Davis Jr..
que, como acionista da Sociedade, teceu várias • considerações sôbre
a oportunidade da proposta e concluindo por solicitar dos senhores
acionistas a sua aprovação.

Não havendo Mais oradores, foi submetida a proposta à votação
e unanimemente aprovada. A assembléia- resolveu ainda ficasse a
atual Dizetoria investida dos necessários poderes para em tempo
útil convocar outra assembléia, afim de eleger o novo diretor para
preenchimento do cargo ora criado.

Na,:la mais havendo a t encerrou o Sr. presidente a
reünião, tendo sido lavrada .esta ata, que. depois de lida foi por
todos assinada. — W. ti. Plant — Abelardo da Cunha — Glenn B.
Davis Jr. — Kyvan de Brito Lira — Gcorges Cerf — Geraldo Fon-
seca — Evaldo Saramago Pinheiro. .

Esta é uma cópia fiel, extraída do "Livro de Atas das Assem-
bléias Gerais", da Sociedade. — Abelardo da Cunha.

(N. 8.708 — 1-7-43 — Cr$ 112,80)

AGENCIA DE REPRESENTAÇÕES AMENDOEIRA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAoRDINÁR1A

Aos cinco dias do mês de junho de 1943, retinidos em 1.3 con-
vocação, na sede social, na Avenida Rui Barbosa 40, acionistas da
A. R. A. S/A., representando a totalidade do capital social, .como
se verificou do livro de presença a fls. 3V, com as declarações exi-
gidas na lei, o diretor .presidente, Sr. David Antunes de Oliveira
Guimarães considerou iniciados os trabalhos e convidou os acionistas
a, elegerem -quem deveria , dirigir a „assembléia, sendo aclamado o
Dr. 'Otaefilo Brasil, o qual, .assurnindo. a .presidência, escolheu o

Sr. Ascendino de Lima Carvalho para secretário, o qual tomou assento
na Mesa, a seu lado. A seguir, fez o Sr. presidente proceder a lei-
tura, por mim secretário, em voz alta, do edital de convocação, Para
a presente assembléia, publicado no Diário .Oficial o no "Jornal do
Comércio" dos dias 27, 28 e 29 do mês de maio p. passado, o qual tem
o teor seguinte: "Agência de Representações Amendoeira S. A. —
São convidados os Srs. acionistas a se retinirem em assembléia geral
extraordinária, na sedo social, na Avenida Rui Barbosa 40, às 14
horas, do dia 5 de junho do fluente ano, para a verificação do aumento
de capital, de Cr$ 1.000.000,00 para Cr$ 4.000.000,00 votado na as-
sembléia geral extraordinária de 21 de abril último e demais atos a
êle atinente. Rio de Janeiro, 26 de maio de 1943. — Murilo Lavrador,
diretor gerente" — Com a palavra o Dr. Murilo Lavrador comunicou
a Assembléia que o aumento de capital fôra prontamente subscrito
pelos acionistas, na mesma proporção em que já o eram, no 'exercício
cio direito de preferência que lhes está assegurado pelo art. 11 do
decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940, tudo conforme o
respectivo Boletim de Subscrições, à disposição dos interessados, sôbre
a mesa, assim como que a décima parte do aumento de capital subs-
crito ou Cr$ 300.000,00 se acha depositado no Banco Irmãos Guimarães
Ltda., e que o devido imposto do sêlo fôra pago pelos conhecimentos
ou certidões da Recebedoria do Distrito Federal, ns. 4.951 e 4.952
de 4 de junho- de 1943. Feita, em voz alta, por mim secretário, a
leitura de- tidos .asses documentos, por determinação do Sr. presi-
dente, êste os pôs em discussão e submeteu à votação da Assembléia
a verificação do aumento de capital, processada mediante àqueles
doeumentos. Foi, unanimemente, aprovada essa verificação, pro-
clamando o Sr. presidente preenchidas tôdas as formalidades legais
daquela elevação de capital da Sociedade, regosijando-se com a As-
sembléia por ião auspicioso acontecimento que bem evidenciava a
confiança dos acionistas na proficiência com que a Diretoria vinha
norteando os negócios da Sociedade e a fé na sua crescente prospe-
ridade. Pediu, então, a palavra o acionista Sr. Rodolfo Porto d'Avc
e propôs que, atendendo-se à maior atividade e mais acerituada res-
ponsabilidade da Diretoria na delicada situação do estado interna-
cional de guerra, que dela vem exigindo ingentes esfôrços no sentido:-
de manter os negócios cio satisfatória situação, fossem fixados seus
honorários em Cr$ 5.000,00 (cinco mil . cruzeiros) mensais. Ainda com
a palavra, o mesmo acionista, Sr. Rodolfo Porto d'Ave, lembrou a As-
sembléia a conveniência de ser autorizada a Diretoria a proceder
quaisquer transações sóbre os imóveis pertencentes à Sociedade, fi-
cando, daste modo, a Diretoria com plenos poderes para agir nêsse
sentido. O Sr .presidente declarou que, atendendo às justas pondera-
ções do Sr. Porto d'Ave e na certesa de contar com a anuência da
casa, considerava as suas palavras convertidas em proposta, que, corne
a anterior, ia submeter à discussão e votação dos Srs. acionistas.
Não lendo sido deduzida qualquer impugnação, as propostas foram
aprovadas pela votação unânime da Assembléia. A seguir o Sr. pre-
sidente suspendeu a sessão para lavratura desta ata, por mim, se-
cretário, escrita. Após sua leitura, em voz alta, com a sessão reaberta,
foi posta em iliscussão e aprovada, pelo que é por todos assinada,
cem urna cópia autêntica para os fins de direito.

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1913. — Ascendino de Lima Car-
valho, secretário. — Dr. Olactlio Brasil. — David Antunes de Oli-
reira Guimarães. — Murilo Lavrador. — Aurélio de Carvalho. —
Crédito Comercial Ltda. — Francisco Guimarães. — Luiz da Costa
Ribeiro Filho. — Rodolfo Porto d'Ave. — João Alves Moura. —
Leopoldo Só.

Agência de Representações Amendoeira S. A. — Murilo Lavrador,
diretor.

(N. 8.711 — 1-7-13 — Cr$ 155,00).

GENERAL ELECTRIC RAIOS X S. A,

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDISTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

cERTIDÃo

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Ge-
neral Electric Raios X, S. A., em 12 de maio de 1943, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente arqui-
vada nesta Repartição sob o n. 19.159, a ata da assembléia geral er-
dinária, realizada em 16 de março de 1913, que aprovou as contas
do exercício de 1912, elegeu a Diretoria e os membros do Conselho
Fiscal bem corno fixou os seus honorários. Pagou de sido de arqui-
vamento a importância "de Cr$ 20,20. — Departamento .Nacional-
Indústria e • Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz. auxiliar
de escritório IX, passei a presente certidão1 Selada com Cr$ 4,20.

Rio de Janeiro, 27 de maio de . 1913. — Carmen Cruz, auxiliar
de escrita, IX. — Visto: Pii.es Ferreira, diretor da Seceão.

(N. 8.709	 1-7-4-3 — Cr$ 41,A).



Ativo Passivo

Imobilizado:

Cap i tal aplicado no servie'o de
gás,	 inclusive	 instalações,
canalizações, ramais, medi-
dores, ete	 	 1737311.	 3.	 O

Material em estoque e em tran-
sito	 	 	 •-- 97420.	 4.10

Aparelhos a gás -alugados 1142. 8. 8

Depósitos diversos 	 -	 1895.	 6.	 7 1837769.	 3. 	 1

RealizaVel à curto prazo:

Devedores diversos .e saldos devedores. 	 401;9.11.	 0-

•	 Disponível:

Material	 .ern	 estoque	 e. em....
trânsito	 	 3955. o. a

Caixa e Bancos 	 9984.19.11 13940.	 9. 7

Contas de resultado pendente 	 47020	 6.

£	 MO109.13,11

425000. O. O

164134.13. 9

753387.13. 1 1312522 6.10

•

-Exigível a curte prazo:

Credores	 diversos	 e	 saldos
credores	 	 .117Q61.9.6

Dividendos	 de	 ações'	 prefe-
". .renciais	 	 4519.14. 3
Brazilian TractiOn, Light &

Power C°: Ltd., - tonta
. de empréstimo	 	 431680.10. 6 553261.11.

_
Contas de resultado pendente. 	 41325.12.14)

1940109.13.11

Deve Haver

321707.19. 5

12181.17. R

A despêsas de operação, conservação, segures e
despèsas gerais 	

Impostos 	 -
Juros de empréstimo 	
ProvisÀo para depreciação e_ renovação das ins-

talações 	 	 • .-	 32028.19. 8
Dividendos de ações .preferenciais .	 	 9000. 0. O
Saldo transferido ao crédito da Casa- Matriz. 	 	 . 381. 8. 8

331192.17. t £	 331192.17. 1

245537. 3. 8 De renda bruta .
13380: 9. 51 . -

- 3386145. 8i	 •
I Receitas diversas
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THE. SAN PAULO 'GÁS COMPANY, LIMITED

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942 .

Não exigível:

Capital ações:
55.000 ações'or-

dinárias inte-
. gralizadas. de

£. 5-0-0 cada
.uma 	  275000. 0. O'

15.000 ações
preferenciais
cumulativas,
n t egraliza-

das. de libras
.10-0-0, cada
uma 	  150000. 0. O

	

Reserva geral 	

	

Reserva..- para 	 e
	.'renovações 	

E. J. Oliter, representante, interino. - A. J. Holland,. guarda- livros, registado. sob n. 185.

RESULTADO DAS OPERAÇÕES NO BRASIL

PARA • Õ ANO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

E. J. Oliver, repreentante, interino '. - A. 1. Holland, guarda-livros, registado, sob n. 185., (N. 8.718 - 1-7-43 - Cr$ !#50,00.

, GALERIA CARIOCA DE MODAS $ A._	 •

DEPAI1±AMENT0 NACIONAL DE INDÚSTRIA E COM91C10

primeira SecçãO
CERTIDÃO

EDI cumprimento ao despacho exarado -po - requeriniento die Ga-
leria' Carioda de- Modas S. , A,,em -?'"J"-'de-juilho ' de -1 9 43.- pelo senil ,c
diretor dèste Departamento, Certifico ... que se acha 'devida.mente • Ámui-

vada sob O E. 19.443, a ata da assembléia geral extraordinária, reali-
"zada em '7 'te 'junho de 1913, que aprovou a converssão das ações -ao
portador" em "nominativas". - Pagou de sêlo de arquivamento
importância de C:.$ 20,20. Departamento Nacional da Indústria e 4'o-,
mércio. Primeira Senão. Eu, Lia Baena Machado Silva, escriturárb
da' classe F. passei a presente certidão,' (Selada com Çr$ 1.20).

Rio de Janeiro. 1 de . julho de 1943.. 	 -- Lio .aeia Machoa° SilL.0,
escrifui.:.irio 1 	 /51,, O. Pires k'erreer. a, .diretor da. Seco.

•••	 (N. 8.717	 1-7-43- - Cr$- 14.80)
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BANCO ALIANÇA DO R10 DE JANEIRO

Sociedade Anónima

ATA DA ASSEMDLÉIA DEA:11 ., EXTRAORDINÁRIA DO BANCO AWANC,:k DO 1110 DE
JA1'. .Ellt0 SOCIEDADE ANÓNIMA REALIZADA NO DIA 5 DE JUNHO DE 19143

Aos cinco dias de junho de 1913, pelas desesseis horas, na sede
do Banco Aliança do Rio Ge Janeiro, Sociedade Anónima, à rua da Al-
aandega n. 32, nesta cidade, presentes acionistas, represeataudo
.1.726 ações, mais de dois terços do capital social, conforme consta do
livro de presença, foi pelo diretor presidente, Dr. Dioclécio Dantas
Iniarte, declarado que, encontrando-se presente número legal do acio-
nistas e representando quorum bastante para daliberar, declarava le-
galmente instalada a assembléia, competindo aos Srs. acionistas es-
colher quem deveria presidir os lrabalhas. Por aclamação foi esco-
lhido o acionista Dr. Dioclécio Dantas Duarte, o qual, agradecendo a
sua indicação, convidou para 1.0 e 2.0 secretárjos, respectivamente,
aa acionistas Srs. Drs. Alvaro Pereira de Figueiredo e Romualdo Gama
Filho, os quais 'tomaram ai sento it mesa: A seguir declara o Sr. pre-
sidente (ma, nos tarmos da convocação, a presente assembléia geral
extraordinária tem por objetiso dar nova redação ao artigo 17 dos
aatalutos saaiais, para atender às exigancias contidas no despacho do
sia diretor Geral da Fazenda Nacional de 25 de março ultimo e pu-
blicado no Didrin Oficial de 29 do mesmo mas. Pede entre -tatuo ao
ar. 1.0 secretário para proeader a leitura do anúncio da convocação,
o qual publicado no Ditino Oficial e "Diário de Noticias" de 27, 28,
29 e :ao de maio p. findo, é do lar seguinte: "Banco Aliança do Rio de
Janeiro, Sociedade Anónima. AsJ embléia Geral Extraordinária. —
Primeira convocação. — São convidados os senhores acionistas a se
reunirem em assembléia Geral Extraordinária, na sede do Banco. à
rua da Alfândega n. 32, iis'16 horas do dia 5 de junho próximo vin-
douro afim de tomarem conhecimento e deliberarem sóbre a modifi-
cação dos Estatutos Sociais, nas pontos determinadas pela diretoria
de pendas Internas. — Rio de Janeiro, 26 de maio de 1942. — A dire-
toria: Diortécio Dantas Doeria, diretor presidente. "O acionista
Dr. Cícero Aranha pede a palavra e propõe que a redação do art. 17,
passe a ser a segni»Le: "Art. 17. — Em caso de vaga oeasilnada pela
renúncia ou falocirmaito de qualquar dos membros da diretoria, os
nienibros rastantes escolherão o substituto temporario, para pl . :mo-
cha-1a até mie seja eleito o substituto efetivo e convocarão if assem-
ama Geral para procedar à eleiaão. — Parágrafo único. — Em caso
da simples impedimanto temporario, o substituto eventual será desig-
nado pelos demais membros, salso o disposto na leira 'b do ar t. 12 dos
.Est atidos". O Sr. presidente declara em seguida que está em discus-
:aia a proposta aprasantaida pelo Sr.- Dr. Cícero Acanha e como nin-
auem (alisasse fazer uso da palavra, mandou submeter a votação a
reli ri propasla a qual obteve aprovação unanima. Em seguida &-
canon o sr. - presidente aprovada como se encontra, pela deliberação
anânifsie dos acionistas In escritas, a nova redação do art. 17 des Esta-
lidos Serias, fira cumpria 1 e exige nela do Sr. chi ...4er Geral das Pendas
tniarnas, devendo a diretoria do Banco submeter à aprovação dag-ne-
la autoridade es Estatutos com a madifi 'ação par vala assambléia
aprovada. ano se encontrasse esgotada a ordem do dia e vinguem
mais quisesse usar da palasra, declarou o Sr. presidente encerrada

aassao e mandou que se lavrasse a presente ata que vai assinada
pala mesa e pelos acionista; ore -entes, depois de lida e unânimamente
aprovada. — Rio de Janeiro. 5 de juriti° de 1913. — Dioclécio Dantas
!marte. — António Cuperlino de Mintwia. — Álrero Pereira de

— Cícero At .anita. — Ciindidn da Silva Carvalho Pes.ol.
Romualdo Gania Cilho — D. Maria d Melo Miranda.

(N. 8.720 — 1-7-13 — Cr$ 112,2e)).

"A PATRIMONIAL" S. A.

-atra DA ASSrMDT.1::IA GERAL EXTRAORDIN.ÇRIA REALIZADA	 2:3 T•1`.
JUNITO DE 1913

Estatutos nesta parte, resolse . propor o seguinte: a) redução do ca-
rdal a setenta mil cruzeiros Cr$ 70.000,00) mediante a redução do
número de anões a trezentas e cinqüenta (350). do mesmo valor de
(luzentes (200) cruzeiros crida , urna, as qtWds ficam por esta -forma
integrinizadas. cabendo a cada acionista o numero de ações que era-
tivameate pagou; b) cancelar. em conseqüancia, a parte correspon-
dente a trinta por cento (30 aa) 410 capital, cuja importância deixou
de ser realizada. Nestas condições é necessário: 1.0 ) substittlar o
artigo terceiro (3.0) dos Estatutos pelo seguinte: "Artigo tercem):
— O capital social é de setenta mil cruzeiros (Cr$ 70.000,00) divi-
dido em trezentas e cinqüenta (350) . ações ordinárias, nominativas,
do valer nominal de duzentos (200) cruzeiros cada uma. integrali-
atidas, iransferiveis por endosso ou cessão". 2. 0 ) Suprimir o artigo
décimo oitavo (18.0) passando a ter asse número o artigo seguiate.-
Rio de Janeiro, 10 de ,junho de 1913. — Amaro Lanari, presidente.
Joi'o 0.iyntho Machado, gerente. "Parecer do Conselho Fiscal: 'Oa
membros do Conselho Fiscal da "A Patrimonial" S. A., abaixo assi-
nada, tendo examinado a proposta da Diretoria de 10 do corrente e
as razõ s juatificativas, referentes à modificação dos estatutos para
o i im hO redação do capital da Sociedade para setenta mil cruz,?.ircs
(Ce$ 70.000.00), importâncla correspondente à parte realizada do
musmo capiial, opinam pela aprovação da referida proposta peia
assembiaia geral extraordinaria a realizar-se em vinte o cinco do
em-rente. Rio de Janeiro, doze de junho de 1913. — João de Mello
Tranco. -- Ar/hei' Faticissinto. — Fausto Gomas de Almeida".
Concluida a leitura, declarou o presidente achar-se cai discussão o
assunto cofividando os senhores acionistas a se manifestarem e como
nenhum quisesse usar da palavra, submeteu a votação a referida
proposta de alteaação dos estatutos e diminuição do capital, senda a
mesma aprovada por unariimidade. Passando à outra parte dos tra-
balhos. reaerente às exigancias do Departamento Nacional de in-
dústria e Contaria°, no processa de arquivamento da ata da assea i

-bléia garal exiraordinária de 11 de março da 1912; que alterou es
estatui( a para adaptá-los às normas do decreto n. 2.627 de 26 da
aeterniu o de . 1910, declarou o presidente que submetia à deliberação
(ia assembléia as seguintes alterações dos estatutos propostas pela
Diretor- a, afim de satisfazer as mesmas exigências: Suprima-ae o
parágrafo únicoa do artigo quieto e acresaentem-se a isto artigo os
saguint s paragrafos: "Parágratat primeiro. — Em caso de vaga de
qualqui r diretor será o mesmo substituído pelo consultor jurídico,
que seavirá até a primeira assembléia geral ordinária, à qual com-
petirá escolhar o substituto definitivo, que exarava o cargo pelo
tempo que faltar ao substitoido". 'Parágrafo segundo — A . investi-
dura no cargo de diretor for-se-á por tarmo lavrado no livro 'de
atas das "Reaniões da Diretoria" e após a prestação da caução a que
se refe . e o artigas sexto". Substitua-se a redação do parágrafo se-'
gundo do artigo nono pela seguinte: "É também vedado ao diretor
intervir em qualquea operação em que tenha interasse oposto ao da
Comparhia. bem como tia deliberação que a respeito tomar o outro
diretor. cumprindo-lhe cientificá-lo do seu impedimento". Artigo
d icinio, — Aerescentem-se as seguintes palavras: "ou em caso do
vaga, (..) acanalo com o disposto no parágrafo piameiro do artigo
quinto- . Posto o assunto tem discussão e coroo _ninguém quisesse
usar da palavra, o presidente submeteu-o a votação, sendo as refe-
ridas r iterações dos estatutos unanimemente aprosadas. Nada mais
havendo a tratar. foi suspensa a sassão para ser lavrada a presente
ata, a ipual. reaberta a sessão, foi lida e unanimemente aprovada e
por toaos os presentes assinada. Eu. Guiontar Carneiro, eSCI'C'S"i e
assino o presente documento, que será publicado uo Diário OficiAl e
em ou iro jornal de grande circulação. — Guiotnar Carneiro. —
Amaro Lanari. — João Olyntho Machado. — João de Mello Franco.
— Cari.ts Medeiros Silva. — Arthur Falicissitno. — Clodomiro Lopes
— Pad, o Baptista Martins. -- Zilda de Finueirado Rangel. — A. Gest,-
rino — JUSlid0 Carneiro. — Polybio Casar Ribeiro. — David
('um pinta Junior. — Ruy Carneiro Guimarães.

N. isto: Rio de Janeiro, IP de julho de 1913. — "A Patrimonial",
S. A. — Justino Carneiro, diretor gerente.

(N. 8.725 --0 1-7-13 — Cr$ 20 a00)

Aos vinte e cinco dias do mis de junho de 1943 às treze boaas,
na sede social, à rua -Visconde de inhaúma número trinta e neve.

- sexto andar, nesta cidade, presentes os acionistas aaaixo assinados,
representando mais de dois terços do capital social, e de acôrdo isam os
avisos de convocação publicados no Diário Oficial e no "Diário Ca
nora" de 16. 17. e 18 do corrente, foram abertos os trabalhos da as-
serabléia peto diretor presidente Dr. Amaro Lanari, qu coo' alou,
para servir de secretário a acionista Guiomar Carneiro. Pelo pi cai-
dente foi em seguida declarado que esta assembléia, nos tèrmas dos
citados avisos, lias ia sido convocada para deliberar saibre a proaosta
da Diretoria de modificação dos estatutos sociais para a redução do
capital social e para satisfação de exigências do Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio, referentes a alterações anteriore. e
pede ao secretário para ler a referida proposta e parecer do Conselho

O secretário procede à leitura desses documentos cujos têr-
mos são os seguintes: "Senhores acionistas — A Diretoria da "A Pa-
trimonial" S. A. atendendo a que o Éeu capital social de cera mil
cruzeiros não foi integralmente realizado, por isso que alguns acio-
uistaa pagaram apenas uma parte do valor das respectivas açõas e
outros jamais realizaram qualquer das prestações a que eram obri-
gados, o que deu em resultado que apenas setenta por cento do ca-
pital foi efetivamente realizado; atendendo, porém, a que mi impor-
tância de setenta Mil cruzeiros é suficiente para as suas (pecações;
atendendo a que é de necessidade, em conseqüência, modificar os

COMPANHIA IMOBILIÁRIA ATLÂNTICA BRASILEIRA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA.
A 28 DE JUNITO DE 19-13

Ao- vinte e oito dias do mês de junho do ano de mil novecentos
e mias mia e trás, reünidos, em primeira convocação, às quatorze
horas, na sede social, à rua da Quitanda, n. 20, oitavo andar, acio-
nistas que representavam mais de dois terços do capital, com direito
de vote, como se verificou de suas assinaturas no Livro de Presença,
com as declarações exigidas em lei, o diretor presidente. Da. Gon-
çalves de Sá convidoa os Srs. acionistas, por haver número legal,
a escolherem o presidente da assembléia, na forma elo artigo 11
dos Estatutos. Por aclamação, foi escolhido o Dr. Luiz Felipe do
Camargo Almoida, para presidente, o qual escolheu para secretário
o Sr. .antônio Aurino dos Santos, ficando assim constituída a mesa.
A seguir, o Si'. presidente declarou instalada a assembléia geral
extraordinária que fôra regularmente convocada por anúncio publi-
cado no Diário Oficial, em suas edições de 18, 19 e 21 do corrente
mês, e no "Diário de Notícias", números dos dias 19, 20 e 22, tambJm
do mês corrente, 'anúncio que é do teor seguinte: "Companhia Imo-
biliária Atlântica Brasileira — Assembléia geral extraordinária —



Sexta-feira 2
	

DIÁRIO OITICIAE "(Seeçirto I) 	 Julho de 1943 10219

São convocado's os Srs. acionistas da Companhia Imobiliária Atiân-
tica Brasileira para se reunirem em assembléia geral extraordiná-
ria, no dia 28 do corrente mês, às-14 horas, na sede social, à rua
da Quitanda n. 20,.8.0 andar, afim de tomar conhecimento das exi-
gências do Departamento Nacional da Indústria e' Comércio, relati-
vamente a reforma dos estatutos aprovada na assembléia geral de
15 de janeiro do corrente ano e deliberar a respeito. — Rio de Ja-
neiro, 17 do junho de 1943. — Gonçalves de Sá, diretor presiden-
te". — Pelo presidente da assembléia, foi, então, dito que, em aten-
ção ao parecer do Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
submetia à aprovação da assembléia a substituição do artigo 14 dos
estatutos aprovados na assembléia geral de 15 de janeiro dêste ano,-
pelo seguinte: "Art. 14. A Diretoria compõe-se de três (3) mem-
bros: diretor presidente, diretor gerente e diretor tesoureiro, elei-
tos designadamente pela assembléia geral, pelo prazo de dois - (2)
anos, podendo ser reeleitos. — Parágrafo 1. 0 . No casb de vagar o
cargo de diretor, o substituto escolhido pelos restantes diretores
exercerá as funções até a primeira assembléia geral, que elegerá,
então, o novo diretor, que permanecerá no cargo pelo tempo que
faltava ao substituído. -- Parágrafo 2.° A título de remuneração,
cada diretor receberá mensalmente a quantia que for fixada pela
assembléia geral, no início de cada exercício. — Parágrafo 30 Cada
diretor, como garantia da sua gestão, caucionará dez (10) ações da
Companhia". Esclareceu, ainda, o Sr. presidente, que o Conselho
Fiscal, a propósito, emitiu o seguinte parecer, que foi lido pelo
secretário da mesa: "O Conselho Fiscal da Companhia Imobiliária
Atlântica Brasileira, tendo tomado conhecimento e examinado a
proposta do reforma do artigo 14 dos estatutos sociais, em atenção
às exigências do Departamento Nacional da Indústria e Comércio, é
de parecer que a mesma deve ser aprovada. Rio de Janeiro, 12 de
junho de 1943. — Osmar Radler de Aquino — Luiz Carlos da Costa
Neto — Marco Aurélio de Viçoso Jardim". Debatido o assunto,
pelos Srs. acionistas, foi o mesmo, depois de encerrada a discussão,
posto em votação, verificando-se que, por unanimidade de votos,
a assembléia aprovou a reforma do artigo 14, nos têrmos propostos
Vela Diretoria. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente sus-
pendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente
ata, que, depois de lida e aprovada, vai ser assinada por todos os
acionistas presentes, dela tirando-se cópias datilografadas e autenti-
cadas, para os fins legais. — Luiz Felipe de Camargo Almeida —
Antônio Aurino dos Santos — José Gonçalves de Sá — André dos
Santos Dias Filho — . Emílio Sá — Mário Godofredo da Silveira Feijô
— Marco Aurélio de Viçoso Jardim — João Batista da Rosa.

A presente é cópia fiel do original, lavrado no livro compe-
tente. — Antônio Aurino dos Santos, secretário _da mesa.

(N. 8.719 — 1-7-43 — C4 132,60)

COMPANHIA COMÊRCIO E NAVEGACIO

COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE

CERTIDÃO
	 s

Certifico em obediência ao despacho proferido pelo senhor ore-
sidonte da Comissão de Marinha Mercante no requerimento da Com-
panhia Comércio e Navegação, protocolado sob n. 26.942 que, —
revendo o arquivo de jurisprudência e correspondência da Secretaria
Ger.si desta- mesma Comissão, consta o seguinte: a) Despacho profe-
rido pelo Esmo. senhor ministro do Trabalho, Indústria e Comércio,
em 2 de junho de 1941, publicado no Diário Oficial" (Secção 1) de
16 do mesmo mês, página 12.231 — Sindicato dos Conferentes de
Carga e Descarga do Porto de Santos, pedindo esclarecimentos sôhre
a Lei do Nacinalização da Marinha Mercante (Mn. n. 15.888-36).
Para conhecimento das Delegacias do Trabalho Marítimo, publique-se
o parecer do Sr. consultor geral da República. (O parecer a que alu-
de Ws) despacho é do teor seguinte: "Tenho a honra do restituir a
Vossa Excelênc:a o processo a digo o processo junto relativo à dú-
vida surgida na interpretação do Regulamento para as Capitanias de
Portos, aprovado e mandado executar pelo decreto n. 220-A, de 3 de
julho do 1935 art. 8.0, § 8.0 . Entendeu a Delegacia do Trabalho • Ma-
rítimo do Porto de Santos, com fundamento na disposição -questio-
nada, que os conferentes de carga e descarga eram "auxiliares ds
marítimos". O senhor consultor Jurídico do Ministério já se mani-
festara contrário à inteligência dada ao texto legal pela referida De-
legacia de Trabalho Marítimo. O acerto do parecer de S.S. está de-
monstrado pelo novo Regulamento para as Capitanias de Portos, apro-
vado e mandado executar pelo decreto n. 5.798, de li de junho de
1940, arts. 319, 2P e 320, 2.° Grupo. Êstes dois artigos, tornando mais
precise o conceito de auxiliares marítimos, declaram: que são auxi-
liares marítimos "os que exercem atividades técnicas ou profissionais
na indústria de construção naval, no reparo de embarcações e cal
serviços auxiliares de praticagem", ou sejam, "engenheiro de cons-
trução naval, construtor naval, mestre de oficina, operário, servente,
aprendiz o auxiliar de praticagem". Creio estar, déste modo, resol-
vida a dúvida suscitada, ficando excluídos do grupo de auxiliares ma-
rítimos os conferente.? de carga e descarga"). b) Ofício a. 431-41 de
27 de junho de 1941. do presidente da Comissão de Marinha Mercante
ao Sr. diretor da Companhia Comércio e Navegação — "Em referên-
cia ao vosso pedido de 18 do corrente, comunico-vos que N.; confe-
rentes avulsos, asile que não façam parte da quadro de empregados
dessa Companhia, não- têm direito ao aumento de salários de outu-
bro de 1940. Atenciosas saudações. — Rodolpho Fróes da Fonseca,
presid ente", e), Oficio n. 2-5.804 -- Rio de Janeiro, 8 de julho de
1nt2. lImo. Sr. Presidente do Sindicato dos Conferentes do Pari.

Marinha Mercante, não compreende os conferentes, que não Sejam em-

Descargas e Classes Anexas — -Pôrto Alegre. 1'..;-• Em solução aó.
vosso requerimento de 29 de maio último, informo-vos que a reso-
lução de outubro ch 1940, Obre aumento das salárioe do pessoal da

pregados efetivos das Emprêsas de navegação. 2 — O fato de serem
exigidas, pelas Capitanias de Portos, formalidades para o exercício
das funções de conferentes não vincula o indivíduo à Empresa, em
caráter permanente, para considerá-lo seu empregado. 3 — Não há,
pois, entre o conferente e a Empresa de navegação subordinação que
autorize a possibilidade do aumento de salário, na forma das deci-
sões da Comissão de ,Marinha Mercante. Atenciosas saudações. --
Comandante Rodolpho Fróes da Fonseca, presidente". lã o que consta
dos arquivos desta Comissão de Marinha Mercante e tem sido adotado
uniformemente, na 'forma da legislação respectiva. Nesta conformi-
dade, certifiquei de ordem do senhor secretário geral e assino, depois
de conferido pelo mesmo autenticado. Eu, Elza de Azevedo Soeiro,
auxiliar do escritório. classe VIII, datilografei e assino. — Elza de
Azevedo Soeiro, auxiliar de escritório, classe VIII.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943, — Jayme de Albuquerque
Alves Main.

Reconheço a firma de Jayme Albuquerque Alves Moia. Rio de
Janeiro, 1 de julho de 1913. Em testemunho (sinal público) da ver-
dade. — José Carlos de Montreuil.

Visto. — Rodolpho Fróes da Fonseca, capitão de Mar e Guerra
II. Ria., presidente. 	

(N. 8.722 -- 1-7-43 — Cr$ 110,20).

INDÚSTRIAS REONIDAS FAGUNDES NETO S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE
JUNifo DE 1943

Aos trinta dias do mês de junho &ate ano de mil novecentos e
quarenta e três, às quatorze horas, presentes na sede da Companhia,
à rua Miguel . Couto n. 143, I.° andar, os acionistas constantes do
"Livro de Presença", a folhas seis, representando vinte nove mil dis-
sentes e seis ações, realizou-se a Assembléia Geral Extraordinária, -
convocada por publicações feitas no números de 22, 23 e 24 de junho
dêste ano, do Diário Oficial. À hora indicada, o Dr. José Fagundes
Neto, diretor presidente da Sociedade comunicou que, havendo número
legal para a instalação da Assembléia, convidava os senhores acionistas
presentes para indicar o nome de quem deveria presidir os trabalhos,
sugerindo o nome do Sr. Hélio Gonçalves, que obteve aprovação geral.
Assumindo a presidência, o acionista Sr. Hélio Gonçalves convidou
para secretário a mim José Fagundes Barroso. Assim constituida a
mesa, mandou o Sr. presidente que fossem lidos os editais de convo-
cação, publicados na forma já indicada, o que foi feito. Declarou o
Sr. presidente que, de acôrdo com a convocação, teria a Assembléia
de proceder à eleição para o cargo de diretor ssoorintendente, vago
com a renúncia do Dr. Alberto de Faria Filho, conforme carta diri-
gida ao diretor presidente, na qual expôs as razões de • exclusivo in-
terége particular que o obrigaram a deixar o cargo para o qual fôra
eleito em fevereiro de 1911. Tomou a palavra o Dr. José Fagundes
Neto, diretor presidente, para, ainda unia vês, dirigir um apelo ao
diretor renunciante, no sentido de revogar a sua decisão, salientando
os revelantes serviços por éle prestados à Compaiihia, e enaltecendo
a maneira inteligente e harmoniosa que sempre imprimiu aos atos
de sua administração, apêlo éste secundado por (talos os presentes.
Levantou-se o De. Alberto de Faria Filho para declarar que, não obs-
tante o seu desejo sincero de continuar no cargo Para o qual fôra eleito
em Assembléia de 28 de fevereiro de 1941, e que, até aqui exercera, a
sua renúncia não podia deixar de ter carater irrevogável, pelas razões
expostas pessoalmente e por carta e dirigida ao Dr. José Fagundes
Neto, diretor presidente da Sociedade, as quais, fazia questão de acen-
tiàar, se prendem exclusivamente a interêsse de ordem particular.
Agradecendo as referências feitas à sua pessoa e à sua administração
pelo Dr. José Fagundes Neto, o Dr. Alberto de Faria Filho acentuou
que, se de alguma forma, contribuiu para "o engrandecimento da Com-
panhia, isto não se deve exclusivamente ao seu trabalho, mas sim ao
apoio que sempre lhe prestaram os seus companheiros de Diretoria,
especialmente o próprio Dr. José Fagundes Neto, diretor presidente.
Prosseguindo com a palavra, diz o Dr. Alberto de Faria Filho que, cri,
face da manifestação de simpatia que acabava de receber da As-
sembléia, que muito o sensibilizava, e como prova de seu interêsse
pelos destinos da Sociedade, tomava a liberdade de indicar para o
sufrágio dos senhores acionistas na eleição que se ia proceder, o
nome do Sr. José de Oliveira Leite, acionista que há longos anos vent
prestando sua colaboração dedicada à Companhia, em diversos setores
da Administração, e de cuja capacidade e inteligência muito se podo
ainda esperar. Finalizando, o Dr. Alberto de Faria Filho, agradeceu
a manifestação dos seus companheiros, declarando que, como acionista,
continuaria a acompanhar de perto os destinos da Sociedade. Tendo
em vsita a decisão irrevogável do diretor renunciante, e, respeitando as
razões invocadas, declara o Sr. presidente que vão prosseguir os tra-
balhos da Assembléia, fazendo distribuir as cédulas para a votação,
afim de serem preenchidas pelos senhores acionistas. isto feito o
recolhidas as cédulas em urna apropriada, procedeu-se à apuração,
verificando-se que o acionista Sr, José de Oliveira Leite reunira a
totalidade os sufrágios, havendo uma cédula em branco. Declarou,
pois, o Sr. presidente que estava eleito o novo diretor, tendo decla-
rada empossado o Sr, Josts, tle Olivn.ira Leite no cargo de diretor su-
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perintendente, ficando a nova Diretoria recomposta, assim constituída:
-Diretor presidente: Dr. José Fagundes Neto, brasileiro, resiliente à
tara do Passeio n. 70; Diretor superintendente: José de Oliveira Leite,
brasileiro, residente à rua Tavares Bastos n. 49 em Juiz de Fora e
diretor técnico: Dr. Armando Raposo Bandeira. brasileiro, residente
à Avenida Rio Branco n..2.772 em Juiz de Fora, cuja gestão ter-
minará em 1917. Pediu a palavra o Sr. José de Oliveira Leite para
,agradecer o pronunciamento dos seus companheiros e as referências
amáveis do Dr. Alberto de Faria Filho sare a sua pessoa. — Pas-
sando à outra parle dos trabalhos, tornou novamente a palavra 6

Dr. José Fagundes Neto para dizer que, dando cumprimento aos po
deres conferidos pela Assembléia Geral de 27 de março de 1913, a
Diretoria aproveitava a oportunidade para comunicar aos senhores
acionistas que mandou proceder à avaliação dos bens e levantar a
planta dos- terrenos que não interessam ao parque industrial da Com-
panhia, para O respectivo loleamento, cujos serviços estão em anda
mento. Terminados os -trabalhos, serão os ditos bens levados à conta
especial do "Departamento Imobiliário", pelo precis da avaliação, e
nesta mesma conta, será registado- o movimento de -vendas e custeio

'dos referidos imóveis. — Finda a exposição feita pelo Dr. José Fa-
gundes Neto, e ninguém mais desejando fazer uso da palavra, de-
clarou o Sr. presidente que, nada mais havendo a tratar, encerrasa
os trabalhos da Assembléia, agradecendo a presença dos senhores acio-

'Distas e a indicação do seu nome para a presidência, e mandou que
eu, secretário, lavrasse a presente ata, no livro competente, o que
fiz e assino, com o ;ar. presidente e Vidos os acionistas presentes.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1913. — José Fagundes Barroso, secre-
tário. — Hélio Gonçalves, presidente. — José Fagundes Neto. —
Alberto de Faria Filho. — Armando Raposo Bandeira. — José de
Oliveira Leite. — Eurico de Oliveira Moreira. — Oscar do Amor
Divino. — Itosina Fafrondes . Neto Bandeira. — Dirke Fagundes Neto
Albernaz. — Sehostiào Afonso Neto. — Geraldo Afonso Neto. —
Francisco Fagundes Neto. — José Afonso Fagundes,

Certifico que a presente é cópia fiel do orizinal lavrado no livro
próprio.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943. — José Foge-mies Barroso,
secretário.'

(N. 8.727	 1-7-43 — Cr$ 204,00).

COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRÉSAS EL2.; RICAS BRASILEIRAS

RETIFICAÇÃO

Na publicação feita no Diário Oficial de 30 de junho p.p., na
14:a linha da primeira coluna da página 10.073, onde se lé: -I. V.
LeBow, dii etor-auxiliar...

Leia-se: "I. V. LePow, diretor técnico".
• Nos "Estatutos da Companhia Auxiliar de Emprêsas E!étricas

Brasileiras"'
. Onde se lê: "Art. 10- Poderão -vias' nas Assembléias...

Leia-se; "Art. 10 Poderão votar nas Assembléias...
Onde ae. lê, no art.. 13 — "... uni dietor-secretário", leia-se:
um diretor-secretário..."

Na certidão. à folha 10.076. onde se lê: "auxiliar de esnalitório
IX, leia-se: "auxiliar de escritório IX".

COMPANHIA FIAÇÃO E TECIDOS SARMENTO

ATA DA A SS EMBEÉI A GERAL EXTRAORD I N ÁRIA

Aos 29 dias do mês de março de 1943, reünidos, às 14 horas. na
sede social, à rua da Alfândega n. 47-4.° andar, nesta cidade do Rio
de Janeiro, acionistas de ações ordinárias, que representam doze mit
antes, ou seja a totalidade do capital social, com direito de voto. come
se verificou pelo livro de presença, e, observados os requisitos legais,
foi escolhido pela presidente da presente assembléia geral extraordiná-
ria o acionista Ricardo Fortini Filho, e para secretários os acionis'sis
Lamounier Carvalho e senhorita ',Mica' de Morais Sarmento, os quais
constituirão a mesa, que dirigirá os trabalhos .desta reünião. Cons-
tituída assim a mesa, o presidente declarou instalada a assembleia
geral extraordinária, Mie foi regularmente convocada por anúncios
publicados no Diário Oficial dos dias 19, 20 e 23 do mês de março
do corrente ano, e no "Jornal do Comércio" dos dias 19, 20 e 21, anún-
cios que são do teor seguinte: "Cia. Fiação e Tecidos Sarmento. •—
'Assembléia Geral Extraordinária. São convidados os senhores acio-
nistas da Cia. Fiação e Tecidos Sarmento a se retinirem em assem-
bléia geral extraordinária. na .sede social, à rua da Alfândega nu-
meio 47-4.0 andar, no dia 29 de março de 1913, às 14 horas, afim de.
deliberarem Obre uma proposta da diretoria e parecer do conselha
fiscal. referente ao aumento do capital social e reforma dos arar--

- gos 49, 6.0 e 18, letra d, dos estatutos e. também, sõbre a concessão
de um empréstimo a diretores. Rio de Janeiro. 18 de março de 19-13.
Pela diretoria: Orliz de Morais Sarmento, diretor". Em seguida le-
terminou o. preaidente .a leitura da proposta do aumento do capital
social e _da reforma dos estatutos sociais, com o parecer do .Conselho
Fiscal, documentos êstes lidos por mim e do teor seguinte: "Senhores
acionistas. Verificou a diretoria, pelo balanço levantado em 31 de
dezembro de 1912, que, depois de feitas as amortizações Lecessárias
da distribuição de 5% (einen por cento) para o fundo de reserva-
legal, e da constituição de diversos fundos especiais. (depreciação
melhoramentos da fábrica, de reserva especial, e de previsão), bea:

-como das somas necessárias -para a distribuição do 'dividendo anual,
existindo, ainda, tiriantia elevada de lucros suspensos, -melhor coa-

-sultárin aos interêsses • sociais e do- senhores- acionistas aumentar o
capital social de Cr$ 2..100:000,00 (dois milhões e quatrocentos mil cru-
zeiros) para Cr$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil cru-
zeiros), constituído êste -aumento pela encorporação sio capital social

- anca" • :--se da•tri t. )! a de mios Jv •	 -*semi .1 •
-es- conseqüência serão distribuídas entre os acionistas 6.000- mais
novas, que serão nominativas, do valor de Cr$ 200.00 (duzentas
eruzeiros), cada uma, correspondentes ao aumento de capital. na
proporção do número de ações que possuírem, 'ditos acionistas. A
aprovação dó aumento proposto importará- na alteração do art. 4.0
;quarto) dos estatutos atuais. Convém também reduzir a 4 (quatro)
os diretores sociedade, e. elevar para Cr$ 600.000,00 (seiscentas
ui" cruzeiros) o fundo de previsão, ficando em conseqüência assim
y ligidos os arte. 4.° (quarto), 6.° )sexto) e 18 (dezoito), letra a,
dos estatutos sociais . : ".-art. 49 O capital social é de Cr$ 3.600.000,04)
!três milhões e seiscentos mil cruzeiros). dividido em 18.000 (de-
zoito mil) ações nominativas, de Cr$ 200.00 (duzentos cruzeiros),
cada — Art. 6.0 A Companhia será administrada por urna dire-
toria (mi-mesta de -1 membros. residentes no país. eleitos pela assem-
bléia geral ordinária — Parágrafo único. Os diretores serão eleilss
pelo prazo de 3 anos, a começar de 1 de maio e a terminar em 59
de abril sendo permitida a reeleição — Art. 18 --a d) — até 5% (cinco
por cento), para fundo de previsão, até Cr$ 600.000.00 - (seiscentos
mil cruzeiros), destinados a garantir dividendos nos anos de rena
escassa. Sempre que desfalcado, será reintegrado nos anos em que
a renda permitir o dividendo de 8% (oito Por cento). Rio de Ja-
neiro, 17 de março de 1913. Os diretores: Carlos Stiebler, Genaro
mie Morais Sarmento. Ortiz de Morais Sarmento, Leticy de Morais Sar-
mento. "Parecer do Conselho Fiscal. Os membros do Conselho Fiscal
da Companhia Fiação e Tecidos Sarmento. tendo estudado a proposta
da- diretoria para o aumento do capital social, que, de 	
Cr$ 2.400.000.00 (dois milhões e quatrocentos mil cruzeiros), passará
a ser de Cr$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil cruzeiros), per
consultar os interèsses sociais e atos senhores acionistas, e terem sido
cumpridas tl'idas as exigências dos estatutos, entendem merecer tal
aumente a aprovação do senhores acionistas.. Rio- de Janeiro, 17 de
março de 19.13.. Os. membros do Conselho Fiscal: Dr. Francisco
Zogari„lorge Fuylum, Mário Teles". Finda a leitura, como ninghésai
tivesse .' querido usar da palavra, o presidente submeteu à votação
a proposta do aumento do -capital peia eneorporação de -parte da
tunde de reserva especial 	 lucros referidos na proposta. eqnfornie
e 'balanço aprovado em assembléia geral ordinária e bem assim para
a reforma dos estatutos sociais. Colhidas as cédulas e contados oa
votos, verificou-se haver- sido integral e unânimemente aprovada.
Em seguida, consoante n anúncio de convocarão, solicitada
pelos diretores e acionistas. Genaro de Morais Sarmento, Car-
los Stiebler e Ortiz de Morais Sarmento, .a prévia autorização
oestá assembléia geral, para que a sociedade IlieS dê de empréstimo,
e respectivamente. ao primeiro Cr$ 690.000.00 (seiscentos e noventas
mil cruzeiros), ao segundo Cr$ 684.000.00 (seiscentos e oitenta e
gesta.° mil cruzeiros) e ao terceiro Car$ 700.000,00 (setecentos mil
cruzeiros), ou quantias menores. A assembléia geral, ninguém soli-
ci t ando a palavra, aberta a discussão, aprovou por unanimidade a
autorização solicitada, abstendo-se de votar os interessados, resolvendo
mais que as dívidas dos diretores para com a sociedade serão repre-
sentadas por notas promissórias, vencíveis dentro de um ou dois anos
e juros de seis por cento anuais. Nada mais havendo a tratar, encee-
rada a folha do livro de presença dós acionistas.. eu Lamoumer Car-
valho, secretário, lavrei a presente ata, que foi lida e aprovada, e vai
assinada por todos os acionistas presentes, dela tirando-se três cópias
autenticadas, dactilogTafadrs, para os fins legais. Rio de Janeiro.
29 de março de 1953. — Lamounier Carvalho, secretário. — Forlwi
Filho. — Carlos Stiebler. — Orli: de Moraes Sarmento. — Gena:•n
de Moraes Sarmento. — Leticy de Moraes Sarmento. — Lainounteí•
Carvalho. — Lamounier Carvalho p.p. de João de Moraes Sarmento.
— Christovão Guimarães. — Arlindo Bernardes Fraga.

Certifico que a presente é cópia fiel do livro 'de Alas de Assem-
bléias Gerais. -Rio de Janeiro, 1 de abril de 1943. Lamounier Car-
valho. secretário.

Companhia Fiação e Tecidos Sarmento. Orli:: de Moraes Sarmento,
diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Fiação e Tecidos Sarniento, em 22 de junho de 1913, peto
senhor diretor dêste Departamento, certifico que .se acha devida-
mente arquivada nesta repartição, sob o n. 19.381, a ata da assem-
bléia geral ordinária, realizada em 29 de março de 1913. que aprovou
as-contas do exercício transato, elegeu o conselho fiscal e deliberou
sõhre os seus honorários e dos da diretoria. -Pagou de sélo de".arqui-
vamento a importância de Cr$ 20.20. Departamento Nacional da In-
driat • ia e Comércio. Primeira Secção. Em Lia Baena Machado Silva,
escriturário da classe F, passei e presente certidão.

- Rio de-Janeiro. t de julho-de 1013. - Lia &mim Machado Silve,
Esc. E. — Viste. Pires Ferreira. diretor da Secção. Selada' com
Cr$ 4,20.
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• DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

nrirbeira' 'Secçãe

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Fiação e Tecidos Sarmento, em 22 oe junho de 1943, pelo
senhor diretor dêste Departamento, certifico que se acham devida-
-mente arquivados nesta repartição, sob o n. 19.392, os atos se-
guintes: a) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 29
oe março de 1943, que aprovou o aumento do capital social de ....
Cr$ 2.400.000,00 para Cr$ 3.600.000,00 pela capitalização de reser-
..xas e outras alterações estatutárias, bem como autorizou aos dirc-
dores contraírem empréstimo com a sociedade; b) guia com o paga--
mento do sêlo proporcional ao aumento do capital. Pagou de sèlo dc

-arquivamento a importância -de Cr$ 100,20. Departamento Naciont.1
ca Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Lia Baena MachaJo
Silva, escriturário da classe F, passei a presente certidão. .

• Rio de Janeiro, 4 de julho de 1943. — Lie. Baena Machado Silva.
escriturário F. — Visto. Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 8.731-1-7-43—Cr$ 408,00).

ESTADO Dg MINAS-GERAIS
BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS -

. SECRETARIA DA JUNTA COMERCIAL
Gustavo de Melo, chefe de Secção da Junta Comercial do Es-

tado de Minas Gerais.
Certifica que, em virtude do despacho .da Junta Comercial, pro-

ferido em sessão do dia 10 do mês de junho do corrente ano. fica
arquivado sob n. 22.871, nesta data, um exemplar do Diario
número 126, de dois (21 do corrente mês, onde vem a publiação de
uma certidão da Diretoria das Rendas Internas, -Obre o 'arquiN amen-
to dos documentos relativos à reforma dos estatutos do Barco de
Crédito Real de Minas Gerais, com sede em Juiz de Fora, cujo ca-
pita! social foi elevado a trinta e cinco milhões de cruzeiros (Cr$
3ã.000.000,00)..

O referidc é verdade, do que dá fé; vai com o sêlo pequeno da
Junta, timbrado à margem, subscrito por mim Marta de Melo Ribas,
2.0 oficial, e assinada• pelo chefe da Secção.

Secretaria da Junta Comercial do Estado de . Minas Gerais, Belo
Horizonte, 10 de junho de 1943. — O chefe de Secção,Gus taco de
Mela.

(N., 8.599 -- 1-7-43 — Cr$ 55.10)

•
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Revista Bimestral de Doutrina, Legislação e Jurisprudência o

PREÇO: . • •	 •	 •	 • Cr$ 20300

sk,

À VENDA

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério do Trabalhe.,

Agência II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

11II
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S. A. Industrial de Tubos
A Diretoria comunica que, a partir

do dia 1 de julho de 1943, dast 14 às lã
horas, será pago na sede social, à rua
da Alfândega n. 41, sala 413, o divi-
dendo relativo ao exercício de 1942, à
razão de 6 % sôbre o valor nominal das
ações.

As ações ao portador sofrerão o des-
conto de 8 ee eebre o montante do di-
videndo, correspondente ao imposto de
lauda.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1943.
— Tre fano de Miranda Valverde, dit ator-
preside n te .

(Ne 8.616 — 30-.6-43 — Cr$ 61,20 —
3 Nezes).

Declaração
Pela presente, declaro que perdi a mi-

leia carteira de Identidade de estrangei-
o de Ilegistro Estadual, a qual tem o

189.682 do Registro do Distrito Fe-
deral.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1943.
— Carmen Nicola Josephine Metia Pé-
lerkenne.

(Firma reconhecida ao Cartório do
20.. Oficio de Notas).

(N-. 8.390 — 20-6-43 — Cr$ 33,70 —
3 vezes).

Companhia Rádio Internacional
do Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
Picam convidados os senhores acio-

nistas a comparecerem à Assembléia , :e-
Tal 0,dináris a se realizar no próximo
dia 9 de julho p. f. às 15 horas, na
sede eoclal, à avenida Almirante leirro-
so n. 91, 8.° andar, afim do tomarem
conhecimento e deliberarem siebre o ba-
lanço relatório da diretoria, parecer do
Conselho Fiscal e elegerem os diretores
membros e suplentes do Conselho Fiscal
para o corrente exercido.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1913.
— Alberlo Torres Filho, presidente.

(Firma reconhecida no Cartório do
tabelião Milieeez).

(N. 8.627 — 30-6-43 — Cr$ 70,40 —
3 vez('s).	 •

À. Praça
GARACE SÃO LEOPOLDO

Porfirio da Cruz e António Rebelo,
mechas componentes tia firma Porfirio da
Cruz & Rebelo, estabelecidos nesta pra-
ça com o negócio de garage à. rua Júlio
do Carmo n. 97, sob a denominação de
Garage São Leopoldo, declaram a setes
amigos e fornecedores e a quem mais
possa interessar, que contrataram vender
aos senhores Alves & Peixoto Ltda. o
seu referido negócio livre e desembara-
çisdo de iode) e quaisquer onus, judi-
cial ou extra judicial pelo que convidam
todoe os seus credores a apresentarem
os seus títulos dentro do prazo legal
rua Senador Euzébio na. 240-250, para
serem examinados e pagos.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1941.
— Porfirio da Cruz. — Antônio Rebelo.
— Por/ido da Cruz & Rebello.
• Confirmamos a declaração supra: Al-
ves ez Peixoto Ltda.

(Firmas reconlieeidas nos Cartórios
dos 1.• e 3.. Oficio de Notas).

(N. 8.601 — e0-e-43 — Cr$ 110.20 —
veees).

Companhia Fôrçi e Luz Nordeste
.	 do Drasil

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Convocam-se os Srs. acionistas para

(tina Assembléia Geral Extraordinária
tia Companhia Fôrça e Luz Nordeste
do Brasil a realizar-se na sede da Com-
panhia à avenida Rio Branco na. 135-
117, 13.• andar, no dia O de julho pró-
ximo futuro, às 15 horas, afim de de-
lilse.rar sôbre uma proposta . da Diretoria
Para o aumento do capital social, com
as conseqüentes reformas estatutarias,
o emissão de obrigacees ao portador
(debêntures), com parecer do Conselho
Fiscal. •

Rio de Janeiro, tee de junho de 1943.
— Eugênio Cedia, diretor-presidente. —
lia F. Routh, diretor vice-presidente
— Grani O. Ilylender, diretor-teeoureiro.
— M. Fernandes. diretor-secretário.
José Carlos Coelho da Rocha, diretor-
jurídico.

(N. 8.354 — 23-8-43 — Cr$ 81,60 —
3 vezes)..

Carteira de Estrangeiro-
Perdeu-se uma "Modêlo 19" pertencente

a Maria Gomes Ramada. Pede-se a quem
a encontrar o favor de telefonar para
25-1837, eieendo onde se encontra, qee
será gratificado.

Ido de Janeiro, 50 de junho de 1943.
— Maria Gomes Ramada.

(Firma reconhecida no Cartório do
17. • Oficio de Notas).

(N. 8.617 — 80-6-43 — Cr$ 36,70—
.3 vezes),

Colégio Brasileiro ..de Cirurgiões
Avenida Mem de Sá n. 197 — Rio .
De Cadeia do Sr. Presidente convo-

co os Srs. membros titulares e colabo-
radores. ein pleno goso de seus direitos,
para, em primeira convocação, de acôrdo
com os arts. 44 e 69 do Estatuto. pro-
ceder-se à eleição da Diretoria, Comis-
sões- Permanentes e Diretores das Sec-
ções especia l izadas, para o biênio de
1943-1945, no dia 5 do corrente, às 21
horas, na sede acima mencionada. —
Jorge Grei, 1.. secretário.

(N. 8.602 — 30-6-43 — Cr$ 52,00—
3 vezes) .

Standard Elétrica, S. A.
ASSEMBLEIA GatAi. F:VMAOODIN Árti A

•
Convocacão

São convidados os senhores acionistas
da sociedade a comparecerem . A aMelo-
blêia geral extraordinária a se reelizar,
na sede social, à avenida Almirante Bar-
roso n. 91. 8.* andare no dia 7 ris julho.
às 14 horas para o fim espedai de. cum-
prindo exigéneias do Departamento Na-
cional da Indústria e Comercio. iss ibe-
ra.rein sobre a reforma dos estatutoe ao
ciais.

Rio de Janeiro, 2: de junho de 1943
—. A. M. Pinkney.

(Firme reconhecida no Cartório do
11.. Oficio de Notas.)

(N. 8.492 — 28-6-41 — Cr$ 69.40
— Três vezes.)

Abatedouro Itiodèlo Brasil S. A.
• (Organização hoteleira)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira e última convocação'
Não se tendo realizado a Asseridefea

Geral Extraordinária convocada pata
29 do corrente, de ordem do Sr. Presi-
dente ficam os Srs. acionistas convida-
dos a comparecer à Assembléia Geral
Extraordinária que em 3.° e última con-
vocação se realizará, com qualquer nú-
mero de acionistas presentes, às 15 ho-
ras do dia 8 de julho próximo Ét avenida
Rio Branco n. 114, 8.* andar, afim de
tomar conhecimento e deliberar seeee
a reforma dos Estatutos, aumento de ca-
pital proposto pela diretoria e eleição
ele cargos vagos.

Rio de Janeiro, 29 de junho de leia.
— Pela dieetoria: Joaquim Pereira eia
Silva Miranda, 1.° secretário.

(N. 8.594 — 13-6-43 — Cr$ -9,60 —
3 vezes).

Aviso
Avisa-se a quem Interessar possa, que

a firma L. Werneels. Se Cia., estabeleci-
da nesta praça e, rua Teófilo Otoni n. 94,
1.° andar, alega ter-se extraviado o co-
nhecimento original n. 32, concernente a
43 fardos de caroa, marca "Cravo". em-
barcados ern Baía para êste pôrto, no
vapor Arataia Vgra 59 Norte, entrado em
17 de junho do corrente ano, embarque de
Mário da Silva Cravo e consignadas
Ordem, recebendo-se na sede da Cia.
Nacional de Navegação Costeira — Pa-
trimônio Nacional, qualquer reclamação,
visto que a referida firma deseja entrar
na posse dos aludidos fardos que diz lhe
serem destinados.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1943.
— Companhia Nacional de .Navegaçao
Costeira — Organização de Henrique
Lage — Patrimônio Nacional — Cícero
Nobre Machado, diretor-secreta rio.

(Firma reconhecida no Cartório do
92.. Oficio de Notas).

(N. 8.567 — 29-6-43 — Cr; 97,90—
3 veze.e),

Abatedoziro Modèlo Brasil S. A.
(Organização Hoteleira),

ASSEMBLÉIA GERAS. EXTRAORDINÃR/A

Segunda e última convocação
Não se tendo realizado a Assembléia

Geral Extraerdinária convocada peia
29 do corrente, de ordem do ar. Presi-
dente ficam os Srs. acionistas convida-
dos a comparecer it Assembléia Geral
Extraordinária que em segunda e última
convocaaeo se realizará com qualquer
número de acionietas presentes lis 14
horas do dia 8 de julho próximo à ave-
nida Rio Branco n. 114, 8.. andar, afiai
de tomar conhecimento e deliberar sôbre
os atos ela Diretoria praticados pare a
venda do sereno sito g, rua da (iartibeia
n. 110 e autorizar a conclusão cio ne-
gócio e retificar 'os atos já praticados.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1)43.
— Pela diretoria: Joaquim Pereira da
Silva Miranda, 1.. secretário.

(N. 8.e95 — 29-6-43 — Cr$ 77,50 —
2 vezes).

Transportes Aéreos e Rodoviários
Interestaduais S. A.

TARI
AVISO DE CoNVoCAÇÃO

ASsI:MBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São coevidedos os senhores acionistas
da Transportes Aéreos e Rodoviários: In-
terestaduais S. A. TARI a se retinirem
eni Assembleia Geral Extraordinária, no
próxin10 dia e de julho bis 19 horas na
sede social à rua Senador Enzébio nú-
mero 126, neete Capital afim de del i -
tararem sôbre exigências legais e for-
malidades pedidas pela Diretoria da Ae-
ronáritiat Civil, Ministério da. Aeronáu-
tica.

Transportes Aéreos e Radovierios inter-
estaduais S.A. TARI—Diretores : 	 lidei-
soe Tojo Martins.z. — Jorge Morim —
Concite Nahvni Ganem.

(N. 8.609 — 30-6-13 — Cr$ 82,60 —
3 vezes).

Aviso
Avisa-se R quem interessar possa, que

a firma Jelio ST. Fourcade, estabeleci-
da nesta praça à rua da Conceição te 10,
fundos, alega ter-se extraviado o conhe-
cimento original n. 61, concernente a
5 caixas de cigarrilhas, marca 'C S"
embarcados em Bata para este Perlo,
no vapor Arataia Vem 19 Norte, entra-
do uni 17 de junho do corrente ano, em-
barque de S. A. Fábrica Leite & Alves,
Indústria de Fumos, Consignadas à Or-
dem, recebendo-se na sede da Cia Na-
cional de Navegação Costeira — Patra
~do Nacioual, quelquer reclamacão vis-
to que a referida firma deseja entrar na
posse das aludidas caixas que diz lhes
serem destinadas.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1943.
— Companhia Nacional de Navegação
Costeira — Organização Henrique Lege
— Patrimônio Nacional — Cícero Nobre
Machado, diretor-secretário.

(Firma reconhecida no Cartório do
22. • Oficio de Notas).

(N. 8.381 — 29-6-43 — (7r$ 85,70 —
3 cases).

Aviso
Avisa-se a quem interessar possa, que

a.firma Júlio U. Fourcade, estabelecida
nesta Praça à rua da Conceição n. 10,
fundos, ala ter-se extraviado o conhe-
cimento original ti, 67, concernente a
35 caixas de cigarrilhas, marca I. P L"
e 4 caixas de eigerrilha)x. marca ° O B",
embarcadas em Baía para esto Peerto,
no vapor arataia Vg,in 59 Norte, entra-
do em 17 de junho do corrente ano, em-
barque de S. A. Fábrica Leite & Alves
Indústria de Fumos, consignadas à Or-
dem, recebendo-se na sede da Cia. Na-
cional do Navegaçâo Costeira — Patri-
tnônio Nacional, qualquer reclamação,
visto que a referida firma deseja entrar
na posse das aludidas caixas que diz
lhes serem destinadas.

Rio de Janeiro, 28 -de junho de 1912.
— Cícero Nobre Machado, dl/atoe-secre-
tário.

(Firma reconhecida no Cartório do
28.• Oficio de Notas).	 •

(N. 8.580 — 23-6-43 — Cie 8e,70 —
3 vezes).

RUIU) Clube do Brasil S. A.
Avenida Rio Branco n. 181, 3. • andai°

São convidados os Srs, acionistas a
comparecerem, no prazo de 30 dias, á
sede da Sociedade, à avenida Rio Branco
a. 181, 3.. andar, das 14,00 às 16,00 ho-
ras diàriamente afim de fazerem prova
da nacionalidade brasileira sob pena de
ser proposta sua exclusão a Assembléia
Geral Extraordinária que se realizará
após o prazo acima fixado.

A Diretoria encarece aos Srs. acio-
nistas a necessidade de seu compareci-
mento afim de poder ultimar a regulara
seção de seus estatutos.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1913,
— Augusto d.e Gregório, diretor-presi-
dente. — Daniel Borba, diretor-secretá-
rio.

(N. 8.633 — 30-6-43 — Cr$ 73,40 -•-•
3 vezes).

Rádio Clube do Brasil S. A.
Avenida RIO Branco n. 181, 3. • andar
-- São convidados os Srs. acionistas a
trazerem as respectivas ações afim de
eerem adaptadas às disposições do de-
creto-lei a. 2.627.

Diariamente, entre 14,00 e 16,00 horas,
na Administração serão os Srs. acionis-
tas atendidos para tal fim.

Rio de Janeiro, 80 de junho de 1943.
— Augusto de Gregário, diretor-presi-
dente. — Daniel Borba, diretor-secreta.
rio.

(N. 8.634 — 30-6-43 — Cr$ 61,20
3 vezes).

Declaração
Francisco José Chaves, residente em

S. José do Capitininga, no Estado de
Minas Gerais. compilador de pedras pre-
ciosas, autorizado pelo decreto-lei núme-
ro 4.531 de 17 ele agosto de 1919, pelo
Presente declara que perdeu a cópia alie
tê- Titica do referido decreto fornecida pela
Diretoria das Rendas Internas do Te-
souro Nacional.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942,
— p.p. Francisco José Chaves, Joaquim
ea Costa Moreira,

(Firma reconhecida no Cartório do
21.e Oficio de Notas).

(yteeslt)..622 — 30-6-43 — Cr$ 73,40—)

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira

de estrangeiro, modelo 17, R. 77.123 —
Cear Henrique Pereira.

(Firma, reconhecida rio Cartório do
1. 0 Oficio de Notas).

(N. 8.620 — 30-6-43 — Cr$ 80,60 —
11 veees),

Praça
Albino Moreira Dias, estabelecido com

fábrica de móveis à rua Marques de
Sapucal as. 104-108, comunica à Praça
e a quem interessar possa que sim' data
de 28 do corrente, prometeu vender ao
Sr. Natlian Vainberg, livre e desemba-
raeada de todo e qualquer onus
judicial ou extra-judicial, a sua referida
febrica, não assumindo o comprador ne-
nhum passivo.

A venda deverá ser ultimada do pra-
zo de 60 dias contados da data da pro-
messa do venda. .

Pede-se a quem se julgar credor ou
tiver algum Impedimento a alegar, co- -
municeela por escrito, ao vendedor e ao
comprador, sendo que este é encontrado
à rua cia S. José a. 22.

Ido de- Janeiro, 29 de junho do 191-3.
Albino Moreira Dias.

De aceado: Nathan Vainberg.
(Firmas reconhecidas no Cartório do

e.° Oficio de Notas).
(N. 8.614 — 30-6-43 — Cr$ 104,00 —

3 vezes).

Estado do Rio Grande do Sul
APÓLICES e VARIANTF: BARRETO-

GRAVATAte
Pagamento de jurem do 1.° semestre

de 1943
O Banco do Rio Gravide do Sul S. A.,

com sede em Pôrto Alegre, devidamente
autorizado pela Viação Férrea do 1-tio
Grande do Sul, avisa aos interessados
pie. R partir elo dia 5 de ju l ho de 1943,
iniciará, o pagamento dos juros relati-
vos ao primeiro semestre de 1913. ao
Banco Boavieta S. A. e Banco Pertu-
guês do Brasil S.. A.

(le. 8.612 — 30-6-43 — Cr$ 4e,00—•
3 veees).

ANÚNCIOS



Declarcção

O abaixo assinado declara pelo pre-
sente, encontrar-se extraviado o talão
de depósito n. 1.94%, emitido FC) Depat-
Lamento de Contabilidade em 19 do ja-
neiro de 1942, pelo qual depositou a im-
portância de Cr$ 3.000,00 como garantia
do termo de compromisso no ',Mor da
Cr$ e0.000,00. Fica para todos rei efei-
tos invalidado o talão acima, eia vir-
tude de ter Fido requerido nesta data
certidão de mesmo.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1913.
— Álvaro Barbosa Podriffues.

(Firma reconhecida no Carteia) ibra-
liba Encha).

(N. 8.598 — 1-7-43 — Cr$ 23,50)

Declaração

Amadeu Alves Ferreira declara haver
Perdido a sua carteira de estrangeiro
n. 32. 2.11.

Rio de Janeiro, 30 de juilho de 1943. •
-- Amadeu Alves PerrcWa.

(Firma retonhecida no Cartório do
0' Oficio de Notas).

(N. 8.710 — 1-7-43 — Cr$ 33,70 —
3 vezes).
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Terceira convocação

São 'convidados os Srs. acionistas a
se retinirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, és 15 horas do dia 6 do
corrente, 3.. convocação, na sede da
Companhia à. avenida Rio .Branco
Mero 311, 2.. pavimento. afim de deli-
berarem sôbre modificacôes e:e:tintarias,
em cumprimento a exigenclas do Depar-
tamento Nacional da indústria, e Comer-
cio.

Àvisamoe que por se tratar de 3.• coo-
mt Assembléia deverá realizar-

me com qualquer número.
Itio de Janeiro,' 1 de julho de 1943.

— Pela diretoria: C. Torres Guimarães.
(N. 8.701 — 1-7-43 — Cr$ 79,60 —

1 vezes).

tinpréstimo de Eletrificação do
Estado do Rio de Janeiro

O [tenro do Comércio S. A. aviai que,
devidamente- autorizado, resgatará em
seus guichets, a partir de 1 de •julho,
o 2.. enupon relativo a Juros sehro o em-
présjimo de eletrificação do Estado do
Riga de Janeiro.

Oetesado Costa, diretor-seperintendente.
(N. 8.724 — 1-7-43 — Cr$ 39.80 —

3 vezes).

Perfumaria Nunes S. A.
Na sede da sociedade, no largo de San

Vai mese° n. 25, paga-se o dividendo re-
ferente ao exercido de 1942.

Pe/a. Perfumaria Nunes S. A. —
' Júlio Cosido Cattaten, diretor-presidente.

(N. 8.730 -- 1-7-43 — Cr$ 24,50 —
3 vezeia.

c ' Companhia Imobiliária Itajubá.
Carioca

SCIEU )31.4:1.4. OSRAL 1IXTR XORDI Xá, RIA

Sito convidados os senhores acionistas
desta Cempanlina, para se retinirem em
Aesembléia Geral Es)r./tintinaria, no dia
12 de julho de 1943, As 14 horas, na sede
da Companhia,. e. avenida. Rio Branco
n, 111. 5. 0 andar sala 505 afim do deli-
berarem saibro a venda de 6 aparelhos
luminosos, pertences e Carta Patente
it. 26.290, denomirados "Aparelhos Iria
!ormadores para Cidades e Similares".

Rio de Janeiro, 1 de jtilho de 1943.
Companhia 1mobili9.ria Raivai& Ca-

rioca. — Luiz Nery Dias, diretor.
(N. 8.703 — 1-7-43 — Cr$ 75,40-

3 vezes).

Banco do Brasil
Transferências de açóes

De ordem do Sr. Presidente, faço
Público que as transferências de ações
deste Banco estarão suspensas a partir
de 2 de julho próximo futuro, Inclusive,
até à data ent que começar o pagamento
do dividendo relativo ao primei ei se-
mestre do corrente ano.

Rio de Janeiro. 26 de junho de 1943.
— Pedro Mendonça Lima, suje:inten-
dente.

Estado do Rio Grande do Sul
Apólices do empréstimo flodovidno,

% ao ano
O Banco Português do lamela S. A..

devidamente autorizado pelo Banca do
Rio Grande do Sul. S. A., com seda
em Porto Alegre, avisa aos interessados
que, a partir do dia 5 de julho de 1943,
iniciare o pagamento do tomem n. 5,
de Cr$ 40,00, relativo ao drimeao se-
mestre de 1943.
— Banco Português do armee So.ledade
Anônima — Elo de Janeiro -- Ruy
Lote/ides, diretor. — Flo7lano erorefra,
gerente.

(N. 8.507 -- 22-6-43 — Cr$ e1,80 —
5 vezes).

Declaração
Declaro que o certificado de exames

finais da quarta série do Colégio Pe-
dro Il, de Ivain Ribeiro Barbo. a, ex-
traviou-se.

Rio do Janeiro, 30 de junto do 1943.
— Cdeilda Ribeiro Parbosa. inã.e . lo me-
nor Ivan Ribeiro Barbosa.

(Firma reconhecida na 11.• ('ircuns-
crição 7.0 Zona — Cascadura).

(Na 3.399 — 30-0-43 — Cr$ 30.80 —
vezes).

Produtos Químicos-Farmacé aticos
G. G. Rangel S. A.

ASSE VIBLitlà GIUUL itxflAOaDINÁRiA

De acôrdo com o art. 88 do decreto
n. 2.627, de 26 de setembro d .) 1940,
ficam os senhores acionistas coo Miados
a se retinirem em Aesemblé"a Geral Ex-
traordinária, a realizar-ao na seda social
it rua 1.. • le Março n. 13, 1. 0 au lar, às
14 horas do dia 8 de julho preuarre, para
tratarem de:

Interesses sociais.
Itio de Janeiro, 29 de junho da 1143.

— Produtos Químicos Farmacêuticos —
G. G. Rangel S. A. — Lufe 1 tilares,
diretor-gerente.

(N. 8.574 — 29-6-13 — C 70,40.--
3 vezes).

3. A. Higino Pálace Hotel
São convidados os Srs. acionistas a

retinirem-se em Assembléia Geral Extra-
ordineria, na sede da sociedade à rua
nrinistro Viveiros de Castro n. 145, ás 11
horas, do dia 12 de julho corrente, afim
de deliberarem sóbre a reforma dos Ws-
tetutos, eleição da Diretoria, do Conse-
lho Fiscal, mudança de sede para a ave-
nida Rio Branco n. 277, 12. 0 andar. sa'a,
1.204, alerir de outros assuntos de in-
teresse social.

Rio, 1 de julho de 1943. — Luiz Alves
de Castro,

(Firma reconhecida no Cartório do
15.. 01'Mo de Notas).

(N. 8.729 — 1-7-43 — Cr$ 57,10 —
3 vezee).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro, modelo 19. do S. It. E.
Rio de Janeiro, 1 de julho do 1943.

— Manoel Alves.
(Firma reconhecida ao Cartório do

8. 0 Ofício de Notas).
(N. 8.707 — 1-7-43	 Cr$ 27,50 —

3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estaingeiro, modelo 19, do S. 11. E.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1943.

— Benjamin Fernam:es.
(Firma reconhecida no Carteio do 9.0

Oficio de Notas).
(N. 8 ..624 -- 30-e-43 —Cr$ 30,60 —

3 vezes).

A Praça
A. Campos & Cia. (Bazar Almeida).

estabelecidos nesta Praça A avenida
Amaro Cavalcante n. 1.919, Engenho de
Dentro, e rt gistados no Departamento
Nacional da Indústria e Comercio, co-
municam Praça, ao comércio em ge-
ral, e a quem interessar possa, que os
títulos protestados nos verlos Cartórios
desta Cidade, não se referem à sua firma,
e sim a urna idêntica to, sua com o nome
de A. Campos & Cie. Lida., com o co-
mêrcio de farmácia à rua Angelica Mota
(Olaria).

Rio de Janelrie, 29 de junho de 1943.
—A. Campos &

(Firma reconhecida no Cartório Eu-
gênio altiller).

(N. 8.882	 29-6-43 — Cr; 79,60-
3 vezes).

Brasília Imobiliária 3. A.
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Jockey Brasileiro
ABEVAMEIL EIA GERAL EIXTRAORDIN Á r ia

De acôrdo com os arta. 33, alínea be 65 doe Eetatutos, são convidados os
Sra. sócios Fundadores, Remidos e lefe-
tisne (com direito a voto) a se retini-
rem em. Assembléia Geral Extraordinft.
ria, no próximo dia 7 de julho {quarta-
feira), às 17 horas, na sede à ave-nida Rio Branco res. 193-7, afim de de-
liberarem sóbre a concessão de títulos de
benemerência e sôbre a proposta da Di-
retoria e Conselho Consultivo de referiria
das Estatutos sociais, nos seguintes pon-
tos:

1.. Elevação do valor do titulo para
Cr$ 25.000,00:

2.• 7.1mitac9.o em 4.000 do quadro de
sócios proprieterios (Fundadores, Remi-dos e, Efetivos):

3.0 Supressão do dispositivo que fa-
culta ao sacio efetivo pagar o titulo
em prestaeões;

4.. Disposições correlatas,

Rio de Janeiro, 1 do julho de 1943.
— Praneiseo Thompsoa Flores, ai etá-rio.

(N. 8.732 — 1-7-43 — Cr$ 113,20 —
3 vezes).

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União
cOmn

INDICE ALFABETO E REMISSIVO
E

LEGISLAÇÃO POSTERIOR
DIVULGAÇÃO N. 130

PREÇO: Cr $ 10,00

h venda :
Secção de Vendas : Av. Rodrigues Alves,

,Agf.ncia 1: Minis.tério do Ti abaIho	 a~	 Agéncia II: Pretdrio

Iterg
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3 volumes, anotadas as retificações e reproduções, com indicação das datas de publicação

Cr 41. 40,00
Ementário da Legislação Federal

1 volume, classificadas as ementas por ordens alfabética e numérica dos assuntos

Cr 4e Iti° 	 0
Secção de Vendas da I. N.: Avenida Rodrigues Alves n. 1 — Agências ns. 1 e 2 ..-

Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório

Atende•se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

SIMBO .LOS NACIONAIS
Dec.-lei n. 4.545 —31-7-42

acompanhado de anexos

VENDA' Secção de Venc:letal AV, RODRIGUES ALVES, 1

Agência II MINISTÉRIO DO TRABALHO

Agência Iii PRETÓRIO

PREÇO — Cr$ 15,00 — Enc., Cr$ 35,00

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

PREÇO DO NUMERO DE HOJE Cr$ 0,40


